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Em resultado das atividades conjuntas da rede de 
pesquisa e cooperação bilateral Brasil-Portugal 
�nanciada pela CAPES-FCT e coordenada, no 
Brasil, por Claudia Fonseca (Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
PPGAS/UFRGS) e, em Portugal, por Helena 
Machado (Centro de Estudos Sociais da Universi-
dade de Coimbra – CES), o presente volume vem 
mapear e analisar as redes sociotécnicas das 
tecnologias de identi�cação civil e criminal e as 
práticas do aparelho burocrático-estatal de 
controle das populações no Brasil e em Portugal. 
Para tanto, esta coletânea procura localizar os 
atores e artefatos mobilizados por tecnologias e 
práticas estatais de identi�cação materializadas 
em arenas diversas: no uso de tecnologias 
genéticas para identi�cação criminal, no aciona-
mento de redes de controle do acesso a direitos 
básicos de cidadania, no controle sanitário das 
populações, na investigação criminal e em 
práticas de vigilância de espaços públicos. Ao 
longo dos vários textos, interrogam-se imaginá-
rios de ordem social e perspectivam-se questões 
sociais, políticas e éticas associadas a intercone-
xões entre subjetividades, con�gurações de 
cidadania, controle estatal das populações e 
práticas de governo.

O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 

aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a 

Administração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento 
da universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da                

administração pública brasileira.

“Estão em pauta no tempo presente os desa�os proporcionados pelas tecnolo-
gias, sejam elas novas, como as biotecnologias e tecnologias da informação, 
ou tradicionais, como as de documentação, identi�cação e censo da popula-

ção. Novas ou tradicionais, essas tecnologias, juntamente com outros atores e 
articulações em rede, não apenas nos controlam, mas, num nível menos 
manifesto, produzem uma verdadeira gestão biopolítica e condições de 

subjetivação que, na perspectiva proposta por Foucault, denunciam a íntima 
relação entre saber-poder-verdade.”

“[...]Como será possível notar nesta obra, as investigações se movem numa 
perspectiva que une a construção acadêmica dos saberes à postura crítica, 

sensível e socialmente situada dos pesquisadores. Todos os autores transitam 
com habilidade e competência nas diversas áreas com as quais as suas 

pesquisas antropológicas e sociológicas em ciência e tecnologia dialogam, seja 
no Direito, Genética, Administração, Ciência Política ou na Perícia Forense. ”

“[...]Com imensa honra e satisfação, cumpre-me registrar que esta obra – na 
sua metodologia e conteúdo, na sua trajetória e resultados – constitui uma 

singular e efetiva contribuição aos estudos acerca dos processos de identi�ca-
ção e gestão política da vida humana possibilitados pelas novas tecnologias. O 
leitor ou leitora tem diante de si uma obra que apresenta re�exões de ponta, 
com rigor metodológico-argumentativo nos diferentes caminhos teóricos e 
empíricos percorridos pelos seus respectivos autores e autoras em busca de 

uma produção acadêmica intelectualmente plural, faticamente sensível e 
ideologicamente emancipatória.”  

Taysa Schiocchet
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PREFÁCIO

Estão em pauta no tempo presente os desafios proporcionados pelas tecno-
logias, sejam elas novas, como as biotecnologias e tecnologias da informação, ou 
tradicionais, como as de documentação, identificação e censo da população. Novas 
ou tradicionais, essas tecnologias, juntamente com outros atores e articulações 
em rede, não apenas nos controlam, mas, num nível menos manifesto, produzem 
uma verdadeira gestão biopolítica e condições de subjetivação que, na perspectiva 
proposta por Foucault, denunciam a íntima relação entre saber-poder-verdade.

Você já se perguntou sobre as consequências oriundas do fato de, eventu-
almente, não possuir qualquer documento de identificação? E se você fosse uma 
mulher estrangeira e grávida? Ou um morador de rua? Quais as implicações de ter 
uma amostra genética armazenada em um banco de DNA para fins médicos ou 
forenses? Quais os atores envolvidos? Qual o papel da ciência e do Direito nesses 
contextos? Essas situações são alguns exemplos concretos do que será aqui pro-
blematizado. Afinal, quais são e como nos governam os processos tecnocientíficos 
de identificação humana hoje? Esta obra que você tem em mãos, caro leitor e cara 
leitora, busca responder a esse questionamento.

Já nas primeiras páginas se vê que este livro, situado nos estudos de ciência 
e tecnologia, é fruto de um efetivo trabalho de pesquisa em parceria, não apenas 
entre as organizadoras, mas entre as suas respectivas equipes de pesquisa, aqui no 
Brasil e em Portugal. Devidamente maturados, os resultados são agora publicados, 
para a sorte de quem os tem em mãos. 

A união entre as organizadoras da obra não poderia ter dado mais certo. De 
um lado, o peso da trajetória acadêmica de Claudia Fonseca. Antropóloga com vas-
ta experiência nos estudos de gênero e parentesco, ela redirecionou suas pesquisas 
para a Antropologia da Ciência há uma década, ao pesquisar a investigação gené-
tica de paternidade no Brasil e, mais recentemente, os usos forenses do DNA. Ela 
nos brinda aqui com sua capacidade genuína e incomparável de agregar e estimular 
pesquisadores e pesquisadoras em torno de um tema comum.

De outro lado, Helena Machado, a socióloga portuguesa conhecida interna-
cionalmente pela sua pesquisa sobre as perspectivas dos presos acerca das implica-
ções das tecnologias genéticas na construção do estigma e dos efeitos da vigilância 

TAYSA SCHIOCCHET
Professora Permanente do Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). 
Líder do Grupo de Pesquisa BIOTECJUS.
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genética. Especialista no assunto, Helena tem coordenado diversos projetos de 
pesquisa no campo dos estudos sociais da genética forense, com foco nas inter-
relações entre ciência, tecnologia e sistemas de justiça. Os avanços que produziu 
nesse campo, inclusive em termos de sistematização das tendências normativas, 
são notáveis.

Como será possível notar nesta obra, as investigações se movem numa pers-
pectiva que une a construção acadêmica dos saberes à postura crítica, sensível e so-
cialmente situada dos pesquisadores. Todos os autores transitam com habilidade 
e competência nas diversas áreas com as quais as suas pesquisas antropológicas e 
sociológicas em ciência e tecnologia dialogam, seja no Direito, Genética, Adminis-
tração, Ciência Política ou na Perícia Forense. A busca por problematizações e não 
por certezas é o fio condutor das pesquisas apresentadas ao longo dos capítulos.

Aliás, o mito da modernidade revelou-se patente diante das incertezas, da 
multiplicidade de escolhas individuais e coletivas, assim como do risco inerente 
aos fenômenos pessoais, psíquicos e naturais. Diante dessa complexidade, cumpre 
à academia a função fundamental de desconstruir a arrogância inerente aos muros 
dos saberes altamente especializados e construir coletivamente saberes transdis-
ciplinares. Nessa esteira, tornou-se preciso indicar os próprios limites do conhe-
cimento humano e, ao mesmo tempo, a necessidade da abertura epistemológica 
para outros campos do saber, a qual somente terá sentido se efetivamente sensível 
ao real.

É justamente nesse sentido que a presente obra trilha o seu caminho rumo 
à análise dos processos de coprodução entre ciência, mecanismos estatais de iden-
tificação e tecnologias de governo, revisitando e questionando não apenas os 
processos de legitimação das estratégias de governamentalidade, mas a própria 
autoridade da ciência e do Estado, sem, no entanto, partir para apreciações mani-
queístas ou polarizados das problemáticas.

Com imensa honra e satisfação, cumpre-me registrar que esta obra – na sua 
metodologia e conteúdo, na sua trajetória e resultados – constitui uma singular 
e efetiva contribuição aos estudos acerca dos processos de identificação e gestão 
política da vida humana possibilitados pelas novas tecnologias. O leitor ou leitora 
tem diante de si uma obra que apresenta reflexões de ponta, com rigor metodo-
lógico-argumentativo nos diferentes caminhos teóricos e empíricos percorridos 
pelos seus respectivos autores e autoras em busca de uma produção acadêmica 
intelectualmente plural, faticamente sensível e ideologicamente emancipatória.  

São Leopoldo/RS, abril de 2015.
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APRESENTAÇÃO

A presente coletânea teve como ponto de partida uma rede de pesquisa e 
cooperação bilateral Brasil-Portugal financiada pela CAPES-FCT e coordenada, no 
Brasil, por Claudia Fonseca (Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – PPGAS/UFRGS) e, em Portugal, 
por Helena Machado (Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra – 
CES). Do lado português, envolveu o Núcleo de Estudos sobre Ciência, Economia 
e Sociedade do CES, na linha de investigação em Estudos de Ciência e Tecnologia. 
Do lado brasileiro, centrou-se no Núcleo de Antropologia e Cidadania (NACi) do 
Departamento de Antropologia Social – nas linhas de pesquisa “Antropologia da 
Ciência: Genética e Justiça” e “Práticas de governo, cultura e subjetividade” – e no 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFRGS.   

Através de seminários e conferências organizados nos dois países, envolven-
do pesquisadores sêniores, jovens investigadores e estudantes de pós-graduação, 
as equipes dos dois países desenvolveram intenso diálogo em torno de processos de 
coprodução entre ciência, mecanismos estatais de identificação e tecnologias de go-
verno. Destacaram-se, nessas atividades, as áreas disciplinares de Sociologia e Antro-
pologia.  Porém, houve também a contribuição de analistas de muitas outras áreas 
disciplinares: Direito, Genética, Perícia Forense, Administração e Ciência Política1.

(1) Entre os muitos colaboradores, queremos agradecer, em especial, a Taysa Schiocchet, 
Antonio Amorim, Rodrigo Garrido, Claudio Machado e Marco Cepik. O Centro de Estu-
dos Internacionais sobre Governo da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEGOV/
UFRGS) também foi fundamental nessa interlocução, assim como para a edição do presente 
volume.

CLAUDIA FONSECA
Professora no Programa de Pós-Graduação em Antropologia 

Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e do 
Doctorado en Antropologia Social da Universidad Nacional de 
San Martin.  Seus interesses de pesquisa incluem parentesco, 

gênero, ciência e direito, com ênfase particular nos temas 
de direitos humanos e tecnologias de governo.

HELENA MACHADO
Doutorada em Sociologia (2003) pela Universidade do Minho. 

Investigadora-coordenadora no Centro de Estudos Sociais,
 Universidade de Coimbra. Especialista em Estudos Sociais da 

Genética Forense, Biocidadania e Sociologia do Crime, lidera equipes 
financiadas pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e pelo 

Conselho Europeu de Investigação (ERC).
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Em resultado das atividades conjuntas das duas equipes, o presente volume 
vem mapear e analisar as redes sociotécnicas das tecnologias de identificação civil 
e criminal e as práticas do aparelho burocrático-estatal de controle das populações 
no Brasil e em Portugal.  Para tanto, esta coletânea procura localizar os atores e 
artefatos mobilizados por tecnologias e práticas estatais de identificação mate-
rializadas em arenas diversas: no uso de tecnologias genéticas para identificação 
criminal, no acionamento de redes de controle do acesso a direitos básicos de ci-
dadania, no controle sanitário das populações, na investigação criminal e em prá-
ticas de vigilância de espaços públicos. Ao longo dos vários textos, interrogam-se 
imaginários de ordem social e perspectivam-se questões sociais, políticas e éticas 
associadas a interconexões entre subjetividades, configurações de cidadania, con-
trole estatal das populações e práticas de governo. 

1. A COPRODUÇÃO DAS TECNOLOGIAS 
DE IDENTIFICAÇÃO

A Parte I do presente volume, “Tecnologias de Identificação: Entidades He-
terogêneas”, situa nosso estudo dentro do campo de Estudos da Ciência e Tecno-
logia (ECT). Inspiramo-nos, em particular, na teoria da “coprodução”, esboçada 
por Jasanoff (2004), que anuncia nossas principais preocupações analíticas. Por 
um lado, essa teoria reitera a abordagem simétrica típica dos ECT. Rejeitando todo 
reducionismo, rechaça as ideologias “realistas”, calcadas na divisão classificatória 
entre um mundo “natural” (com “leis da natureza”, fatos, objetividade, razão) e 
um mundo “social” (com cultura, valores, subjetividade, emoção). Nessa perspec-
tiva, as “tecnologias de identificação” são criadas pela mobilização de atores tanto 
“materiais” (corpos, computadores, reagentes, manchas de sangue, documentos 
de papel) quanto “imateriais” (regimes morais, conhecimentos especializados, 
acordos políticos). Sem fórmulas preestabelecidas quanto à hierarquia das causas, 
e muito menos quanto à previsão das consequências, a análise concebe os produ-
tos da tecnociência enquanto agregados de ingredientes heterogêneos incluindo 
“relações químicas tanto quanto legais, forças exercidas por átomos tanto quanto 
por empresas corporativas, assembleias fisiológicas tanto quanto políticas”2 (LA-
TOUR, 2005, p. 5).  

Por outro lado, a teoria de coprodução explicita um tema que, conforme 

(2) As traduções para o português de citações originalmente em língua estrangeira foram 
realizadas por Claudia Fonseca.
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alguns críticos, cai frequentemente fora da mira dos estudos de ECT: a questão do 
poder.  Propondo compreender como os “conhecimentos, expertise, práticas técni-
cas e objetos materiais moldam, sustentam, subvertem ou transformam relações 
de autoridade”, Jasanoff (2004, p. 4) coloca o “político” no cerne da análise. Entre 
outros objetos, interroga os processos de state-making, fitando as relações entre a 
produção de conhecimentos e as práticas de governo.

Em termos metodológicos, essa proposta dita uma abordagem ambiciosa 
que abarca identidades, instituições, discursos e representações. Porém, justamen-
te porque esses elementos não são coisas fixas, só é possível analisá-los através 
das dinâmicas investidas na sua produção. Assim, atenções são dirigidas para a 
mobilização de atores heterogêneos agenciados para “estabilizar” os produtos da 
tecnociência. Também é preciso rastrear de que maneira esses produtos ganham 
inteligibilidade, garantindo – pela constituição de critérios e medidas estandardi-
zados – sua portabilidade através do tempo e das fronteiras geográficas. Finalmen-
te, destacam-se as controvérsias travadas para conferir determinados significados 
e, em particular, legitimidade a essas inovações.  

Os três textos dessa primeira parte do volume discutem os processos de 
coleta de informação “pessoal” junto às populações, seja para identificação civil ou 
criminal.  Cada um trabalha, a seu modo, elementos da teoria de coprodução, re-
velando negociações políticas, filosofias de governo e economias morais de grande 
complexidade. 

No primeiro artigo, Claudia Fonseca e Lúcia Scalco percorrem o caminho 
entre subjetividades individuais e aparatos institucionais da burocracia estatal, 
situando os documentos de identidade como infraestrutura tecnológica das múl-
tiplas constituições do governo moderno3. Partindo dos documentos necessários 
para um cidadão desfrutar de serviços públicos e aceder aos benefícios de políticas 
sociais no Brasil, as autoras exploram as experiências sociais enredadas na ma-
lha administrativa estatal. A “biografia dos documentos”, construída através de 
narrativas, revela a maneira pela qual dramas amorosos e decisões domésticas se 
mesclam aos procedimentos da burocracia estatal para produzirem uma sensação 
particular de pertencimento cidadão. Aqui, torna-se aparente que subjetividades 
não se localizam “dentro” de um universo fixo de sentido. São, antes, produzidas 
numa dinâmica complexa e nem sempre previsível, envolvendo aparatos organiza-
cionais, materialidades e interações cotidianas que conectam um conjunto hetero-
gêneo de atores – de corpos a computadores, de planejadores a endereços residen-
ciais, de funcionários da burocracia estatal a anúncios de jornal.

No segundo capítulo, Helena Machado abre a discussão para a identifica-
ção criminal, o surgimento de um novo contingente de especialistas em genética 

(3) Ver também Vianna (2013).
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forense e a transnacionalização dessa expertise. Ao abordar a questão criminal, 
abre um ponto particularmente sensível para os debates nos ECT. A proposta de 
uma abordagem “simétrica”, que existe, pelo menos, desde o início dos anos 1990 
(LATOUR, 1994), é hoje amplamente abraçada por pesquisadores nessa área. Essa 
abordagem, em princípio, rejeita qualquer perspectiva “essencialista” – que venha 
das ciências exatas (e.g., determinismo biológico) ou das ciências sociais (e.g. cons-
trutivismo social) (LATOUR, 1994, 2005; GOODMAN; HEATH; LINDEE, 2003; 
JASANOFF, 2004). Entretanto, o repúdio a diferentes versões de “sociologismo” 
parece esvaecer-se quando se entra na temática da criminalidade. Não obstante 
a recente revitalização, entre geneticistas, do interesse pelos aspectos sociais do 
comportamento criminal, não houve abertura análoga entre cientistas sociais.  

Machado enfrenta esse desafio adentrando a transnacionalização das tec-
nologias de combate ao “terrorismo e criminalidade organizada”, e refletindo 
sobre os efeitos do compartilhamento entre países de bases de dados genéticos 
para a suspeição criminal.  A autora segue as diversas controvérsias envolvidas na 
“genetização” dos estudos do comportamento criminal – da crescente legitimida-
de de uma classe de especialistas convocada a encontrar soluções “mágicas” para 
diminuir as taxas de criminalidade, aos tratados internacionais cunhados para 
garantir a inteligibilidade e a portabilidade das tecnologias de suporte. Apelando 
ao conceito de biossocialidade, levanta questões sobre possíveis reconfigurações 
de bioidentidade, e comenta a timidez dos estudos sociais da ciência e tecnologia 
que têm reproduzido, “de modo acrítico”, a separação entre a genética forense e a 
genética médica.  

A reflexão sobre o processamento e a circulação transfronteiriça de larga 
escala de dados pessoais no contexto de informação depositada em biobancos mé-
dicos e bancos de dados genéticos forenses é retomada, no terceiro capítulo, por 
Helena Machado, Bruno Alves e Susana Silva. Ambicionando mapear os regimes 
morais e as modalidades de participação pública implicadas nos chamados “bio-
bancos solidários”, a análise dos autores explora os entrecruzamentos potenciais 
entre os aspectos civis e criminais desse novo “paradigma molecular-digital”. A jus-
taposição de biobancos médicos, que pautam a investigação epidemiológica e for-
necem subsídios para políticas de saúde pública, e os biobancos forenses, cunhados 
para identificação criminal, produz reflexões instigantes sobre as conexões entre 
ciência pública e empresas privadas. Também joga luz nova sobre a regulação de 
inovações tecnológicas enredadas na tensão entre, por um lado, direitos individu-
ais e coletivos (privacidade, autodeterminação e dignidade) e, por outro, escolhas 
políticas e sociais envolvendo determinadas filosofias de governo. 

Enfim, a originalidade apontada nessa primeira parte é a proposta de le-
var a sério o caráter heterogêneo das tecnologias de identificação, aproximando 
temas tratados normalmente em análises distintas – burocracia e emoção cidadã, 
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identificação civil e criminal, tecnologias médicas e policiais. Sugerimos que juntar 
elementos e temáticas frequentemente tratados como mutuamente antagônicos, 
traçando as conexões entre eles, é imprescindível para a superação das antigas di-
cotomias (do mundo “natural” versus mundo “social”, tecnologismo ou sociologis-
mo, etc.) e a abertura de novas vias de reflexão.  

2. PRÁTICAS DE GOVERNO

Na Parte II deste volume, “Etnografando Práticas de Governo”, nosso pro-
pósito é trazer estudos empíricos realizados no contexto brasileiro para sublinhar 
as conexões entre política e tecnologia. Aqui nos atemos a tecnologias clássicas de 
identificação de populações e indivíduos: censos e documentos, calcados em siste-
mas administrativos, legislação e práticas burocráticas. Nosso uso de “tecnologias 
de governo” se inspira na ideia de gouvernementalité proposta pelo filósofo Michel 
Foucault e amplamente desenvolvida nas suas palestras proferidas no Collège de 
France (1978-1979). O termo abrange mecanismos e racionalidades políticas e es-
tatais que administram e regulam populações, mas que, simultaneamente, convo-
cam “mentalidades” e subjetividades, convidando o próprio sujeito, sob a tônica da 
“autonomia”, a participar ativamente na gestão e administração de poder. Falar de 
tecnologias de governo implica, na nossa ótica, entranhar a constituição do sujeito 
na própria formação do Estado. Tecnologias de governo são, assim, na perspectiva 
dos trabalhos reunidos nesta coletânea, formas de intervenção orquestradas atra-
vés de um agregado de forças (legais, profissionais, administrativas, orçamentá-
rias), técnicas de implementação (capacitação, execução, avaliação) e conhecimen-
tos autorizados cunhados para regular as decisões e práticas de indivíduos, grupos 
e organizações conforme determinados critérios.  

Contudo, através da abordagem etnográfica, pretendemos incorporar na 
análise elementos que, na avaliação de certos observadores (FASSIN, 2009), são 
pouco desenvolvidos nos escritos de Foucault. Em primeiro lugar, um estudo diri-
gido às práticas e narrativas de cidadãos comuns permite olhar além das regras do 
jogo (a “arte de governo”) para a “ginga” das práticas – com especial atenção aos 
valores e emoções em jogo. O estudo de Denise Fagundes Jardim sobre imigrantes 
haitianas grávidas, navegando entre chás de fraldas e fichas de saúde, descreve de 
forma exemplar os processos dinâmicos e as práticas imprevistas enredados nas 
tecnologias estatais. Nesse capítulo, vemos como a maquinaria de Estado, através 
de seus dispositivos administrativos, produz tanto os instrumentos para a locali-
zação das imigrantes, como as “linhas de sombra” que as tornam “invisíveis”; tanto 
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a sensação de controle quanto a lógica dos sumiços. Ou seja, a observação das prá-
ticas de governo revela um sistema muito mais heterogêneo do que as cartilhas da 
“arte de governar” levariam a crer. 

Em segundo lugar, a etnografia fornece uma visão privilegiada do poder 
diferenciador das tecnologias de governo. Como sugere Fassin (2009), os conhe-
cimentos e as intervenções do moderno governo não só “normalizam” as pessoas, 
mas também conferem valores díspares à qualidade e à quantidade de suas vidas. 
O capítulo de Glaucia Maricato fornece um exemplo desta produção de “bio-desi-
gualdades”. Vemos aqui como durante boa parte do século XX as políticas higienis-
tas do governo brasileiro ditaram o isolamento compulsório de “leprosos”, privan-
do os pacientes de liberdade e convivência familiar. Em 2007, foi promulgada uma 
lei reconhecendo a responsabilidade do Estado pela violação destes “atingidos de 
hanseníase”, e garantindo direito a reparação em forma de uma pensão vitalícia.   
Maricato mostra como, na implementação desse direito, a lei é performatizada 
através de uma série de mediadores – documentos institucionais, depoimentos 
orais, diagnósticos médicos, textos legais, expertises, paixões militantes –, aciona-
dos para determinar exatamente quem deve e quem não deve receber a pensão. 
Aqui não só a identidade individual se torna uma peça central – a ser comprovada 
–, mas o próprio corpo, sofredor de determinado tipo de hanseníase, é mobilizado 
para distinguir entre a parte merecedora da população e o resto.

Em terceiro lugar, a etnografia das práticas de governo evita aplicações 
simplistas da noção de governamentalidade, sublinhando a heterogeneidade dos 
espaços do próprio Estado e apontando para dinâmicas nada unidirecionais. Pa-
trice Schuch, no seu capítulo sobre o Movimento Nacional de População de Rua 
(MNPR), se endereça às maneiras como o Estado tenta conferir legibilidade às prá-
ticas de seus cidadãos, patrocinando contagens censitárias, promovendo reuniões, 
publicando cartilhas. Aqui, as estatísticas forjadas por iniciativa do aparato estatal 
parecem, tal como reza a teoria da biopolítica, “mapas abreviados” que simplifi-
cam a realidade. Contudo, a pesquisa etnográfica revela como esses instrumentos 
de legibilidade também são “colonizáveis” por lutas sociais em articulação com 
outros elementos (o Ministério Público, por exemplo) desse mesmo aparato. Ao 
descrever a interação dos participantes do MNPR com as diferentes tentativas de 
intervenção – ora resistindo, ora apoiando, ora deslocando os objetivos em bene-
fício próprio ou do movimento – Schuch argumenta, de forma convincente, que 
existem variados “modos de habitar” os instrumentos e as categorias propostas 
pelas autoridades públicas. A partir das múltiplas táticas interativas, descobrimos 
novas formas de inscrição política realizadas não só contra o Estado, mas também 
a partir dele.
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3. NOVOS REGIMES DE ORDEM SOCIAL 	

A Parte III da coletânea, “Novos Regimes de Ordem Social”, engloba quatro 
trabalhos que exploram as práticas e os discursos de atores sociais que trabalham 
em questões de criminalidade, segurança pública e justiça. De novo, aqui, a obs-
tinada indeterminação analítica que desafia pressupostos a priori (sobre grupos, 
ações, motivações, ou julgamentos) se apoia num método de investigação calcado 
na observação atenta a acontecimentos empíricos ocorrendo em condições parti-
culares. Mas nestes textos, focados em grande medida nos especialistas e na sua 
expertise, e nos discursos políticos que circundam as tecnologias em segurança pú-
blica, as pistas metodológicas e teórico-analíticas se ampliam, seguindo os moldes 
da etnografia multissituada (MARCUS, 1995). 

No lugar de uma etnografia convencional, prossegue-se uma etnografia que 
percorre múltiplos contextos de observação que desafiam e ultrapassam dicoto-
mias rígidas entre local e global. Atendendo aos temas tratados nestes textos, a 
etnografia multissituada permite captar de que forma culturas, práticas e saberes 
de carácter local se transfiguram em conexões de sentido transnacionais, dotadas 
de significados culturais, partilhados num espectro mais vasto, relativos à cons-
trução social do medo do crime e (in)segurança, do suspeito criminal e acerca dos 
modos como a disseminação e a utilização das tecnologias de DNA se traduzem 
em transformações, contingências e adaptações nos sistemas de justiça criminal.

Os três primeiros textos desta seção partem de uma perspectiva alicerçada 
no idioma da coprodução de artefatos científicos e tecnológicos, indagando acerca 
dos modos como as tecnologias de DNA adquirem agência na modelação identitá-
ria e institucional decorrente das práticas e dos conhecimentos “situados” da rede 
de atores associados à mobilização da prova de DNA durante inquéritos criminais. 
Por fim, o último texto associa-se à coprodução entre tecnologia de vigilância, dis-
cursos políticos e narrativas em torno do tema da segurança pública.

Explorando os sentidos subjetivos e as representações construídas em tor-
no dos usos da genética forense para efeitos de investigação criminal e do processo 
penal, o primeiro capítulo, de autoria de Filipe Santos, analisa as narrativas de vá-
rios atores do sistema de justiça criminal português. Considerando as perspectivas 
de magistrados, investigadores criminais, advogados e peritos forenses, Santos 
mostra como os entrevistados expressam certa ambiguidade entre a maximização 
do valor e da certeza da prova de DNA e as incertezas associadas à sua produção e 
interpretação. O autor desvenda as tensões produzidas entre a promessa das tec-
nologias de DNA neutralizarem as avaliações discricionárias dos atuais sistemas 
de justiça criminal e a persistente construção de “suspeitos prováveis” seleciona-
dos mediante categorias subjetivas.
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O segundo capítulo desta última parte do volume explora as narrativas de 
especialistas, em torno da lei que criou, no Brasil, um banco de dados genéticos 
para fins de investigação criminal. Vitor Richter socorre-se da noção de contro-
vérsia e de flexibilidade interpretativa para descortinar os processos através dos 
quais os diferentes atores envolvidos tecem associações entre ciência, tecnologia 
e “direitos”. Percorre, para atingir esse objetivo, as narrativas que fazem parte dos 
debates sobre a tecnologia de bancos de perfis genéticos e suas implicações para 
a garantia ou a ameaça de direitos constitucionais e humanos no cenário técnico-
-legal brasileiro. O autor encara o processo de expansão desses bancos de perfis 
genéticos como um espaço para a formulação e a reformulação de “problemas an-
tropológicos” (RABINOW, 2005). Descreve, assim, as lógicas pelas quais o uso da 
biotecnologia na persecução criminal define novos materiais, coletivos e relações, 
ao mesmo tempo em que mobiliza diferentes sensibilidades e práticas de justiça, 
práticas forenses, políticas de segurança e concepções sobre cidadania.

Ainda na temática da utilização de tecnologias de DNA e bancos de dados 
genéticos na investigação criminal, o capítulo de Susana Costa questiona de que 
forma, num novo panorama de criação de maior cientificidade na investigação cri-
minal, as polícias surgem como um ator de charneira entre a ciência e a justiça. A 
autora explora as representações sociais sobre o papel da tecnologia de DNA e os 
constrangimentos ao trabalho policial no Reino Unido e em Portugal através da 
análise de um conjunto de entrevistas a policiais nos dois países. Costa analisa, 
nesse contexto, algumas modalidades de tensões locais criadas pela tecnologia de 
DNA em sociedades e culturas com diferentes histórias de governo, de ciência e 
tecnologia, de regulação das práticas de investigação criminal e de produção de 
prova em tribunal. Embora na presença de uma tecnologia que se globaliza, é pos-
sível encontrar contingências locais associadas ao fato de, em diferentes países, 
existirem ordenamentos jurídicos com características específicas. Esse aspecto re-
mete para o conceito de biolegalidade, proposto por Lynch e McNally (2009) para 
se referirem à coprodução da biotecnologia e de legislação no contexto da justiça 
criminal, da qual resultam efeitos híbridos e complexos de adequação da genéti-
ca às necessidades e constrangimentos do sistema jurídico-legal. Não obstante as 
diferenças que Costa encontra nas narrativas de policiais ingleses e portugueses, 
a autora constata que, mais do que práticas científicas, prevalecem orientações 
socioculturais individuais dos atores que intercedem na cena do crime. Essas dinâ-
micas surgem fortemente marcadas por um entendimento discricionário e situa-
cional que os policiais fazem de cada caso criminal. 

O último trabalho incorporado nesta coletânea, de autoria de Catarina 
Frois, foca as relações de poder e processos sociais ligados à videovigilância no 
espaço público, tentando perceber se essa tecnologia será o dispositivo mais ade-
quado para garantir a segurança coletiva, sobretudo no caso de Portugal, onde 
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os sentimentos de medo e de insegurança estão mais relacionados com a atual 
conjuntura econômica e política do que com problemas de criminalidade. “Nada 
a temer, nada a esconder” tem vindo a transformar-se num mote que justifica a 
utilização de meios tecnológicos utilizados de forma discricionária, sem consen-
timento, e, acima de tudo, sem conhecimento dos visados: os cidadãos que estão 
constantemente a ser “protegidos” de perigos reais ou imaginados. Frois descons-
trói o discurso político em torno do combate à criminalidade expondo, por via de 
uma análise das vozes populares em torno da insegurança, os reais receios da po-
pulação em geral, muito mais vincados quando se trata de vulnerabilidades como 
desemprego, pobreza e recessão econômica.

De certa forma, este livro reflete o espírito experimental típico dos estudos 
da ciência e tecnologia. A ambição analítica de borrar fronteiras, que não se con-
forma às dicotomias ordenadoras dos estudos convencionais (nós/eles, natureza/
cultura, etc.), cria uma espécie de “terceiro espaço” de permanente desestabiliza-
ção (FISCHER, 2003). O foco nas tecnologias de identificação coproduzidas nas 
travessias entre conhecimento científico, inovações tecnológicas, discursos midi-
áticos e práticas de governo obrigou os pesquisadores a seguir uma rota metodo-
lógica aberta. Ficou evidente nesse processo como os fenômenos da ciência, da 
tecnologia e do aparato estatal se materializam de forma variável conforme as cir-
cunstâncias, engajando particulares categorias naturalizantes, relações de poder, 
hierarquias sociais, formas de cidadania e outras construções políticas.  

A complexidade de nossa problemática se manifesta já nas análises etno-
gráficas de práticas, situações e pessoas envolvidas na identificação civil. Porém, 
quando adentramos as áreas de identificação criminal e combate à criminalidade 
que subjazem “novos” e “velhos” regimes de ordem social, essa complexidade se 
manifesta mais do que nunca, suscitando reflexões sobre aspectos éticos e políti-
cos não só da ciência, mas do procedimento do próprio analista. Com o intuito de 
evitar falsas pistas (com as quais estaríamos reerguendo as dicotomias que pro-
pusemos minar), rechaçamos conclusões fechadas. Comparamos (em vez de opor-
mos) as tecnologias de identificação civil e criminal. Esmiuçamos as mediações 
envolvidas na sua produção e implementação (em vez de condená-las ou elogiá-
-las), e descrevemos as controvérsias que afloram nos debates que acompanham 
essas inovações (em vez de receitarmos “soluções”). Com certeza, ainda há muito a 
aprofundar, mas nosso programa de pesquisa foi lançado e o convite estendido aos 
leitores deste volume a se tornarem futuros colaboradores.
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Documentos de identidade pessoal não são, em geral, considerados objeto 
de fascínio. De fato, constam entre os artefatos mais naturalizados (e menos ques-
tionados) da modernidade. Os historiadores foram pioneiros no estudo desses do-
cumentos, vasculhando as origens dos suportes administrativos do estado moder-
no (GINZBURG, 1990; CAPLAN; TORPEY, 2001). Apesar da inegável contribuição 
dos estudos históricos das tecnologias de identificação, a ênfase nas práticas e 
efeitos da tecnologia – típica da antropologia e de certa vertente de estudos da 
ciência – nos inspira a ir além dos tropos usuais de inovação/resistência/aceitação 
(VON SCHNITZLER, 2013).  Rompendo com qualquer ilusão de uma história line-
ar, vemos a “evolução” dessas tecnologias como resultado de negociações políticas, 
filosofias de governo e economias morais de grande complexidade (JASANOFF, 
2004; LATOUR, 2005).

Nos anos recentes, pesquisadores têm despertado para o uso particular de 
passaportes no controle de migrações transnacionais. E, à base de suas indagações, 
estamos aprendendo a estranhar a atribuição – em certos casos, nada sistemáti-
ca – de nacionalidade a um indivíduo e não outro (BAKEWELL, 2007; JARDIM, 
2012). Nosso interesse aqui, porém, não diz respeito diretamente a passaportes, 
nem a deslocamentos geográficos e, sim, aos documentos de identificação civil.  
Em particular, pretendemos refletir sobre os documentos pessoais necessários 
para desfrutar dos serviços públicos e aceder aos benefícios de políticas sociais tais 
como a distribuição emergencial de alimentos ou de transferências condicionadas 
de renda (DONOVAN, 2013). 

Esse tema abre diversos caminhos de investigação.  Abre a “caixa preta” não 
só das diferentes técnicas de identificação, envolvendo fotos, impressões digitais, 
perfis genéticos e outras formas de biometria (MAGUIRE, 2009). Também nos 
instiga a pensar como essas técnicas são desenvolvidas; como as informações que 
produzem são organizadas e acessadas para responder a certas demandas de gover-
no; e quais os efeitos das práticas (especialmente burocráticas) de identificação para 
os indivíduos e coletividades enquadrados por elas.  Pretendemos nos concentrar, 
neste capítulo, nessa última questão. Se, por um lado, é importante pensar sobre a 
produção e produtores dos sistemas de informação, por outro, não queremos deixar 
em silêncio os efeitos dessa produção no que diz respeito às subjetividades cidadãs.

No Brasil, Mariza Peirano (2006) é pioneira no tipo de investigação que 
examina tanto a produção como os significados dos documentos. Tal como essa au-
tora, não pretendemos reproduzir uma polarização estereotípica entre o subjetivo 
e o administrativo.  Tampouco queremos endossar qualquer oposição no estilo “es-
tado racional versus criatividade popular”1. Inspirados num certo tipo de estudos 
de ciência e tecnologia (EST), queremos examinar os documentos de identidade 

(1) Ver a crítica de Herzfeld (2005).
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pessoal como um instrumento tecno-político enredado numa série de regimes éti-
cos e que produz efeitos concretos para a sensação de cidadania e pertencimento 
(VON SCHNITZLER, 2013).  

1. TECNOLOGIAS DE GOVERNO
Nesta época de descentralização e incorporação de atores variados na ma-

quinaria de governança, pesquisadores geralmente rejeitam a imagem reificada 
de um Estado monolítico. A noção de um Estado “acima” da atividade banal do 
dia a dia, ou mesmo que “engloba” as populações, se mostrou inadequada para a 
compreensão da complexa situação atual (FERGUSON; GUPTA, 2002). Analistas 
evocam, ao invés, a imagem de um “atol de coral” para falar de um Estado que se 
espraia em todas as direções na tentativa de coordenar o mosaico de serviços “esta-
tais”, ONGs e órgãos filantrópicos. O problema que se apresenta é: como articular 
os diversos elementos dessa rede quando a informação mais rudimentar continua 
esmigalhada em serviços que não se comunicam entre si2?  

Pesquisadores descrevem como, ao longo dos últimos dois séculos, foram 
desenvolvidas técnicas para consolidar a soberania dos Estados nacionais sobre 
seus súditos (HACKING, 1990; FOUCAULT, 1978; SCOTT, 1998). O censo nacio-
nal registrava e, ao mesmo tempo, criava a “população”, um conjunto de indivíduos 
anônimos. Contudo, foi preciso desenvolver mecanismos de identificação individual 
para garantir o bom funcionamento de um sistema envolvendo obrigações e bene-
fícios cidadãos, tais como impostos, serviço militar e pensões. No caso brasileiro, 
cabe pensar na atribuição, além do “DNI” (Documento Nacional de Identidade), 
dos números de CPF, PIS/PASEP e da carteira eleitoral. Na longa cadeia de media-
ções entre a emissão de um número no papel e a cobrança (ou empoderamento) de 
determinado indivíduo, porém, existem inúmeras oportunidades de derrapagem 
(fraude, erro, substituição). 

Surge então a importância de mecanismos de biometria: fotos, impressões 
digitais e perfis de DNA. Hoje temos tecnologias engenhosas de biometria em-
pregadas nas regiões mais diversas do globo. Vide situações como no interior de 
Quênia, onde, para a maior eficiência na distribuição de ajuda emergencial a cam-
poneses interioranos que não possuem documentação alguma, os funcionários 
do programa introduziram um sistema de biometria no qual basta que a pessoa 

(2) No caso brasileiro, chama-se atenção à dificuldade de contabilizar as certidões de nasci-
mento, emitidas por diferentes cartórios semiprivados, ou de compatibilizar os documen-
tos nacionais de identidade, emitidos por cada estado.
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aperte o dedo contra a máquina com luz ótica para garantir sua identificação (DO-
NOVAN, 2013). Mas há também as situações de controle militar – no Iraque, por 
exemplo, onde máquinas americanas analisam a íris das pessoas passando pelos 
vários checkpoints – prevenindo contra terroristas (MAGUIRE, 2009). E, obvia-
mente, temos os testes de DNA para a identificação criminal – que devem detectar 
os assassinos e estupradores em série (SCHIOCCHET, 2012).

Em outras palavras, os documentos pessoais, considerados indispensáveis 
para aceder à cidadania plena, também são usados para excluir e discriminar bom 
número de pessoas. São usados para abrir caminhos, mas também para controlar e 
reprimir (DAS; POOLE, 2004). É justamente por causa das possibilidades abertas 
dos documentos de identificação – ora usados para controlar e reprimir, ora para 
garantir os “direitos de cidadão” – que proliferam os embates e as ambivalências 
no que diz respeito à articulação dos sistemas de informação.  Por um lado, existem 
os críticos preocupados com os excessos de uma “sociedade de vigilância” (LYON, 
2001). Em nome da preservação dos direitos, recomendam a clara demarcação dos 
limites de cada sistema – evitando, por exemplo, que os registros de identificação 
civil se confundam com os da polícia (NEGRETE, 2014; SCHIOCCHET, 2012). Por 
outro lado, pergunta-se se tal clareza de limites é possível. Analistas lembram quão 
rapidamente as tecnologias inventadas para o controle de fronteiras e a repres-
são de criminosos foram apropriadas por governantes para a administração civil 
dentro de fronteiras nacionais (MAGUIRE, 2009). É compreensível, hoje, que ad-
ministradores públicos procurem maximizar a eficácia de seu trabalho através da 
articulação dos sistemas. Ademais, dada a natureza das tecnologias contemporâ-
neas, é cada vez mais difícil garantir a confidencialidade dos dados ou a segregação 
de sistemas informacionais. 

Para governar no contexto moderno, é necessário mais do que identificar 
os indivíduos. É preciso conhecê-los. Para forjar políticas públicas para a parte po-
bre da população, por exemplo, é necessário saber não só quem são (nomes), mas 
também como são (idade, sexo, ocupação, nível de educação, etc.). Com a ânsia 
de governar, nasce a compulsão de forjar “indicadores sociais” para alimentar os 
diagnósticos e planos do futuro.  É nesse processo de planificação que se produz a 
imagem de um governo capaz de “domesticar o aleatório” (HACKING, 1990). 

O problema é que, com cada nova geração, novas filosofias políticas e novos 
instrumentos de medição mudam a concepção de “população” e o que se procura na 
“caracterização” desta. Os indicadores de ontem – considerados estreitos demais 
ou mal direcionados – se mostram inadequados para as análises de hoje. E, assim, 
especialistas que produzem novos sistemas, reconhecendo a imprevisibilidade de 
demandas futuras, procuram estabelecer uma base cada vez mais compreensiva 
de informações que inclui uma diversidade de fatores. Por exemplo, em razão das 
intermináveis discussões sobre como traçar a “linha da pobreza”, as estatísticas 
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devem responder não só às atuais definições de pobreza, mas também às eventuais 
definições futuras (LAVINAS, 2014). Dessa maneira, a vanguarda de especialistas 
brasileiros em planejamento, aproveitando o exemplo de seus colegas ultramar 
(administradores da União Europeia), chegaram à ideia de um cadastro unificado 
de indicadores sociais. Junto ao cadastro unificado – uma espécie de passe-partout 
das políticas sociais– nasce mais um parâmetro de identificação pessoal: o NIS 
(Número de Identificação Social).

[D]iante da existência de inúmeros cadastros administrativos, que 
não dialogam entre si e se encontram dispersos em diversos órgãos 
[...], a prioridade da área social tem sido constituir um registro único 
de controle administrativo [...e] um número de identificação social 
(NIS) para todos os brasileiros, possível graças à construção de uma 
chave única pra gerar novos cadastros (LAVINAS, 2005). 

A ideia do cadastro único parece ótima no papel. Do ponto de vista do pla-
nejador, representa o ponto culminante da ciência de identificação – uma tecno-
logia capaz de dotar de coerência o sistema de políticas sociais. Entretanto, como 
os estudos de ciência e tecnologia nos mostram repetidamente, nenhuma tecno-
logia é de aplicação universal. As diferentes formas tecnológicas surgem a partir 
de “arranjos” (assemblages) historicamente situados, enredados em noções espe-
cíficas sobre pobreza, virtude cívica, empreendedorismo e participação popular. 
Raramente uma forma tecnológica consegue “viajar” no tempo ou no espaço sem 
sofrer sérias alterações (ONG; COLLIER, 2005; MAGNET, 2011).  

Contudo, nossa preocupação aqui não é com o êxito da tecnologia tanto 
quanto com a experiência dos “consumidores”. Trabalhamos a partir da hipótese 
de que novas técnicas de informação e gerenciamento de programas sociais têm 
efeitos concretos na maneira em que as pessoas se situam no mundo em relação 
a vizinhos, familiares e nação. Para explorar essa hipótese, acompanharemos nos 
seguintes parágrafos os passos de Bruna, uma jovem mãe de família de um bairro 
popular de Porto Alegre, na sua tentativa de aceder aos benefícios do Cadastro 
Único. Veremos como o caminho até a emissão dos diferentes documentos neces-
sários para a inscrição é longo, com episódios associados a momentos intensos 
da trajetória pessoal da moça. Nesse sentido, poderíamos sugerir que os próprios 
documentos têm uma biografia.  Os documentos pessoais fazem parte de uma in-
fraestrutura burocrática de governo, mas não se trata de uma burocracia impessoal 
(HERZFELD, 1992, 2005; HULL, 2012; LOWENKRON; FERREIRA, 2014). A etno-
grafia mostra como é impossível falar da trajetória de Bruna ou da biografia dos 
documentos sem considerar a atuação dos mediadores – isto é, os trabalhadores 
sociais e pequenos funcionários inseridos no sistema e que exercem suas próprias 
formas de agência. 
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2. BRUNA: UM DOS 3.4 MILHÕES 
AINDA “INVISÍVEIS”

Bruna, uma menina franzina com ar de adolescente, tem 21 anos. É mãe de 
dois filhos – hoje com cinco e dois anos. Comentando sua própria trajetória, ela 
caracteriza seus anos de juventude como “uma fase de muita revolta”. Por causa 
de suas atitudes contestadoras, foi expulsa do colégio com onze anos de idade, 
se revoltou contra a autoridade dos pais adotivos, morou na rua (porém, sempre 
voltando para casa nos fins de semana) e usou muitas drogas. Hoje, com o “pai” 
(de fato, avô materno) falecido, ela mora com sua “mãe” (viúva do avô), Dona Vera, 
e os quatro outros netos que essa senhora idosa cria, com idades entre oito e doze 
anos. Há décadas, Dona Vera mora na casinha, localizada no meio de um labirinto 
de ruelas no lado leste de Porto Alegre, onde nem esgoto nem eletricidade che-
gam. Durante as frequentes chuvas fortes, chove dentro da cabana de madeira, 
inundando a casa inteira e dando a impressão de que a qualquer momento a casa, 
balançando precariamente nesse terreno em forte declive, vai cair morro abaixo. 
Por ser uma área de preservação e de difícil acesso, essa família, tal como seus vizi-
nhos, não consegue que a prefeitura instale a infraestrutura urbana mínima. Sem 
serviço municipal para a coleta de lixo, muitos vizinhos simplesmente jogam seu 
lixo “morro abaixo” – fazendo com que o terreno de Dona Lena, na parte baixa, se 
transforme num grande lixão.  

Não é surpreendente, nesse cenário, que Dona Lena receba diversos bene-
fícios públicos no montante de cerca de $1.200 mensais. Com esse dinheiro, ela 
nos explica: “não passamos fome, mas continuamos pobres” (SCALCO; CASTRO; 
RIBEIRO, 2014, p. 16).  O surpreendente é que, mesmo sem renda alguma e com 
dois filhos pequenos, Bruna nunca recebeu qualquer benefício estatal. Agora que 
ela resolveu “correr atrás”, ela ouve frequentemente a pergunta, “Mas como? Como 
que não foi atrás [dos benefícios] até hoje?”. Bruna oferece respostas variadas. Para 
a assistente social da igreja católica local, ela diz que “era complicado demais, não 
tinha os documentos”, para a antropóloga, ela diz que preferia trabalhar, “achava 
que não ia precisar”. Sem dúvida, há uma combinação de fatores – incluindo certa 
vergonha combinada a uma autodefinida rebeldia – para explicar esse “não correr 
atrás” de Bruna. 

Mas sabemos que o programa Bolsa Família prevê esse tipo de situação – fato 
sublinhado por um artigo jornalístico do fim de setembro de 2014, que trouxe como 
manchete: “Busca pelos ‘excluídos do Bolsa Família’ encontra os brasileiros invisí-
veis” (BEDINELLI, 2014). O artigo conta como, em certa zona interiorana de Mara-
nhão, a equipe da prefeitura, com seu programa de “busca ativa”, consegue levar o 
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programa Bolsa Família até as famílias mais isoladas3. O tom elogioso da matéria4 
explica por que as pessoas ficam tão surpresas pelo fato de que Bruna e seus dois fi-
lhos, morando a 20 minutos do centro de Porto Alegre, permaneceram durante cin-
co anos “invisíveis”. Mas, ao deixar os “indicadores sociais” milagrosos e considerar 
pesquisas qualitativas de regiões urbanas de baixa renda, ficamos menos surpresos. 
Na dissertação de Eger (2013), por exemplo, aprendemos como, em Alvorada, mu-
nicípio da região metropolitana de Porto Alegre, a equipe da prefeitura tem medo 
de penetrar dentro das ruelas afastadas das avenidas principais.  Conforme nossas 
observações, a situação não seria tão diferente na vizinhança de Bruna.

De fato, os instrumentos usados para captar “fome” em termos estatísticos 
ainda são precários. Vide o Relatório da Food and Agriculture Organization (FAO) 
(FAO, 2014, p. 15, tradução nossa):

Medidas confiáveis quanto à distribuição e severidade da inseguran-
ça alimentar dentro de um país exigem informação ao nível indivi-
dual que não é normalmente disponível. Essa falta de dados diretos 
e precisos quanto à segurança alimentar dos indivíduos torna impos-
sível medir a prevalência da deficiência calórica crónica para além do 
nível nacional. Medidas atuais se referem ao indivíduo médio da po-
pulação, mas não identificam quem são as pessoas com insegurança 
alimentar nem onde moram. Ações para aprimorar a disponibilidade 
de dados sobre segurança alimentar incluem a coleta de dados sobre 
consumo de alimentos em levantamentos nacionais de domicílios a 
grande escala. Contudo, superar problemas metodológicos e esta-
belecer tais levantamentos como base para a avaliação comparativa 
regular da insegurança alimentar no mundo vai exigir tempo e recur-
sos financeiros e humanos adicionais significativos.

Enquanto o relatório da FAO reitera a necessidade de mais levantamentos 
quantitativos, gostaríamos de destacar a eventual importância de pesquisas quali-
tativas para preencher lacunas criadas pela abstração de dados estatísticos.  

(3) O artigo traz uma errata falando do número exato de pessoas passando fome: “Em um 
primeiro momento, foi publicado que 10 milhões de pessoas no Brasil não tinham o que 
comer. O dado correto é 3,4 milhões”.

(4) Com o Brasil em plena época eleitoral, os dados assumiram uma dimensão épica. Con-
forme matéria publicada em setembro no site ONU/Br, “[...] o Brasil conseguiu diminuir 
em 50% o número de pessoas que passam fome”, tirando o Brasil da lista de países onde há 
insegurança alimentar endêmica. Nessa matéria, omite-se menção do período usado como 
base do cálculo. Consulta ao Relatório FAO original (2014) sugere que a fome diminuiu por 
50% num período de 23 anos, de 1989 a 2012. O Programa Fome Zero iniciou em 2003. 
Disponível em: <http://www.onu.org.br/brasil-reduz-em-50-o-numero-de-pessoas-que-
-passam-fome-diz-onu/>. Acesso em: 25 set. 2014.
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3. A “BIOGRAFIA” DOS DOCUMENTOS

Voltemos agora para uma das razões dadas por Bruna para explicar por que 
nunca havia procurado o Bolsa Família: “Era complicado, não tinha os documen-
tos”. Contudo, ao consultar o site do Caderno Único (CadÚnico), vemos que a do-
cumentação não é extensa. Exige-se para o Responsável Familiar CPF ou título de 
eleitor, e para os demais membros da família qualquer documento de identificação 
(i.e., carteira de identidade, CPF, título de eleitor, certidão de casamento ou nas-
cimento, carteira de trabalho). De fato, Bruna já possuía os documentos necessá-
rios. Mas é possível que a menina fosse apreensiva por prever um novo calvário 
burocrático. Ao narrar suas experiências anteriores, lembra como cada um de seus 
documentos era associado a algum tipo de enfrentamento com a burocracia es-
tatal ou alguma negociação tensa com companheiro, avó e familiares. Em outras 
palavras, esses documentos, pedaços inertes de papel, carregavam a lembrança de 
emoções particulares. Têm – eles mesmos – certa biografia que é intimamente in-
terligada com a história de Bruna. Vale a pena recuar um pouco, agora, para que se 
entenda algo dessas investidas emocionais.

Bruna tinha 15 anos antes de se importar com qualquer documento de 
identidade. Seu primeiro filho adoeceu quando tinha três meses de idade e os fun-
cionários no Hospital da PUC, onde o bebê foi internado, ameaçaram enviá-lo para 
um abrigo a não ser que Bruna aparecesse com a devida documentação. Parece que, 
pela primeira vez, Bruna sentiu a necessidade de possuir identificação oficial. Até 
então, diz que “não tinha nada, nada. Quando vivia na rua, a polícia corria atrás, 
levava na delegacia [...] Ninguém tinha documentação”. 

Precisava agora de uma certidão de nascimento do bebê. Inicialmente, 
Bruna havia adiado o registro da criança, pois queria que constasse o nome do pai 
no documento. E, pelo que Bruna conta, o pai também queria. Contudo, as cir-
cunstâncias eram “muito complicadas”: ela era menor de idade; ele era casado com 
outra e foi preso por assalto pouco tempo depois do nascimento do bebê. Assim, 
foi preciso a “chantagem” exercida por uma funcionária do hospital para que Bruna 
resolvesse agir, registrando seu filho sem o nome do pai.

Em princípio, nada mais fácil. Cartórios emitem com relativa facilidade o 
registro de nascimento mediante apresentação da DNV (declaração de nascido 
vivo) fornecida pelo hospital onde ocorreu o parto5 junto com a carteira de iden-
tidade da mãe e do pai. O problema é que Bruna não possuía, ela mesma, o docu-
mento necessário. Para fazer sua própria carteira de identidade, Bruna já sabia: 

(5) Mesmo para pessoas adultas sem nenhuma documentação, facilita-se o “registro”. Basta 
levar dois testemunhos devidamente documentados que garantem o lugar, a data de nasci-
mento e a filiação alegados (RICHTER, 2012).
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precisava se dirigir para o Tudo Fácil, serviço público no centro de Porto Alegre 
(apelidado popularmente de “Tudo Difícil”). Sem 16 anos completos, ela teria que 
levar junto a mãe ou o pai – devidamente documentados. E, no caso dela, a “mãe” 
que a criava não era a mãe cadastral – o que traria mais uma complicação. Mas 
Bruna não se lembra dessas dificuldades. Pode ser porque a avó (mãe adotiva) de 
Bruna se mostra uma administradora bastante competente dos documentos fami-
liares. Essa senhora já havia sido uma das primeiras no Morro a conseguir Bolsa 
Família quando Bruna ainda era criança (só perdeu o benefício quando a menina 
abandonou a aula). E, recentemente, prevenindo futuras complicações, essa velha 
senhora levou a documentação dos quatro netos para fazer a carteira de identidade 
de cada um, completa com CPF. Diz que estava ficando constrangida de, em cada 
consulta médica, em cada nova matrícula escolar, sempre apresentar os “registros” 
das crianças – documentos velhos e amassados, alguns manchados da água de 
chuva que pingava na gaveta onde guardava esses “papéis importantes”. Não é, 
portanto, surpreendente que Bruna tenha encontrado com bastante facilidade os 
elementos necessários para “tirar a carteira”. Todo o resto – foto, impressão digital 
– foi fornecido sem custo no Tudo Fácil.

Pode ser que essa primeira experiência de documentação tenha inspirado 
em Bruna a sensação de que poderia levar adiante a regularização de sua situação, 
pois pouco tempo depois fez sua carteira de trabalho. Já tivera um primeiro tra-
balho cuidando das crianças de uma vizinha, mas ela queria um emprego “de car-
teira assinada”. Quiçá ela tenha consultado o Diário Gaúcho, como ela faz hoje, para 
consultar os pequenos anúncios, e saído em busca de um trabalho. Em todo caso, 
de alguma maneira encontrou uma firma de limpeza que a prometeu emprego à 
condição que ela aprontasse a documentação necessária.  Assim, Bruna entrou em 
um espiral regressivo de exigências: para a carteira de trabalho, precisava de CPF; 
para o CPF, precisava do título eleitoral e, para o título eleitoral, precisava apenas 
da carteira de identidade – o que já possuía.

Carteira de identidade → Título eleitoral → CPF → carteira de trabalho

Mais uma vez, foi ao Tudo Fácil, que realizou a maior parte dos trâmites. 
Essa vez, o que ficou na memória da Bruna foi o trajeto que precisou fazer para con-
seguir o título eleitoral (único documento que o Tudo Fácil não emite). Não tinha 
dinheiro para o ônibus, e a longa caminhada de quase 12 km, do Morro da Cruz 
até o escritório do Tribunal Regional Eleitoral na Avenida Beira-Rio, levou mais de 
duas horas. A ironia: quando finalmente chegou ao escritório, ouviu do funcionário 
que naquele momento (de período eleitoral), não estavam emitindo o documento 
almejado, “mas me deram um papelzinho” (um atestado que serviria para tirar o 
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CPF). Com o CPF em mãos, Bruna poderia alcançar seu objetivo final – a carteira 
de trabalho e, com esta, não só um emprego que valia a pena, mas também um 
número de inscrição no Seguro Social (INSS) e o “número de identificação social”.

A certidão de seu segundo filho de novo colocou desafios à documenta-
ção da família. Depois de repetidas brigas com seu segundo companheiro (pai do 
menino), Bruna perdeu a paciência e “tirou o registro” só no nome dela. Porém, 
mesmo depois da separação conjugal, esse (agora ex-) companheiro ainda dá uma 
ajuda – se não mais em forma de dinheiro, pelo menos em forma de pequenas do-
ações de leite, fraldas e roupinhas. Seu outro esteio econômico é a avó, com quem 
ela e seus filhos moram até hoje. Apesar de receber Bolsa Família para os quatro 
netos, a avó nunca tentou incluir os filhos de Bruna nos benefícios, pois “não que-
ria tirar de Bruna a autoridade” sobre os filhos. Desde a última gravidez, quando 
Bruna ficou sem emprego e sem sustento próprio, se acirraram as pressões para ela 
se valer dos seus “direitos” enquanto mãe de família, e aceder ao Bolsa Família. A 
avó, sem dúvida, foi quem primeiro fez pressões, mas o ex-companheiro, vizinhas, 
a assistente social da igreja e a própria antropóloga também somavam-se à lista de 
pessoas que achavam lógico que Bruna procurasse seus “direitos”.  É sem dúvida 
a delicada administração moral e material dessas diversas relações de interdepen-
dência que nos ajuda a entender o timing da inscrição de Bruna no CadÚnico.  

Cabe agora lembrar as observações de Mariza Peirano (2006) sobre os docu-
mentos de identidade no Brasil. Nas suas análises do “Estado em ato”, essa antro-
póloga foi pioneira na desconstrução da dicotomia que colocava a racionalidade do 
Estado de um lado da equação e os sentimentos subjetivos dos cidadãos (identida-
de, solidariedade, etc.) do outro.  Mas enquanto Peirano (2006) toma como univer-
so empírico os usos e significados dos documentos no seu uso cotidiano, nós nos 
concentramos no momento da produção dos documentos – isto é, os afetos e mo-
ralidades envolvidos nas etapas burocráticas ligadas à emissão dos documentos. 

A descrição dos passos de Bruna à procura dos papéis necessários para al-
cançar seus “direitos cidadãos” evoca ainda outro autor, Herzfeld (1992), sobre o 
funcionamento burocrático do Estado. Trabalhando com base na noção (já men-
cionada acima) do Estado não como entidade bem limitada, mas sim como “arqui-
pélago” de autoridades e serviços, Herzfeld (1992) coloca a pergunta: como se cria 
a crença em um Estado coerente e racional?6 Sua resposta coloca em destaque os 
rituais cotidianos das práticas burocráticas. São os formalismos administrativos 
da burocracia, eternamente reiterados e apoiados na retórica da ação previsível, 

(6) Rejeitando a dicotomia “racionalidade X crença”, Herzfeld não está endossando estereó-
tipos de “falsa consciência” ou “ideologias”. Está tentando entender o ordinário no funcio-
namento dos Estados democráticos contemporâneos.
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que tornam o “poder” do Estado tão convincente. A ênfase em instrumentos escri-
tos – caracterizados pelo “desinteresse” ou “neutralidade”, teoricamente livres dos 
vícios de contexto tão presentes na oralidade – seria central ao ideal de um Estado 
moderno, regido pela lógica racional. 

Consideramos que os documentos de identidade são um locus privilegiado 
para observar esses ritos burocráticos, e para desmistificar a “neutralidade” da es-
crita ou o “desinteresse” das pessoas envolvidas na sua produção e uso. Na primei-
ra parte de nossa análise sobre a “biografia” dos documentos, evocamos as tramas 
afetivas e morais envolvidas na fabricação desses documentos do ponto de vista 
do sujeito a ser documentado.  Mas é fundamental reconhecer que, pelo menos 
na proposta de Herzfeld, todos acreditam na racionalidade objetiva da burocracia, 
desde os mais altos burocratas até os usuários mais humildes. Em escritas mais 
recentes, esse autor vai seguir adiante, propondo romper com a oposição Estado X 
usuários, insistindo no afeto, na moralidade e na criatividade do cidadão comum, 
mas também dos próprios burocratas (HERZFELD, 2005). Queremos, na parte fi-
nal de nossa análise, ficar atentas justamente a essa dimensão – a atuação dos 
funcionários – nas cenas que acompanhamos.

4. A IMPORTÂNCIA DOS INTERMEDIÁRIOS
DA BUROCRACIA ESTATAL

Foi numa quarta-feira bem fria do fim do inverno de 2014 que Lúcia e Bruna 
resolveram iniciar os trâmites para que esta fizesse inscrição no CadÚnico. Bruna 
havia descoberto o endereço – o Conselho Regional de Assistência Social (CRAS) 
da Zona Leste, a uns 3 km de onde mora Bruna. A pesquisadora se ofereceu para 
levá-la, junto com seu filho menor, de carro. Porém, chegando ao endereço indica-
do, foram informadas de que, na primeira visita, a pessoa deveria chegar segunda 
de manhã ou terça de tarde. Em outras palavras, havia um problema de horário. 
A “porta de entrada” do sistema era, em termos temporais, bastante estreita: dois 
turnos por semana. 

Bruna, junto com seu filho de dois anos, voltou na semana seguinte no ho-
rário indicado, se encontrando numa grande fila de pessoas procurando os mais 
variados auxílios: alojamento social (Minha Casa, Minhas Vida), auxílio social de 
eletricidade e telefone, além do Bolsa Família. No seu relato, Bruna sublinha que 
chegou cedo, para garantir o pronto atendimento, mas afinal não fez diferença al-
guma. Quando abriram as portas, as pessoas passaram a ocupar os assentos de um 
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pequeno auditório onde receberam um manual de instruções sobre o Cadastro Úni-
co e escutaram uma palestra. Para grande decepção dela, mais uma vez, veio embo-
ra de mãos vazias. Tinha apenas um “recibo” onde, escrito a mão, constava um dia e 
horário para ela voltar trinta dias depois. Agora, Bruna – avisada por outra pessoa 
da fila que podia ganhar até R$ 400,00 por mês – estava ficando ansiosa. Sabia 
que a inscrição no Cadastro Único seria apenas um mês depois. Teria ainda outra 
espera até receber a resposta de Brasília se ela ganharia ou não o benefício.  Pergun-
tava-se: será que conseguiria manter sua família por tanto tempo sem essa ajuda?

Bruna foi aprendendo, junto com a antropóloga, que havia muitos “conheci-
mentos tácitos” (TRAWEEK, 2014) – além dos horários de atendimento – que devia 
adquirir para fazer o processo andar. No primeiro dia, quando chegaram ao CRAS 
no horário errado, Lúcia teve uma sugestão. Para não “perder a viagem”, por que 
não passar no serviço social do “Murialdo” (igreja católica muito atuante no bairro), 
onde poderiam, quiçá, inscrever o filhinho de Bruna na creche? Acabaram indo, e lá 
foram atendidas por uma funcionária (no caso, psicóloga) que, sabendo que esta-
vam “tentando o Bolsa Família”, insistiu que seria muito importante falar primeiro 
(i.e, antes de ir ao CRAS) com a assistente social de Murialdo. Iria “facilitar” as coi-
sas. Para tanto, teriam que vir em outro dia, no horário de atendimento adequado.

Assim, a dupla voltou para a sede paroquial no dia seguinte – Bruna, um 
pouco descrente, sendo levada por Lúcia. A assistente social de Murialdo primeiro 
consultou o sistema informatizado para averiguar se os filhos de Bruna não esta-
vam arrolados no Bolsa Família da bisavó deles (pois uma inscrição dupla poderia 
invalidar todo o processo).  Depois, partiu para outros conselhos, particularmente 
sobre como declarar o endereço.  Alertou Bruna que o CadÚnico funciona por uni-
dade doméstica, sempre com um só “chefe de família”. Assim, se ela declarasse o 
mesmo endereço que sua avó, haveria problema.  Seria preciso inventar algo como 
“Casa B”, frisando que mora “no pátio de” e não “na casa de” sua avó.

A assistente social, assim como os outros da equipe dela, mostrava satis-
fação evidente nessa possibilidade de dar orientações, ensinando as pessoas a “se 
adequar” ao sistema. Não é por acaso que entre as primeiras orientações está a que 
diz respeito ao endereço. Os funcionários do serviço social, com longa experiência, 
reconhecem a dificuldade que os “usuários do sistema” – pessoas geralmente com 
poucos recursos – têm para encontrar um “atestado” de endereço fixo. Bruna, por 
exemplo, não possui faturas de utilidades públicas (água, luz), nem com o endereço 
da avó. Tal como a maioria de suas vizinhas, só tem acesso extraoficial a esses servi-
ços (via “gatos” ou “de favor” pelos vizinhos). Ainda na época de pedir “auxílio ma-
ternidade”, Bruna pegou “emprestado” o endereço de uma amiga (que, aliás, preci-
sou ir junto com ela para o INSS, dar entrada no processo). Quando baixou hospital 
para ganhar nenê, deu esse mesmo endereço onde chegou a receber a carta resposta 
(negativa) do INSS. Agora, ela está esperando que essa carta satisfaça as exigências 
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para um atestado de endereço dos funcionários do CadÚnico. No entanto, esses 
dias, Bruna aprendeu que existe outra alternativa: as vizinhas que administram 
a Associação de Bairro do Morro da Cruz estão dando “atestado” de residência na 
forma de uma simples declaração... E, em muitos casos, essa declaração é aceita.  

É impressionante a variedade de arranjos burocráticos que encontramos 
para contornar a dificuldade que os “usuários” têm para produzir um “atestado”. 
Às vezes as orientações oficiais frisam, numa lista escrita, a necessidade da com-
provação de residência, mas, por algum motivo, o funcionário “esquece” esse de-
talhe. Foi o que aconteceu com Bruna quando tirou o título eleitoral. Às vezes, 
o atestado não entra na lista dos documentos exigidos no site oficial, e aparece 
durante as orientações informais. É isso que aconteceu com Bruna no CRAS depois 
de assistir à palestra sobre o CadÚnico. No papelzinho que recebeu avisando a hora 
e a data de sua próxima consulta, constam – além dos documentos obrigatórios 
– os documentos que “qualificam o cadastro”. Aqui, junto com outros itens não 
mencionados no site oficial (“vinculação ao posto” e, para crianças de seis a quinze 
anos, “atestado de matrícula”), encontramos “comprovante de residência” seguido 
de um esclarecimento entre parênteses: “não obrigatório”.  

Encontramos essa mesma ambiguidade quanto aos documentos “indispen-
sáveis” repetida nos diferentes sites da Internet. Por exemplo, para tirar a carteira 
de trabalho, consta no endereço eletrônico oficial do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) um slide que não menciona nem CPF, nem comprovante de residên-
cia. Em páginas disponíveis do mesmo MTE, os estados do RS e MG incluem am-
bos os documentos na lista de itens necessários. Exatamente o que significa esse 
entra-e-sai de documentos relevantes para o Cadastro Único (aliás, o que significa 
“qualificar o Cadastro”)... Somente os funcionários para explicar. Mas é exatamen-
te aí que queremos chegar – na criatividade dos funcionários.  

Certamente há uma boa dose de “normalização” foucaultiana nas ativida-
des dos funcionários do Estado. Por exemplo, quando a assistente social do hos-
pital ameaça mandar o bebê de Bruna para o abrigo, está exercendo um poder 
discricionário. Bruna já havia sido internada para o parto de seu filho, sem sentir 
a pressão de ter documentos. A cobrança feita depois de a criança adoecer não é 
fruto de uma norma rotineira do hospital, mas sim da avaliação de determinado 
funcionário (ou sua equipe). A relutância de Bruna em passar no serviço social 
de Murialdo sem dúvida tem a ver com sua apreensão da pergunta moralmente 
carregada: “Mas, como!?  Teu filho tem cinco anos e só agora você vai atrás dos 
benefícios?” Poderíamos elencar muitos outros episódios onde os funcionários dos 
serviços estatais exercem uma influência normativa sobre os comportamentos.

Contudo, tal como Eger e Damo (2014) comentam na sua análise do Pro-
grama Bolsa Família em outro bairro de Porto Alegre, os trabalhadores sociais não 
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são pessoas passivas, simplesmente aplicando valores e expectativas programáti-
cos. Suas atividades tomam início nos critérios e controles definidos no âmbito 
do Bolsa Família. À medida que adentram na prática de seu ofício, contudo, esses 
funcionários são obrigados a repensar suas atividades em função dos princípios de 
uma economia moral negociada junto com os sujeitos de intervenção.  

Vindo ao encontro dessa perspectiva analítica, Michael Herzfeld (2005) 
reitera a necessidade de atentar para o caráter dinâmico da atuação dos funcioná-
rios estatais. Por isso, frisa a necessidade de etnografar os “burocratas” enquanto 
mediadores criativos que fornecem uma flexibilidade indispensável para o bom 
funcionamento das estruturas formais. Essa “flexibilidade” seria calcada em ex-
periências práticas que muitas vezes fogem da compreensão dos projetos “moder-
nistas” dos planejadores. Nisso, ele coincide com outro analista da lógica estatal, 
James Scott (1998). Contudo, onde Scott enfatiza “as armas dos fracos”, isto é, 
a criatividade das pessoas comuns, Herzfeld insiste na criatividade dos funcio-
nários.  Frisa que burocratas, assim como “usuários do sistema”, são elementos 
integrantes do que chamamos “o Estado”. Trata-se de um Estado que, sendo um 
produto histórico, vai ser inevitavelmente uma “bagunça permanente” (incurably 
messy).  E, queiram os burocratas ou não, eles geralmente constituem um elemento 
importante dessa desordem.  

5. REFLEXÕES FINAIS

Dirigimos nossas reflexões finais para os possíveis usos deste material 
“anedotal” para o planejamento de tecnologias de identificação. Reconhecemos 
que, do ponto de vista dos administradores públicos, é importante pensar em sis-
temas articulados de informação que permitem a identificação rápida e eficiente 
dos cidadãos, atribuindo direitos e obrigações adequadas. Mas para essas tecnolo-
gias funcionarem, é preciso que façam mais do que simplesmente “identificar” os 
indivíduos, é necessário que permitam um sentimento de ligação entre o “usuário” 
do sistema e a coletividade em que está participando, isto é, uma sensação de per-
tencimento cidadão.

No seu artigo sobre documentos e cidadania no Brasil, Peirano (2006) pro-
cura matizar a dicotomia dumontiana em que, distante das sociedades tradicionais 
“holistas”, a sociedade moderna destacaria o valor do indivíduo independente e 
livre de amarras sociais. Peirano (2006, p. 126) comenta como, na cidade interio-
rana de Rio Paranaíba, era o empregador (ou o sindicato da categoria profissional) 
que providenciava o título eleitoral de um sujeito. Esse documento ligava o “ci-
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dadão ao empregador, e só secundariamente aos outros eleitores”. A partir dessa 
ótica, a autora questiona as conotações necessariamente negativas atribuídas por 
pesquisadores à “personalização” dos direitos políticos – como se a rede de depen-
dências pessoais fosse incompatível com a cidadania moderna. E reflete sobre o 
possível impacto de um programa governamental de “desburocratização” (iniciada 
no final da década de 1970), que visava colocar os indivíduos diretamente em con-
tato com o Estado nacional. Será que esse programa não estava criando obstáculos 
a um processo em que a identidade cidadã e a própria sensação de participação 
política se alicerçavam em bases mais “sociais”?

Num artigo instigante sobre relações de dependência, trabalho e a noção de 
pessoa, James Ferguson (2013) traz as preocupações de Peirano para o contexto 
amplamente urbanizado da África do Sul. Também fala de um modelo tradicional 
em que as pessoas alcançavam reconhecimento através da inclusão em relações 
hierárquicas de trabalho.  Contudo, frisa que, no atual modelo econômico, não 
existe trabalho para a maioria das pessoas.  Nessas circunstâncias, “não é a depen-
dência, mas a ausência [da dependência] que é realmente aterrorizante – a quebra 
dos liames, e a queda no vazio social” (FERGUSON, 2013, p. 232). O autor passa 
então para o exame das políticas sociais atuais, questionando (tal como Peirano 
questionava a desburocratização) a ansiedade dos intelectuais progressistas em 
liberar os cidadãos de dependências hierárquicas. Sugere que, para muitas pesso-
as, passar por um intermediário local para aceder aos direitos de cidadão implica 
um “laço humano e social (antes do que tecnocrata e associal) entre o estado e o 
cidadão” (FERGUSON, 2013, p. 236). Aqui, o medo principal não é a desigualdade 
social; é (o que Ferguson chama) a “desigualdade associal” onde impera o discurso 
emancipatório liberal em vez de uma linguagem inteligível de cuidado, conexão 
moral e obrigação responsável.

Peirano (interior mineiro dos anos 1980) e Ferguson (África do Sul con-
temporânea) estão escrevendo sobre contextos bem distintos do de Bruna. En-
tretanto, ao rever a “biografia dos documentos” via a história de Bruna, torna-se 
evidente o quanto cada passo dessa moça reflete uma negociação de relações. Ao 
aceitar fazer seu primeiro documento de identidade, ela se distancia de sua turma 
de rua; ao estabelecer a certidão de nascimento de seu primeiro filho, ela desiste 
de reivindicar uma relação pública com o pai do menino; ao pedir o Bolsa Família, 
ela estará atenuando sua dependência tanto da mãe quanto do pai de seu segundo 
filho... Em troca, será que o aparato estatal oferecerá, além do aporte material, 
uma conexão social? 

Bruna não está rompendo com suas relações sociais. Com o Bolsa Família, 
ela estará se reposicionando dentro dessa rede. Mas cabe refletir sobre a maneira 
em que o próprio auxílio social vira “ator” nessa constelação de relações, junto com 
os funcionários que operacionalizam esse benefício. Nesse sentido, cabe a obser-
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vação de Peirano (2006, p. 131):

Tendo em vista que a burocracia faz as vezes de grupo intermediário 
entre o Estado e o cidadão, a questão que se coloca então é a de se 
pensar no problema da burocracia a partir de novos modelos de or-
ganização – não necessariamente “de cima para baixo”, mas também 
na direção inversa.    

De volta à “agência” dos mediadores, reiteramos que os encarregados da 
burocracia não devem ser vistos como meros executores de regras. Como vimos 
acima, são solicitados para facilitar os processos da máquina estatal e, muitas ve-
zes, eles mesmos mostram evidente orgulho em atender essa demanda.  

Assim, ao traçar a trajetória das pessoas na sua busca por documentos, nos 
aproximamos não só das subjetividades dos cidadãos comuns, como também per-
cebemos a importância desses outros atores, os intermediários do aparato buro-
crático, que realizam o “Estado em ato”, estabelecendo os elos que ora reforçam, 
ora rompem com a noção de um governo frio e distante, e coproduzem sentimen-
tos de pertencimento e cidadania.
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1. INTRODUÇÃO

A emergência e a estabilização dos estudos genéticos do comportamento 
criminal, nos contornos atuais, a que se assiste desde finais da década de 1990, 
e com mais vigor na última década (DUSTER, 2003; LEVITT; MANSON, 2007; 
ROSE, 2000), seguiram-se a um período em que este objeto de pesquisa, após am-
plas controvérsias e depois de ter sido alvo de críticas avassaladoras da parte da 
comunidade científica a partir da década de 1950, se tornou obscuro e marginal 
(DELISI, 2012). No momento presente, assiste-se a movimentações para o “resga-
te” do estudo do papel da genética nos comportamentos criminais. Entre contro-
vérsias e (re)emergências da legitimidade de realizar estudos sobre o papel da ge-
nética no comportamento criminal, as características atribuídas aos genes – como 
algo inato, único e permanente no indivíduo, uma espécie de equivalente secular 
e científico à “alma” para os cristãos (NELKIN; LINDEE, 1995) – permaneceram 
estáveis (ROSE, 2000). 

A inteligibilidade e a portabilidade da genética centram-se na credibilida-
de e estatuto epistémico desta ciência e nos artefactos materiais que a concreti-
zam, tais como representações visuais de perfis genéticos, protocolos entre labo-
ratórios, orientações científicas e aparelhos tecnológicos (LATOUR, 1987; COLE, 
2001; HILGARTNER, 2012). Esse aspeto torna-se particularmente relevante no 
âmbito de práticas de partilha de informação genética entre países. Nos últimos 
anos, por via de operações policiais e governamentais de combate transnacional 
ao “terrorismo e criminalidade organizada”, a inteligibilidade e a portabilidade de 
dados genéticos têm vindo a assumir crescente relevância na coprodução entre 
ciência, ordem social e controle de populações – geneticamente identificáveis – 
consideradas suspeitas (COLE; LYNCH, 2006). 

O presente texto utiliza uma perspetiva construtivista crítica, na esteira da 
chamada abordagem da coprodução do natural e social (JASANOFF, 2004, 2005), 
para analisar a ideologia e os valores sociais associados não só à tendência de re-
vitalização dos estudos genéticos da criminalidade, como também à partilha de 
informação genética entre países para facilitar e apoiar o combate ao terrorismo 
e à criminalidade organizada. Para atingir esse objetivo, a estrutura da análise 
está dividida em três secções distintas e interrelacionadas. Numa primeira par-
te, identifico e explico o modelo teórico-analítico de tipo construtivista que está 
na base da reflexão sobre dois fenómenos que apresentam conexões entre si: a já 
mencionada revitalização dos estudos genéticos do comportamento criminal; e a 
genetização, em curso, do que aqui designarei por transnacionalização da suspei-
ção criminal pela automatização de cruzamento de bases de dados genéticos entre 
países. Nas secções seguintes do presente texto, desenvolvo uma análise detalhada 
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de cada um desses fenómenos reveladores de entrecruzamentos complexos entre 
genética e sociedade. 

Numa segunda parte, apresento o ponto da situação da discussão acadé-
mica das relações entre genética e criminalidade, salientando as mais recentes 
tendências que procuram a legitimação das suas motivações para esse tipo de 
pesquisa. O debate tem-se centrado na necessidade de ultrapassar antagonismos 
clássicos entre “genética e sociedade”, opondo aqueles a que chamarei o grupo dos 
“essencialistas genéticos” ao grupo dos “essencialistas sociais”. Esses antagonis-
mos evidenciam relações entre saberes e práticas, poderes e hierarquias, normas e 
valores sociais que pretendo mapear e interpretar no contexto de uma perspetiva 
de coprodução entre ciência, ordem social e controle. Numa terceira parte do tex-
to, empreendo uma reflexão em torno das implicações presentes e futuras da cons-
trução social de suspeitos criminais, numa era em que se conjuga, de modo híbrido 
e ambíguo, a retórica da importância dos genes nas causas do comportamento 
criminal com a ideologia da individualização e fatalização da culpa. 

2. ESTABILIZAÇÃO, PORTABILIDADE 
E INTELIGIBILIDADE 

O conceito de coprodução assumiu, nas duas últimas décadas, um lugar 
central nos estudos sociais da ciência e da tecnologia. Em termos simples, a copro-
dução assenta na convicção de que o potencial explicativo, teórico e analítico das 
relações entre natureza e sociedade pode aumentar se pensarmos o social e o na-
tural como produzindo-se mutuamente. Nesse sentido, aquilo que Sheila Jasanoff 
designa por “idioma da coprodução” pode ser entendido como uma crítica à ide-
ologia realista que, por sua vez, desemboca tanto nas correntes do determinismo 
naturalista como nas abordagens do essencialismo social (JASANOFF, 2004, p. 3). 

Se aplicássemos a chamada perspetiva realista ao tema tratado neste tex-
to, poder-se-ia dizer que o determinismo naturalista na versão do “essencialismo 
genético” entenderia que os estudos académicos do papel dos genes no comporta-
mento criminal “revelam a verdade” das causas da violência patológica utilizando 
meios tecnológicos e linguagens considerados próprios das “ciências objetivas”. 
Uma abordagem naturalista socorre-se, por vezes, da invocação do impacto dos 
“fatores sociais” no despoletar ou agravamento dos factores naturais (i.e. bioló-
gicos) que influenciam o comportamento humano. Contudo, a atenção conferida 
ao social reveste-se, sempre, de uma posição hierarquicamente inferior e subordi-
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nada àquilo que é considerado o elemento primordial: o imperativo do biológico e 
do genético sobre o contexto social, valores, normas e o papel de socialização da 
comunidade, família e instituições (LEVITT; PIERI, 2009; PIERI; LEVITT, 2008). 

Do meu ponto de vista, as chamadas perspetivas do essencialismo social re-
fletem também uma visão realista que tende à essencialização. Nesse caso, o com-
portamento criminal é totalmente reduzido aos factores sociais: tanto ao ambien-
te social do indivíduo, como pela consideração das dimensões macro e estruturais, 
de índole política, cultural e económica, que convergem para poderes que tendem a 
criminalizar o comportamento de determinados segmentos da população, operan-
do por efeitos de processos de exclusão social e de estigmatização e discriminação 
(DUSTER, 2003, 2004, 2006; M’CHAREK, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; DE 
VRIES, 2013).

Uma sistematização da concretização prática das orientações do essencia-
lismo genético e do essencialismo social será empreendida mais à frente neste tex-
to. Por ora, importa-me salientar que o idioma da coprodução permite estabelecer 
uma relação simétrica entre o natural e o social, e também elucidar sobre as formas 
e mediações pelas quais o natural é incorporado, materializado, produzindo alte-
rações e significações, no social. Fazendo a ponte com o tema que me ocupa aqui, 
trata-se de mapear, na esteira de muitas das atuais preocupações do campo dos 
estudos sociais da ciência e tecnologia, o papel do material e dos objetos inanima-
dos na construção da ordem social. Mais especificamente, ambiciona-se a análise 
crítica do grau de agência que pode ser conferido aos genes e à chamada “prova ge-
nética” (perfis de DNA) no contexto de uma rede de interações entre pessoas e não 
humanos (FONSECA, 2014; HACKING, 1999; HARAWAY, 1997; LATOUR, 1996; 
M’CHAREK, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; DE VRIES, 2013). 

A consideração desta interconexão, profunda e indissociável, entre natu-
ral e social, remete para questões de estabilização, portabilidade e inteligibilidade 
dos produtos da ciência e da tecnologia, através de tempos, espaços e contextos 
institucionais diferenciados e que se podem justapor. Essa preocupação, de resto, 
surge no enquadramento de dimensões já amplamente discutidas por várias cor-
rentes dos estudos sociais da ciência e da tecnologia, que se têm debruçado sobre 
questões que se referem à emergência e à estabilização de campos de estudos ou de 
determinados objetos de pesquisa; como estes se tornam inteligíveis para diferen-
tes comunidades científicas; e como circulam – isto é, se tornam portáveis – sem 
perderem determinadas características distintivas e únicas.
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3. O RESGATE DAS RELAÇÕES ENTRE GENÉTICA 
E CRIMINALIDADE: RECONFIGURAÇÕES DO 
RISCO E DA CULPA

Desde a década de 1980 que se assiste a uma revitalização dos estudos das 
predisposições genéticas para o comportamento antissocial e violento, assumindo 
relevância a questão do “gene do crime”. 

Naquilo que designa por biologização da culpabilidade, o sociólogo britâ-
nico Nikolas Rose (2000) enquadra essa tendência em estratégias mais amplas de 
controle social que passam, entre outros aspetos, pela possibilidade, doravante 
em aberto, de medicalização da alegada propensão genética para o cometimento 
do crime. Na perspetiva do autor, essa intervenção da medicina refere-se a dois 
aspetos: por um lado, reflete a tendência crescente de disciplinas como a Gené-
tica e a Neurobiologia realizarem estudos empíricos sobre o papel da genética e 
da biologia na conduta criminal com base em dados recolhidos junto a grupos de 
famílias e de irmãos gémeos monozigóticos (isto é, com características genéticas 
iguais). Por outro lado, a ressignificação do papel da biologia no desencadear do 
comportamento criminal violento abre portas para que este tema seja crescente-
mente enquadrado como um problema de saúde pública, que é possível resolver 
pela “prevenção” – cálculo de risco de predisposição genética para o crime – e pela 
intervenção terapêutica. 

Existem diversas linhas de argumentação que sustentam, junto da comu-
nidade científica, a legitimidade e a plausibilidade da renovação da tomada em 
consideração do papel dos elementos biológicos e genéticos nos estudos do com-
portamento criminal. Em primeiro lugar, a incorporação de uma “perspetiva mul-
ticausal” pelas teorias biologizantes do comportamento criminal argumenta que 
a compreensão atual do papel da genética no comportamento criminal dever-se-á 
sustentar numa abordagem que atenda à conjugação dos genes com o ambien-
te social (comunitário e familiar) em que está inserido o indivíduo e o seu perfil 
psicológico (LEVITT; PIERI, 2009). Em segundo lugar, a renovação dos estudos 
genéticos associados à criminalidade tem dado primazia à investigação sobre o 
chamado “criminoso violento” (M’CHAREK, 2009; RAINE, 2013). 

O designado comportamento antissocial patológico tem sido identifica-
do na comunidade científica como sendo o mais provável, dentro do conjunto de 
comportamentos criminais, de ser causado por factores genéticos (DELISI, 2012). 
Além disso, é sobre o comportamento criminal violento que se tem desenvolvido 
metodologias de “correção e prevenção” terapêuticas (ROSE, 2000). É também so-
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bre a alegada causalidade genética da violência patológica e antissocial que mais se 
tem implementado tentativas de previsão e contenção prospetiva do risco criminal 
(PIERI; LEVITT, 2008; LEVITT; MANSON, 2007). Por fim, e retomando algo já 
ressaltado anteriormente, um dos aspetos mais frequentemente invocados para 
justificar a importância de envolver a genética na análise dos factores causais do 
crime tem sido a ressignificação da causalidade da genética no comportamento 
criminal como um fenómeno de ameaça à segurança e saúde públicas e cuja solu-
ção, conforme referido anteriormente, reside na previsão e no cálculo de risco de 
“suscetibilidade criminal” e na adoção de medidas preventivas e terapêuticas de 
âmbito médico (ROSE, 2000, 2010; ROSE; ABI-RACHED, 2013). 

Ilustrativo deste ideário sobre o suspeito e a culpabilidade na atual cultura 
de valorização da genética no estudo do comportamento criminal, é o editorial pu-
blicado em 2012 no Journal of Criminal Justice, intitulado “Genética: L’ Enfant Ter-
rible da Criminologia”, de autoria do influente criminólogo Matt DeLisi, Professor 
do Departamento de Sociologia da Iowa State University nos EUA e investigador 
do grupo Criminologia Biossocial do Centro de Estudos da Violência da mesma 
instituição, no qual este apelava ao fim da “negação” (denial) da importância dos 
genes na etiologia do comportamento criminal. Nas suas palavras:

Durante décadas, a criminologia encarou a genética como assustado-
ra, fora das normas e embaraçosa. A genética era o “enfant terrible” 
da criminologia. Hoje, uma criminologia que ignore ou que conteste 
a relevância da genética na compreensão, prevenção e tratamento 
do comportamento antissocial arrisca-se a ser embaraçada (DELISI, 
2012, p. 515, tradução da autora).

Os últimos anos têm sido profícuos para os chamados estudos da Biocrimi-
nologia – área que junta as mais diversas especialidades científicas, desde a Neu-
robiologia, à Psiquiatria, Psicologia, Genética, Biologia e Sociologia. O ponto em 
comum é o estudo dos genes na etiologia da conduta criminal. Fala-se, inclusive, 
de um “novo paradigma biossocial”, no qual se discute o regresso às teorias bioló-
gicas do crime e como estas podem e devem incorporar os condicionantes sociais 
que potenciam ou não a conduta criminal (DELISI et al., 2008; RAFTER, 2006; 
WILSON; SCARPA, 2012). Um dos factos novos dessa corrente é a tentativa de 
integração entre abordagens das ciências naturais e das ciências sociais. O apelo a 
essa integração tem sido fundamentalmente no sentido de procurar “resgatar” as 
teorias biológicas do comportamento, populares na segunda metade do século XIX 
até sensivelmente os anos 1950 (ROSE, 2000), para o seio das teorias da crimino-
logia (dinamizadas, na sua maioria, por sociólogos e psicólogos). Essa estratégia 
de “neutralização” da possível associação dos estudos genéticos do comportamen-
to humano a formas de discriminação e eugenismo opera, entre outras linhas de 
ação, pela investigação sobre os “elementos fundadores da personalidade”. Ou 
seja, pela colocação das seguintes interrogações: qual o peso dos fatores biológicos 
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na formação da personalidade de um indivíduo? Quais os fatores sociais e ambien-
tais que podem potenciar o desenvolvimento dos elementos biológico-genéticos 
que estarão na base do comportamento antissocial? De que forma se pode prever, 
tratar e corrigir os efeitos dos factores biológicos?

Uma preocupação central que surge em estudos que se debruçam sobre a 
importância do papel dos genes na conduta criminal violenta, sem “descurar” a 
interação entre o biológico e o social, é a questão da “estabilidade” do comporta-
mento antissocial. Por outras palavras, uma área de inquirição tem sido a procura 
dos factores que explicam que determinados indivíduos, ao longo do tempo – da 
adolescência à vida adulta – reincidam, continuamente, em condutas criminais, 
surgindo os fatores genéticos como os que mais pesam no que diz respeito à estabi-
lidade e continuidade desse tipo de comportamento, enquanto os fatores ambien-
tais teriam particular impacto na maioria das alterações nas condutas criminais 
(BARNES; BOUTWELL, 2012). 

Outros estudos sugerem que o impacto dos factores genéticos é gradativo 
e diferenciado, atingindo mais os homens do que as mulheres, e ganhando maior 
relevo quando o pai biológico já apresentava uma conduta criminal (BEAVER et al., 
2011). Por outras palavras, o peso da hereditariedade genético-criminal é perspeti-
vado como algo transmissível por elementos “masculinos”, reproduzindo-se, deste 
modo, pressupostos culturais da masculinização da violência.

Outro aspeto frequentemente invocado pelos estudos genéticos do com-
portamento criminal é o facto de estes poderem servir para diminuir a respon-
sabilidade criminal dos indivíduos. Ou seja, a apresentação de prova de “fatores 
biológicos” conducentes a determinado tipo de comportamento violento tem con-
tribuído para a exculpação ou atenuação de sentenças (DELISI, 2012). Isso vem 
introduzir um novo elemento nas políticas de vigilância de ofensores criminais: o 
tratamento médico das “tendências genéticas” para o crime e a sua integração em 
políticas de prevenção da criminalidade. Esta invocação do potencial inocentador 
dos fatores genéticos surge intimamente ligada a um projeto biopolítico de mo-
ralização de indivíduos tidos por “fatalmente” perigosos. A fatalização genética é 
enquadrada em processos de individualização da culpabilidade criminal, e as dico-
tomias antropológicas e sociológicas tradicionais – liberdade versus determinismo, 
sociedade versus biologia – deixaram de ser produtivas para a compreensão das 
subjetividades, poderes, éticas e valores normativos que integram essa nova forma 
de controle social (ROSE, 2000, p. 24). 

Em suma, como afirmado anteriormente, o papel dos genes no compor-
tamento criminal é um tema que tem suscitado posicionamentos geralmente an-
tagónicos, opondo os “essencialistas genéticos” e os “essencialistas sociais”. Uma 
abordagem do debate atual permite-me concluir que se assiste a uma tentativa de 
aproximação das duas correntes. Depois de décadas de obscurantismo, em anos 
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recentes, as teorias biológicas do comportamento humano ganharam renovado 
recrudescimento na Criminologia e em outras áreas científicas dedicadas à inves-
tigação do comportamento criminal – desde a Genética, à Psiquiatria, à Neurobio-
logia e à Psicologia. O argumento de que a Biologia e a Genética podem (e devem) 
ser resgatadas para o estudo do comportamento criminal socorre-se de três linhas 
de argumentação: a ênfase no distanciamento em relação aos estudos genéticos 
“do passado” pela atenção à interação entre genes e ambiente social; o enfoque 
privilegiado no comportamento antissocial patológico e violento; e a valorização 
das possibilidades, abertas pelo estudo dos factores genéticos, de calcular o risco 
de comportamento criminal e de desenvolver práticas de prevenção e terapia mé-
dica nesse campo. 

 Contudo, esse esforço de convergência é unidirecional, verificando-se ape-
nas da parte dos que procuram “resgatar” a dignidade e a legitimidade científica 
do estudo dos genes no comportamento criminal pela tomada em consideração do 
papel do ambiente social na sua interação com as características genéticas dos in-
divíduos. Por outras palavras, do meu ponto de vista, os chamados “essencialistas 
sociais” mantêm as suas orientações e premissas, enquanto os “essencialistas ge-
néticos”, na tentativa de descolar os estudos genéticos da criminalidade da catego-
rização como “má ciência” (M’CHAREK, 2013; SKINNER, 2006) a que têm estado 
sujeitos, concedem que é necessária uma aproximação ao social. 

As ciências sociais têm encarado com sobressalto e alarme as correntes que 
procuram resgatar o estudo do papel dos genes no comportamento criminal. Os 
trabalhos do sociólogo norte-americano Troy Duster (2004, 2006) são exemplar-
mente representativos dos receios que a crescente relevância da Genética nos es-
tudos do crime e na própria ação do sistema de justiça – por exemplo, pela crescen-
te expansão de grandes bases de dados genéticos, contendo milhares de perfis de 
DNA, um pouco por todo o mundo; ou através de tecnologias recentes para previ-
são de características fenotípicas e de “pertença étnica” através de análise do perfil 
genético (COSTA; SOUTO, 2014) – venha a desembocar numa espécie de eugenis-
mo do século XXI. O facto de bases de dados genéticos criminais apresentarem uma 
proporção de indivíduos pertencentes a grupos étnicos específicos, ou de determi-
nadas nacionalidades, muito mais elevada do que encontramos na população em 
geral, tem conduzido à interrogação persistente, ainda não satisfatoriamente res-
pondida, dos motivos dessa desproporcionalidade (NUFFIELD COUNCIL..., 2007). 

Várias vozes no seio da comunidade de cientistas sociais têm argumentado 
que a criminalização mais elevada de determinados grupos sociais e étnicos acon-
tece, não porque essas populações apresentem uma predisposição “natural” para 
o cometimento do crime, mas sim devido a práticas discriminatórias da polícia no 
desenrolar de atividades de detenção, que se juntam e acumulam a ações similar-
mente preconceituosas de outros atores judiciais (procuradores, juízes e advoga-
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dos) ao longo do processo de acusação, julgamento e determinação de sentenças 
(e.g. DUSTER 2004, 2006; M’CHAREK, 2009, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; 
DE VRIES, 2013). Tratar-se-á de um fenómeno que reflete – e largamente am-
plia – processos sociais de acumulação e reprodução geracional de pobreza, vul-
nerabilidade económica e sociofamiliar, estigmatização e exclusão social. Autores 
como Troy Duster ou M’charek defendem que a reprodução, ou mesmo ampliação, 
do racismo – e da discriminação genética – por via das bases de dados genéticos 
que apoiam o sistema de justiça vem reforçar desigualdades sociais mais amplas e 
estruturais, que criam oportunidades para a prática de condutas facilmente clas-
sificadas como desviantes ou criminosas: desigualdades no acesso à educação, ao 
emprego, à saúde, à habitação e à informação sobre direitos de cidadania. Persis-
tindo profundas desigualdades sociais, baseadas na etnia, mas também na classe 
social e no género, facilmente a acumulação de vulnerabilidades que trespassam 
esses eixos de diferenciação desemboca, aos olhos do senso comum, em processos 
de naturalização do comportamento criminal pelos quais os comportamentos de 
populações consideradas “suspeitas” tendem a ser explicados.

Não obstante o meu posicionamento situado me colocar do lado dos “es-
sencialistas sociais”, o objetivo deste texto não é defender esse lado da barricada. 
Interessa-me, sobretudo, perceber como esses processos de distanciamento e de 
convergência ilustram formas de “socialização da genética” (FRANKLIN, 2003), 
pelas quais a genética é instrumentalizada para dar corpo a valores e ideologias 
que regulam a ordem social. Prossigo com esse objetivo na próxima secção deste 
texto, discutindo a questão da construção do suspeito transnacional no contexto 
da crescente expansão da partilha de perfis genéticos entre países, com vista a 
combater o terrorismo e a criminalidade organizada. A estabilização, a inteligi-
bilidade e a portabilidade dos genes criaram as condições para que o suspeito por 
crimes que envolvem investigações policiais de diferentes países se tornasse uma 
categoria cada vez mais estável e translocal.

4. SUSPEIÇÃO CRIMINAL TRANSNACIONAL

Vivemos hoje a “era da genética” na investigação criminal (COLE, 2001). 
Existe uma convicção generalizada, já bem documentada pelos estudos sociais da 
ciência e tecnologia, de que as tecnologias genéticas forenses, vulgarmente conhe-
cidas por tecnologias de DNA, oferecem o potencial de providenciar uma “verdade 
absoluta e irrefutável” na identificação de autores de crimes e, como tal, merecem 
um estatuto privilegiado como meio de prova em sede tribunal (LYNCH et al., 2008; 
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LYNCH, 2013; McCARTNEY, 2006). Neste contexto de valorização da simbólica da 
genética forense como meio de prova no sistema de justiça, um pouco por todo o 
mundo têm sido criadas e expandidas bases de dados genéticos informatizadas que 
armazenam milhares de perfis genéticos recolhidos de cenas de crimes ou colhidos 
de indivíduos condenados (e, em certos países, de qualquer indivíduo que tenha 
passado pelo sistema de justiça, mesmo sem ter recebido uma sentença). Estima-se 
que hoje cerca de sessenta países possuam bases de dados genéticos nacionais que 
servem propósitos de identificação criminal, e que mais de trinta países estejam 
em fase de criação desse tipo de base de dados (MACHADO; SILVA, 2014).

A tecnologia de DNA na identificação de autores de crimes ganhou um 
estatuto excecional de certeza ontológica e matemática (LYNCH et al., 2008, p. 
339-345). A partilha de perfis genéticos entre países – assim como os estudos das 
causas genéticas (e sua quantificação) do comportamento criminal – segue os de-
sígnios daquilo a que Theodore Porter (1996), historiador da ciência norte-ameri-
cano, designou por “objetividade mecânica”, para se referir à crescente autoridade 
e poder simbólicos dos “números impessoais” e da estatística em diversas esferas 
da vida social, política e económica, em detrimento da experiência e da avaliação 
humanas (tidas por “subjetivas”). A chamada “harmonização” de procedimentos, 
ou seja, o desenvolvimento de protocolos científicos e policiais, de métodos de au-
tomatização e de estandardização para tornar operacional a partilha transnacional 
de perfis genéticos proporcionou as condições necessárias para a estabilização de 
práticas e de categorias. 

A União Europeia criou um sistema para partilha de informação genética, 
automatizada, entre países: o chamado Tratado de Prüm (assinado em 2005 por 
sete países), também conhecido por Schengen III. O FBI adotou um sistema simi-
lar, recebendo informação genética de países de todo o mundo. Tanto um sistema 
como outro servem os propósitos de combater o crime transnacional e o terrorismo 
(e no caso da União Europeia, também o propósito de controle da imigração ilegal). 

O Tratado de Prüm, por via das Decisões 2008/615/JHA e 2008/616/
JHA, obriga a que todos os países da União Europeia que não tenham uma base 
de dados genéticos a estabeleçam. Em março de 2014, dez países já partilhavam 
a informação contida nas respetivas bases de dados genéticos nacionais (UNIÃO 
EUROPEIA, 2014). Se a União Europeia prosseguir – como tudo leva a crer que 
sim – neste projeto biopolítico, os perfis genéticos de mais de dez milhões de indi-
víduos serão comparados e cruzados de forma contínua, automática e quotidiana 
(PRAINSACK; TOOM, 2010, 2013; SANTOS; MACHADO; SILVA, 2014). 

A partilha transnacional de informação genética para finalidades de inves-
tigação criminal suscita desafios acutilantes para o controle social, a cidadania e a 
democracia no século XXI, principalmente devido a duas ordens de fatores: em pri-
meiro lugar, a falta de transparência e escrutínio das atividades desenvolvidas por 
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órgãos policiais e por cientistas forenses no âmbito dos procedimentos para tornar 
operacionais as disposições do Tratado de Prüm. Em segundo lugar, como alguns 
países retêm nas suas bases de dados os perfis genéticos de pessoas inocentes (i.e. 
que nunca foram condenadas pelo sistema de justiça – por exemplo, em França, 
tem vindo a aumentar de modo alarmante o número de perfis genéticos de mani-
festantes inseridos na base de dados forenses policial), essas pessoas tornar-se-ão 
potenciais suspeitos transnacionais, visto que os seus perfis estarão sob a alçada 
da partilha transnacional de informação genética para combater a criminalidade 
organizada e o terrorismo. 

Os avanços da partilha transnacional de perfis genéticos no âmbito do Tra-
tado de Prüm têm sido relatados como uma história de sucesso, não obstante os 
obstáculos, os problemas de legitimidade e as incertezas em relação à sua exequi-
bilidade (McCARTNEY; WILSON; WILLIAMS, 2011). A crença no sucesso desse 
projeto biopolítico é sustentada pelo potencial de portabilidade e inteligibilidade 
da genética, por sua vez tornada possível por ter características que se adaptam 
ao que o filósofo e sociólogo da ciência francês Bruno Latour (1987) designa por 
processos de mobilização de “móveis imutáveis” (produtos da ciência e tecnologia 
que permanecem imutáveis mesmo circulando em diferentes espaços e tempos, 
tais como gráficos, fotos, esquemas, fórmulas, etc.). 

Retomando ainda a linha de pensamento de Latour (1987, 1990), a partilha 
transnacional de perfis genéticos corresponde ao que o autor designa por “centros 
de cálculo”: instituições que acolhem e gerem móveis imutáveis – perfis genéticos 
– e que os mobilizam e transmitem, acumulando, simultaneamente o “mínimo e 
o máximo de informação possível” (COLE, 2001, p. 235). Essas práticas transna-
cionais de utilização da genética na investigação criminal destinam-se a acelerar 
a mobilidade de vestígios, ou potenciar a sua credibilidade, combinação e coesão, 
convergindo para tornar possível à distância a identificação criminal, de modo tido 
como moralmente superior, porque alheado de saberes “subjetivos” de índole hu-
mana e local e fundamentado na autoridade epistémica da genética forense. 

A “mobilização” (LATOUR, 1990) do DNA para “provar a culpa” prome-
te mudanças revolucionárias na identificação de suspeitos de crime (AAS, 2006; 
COLE; LYNCH, 2006; LYNCH; McNALLY, 2010). A construção da suspeição crimi-
nal com base na genética pode criar novas formas de suspeição; alternativamen-
te – ou de forma complementar – a tecnologia de DNA pode reproduzir “velhas” 
formas de discriminação que reproduzem e reforçam práticas discricionárias do 
sistema de justiça criminal. Por outras palavras, a incorporação da genética forense 
na identificação de suspeitos transnacionais tornou-se uma das dimensões mais 
visíveis da “sociedade da vigilância” no século XXI (LYON, 2006). 

Uma perspetiva dos estudos sociais da ciência e tecnologia orienta-se para 
a discussão de dois fenómenos interrelacionados: em primeiro lugar, qual o lugar 
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e o posicionamento dos geneticistas forenses, num cenário em que são crescente-
mente convocados para aplicar conhecimentos científicos à investigação criminal, 
dando azo àquilo que se pode chamar “uma ciência impura” (COLE, 2012)? Sobre 
esse aspeto haverá muito ainda por discutir em termos das relações de poder en-
tre geneticistas forenses e agentes policiais: estaremos a assistir a uma crescen-
te “cientifização da polícia” (WILLIAMS; JOHNSON, 2008; MACHADO; COSTA, 
2012) ou a uma “policização” dos cientistas forenses? Em segundo lugar, compre-
ender os modos pelos quais os cientistas forenses ativam conhecimento pericial, 
tecnologias e objetos direcionados para o propósito de identificar e vigiar “suspei-
tos transnacionais”; como é que esses peritos conciliam posicionamentos científi-
cos com posicionamentos éticos (estes últimos, em relação à ética da ciência, mas 
também à ética em termos de proteção de direitos humanos). Sobre este último 
aspeto, parece-me particularmente interessante e profícua a noção de “coreogra-
fia ética” (THOMPSON, 2013) para mapear as atribuições de sentido construídas 
pelos geneticistas forenses em relação a matérias éticas, que reproduzem noções 
culturais de “boa ciência” e de “boa ética”, e como estas se conjugam com o papel, 
crescentemente associado ao geneticista forense, de contribuir para o “combate ao 
crime organizado e terrorismo” e para a “defesa da segurança coletiva” (ver a con-
tribuição de Richter, neste volume). Retomando o conceito de “tradução” proposto 
pelo sociólogo francês Michel Callon (1980), trata-se de perceber como é que os 
geneticistas forenses definem “o que é e não é problemático”. Em suma, como é 
que a ciência e a ordem social se coproduzem e reforçam mutuamente.

5. NOVAS BIOSSOCIALIDADES

Quando o antropólogo norte-americano Paul Rabinow (1996) cunhou o 
termo “biossocialidade” fê-lo, em parte, como reação às correntes da sociobiologia 
que estavam em voga na altura, com o intuito de reforçar a ideia de que o biológico 
e o social se reforçam mutuamente. Na ótica adotada por Rabinow, a precedência 
do “bio” corresponderia a uma visível e crescente valorização simbólica dos fatores 
biológicos, tidos por mais objetivos e suscetíveis de governabilidade terapêutica, 
em detrimento do “social”. Dois aspetos da biossocialidade suscitam a minha in-
quietação analítica e reflexiva: o porquê desta valorização da genética em relação 
ao comportamento humano e o questionamento sobre as implicações nas identi-
dades individuais e coletivas que daí decorrem. Passarei a discutir cada uma dessas 
configurações da biossocialidade, articulando com a questão da revitalização dos 
estudos genéticos da criminalidade e da partilha transnacional de perfis genéticos 
para o combate ao terrorismo e à criminalidade organizada.
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 Em primeiro lugar, o corrente fascínio, partilhado por “todos” (tanto por 
“essencialistas genéticos” como por “essencialistas sociais”), em relação ao papel 
da genética é um fenómeno, só por si, intrigante – afinal, o que é que de tão espe-
cial têm os genes, as ciências que os estudam e as tecnologias que os mobilizam? 

O interesse académico, e também económico e político, pelo papel dos ge-
nes na doença tem conhecido amplas repercussões que, no futuro próximo, se adi-
vinha que se consolidarão. Os estudos sociais da ciência e da medicina têm desen-
volvido intensa atividade de reflexão teórica e investigação empírica nesse campo, 
conforme discutimos ao longo deste texto. Que coincidências e diferenças podere-
mos encontrar nas significações atribuídas, no campo médico, em relação ao papel 
da genética no crime? Até hoje, comparando com a questão da genética em âmbi-
to clínico, essa questão tem despertado menor interesse. Contudo, estratégias de 
medicalização e terapeutização da “propensão genética” para a criminalidade, e a 
reconfiguração dessa questão como um problema de saúde pública e uma doença, 
poderá elevar o estatuto moral da problemática para patamares socialmente reco-
nhecíveis como importantes e dignos de atenção.

Um segundo aspeto tem a ver com as implicações da biossocialidade nas 
identidades individuais e coletivas. As consequências do conhecimento genético e 
da literacia dos cidadãos a esse respeito, tanto no quadro das causas de determina-
das doenças como na definição de riscos de suscetibilidade, têm sido definidas pe-
los estudos sociais da ciência e tecnologia no plano das identidades e das partilhas 
coletivas de valores e significações. Nesse contexto, uma das interrogações mais 
inquietantes é perceber que laços, sentimentos e “novos” valores sociais emergem 
e criam impactos na nossa identidade individual e coletiva se descobrirmos que 
temos um gene que poderá desencadear determinada doença, e partilhamos esse 
conhecimento e “condição clínica” com familiares ou com membros da nossa co-
munidade. Como é que pode ser colocada a mesma questão, da partilha individual 
ou coletiva, em relação a ser-se portador de determinada condição genética que 
pode originar o designado comportamento violento ou antissocial patológico? 
Que reconfigurações da bioidentidade emergem, e que valores sociais e sentimen-
tos se lhe associam?

A separação entre a genética clínica e a genética forense tem sido repro-
duzida, de modo acrítico, pelos estudos sociais da ciência e tecnologia. Além do 
exemplo já mencionado, da divisão entre o papel dos genes na doença e na conduta 
criminal, outro aspeto refere-se aos chamados biobancos médicos e bases de dados 
genéticos forenses. Por um lado, os biobancos médicos são estruturas que acolhem 
e armazenam coleções de amostras biológicas, associadas a dados médicos colhi-
dos de grupos populacionais e que servem finalidades de investigação científica e 
de aplicação terapêutica. Por outro lado, as bases de dados genéticos forenses ar-
mazenam perfis genéticos de condenados, em alguns países também de suspeitos, 
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e de outras pessoas de interesse para a investigação criminal, de forma a que esses 
perfis possam ser comparados com vestígios de cena de crime e se atinja o propó-
sito de identificação criminal. As distintas racionalidades subjacentes à criação e à 
utilização de biobancos médicos e de bases de dados forenses sustentam-se, entre 
outros motivos, na alegação (discutível) de que os biobancos são construídos com 
bases em amostras de voluntários e servem propósitos de melhoria da saúde pú-
blica e avanço da investigação científica; enquanto as bases forenses resultariam 
da colheita compulsiva de amostras biológicas em indivíduos suspeitos ou conde-
nados por crime. 

Essa separação tem impedido cruzamentos frutuosos entre as questões – 
de âmbito social, político e ético – suscitadas pela crescente presença da genética 
no campo da Medicina e da genética no campo da justiça criminal. Os avanços 
crescentes da partilha transnacional de informação genética entre países para de-
senvolver a pesquisa do genoma humano com vista à descoberta de novas drogas 
e terapias para doenças tem suscitado amplo debate académico e político em torno 
dos potenciais riscos para dignidade genética humana e benefícios para a saúde e 
bem-estar (ver a contribuição de Machado, Alves e Silva neste volume). Em relação 
à partilha transnacional de informação genética no âmbito do combate à crimi-
nalidade, o debate público tem sido inexistente. No plano académico, a discussão 
sobre a partilha de dados genéticos entre países e as suas implicações em termos 
de direitos humanos é ainda emergente (notáveis exceções são os trabalhos de 
Prainsack e Toom (2010, 2013) e McCartney, Wilson e Williams (2011)). 

Tanto a transnacionalização da partilha de informação genética para identi-
ficar “culpados” (i.e. autores de crime) como a revitalização dos estudos genéticos 
do comportamento criminal é acompanhada por processos de (re)localização e de 
deslocalização de saberes e práticas e, simultaneamente, por redes sociotécnicas 
centradas em tentativas de harmonização e de universalização de categorias e de 
ações relativas às interações entre genética-comportamento, humano-sociedade. 
O olhar que aqui se apresentou seguiu as pistas metodológicas e teórico-analíticas 
de uma etnografia multissituada, nos termos propostos pelo antropólogo Georg 
Marcus (1995): no lugar de uma etnografia convencional prossegue-se uma etno-
grafia que percorre múltiplos contextos de observação que desafiam e ultrapassam 
dicotomias rígidas entre local e global. Atendendo ao tema tratado neste texto, 
uma etnografia multissituada permitirá captar de que forma culturas, práticas e 
saberes de carácter local se transfiguram em conexões de sentido transnacionais, 
dotadas de significados culturais, partilhados num espectro mais vasto, relativos 
à construção social do suspeito criminal e do papel dos genes na configuração da 
conduta criminal. 
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos 1990, desenvolveu-se a chamada ciência da genómica, que 
utiliza a tecnologia do DNA recombinante e métodos de sequenciamento de DNA 
apoiados na bioinformática para analisar a estrutura e as funções do genoma (o con-
junto completo de DNA dentro de uma única célula de um organismo). À medida que 
se desenvolveu a genómica, expandiram-se os biobancos, ou seja, repositórios de 
materiais biológicos humanos aos quais estão associados dados pessoais de diverso 
tipo. Entre várias características que têm marcado a expansão global dos biobancos 
e a sua aplicação em diversas áreas – da investigação médica à investigação criminal 
–, destacam-se três aspetos: apoiarem-se no desenvolvimento da bioinformática; 
terem destaque os dados genéticos; e a tendência crescente para a partilha entre pa-
íses da informação contida em biobancos locais e nacionais. No âmbito do presente 
capítulo, pretendemos mapear os regimes morais e as modalidades de participação 
pública subjacentes a este paradigma molecular-digital (CORRÊA, 2009), debru-
çando-nos, em particular, sobre o fenómeno de processamento e circulação trans-
fronteiriça de larga escala de dados pessoais no contexto de informação depositada 
em biobancos médicos e bancos de dados genéticos forenses. 

Para contextualizar as nossas reflexões, começaremos por contar a história 
do “Projeto do Genoma Humano” (Human Genome Project – HGP), cujo início foi 
oficialmente anunciado pelo governo dos Estados Unidos da América em 1990. Este 
seria o mais ambicioso projeto de investigação na área da genética conhecido até aos 
dias de hoje: com um financiamento milionário inteiramente proveniente de fun-
dos públicos, e envolvendo um consórcio internacional de geneticistas oriundos dos 
Estados Unidos da América, Reino Unido, Austrália, França, Alemanha e Japão, o 
HGP propunha-se, ao longo de um período estimado de 15 anos, a mapear a locali-
zação e as sequências de todos os genes da espécie humana (o “genoma humano”). 
À medida que o projeto se desenvolveu, laboratórios de várias partes do mundo (do 
Brasil, Canadá, Coreia do Sul, Dinamarca, Israel, Itália, México, Países Baixos, Repú-
blica Popular da China, Rússia e Suécia) juntaram-se àquilo que viria a ser conhecido 
como o Consórcio Internacional de Sequenciamento do Genoma Humano. 

Os benefícios prometidos, sobretudo no campo da medicina e da biologia 
molecular, incluíam, entre outros, a ampliação do conhecimento da dimensão ge-
nética de diversas doenças e da produção e escolha de medicação e terapias “per-
sonalizadas”, ou seja, ajustadas às características genéticas dos pacientes e de de-
terminados segmentos da população. Outros domínios de aplicação perspetivados 
pelos responsáveis do Projeto do Genoma Humano eram o desenvolvimento das 
aplicações da genética nas ciências forenses; na produção de biocombustíveis e ou-
tras aplicações energéticas; na agricultura, pecuária e bioprocessamento; na bioar-
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queologia, antropologia e compreensão da evolução humana. No fundo, tratava-se 
de equiparar aos genes a essência do ser humano e de acreditar que o conhecimen-
to da dimensão genética permitiria atingir uma nova compreensão, aprofundada 
e “objetiva”, do desenvolvimento da espécie humana ao longo do tempo (NATIO-
NAL HUMAN..., 2012). 

 Quando foram publicados na revista Nature, em Fevereiro de 2001, os pri-
meiros resultados do Projeto do Genoma Humano, Francis Collins, o então diretor do 
Instituto Nacional de Investigação do Genoma Humano, dos Estados Unidos da Amé-
rica, referiu-se ao mapeamento do genoma humano como uma ferramenta poderosa 
com múltiplas utilizações, desde a compreensão histórica da evolução humana, à pos-
sibilidade de (re)construção genética do corpo e das funções biogenéticas, passando 
por uma capacitação inédita dos profissionais de saúde no combate à doença: 

 [O Projeto do Genoma Humano] é um livro de história – a narrativa 
da jornada da nossa espécie ao longo do tempo. É um manual de ins-
truções, com informação incrivelmente detalhada sobre a constru-
ção de cada célula humana. É um texto que transformará a medicina, 
facultando conhecimento que dará aos prestadores de saúde exten-
sos novos poderes para tratar, prevenir e curar doenças (NATIONAL 
HUMAN..., 2012).

Em paralelo com o desenvolvimento do Projeto do Genoma Humano, uma 
empresa privada dos Estados Unidos da América – a Celera Corporation1 – lançou-se, 
em 1998, na “corrida” para o mapeamento do genoma humano, alegando conseguir 
obter resultados a baixo custo e de modo mais rápido. A ação dessa empresa, orien-
tada para a comercialização de produtos de sequenciação genética com aplicações 
no diagnóstico e terapêutica de diversas doenças, veio a gerar intensa polémica, 
sobretudo porque a Celera “ganhou” a disputa: foi, de facto, a primeira entidade a 
apresentar uma sequência do genoma humano. Contudo, alegaram os críticos, esse 
sucesso foi obtido pelo facto de ter utilizado os dados que o Projeto do Genoma Hu-
mano tinha anteriormente disponibilizado em acesso público e gratuito. 

A comunidade científica não tardou a reagir às novas e complexas inter-re-
lações entre ciência, indústria, política e financiamento, público e privado, eviden-
ciadas pela disputa entre o HGP e a Celera. Encarado como uma espécie de embate 
entre os cientistas que desenvolvem a sua atividade para perseguir o bem comum 
e as empresas privadas que utilizam a investigação científica para fins comerciais, 
esse episódio foi alvo de ampla controvérsia. A polémica ganhou particular in-
tensidade pelo facto de se tratar de um tipo de pesquisa científica que tinha dois 
contornos absolutamente novos: por um lado, envolvia a compilação, em gran-
de-escala, de informação genética (tida, por muitos, como informação dotada de 
características “excecionais”) e a sua circulação entre países; por outro lado, com 

(1) Disponível em: <https://www.celera.com>. Acesso em: 10 fev. 2015.
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o nascimento de uma nova ciência – a genómica – abriam-se possibilidades até 
então desconhecidas de aplicação do conhecimento obtido pelo sequenciamento e 
análise da estrutura e função do genoma. 

Os títulos de livros publicados a propósito das atividades e conduta da em-
presa privada Celera ilustram o tom aceso do debate em torno das polémicas rela-
ções entre ciência “pública”, empresas privadas e poderes económicos e políticos. 
De realçar, por exemplo, o livro do escritor free-lancer e especialista em biologia e 
evolução humana James Shreeve (2005), que acompanhou de perto, durante dois 
anos, as atividades do fundador da Celera, Craig Venture, intitulado “A Guerra do 
Genoma: Como Craig Venture Tentou Agarrar o Código da Vida e Salvar o Mundo” 
(The Genome War: How Craig Venture Tried to Capture the Code of Life and Save the 
World). Outro contributo clássico foi o do biólogo inglês John Sulston, Nobel de 
Fisiologia e Medicina em 2002, e um dos cientistas envolvidos no HGP, no seu livro 
“O Ponto em Comum: Uma História da Ciência, Política, Ética e o Genoma Huma-
no” (The Common Thread: A Story of Science, Politics, Ethics and the Human Genome), 
no qual manifestou a intenção de alertar políticos e o público em geral para os 
perigos de um pacto Faustiano entre a ciência e o mundo empresarial (SULSTON; 
FERRY, 2002). 

Concretamente, Sulston encarava a propriedade privada da informação 
científica como um ato eticamente reprovável e perspetivava as indústrias farma-
cêuticas e outras entidades privadas interessadas nas aplicações comerciais das 
tecnologias genéticas como inimigos do progresso da ciência. O fascínio pelo episó-
dio da Celera contagiou também os antropólogos Paul Rabinow e Talia Dan-Cohen 
(2006), especialistas em estudos sociais da ciência com um enfoque na genética e 
na biologia sintética, que em 2005 publicaram o livro intitulado “Uma Máquina 
Para Fazer Um Futuro” (A Machine to Make a Future), baseado em entrevistas com 
cientistas dessa empresa. Rabinow e Dan-Cohen exploraram, a partir das narrati-
vas dos entrevistados, os sentidos atribuídos a novas formas emergentes de saber 
tidas como detendo o potencial de transformar radicalmente as formas pelas quais 
a saúde e os cuidados de saúde são encarados, praticados e geridos, em particular 
em termos de diagnóstico e de intervenções terapêuticas.

O desenvolvimento da genómica que se sucedeu ao Projeto do Genoma Hu-
mano e às atividades da Celera despertou um campo de estudos em “genética e 
sociedade”, que tem explorado temáticas diversas relacionadas com as dimensões 
culturais, sociais, políticas e epistemológicas da ciência da genómica, desde a aná-
lise das implicações das novas tecnologias genéticas na biomedicina e na constru-
ção das identidades sociais nas sociedades contemporâneas, à compreensão das 
formações sociais híbridas que emergem do armazenamento, processamento e 
circulação de tecidos biológicos humanos e genes, colocando em interação atores 
humanos e produções sociotécnicas.
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Os biobancos e as respetivas formas de governação baseiam-se num ideário 
de promessas e expectativas que se alimentam de narrativas de um futuro imagi-
nado e imaterial alimentado por fluxos contínuos de bioinformação mobilizada 
por tecnologias informáticas. Desde que terminou o Projeto do Genoma Humano, 
os biobancos aumentaram exponencialmente a nível mundial, envolvendo uma 
rede complexa de instituições, atores sociais e relações de poder. Como salientam 
Chow-White e Duster (2011, s/p, tradução nossa):

Cientistas da área da biomedicina exaltam os benefícios do DNA 
para ajudar os investigadores a compreender as origens genéticas de 
doenças complexas. Agentes do sistema de justiça na Europa e na 
América do Norte argumentam que a expansão de bases de dados 
de DNA aumentará a capacidade para identificar suspeitos de crimes 
como rapto e homicídio. Os consumidores pagam a empresas de bio-
tecnologia para que seja feita recolha do seu DNA com o objetivo de 
criar um perfil médico pessoal e apurar a sua ascendência genética. 

A partir da exploração do conceito de biobancos solidários, neste capítulo 
equacionamos a tradicional separação entre a regulação, proteção de dados pes-
soais e participação pública nos biobancos médicos e biobancos forenses. A nos-
sa perspetiva alimenta-se de uma estratégia reflexivo-analítica que conjuga duas 
abordagens inter-relacionadas: por um lado, desenvolvemos uma reflexão socio-
normativa, que pretende ampliar e expandir o debate bioético. A esse respeito, 
refletimos, em particular, sobre duas questões éticas e societais que cruzam a dis-
cussão em torno dos biobancos forenses e médicos de larga escala – consentimen-
to e direito à informação, e envolvimento e confiança dos públicos. Por outro lado, 
adotando uma perspetiva crítica, mapeamos os conteúdos ideológicos do pressu-
posto de que “todos” os cidadãos, numa sociedade digital, conseguem e podem 
controlar, de modo “responsável”, a circulação dos seus dados genéticos e pessoais. 
Nessa dimensão, refletimos sobre as desigualdades sociais subjacentes e aponta-
mos possíveis direções para uma ampliação da participação pública na governação 
de biobancos médicos e forenses.

2. BIOBANCOS SOLIDÁRIOS

Os processos de comercialização que resultaram, por exemplo, de colabora-
ções com atores oriundos da área industrial fragilizaram a confiança pública, mas 
contribuíram para esboçar a perceção dos biobancos como projetos cívicos e espa-
ços de negociação entre instituições públicas e privadas e entre deveres e direitos 
individuais e coletivos, como o consentimento, a privacidade, a autodeterminação 
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e a dignidade humana (GASKELL; GOTTWEIS, 2011; HOEYER, 2012), com con-
sequências na organização da solidariedade social (NUFFIELD COUNCIL..., 2007; 
PRAINSACK; BUYX, 2011, 2013).

A solidariedade preconiza uma ética comunitária associada à ideia de prá-
ticas e compromissos partilhados em prol de um bem comum, em termos finan-
ceiros, sociais e emocionais, onde as responsabilidades individuais e coletivas se 
interligam, contando com o contributo de todos na garantia de que todos podem 
beneficiar (PETRINI, 2010). No caso dos biobancos, uma abordagem baseada na 
solidariedade passa pelo reforço da proteção de dados pessoais e pela introdu-
ção de mecanismos de participação pública guiados por princípios de abertura, 
compreensão e transparência; por dar prioridade à investigação que não vise ao 
lucro; por desenvolver estratégias de mitigação de danos; e por promover a soli-
dariedade informada através do consentimento, do exercício do direito à infor-
mação e da comunicação dos resultados aos participantes (PRAINSACK; BUYX, 
2011). Essa perspetiva exige que as atividades dos biobancos sejam controladas, 
social e eticamente, em diversos sentidos: crítico, consistindo num controlo ade-
quadamente informado para ponderar riscos e benefícios; evolutivo, adaptando-
-se a novas situações e permitindo a emergência de novas perceções públicas 
sobre biotecnologias; contextual, adaptando-se a diferentes sistemas de valores; 
e complexo, articulando tolerância, abertura e aceitação com apreensão, reserva e 
precaução (SCHRAMM, 2010).

Em suma, a governação de biobancos solidários na proteção de dados pes-
soais envolve não só questões técnicas e científicas, mas também os cidadãos e o 
debate acerca do que constituem finalidades de tratamento dignas e beneficentes, 
orientando-se por princípios que cruzam as fronteiras entre as ciências médicas 
e forenses, nomeadamente: reforço do direito à informação e ao consentimento; 
transparência e veracidade quanto às finalidades, riscos, benefícios e atores en-
volvidos no tratamento de dados pessoais; fiscalização, supervisão e prestação de 
contas (accountability) por cidadãos e instituições independentes; gestão de inte-
resses conflituantes, equilibrando interesses públicos e privados e interesses in-
dividuais e coletivos; regulamentação das atividades científicas, em particular a 
divulgação de resultados; consulta e envolvimento dos públicos (WALLACE et al., 
2008; WATSON; KAY; SMITH, 2010; HUNTER, 2011; GOTTWEIS; LAUSS, 2012; 
JOHNSSON, 2013; PRAINSACK; BUYX, 2013).

A reflexão em torno do conceito de biobancos solidários far-se-á, no âm-
bito deste texto, através da análise da partilha de dados entre países, adotando 
como estudo de caso a União Europeia (união económica e política de 28 países 
europeus, que atua através de um sistema de instituições supranacionais indepen-
dentes e de decisões intergovernamentais negociadas entre os Estados-Membros).
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3. PARTILHA TRANSNACIONAL DE 
DADOS NA UNIÃO EUROPEIA

A Diretiva 95/46/CE, adotada pela União Europeia em 1995, representa 
um importante instrumento legislativo na gestão do complexo desafio que é pro-
teger o direito fundamental à proteção de dados e, em simultâneo, assegurar a 
livre circulação de dados pessoais entre os Estados-Membros. O compromisso da 
União Europeia para com a proteção de dados pessoais tem sido reforçado nos 
últimos anos, mercê da centralidade dessa questão no âmbito da implementação 
da Agenda Digital para a Europa, uma das iniciativas emblemáticas da chamada 
“Estratégia Europeia UE 2020”. Ao mesmo tempo, têm sido desenvolvidos diver-
sos esforços no sentido de construir um sistema pan-Europeu capaz de aprofundar 
a cooperação transfronteiriça entre Estados-Membros quanto ao intercâmbio de 
dados pessoais para combater o terrorismo e a criminalidade que atravessam fron-
teiras e para prevenir a migração ilegal (por exemplo, o Tratado de Prüm, assinado 
em 2005, assim como as Decisões-Quadro 2008/615/JHA e 2008/616/JHA). 

No entanto, interpretações heterogéneas sobre a resolução da tensão entre 
os direitos dos indivíduos ou grupos populacionais e os caminhos da investigação, 
criminal ou científica, têm gerado insegurança jurídica e fragmentações na execu-
ção da proteção dos dados pessoais entre diferentes países, com implicações nos 
níveis de confiança pública e na perceção dos riscos associados aos biobancos. Nes-
se contexto, entre 2012 e 2013, a Comissão Europeia (2012a, 2012b) debateu a 
melhor forma de garantir uma utilização ótima e transparente dos dados pessoais, 
nomeadamente aqueles que estão associados a biobancos, com base nos seguin-
tes documentos publicados em janeiro de 2012: 1) Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados 
(Proposta COM(2012)11), definindo regras gerais nesses domínios; 2) Proposta 
de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades 
competentes para efeitos de prevenção, investigação, detenção e repressão de in-
frações penais ou de execução de sanções penais, e à livre circulação desses dados 
(Proposta COM(2012)10). 

Essas propostas evidenciaram a necessidade de a União Europeia inves-
tir numa “abordagem global da proteção de dados”, assegurando a criação de um 
“quadro coerente, harmonioso e sólido” no âmbito da aplicação do direito funda-
mental à proteção de dados pessoais em todas as políticas da União Europeia (AL-
BRECHT, 2013). Com o objetivo de harmonizar regras e proporcionar uma maior 
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segurança jurídica ao nível da circulação de dados pessoais, assegurar a confiança 
pública e tornar mais eficaz o exercício do direito à proteção de dados pelos cida-
dãos, promover o desenvolvimento económico e fomentar a inovação e a utilização 
de novas tecnologias, tais propostas legislativas sugeriram três alterações princi-
pais: 1) reforço do princípio da transparência das informações e das comunicações 
e do direito à privacidade; 2) promoção de modalidades que facilitassem o exercício 
dos direitos do titular dos dados, através da definição das responsabilidades e obri-
gações do responsável pelo tratamento e da ênfase no consentimento “explícito”; 
3) e a constituição de autoridades de controlo independentes e centralizadas.  

O debate académico em torno da proposta de regulamento geral da pro-
teção de dados foi patrocinado, sobretudo, por especialistas oriundos da área da 
saúde pública e da epidemiologia. Globalmente, estes concordaram com a ideia de 
uma abordagem global no âmbito da proteção de dados. No entanto, alguns espe-
cialistas alertaram para a necessidade de distinguir as regras de processamento e 
livre circulação de dados pessoais em estudos epidemiológicos e de saúde pública 
envolvendo situações onde sobressaem a dimensão coletiva e o interesse público 
na proteção dos direitos dos indivíduos (CARINCI et al., 2011). Este será o caso 
dos registos nacionais de doenças e das emergências públicas, onde se usam dados 
pessoais sem que os seus titulares o tenham consentido (SARACCI et al., 2012). 
Outros autores equacionaram a harmonização de regras gerais no âmbito de estu-
dos em saúde pública, apelando a exceções no consentimento explícito (HAKULI-
NEN et al., 2011) e à conciliação entre harmonização e flexibilidade das regras ju-
rídicas na pesquisa em saúde (STENBECK; ALLEBECK, 2011). Os dois argumentos 
principais que sustentaram essas abordagens críticas – exceções ao consentimento 
explícito e flexibilidade da harmonização de regras jurídicas – foram acolhidos no 
campo forense, sendo vertidos na proposta de diretiva relativa à proteção dos in-
divíduos no que concerne a utilização de dados pessoais para fins de prevenção da 
criminalidade e de investigação e acusação criminais (Proposta COM(2012)10). 

Apesar de a Comissão Europeia preconizar a aplicação coerente do direito 
fundamental à proteção de dados pessoais no contexto de todas as políticas da 
União Europeia, alega a “natureza específica do domínio da cooperação policial e 
judiciária” para sustentar a elaboração de disposições legais particulares apenas 
nesse campo (Proposta COM(2012)10). A distinção entre as regras de processa-
mento e livre circulação de dados pessoais que vigoram na esfera forense e as que 
pautam, por exemplo, a investigação epidemiológica e de saúde pública, assenta 
fundamentalmente na ideia de que a discussão em torno dos biobancos médicos 
deve ser contextualizada em termos de direitos e escolhas individuais, por oposi-
ção às escolhas políticas e sociais que devem enquadrar o debate acerca dos bioban-
cos forenses (CHO; SANKAR, 2004; WILLIAMS, 2005).
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4. CONSENTIMENTO E DIREITO À INFORMAÇÃO

Com exceção da recolha de amostras em processos-crime, em registos na-
cionais de certas doenças e situações de emergência pública, a prestação de um 
consentimento voluntário é considerada um princípio ético fundamental na in-
vestigação criminal e em saúde, na medida em que exprime confiança e o exercício 
da escolha individual (HANSSON, 2005). Em qualquer caso, o titular dos dados 
pessoais goza do direito à informação sobre o respetivo tratamento, o que deverá 
acontecer, quando possível, antes da recolha da amostra.

Perante o armazenamento de amostras biológicas por longos períodos de 
tempo, cuja utilização futura pode ser incerta e imprevisível, a legitimidade dos 
atuais modelos de consentimento e dos documentos com informações sobre o tra-
tamento dos dados pessoais tem vindo a ser questionada (HANSSON, 2005; MA-
CHADO; SILVA, 2009). Discute-se, em particular, a existência de consentimen-
tos amplos ou abertos (PRAINSACK; BUYX, 2013) e de consentimentos de grupo 
(SVALASTOG, 2013). 

Nos consentimentos amplos ou abertos, consentem-se prospetivamente 
múltiplos objetivos e utilizações futuras não especificadas, cuja adequação ética 
assenta nos seguintes pressupostos: utilização com vista à satisfação de necessida-
des universais, como a saúde e a justiça; e expressão da autonomia dos indivíduos, 
à semelhança do que acontece com o consentimento específico. Ainda que o con-
sentimento amplo, em determinadas condições, tenha a vantagem de evitar re-
consentimentos (BUDIMIR et al., 2011; GASKELL et al., 2013), tal modelo parece 
estar hoje enfraquecido pela impossibilidade de ser um consentimento totalmente 
informado, na medida em que os benefícios e os riscos previstos podem não ser 
exaustivos (LUNSHOF et al., 2008; HEWITT, 2011). No entanto, perante as difi-
culdades implicadas na obtenção de consentimentos para cada nova investigação, 
criminal ou em saúde, alguns autores têm sugerido a aceitação do consentimento 
amplo para estudos futuros aprovados por uma comissão de ética e desde que se 
assegure o direito dos indivíduos a retirá-lo, situação que pode conflituar com o 
interesse de manutenção da integridade estatística das pesquisas, sobretudo lon-
gitudinais (WATSON; KAY; SMITH, 2010).

A proposta europeia de regulamento geral da proteção de dados pessoais 
(Proposta COM(2012)11) prevê o consentimento ou autorização follow-up (CHAL-
MERS, 2006), ou seja, a obrigatoriedade de contactar os indivíduos sempre que se 
pretender proceder à atualização de informações ou amostras, a usos não previstos 
no consentimento inicial e ao reforço da privacidade e confidencialidade, num con-
texto em que o consentimento é perspetivado como podendo ser revogado: 
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O tratamento de dados pessoais para outros fins apenas deve ser 
autorizado se for compatível com as finalidades para as quais os da-
dos foram inicialmente recolhidos, particularmente para fins de in-
vestigação histórica, estatística ou científica. Sempre que essa outra 
finalidade não for compatível com a finalidade inicial para a qual os 
dados foram recolhidos, o responsável pelo tratamento deve obter o 
consentimento do titular dos dados para outra finalidade ou basear 
esse tratamento noutro fundamento legítimo para o tratamento lí-
cito, nomeadamente se estabelecido pelo direito da União ou pela 
legislação do Estado-Membro a que o responsável pelo tratamento 
se encontre sujeito. Em qualquer caso, deve ser garantida […] a obri-
gação de informar o titular dos dados sobre essas outras finalidades 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2012b, p. 25).

No que respeita a utilização de dados pessoais para fins de prevenção da cri-
minalidade e de investigação e acusação criminais, reforça-se o direito à informa-
ção do respetivo titular quanto às finalidades e condições de tratamento, por um 
lado, e à obrigatoriedade de fornecer os seus dados pessoais, por outro, de acordo 
com os princípios de tratamento leal e transparente: 

Os princípios de tratamento leal e transparente exigem que o titular 
dos dados seja informado, em especial, da existência da operação de 
tratamento de dados e das suas finalidades, do período de conser-
vação dos dados, da existência do direito de acesso, retificação ou 
apagamento, bem como do seu direito de apresentar uma queixa. 
Sempre que os dados forem recolhidos junto do titular dos dados, 
este deve ser também informado da obrigatoriedade de fornecer es-
ses dados e das respetivas consequências, caso não os faculte (CO-
MISSÃO EUROPEIA, 2012a, p. 18-19).

O regulamento geral sobre a proteção dos indivíduos no que concerne o 
tratamento e livre circulação de dados pessoais contempla ainda a prestação de um 
consentimento “explícito”, assente na comunicação clara dos objetivos a atingir 
com os usos dos biobancos e na avaliação da sua compreensão por parte de todos 
os indivíduos, assim como dos riscos e benefícios que lhes estão associados, har-
monizando, dessa forma, a definição de consentimento na União Europeia:

Na definição de consentimento é acrescentado o termo “explícito”, 
a fim de evitar qualquer paralelismo suscetível de confusão com o 
consentimento “inequívoco” e dispor de uma definição única e coe-
rente de consentimento, garantindo que o titular de dados dá o seu 
consentimento com todo o conhecimento de causa (COMISSÃO EU-
ROPEIA, 2012b, p. 8).

A harmonização de regras quanto à necessidade de se obter um consenti-
mento explícito e do direito à informação parece afastar-se da ideia de modelos 
universais e padronizados, a favor de formulários contextualizados que conside-
rem as especificidades sociodemográficas e culturais individuais e nacionais (cf. 
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BUDIMIR et al., 2011), à qual subjaz uma visão destes como processos de comuni-
cação (WINICKOFF; WINICKOFF, 2003). Para esse efeito, a informação facultada 
aos titulares de dados pessoais deverá detalhar os seguintes aspetos: finalidade e 
objetivos do biobanco e respetivas estruturas de governação; utilizações pretendi-
das, possíveis e inadmissíveis das amostras; variáveis a registar na base de dados; 
duração do armazenamento e disponibilidade das amostras; tipo de amostras ar-
mazenadas; procedimentos associados à recolha das amostras e dos dados; con-
dições de acesso às amostras e aos dados; direitos dos indivíduos; lista de riscos e 
benefícios, na medida do que pode ser previsto (CABRERA et al., 2010; PRAINSA-
CK; BUYX, 2013). 

As propostas europeias de regulação da proteção de dados pessoais suge-
rem, assim, alterações que visam, em termos gerais, promover uma solidariedade 
informada (BEIER, 2011) e/ou um consentimento genuíno (NUFFIELD COUN-
CIL..., 2007). No entanto, se a informação escrita sobre a natureza e os benefícios 
da investigação é facilmente compreendida pelo público, o mesmo não acontece 
quando se comunicam riscos e a garantia de confidencialidade (BUDIMIR et al., 
2011). Estes últimos aspetos exigem uma atenção especial no desenho de modelos 
de consentimento informado e de folhetos informativos e obrigam a que as in-
formações sejam facultadas apenas por profissionais treinados com competências 
para a defesa e proteção dos interesses dos indivíduos (SALTER; JONES, 2005).

O consentimento dinâmico, enquanto processo recíproco que convida ao 
consentimento contínuo por intermédio de recursos digitais, emerge, neste con-
texto, como uma alternativa socialmente robusta ao consentimento amplo, na 
medida em que promove uma maior autonomia dos titulares dos dados pessoais 
e os mantém informados, potenciando o seu envolvimento nos biobancos; coloca 
os indivíduos no centro da governação dos biobancos, podendo atribuir-lhes uma 
maior capacidade de controlo; e facilita o retorno dos resultados da investigação 
adaptados a cada indivíduo (TERRY, 2012; STEINBEKK; MYSKJA; SOLBERG, 
2013). Todavia, esse modelo tem sido criticado por transferir para os indivíduos 
algumas responsabilidades que cabem a investigadores e comissões de ética.

5. ENVOLVIMENTO E CONFIANÇA PÚBLICA

Os seguintes extratos mostram como o reforço da confiança pública cons-
titui um dos pilares ideológicos da proposta europeia de regulação da proteção de 
dados pessoais, refletindo o recente “consenso” académico e político em torno da 
confiança e da legitimidade como elementos imperativos na constituição e na con-
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servação de biorepositórios e no apoio à expansão de biobancos com finalidades 
de investigação criminal ou científica (SALTER; JONES, 2005; CHALMERS, 2006; 
SAHA; HURLBUT, 2011; TUTTON; LEVITT, 2010):

A proposta visa assegurar um nível coerente e elevado de proteção 
de dados […], favorecendo a confiança mútua entre as autoridades 
policiais e judiciárias dos diferentes Estados-Membros e facilitando 
a livre circulação dos dados e a cooperação entre as referidas autori-
dades (COMISSÃO EUROPEIA, 2012a, p. 5).

É importante gerar confiança para permitir o desenvolvimento da 
economia digital no conjunto do mercado interno. As pessoas singu-
lares devem poder controlar a utilização que é feita dos seus dados 
pessoais, e deve ser reforçada a segurança jurídica e prática para as 
pessoas singulares, os operadores económicos e as autoridades pú-
blicas (COMISSÃO EUROPEIA, 2012b, p. 19).

Na prossecução desse objetivo, a literatura tem realçado a importância de 
incorporar os biobancos em instituições credíveis com capacidade de os sustentar 
e geridas por investigadores de confiança, destacando-se as universidades e os cen-
tros de investigação ou os institutos nacionais de medicina legal (GAMERO et al., 
2008; CORDELL, 2011; JOHNSSON, 2013). De acordo com a nova proposta euro-
peia de proteção de dados pessoais, estas deverão ser controladas por autoridades 
independentes e centralizadas que assegurem a proteção dos direitos dos titulares 
na circulação internacional de dados e harmonizem as regras e os princípios de 
funcionamento dos biobancos. 

Reconhece-se, assim, a necessidade de regular e implementar uma política 
de transparência e veracidade em relação às atividades dos biobancos, que assegu-
re a proteção da privacidade dos indivíduos e preserve a confiabilidade que estes 
depositam na investigação (PRAINSACK; BUYX, 2011). Detalhar os interesses dos 
múltiplos atores envolvidos na respectiva governação e clarificar as condições de 
utilização e acesso aos dados (HANSSON, 2005), assim como a disseminação res-
ponsável de informação e resultados junto dos indivíduos e/ou grupos envolvidos 
nos biobancos representam um passo nessa direção (WINICKOFF; WINICKOFF, 
2003; BUDIMIR et al., 2011):

Qualquer tratamento de dados pessoais deve ser efetuado de forma 
lícita, leal e transparente para com as pessoas em causa (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2012a, p. 18).

O princípio de transparência exige que qualquer informação desti-
nada ao público ou ao titular dos dados seja de fácil acesso e com-
preensão, e formulada numa linguagem clara e simples (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2012b, p. 26).

A garantia de participação e proteção dos públicos passará por consultar 
as suas opiniões e divulgar junto deles os objetivos e normas de funcionamento 
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dos biobancos, ajustando as expectativas e responsabilidades de todos os atores 
à realidade da investigação criminal ou científica (CHALMERS, 2006; GASKELL; 
GOTTWEIS, 2011; JOHNSSON, 2013). Atendendo a que o investimento em bio-
bancos se enquadra em projetos de longo prazo que tendem hoje a articular os be-
nefícios coletivos com os benefícios individuais (PRAINSACK; BUYX, 2011), uma 
governação dos biobancos assente no envolvimento dos cidadãos (HEWITT, 2011; 
HUNTER, 2011) sustenta a distribuição equitativa dos benefícios resultantes das 
respetivas atividades e aumenta a probabilidade de concordância com o consenti-
mento amplo (FORSBERG, 2012; GASKELL et al., 2013). 

A credibilidade e a confiança depositadas nos biobancos são essenciais na 
concretização de um modelo de solidariedade tripartida: a nível interpessoal, é 
preciso que as pessoas estejam regularmente dispostas a aceitar os custos (o risco 
de danos e a inconveniência da participação) para ajudar os outros com base na 
perceção e no sentimento de afinidade e semelhança, e que os biobancos solidá-
rios não sejam explorados indevidamente com o objetivo de ganho financeiro; a 
nível grupal, os participantes e os biobancos tornam-se parceiros em investigações 
orientadas para interesses comuns e negoceiam formas de conduta partilhadas 
para o alcance de objetivos comuns, não constituindo meras partes de um contra-
to legal; a nível contratual, respeitando as obrigações decorrentes da regulação e 
governação dos biobancos (PRAINSACK; BUYX, 2011, p. 63-64). 

Trata-se de atender aos direitos individuais, mas também aos das comuni-
dades e grupos sociais, avaliando proactivamente os benefícios e os riscos públicos, 
atuais e futuros, num contexto em que os biobancos são perspetivados como enti-
dades ou ativos sociais que deverão explicar as suas condutas (CORDELL, 2011) e 
negociá-las com os participantes com base em valores assentes no comunitarismo 
(CHRISTENSEN, 2009) e nas consequências sociais, políticas e éticas da investi-
gação criminal ou científica (OZDEMIR et al., 2009). Dessa forma, possibilita-se o 
escrutínio público das atividades dos biobancos (CORDELL, 2011) e a divulgação 
responsável dos resultados junto dos participantes, da comunidade científica e dos 
sistemas de justiça e de saúde (FORSBERG; HANSSON; ERIKSSON, 2009; CABRE-
RA et al., 2010; BUDIMIR et al., 2011).

6. CONCLUSÃO

A nova proposta europeia de regulação da proteção de dados pessoais colo-
ca a tónica da responsabilidade de correção de dados pessoais no cidadão, ao mes-
mo tempo em que propõe alterações relevantes na governação dos biobancos que 
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passam por definir a necessidade de obter um consentimento explícito e reforçar 
o direito à informação. O regime moral subjacente a esta regulação da proteção de 
dados pessoais baseia-se, portanto, na conjugação híbrida entre a ideia do cidadão 
digital, responsável por assegurar que os seus dados pessoais estão corretos e são 
usados para finalidades legítimas; e a responsabilidade coletiva e solidária, base-
ada em expectativas de harmonização de regras e implementação de medidas de 
reforço da confiança pública, que garantam uma maior transparência no acesso 
e utilização de dados pessoais e a independência e centralização das autoridades 
de controlo (BUDIMIR et al., 2011; GASKELL; GOTTWEIS, 2011; HARRIS et al., 
2012). No entanto, diversas questões carecem de clarificação e análise aprofunda-
da, nomeadamente: direito de propriedade; retorno sobre o investimento e distri-
buição de riscos e benefícios pela população; conflitos de interesse na proteção de 
direitos individuais; relação entre biobancos públicos e privados e entre investi-
gação e interesses industriais e/ou comerciais; e formas de representação dos pú-
blicos nas autoridades de controlo (GOTTWEIS; ZATLOUKAL, 2007; CORDELL, 
2011; ONISTO; ANANIAN; CAENAZZO, 2011; PRAINSACK; BUYX, 2011).

Na nossa perspetiva, urge desenvolver um debate renovado sobre a prote-
ção de dados pessoais que sustente a constituição de biobancos solidários capazes 
de cruzar o combate à criminalidade com a realização de testes genéticos para fins 
médicos ou de investigação científica, em alinhamento com a escassa literatura 
que alerta para uma articulação solidária entre os biobancos forenses e médicos 
(BEXELIUS; HOEYER; LYNÖE, 2007; TOZZO; PEGORARO; CAENAZZO, 2010; 
TUTTON; LEVITT, 2010). Para tal, torna-se necessário equacionar a ênfase insti-
tucional e política colocada nos benefícios e responsabilidades individuais ao nível 
da prevenção do crime e da doença, assim como discutir os critérios de inclusão 
ou exclusão de perfis genéticos em biobancos forenses e em biobancos médicos 
(SILVA; MACHADO, 2009; BEIER, 2011; BUYX; PRAINSACK, 2012). 

Aliás, a participação em biobancos associados a determinadas características 
e comportamentos sociais ou condições de saúde pode ser perspetivada como uma 
situação que restringe a privacidade individual e potencia processos de estigmati-
zação e discriminação (CHOW-WHITE; DUSTER, 2011; PRAINSACK; BUYX, 2011; 
SIMON et al., 2011; SVALASTOG, 2013). A reprodução de desigualdades sociais 
pelos biobancos é evidente quando se compara a origem étnica dos cidadãos incluí-
dos (e excluídos) dos biobancos médicos e dos biobancos forenses: se nos primeiros, 
destinados a desenvolver novas ferramentas no combate à doença, predominam 
populações de origem Europeia; nos biobancos forenses estão sobrepresentadas 
populações de origem não-Europeia (CHOW-WHITE; DUSTER, 2011). Em alterna-
tiva, sugere-se uma discussão orientada para atenuar as desigualdades entre grupos 
sociais e países, quer na prevenção da criminalidade e de investigação e acusação cri-
minais, quer na obtenção de ganhos em saúde (WIDDOWS; CORDELL, 2011). 



70 CIÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO E TECNOLOGIAS DE GOVERNO//

  A escassez de recursos, cada vez mais mediatizada nos sistemas de jus-
tiça e de saúde nos últimos anos, pode motivar a reflexão em torno da respetiva 
alocação e utilização justa, equitativa, eficiente e eficaz, traduzida na importância 
de introduzir a solidariedade na governação de biobancos com propósitos foren-
ses ou médicos, concebidos em articulação como um bem coletivo, atual e futuro, 
indispensável para a realização de outros bens comunitários e públicos, como o 
combate ao crime ou a promoção da saúde (FORSBERG; HANSSON; ERIKSSON, 
2009; CORDELL, 2011; FORSBERG, 2012). Será ainda necessário aprofundar a 
reflexão sobre as desigualdades no acesso à sociedade digital e as subsequentes 
diferenças sociais na capacitação cidadã dos indivíduos para a proteção dos “seus” 
dados pessoais.
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O objetivo deste capítulo é apontar para a necessidade de ampliar nossa aten-
ção das práticas de obtenção da cidadania, centradas nos caminhos da regularização 
e documentação, para outras arenas de enfrentamentos da obtenção da cidadania 
vivenciadas por imigrantes e refugiados ao operacionalizar sua vida no Brasil1.

Trato das ações em torno da capacidade de visibilizar os imigrantes como 
sujeitos de direitos para as políticas públicas. Esta é uma reflexão e uma exempli-
ficação sobre um segundo enfrentamento que merece atenção, ou seja, quando os 
imigrantes descobrem o Brasil e são vistos (ou não) como legítimos usuários dos 
equipamentos públicos de atenção primária, partindo do trabalho etnográfico que 
estamos desenvolvendo em Porto Alegre. De modo algum apresenta um diagnós-
tico da situação dos imigrantes perante as políticas públicas, mas um conjunto de 
reflexões que podemos tecer durante o transcorrer deste trabalho, uma vez que 
este é um cenário com muita dinâmica, apesar da sensação de inoperância ou de 
falta de efetividade de um fluxo de rotinas administrativas de atendimentos.

Uma primeira parte desta reflexão versa sobre as dificuldades de acessar 
as políticas públicas e, em uma segunda parte, as reinvisibilizações, observando 
algumas lógicas protelatórias manejadas pelos agentes do poder público, e a ex-
periência direta de trabalho de campo com as imigrantes haitianas ao acessar o 
sistema de saúde público. Entendo que a noção de cidadania é ampla e merece 
ser equacionada não apenas nos seus sentidos jurídicos, mas, sobretudo, sobre o 
modo como os sentidos jurídicos afetam os fluxos da vida.

No bojo deste debate, encontram-se dispositivos administrativos e de go-
vernamentalidade visando à localização e ao controle de circulação territorial, 
mas, nesse caso, demonstram outros aspectos das lógicas de territorialização ma-
nejadas pelo Estado. Nesse sentido, uma maquinaria de Estado que, em sua di-
versidade de recortes territoriais, produz tanto a localização como suas “linhas de 
sombra”, para parafrasear um título de Joseph Conrad2. Aliás, o título é pertinente 

(1) Embora respiremos aliviados com os encaminhamentos que propiciaram a regularização 
de imigrantes em 2012 no Brasil, pessoas essas que experimentaram todo o tipo de situação 
de violência e de privações, e embora estejamos diante de um anteprojeto elaborado em 
uma dinâmica democrática de consultas públicas recentemente protocolado e, desse modo, 
estejamos vislumbrando uma regulação da imigração sintonizada a princípios consignados 
na carta constitucional de 1988 e inspirados na proteção dos direitos humanos, mesmo 
assim, e ainda assim, é importante compartilhar e refletir sobre os demais obstáculos que 
vêm sendo vivenciados por imigrantes em seu processo longo de inserção local e acessos ao 
suporte de serviços públicos que são exigidos e disponibilizados aos brasileiros. O debate 
sobre novas leis migratórias que substituam a lei do estrangeiro de 1980 tomou fôlego nos 
dois últimos anos, de modo concomitante ao ingresso no Brasil de haitianos e demais na-
cionalidades neste século XXI, que não eram comuns no perfil migratório brasileiro no final 
do século XX, marcadamente relacionado à circulação e migração pendular de fronteira de 
sul-americanos e nacionalidades advindas do continente europeu.

(2) “The Shadow line: a confession” é de autoria de Joseph Conrad (1917) e narra na primeira 
pessoa a calmaria em alto mar enfrentada pelo jovem capitão. A “linha de sombra” refere-se 
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também por mostrar que tal “linha de sombra” – que na sua obra refere-se a uma 
incômoda “calmaria” de um navio, imobilizado pela falta de ventos – contrasta 
com a efervescência dos atores que ali se encontram buscando uma saída para tor-
narem-se novamente parte do mundo, salvos da calmaria.

Para pensar a imigração é necessário aqui retomar algumas referências fun-
damentais. Este trabalho não indaga a origem dos imigrantes, as motivações da 
imigração e sua pertinência na sociedade de acolhida. Esses são temas que mo-
bilizam os estudos migratórios e, sobretudo os “nacionais” que os recepcionam. 
Minha preocupação centra-se nos modos como esses sujeitos, que encontraram na 
imigração um modo de dar prosseguimento às suas vidas, se relacionam com lógi-
cas diversas de recepção e gestionamento de populações no território nacional que 
os recebe. Portanto, as perguntas não se direcionam aos imigrantes unicamente, 
sobre sua capacidade de trilhar outras lógicas nacionais, mas sim a capacidade de 
compreendermos desafios mútuos vivenciados por migrantes em seu processo de 
obtenção de nova cidadania.

A noção de cidadania remete a uma plêiade de sentidos. Para o termo ci-
dadania, debitamos um sentido geral de pleno exercício da vida pública, e do re-
conhecimento de que deveres e direitos devem ser igualmente acessados pelos 
membros de uma sociedade. A noção de cidadania na democracia liberal é uma 
elaboração historicamente construída e, para tanto, é necessário perceber que as 
noções de “direitos” têm sido ampliadas e ancoradas no reconhecimento da dig-
nidade humana. O tema reabre o debate na segunda metade do século XX, consi-
derando as diferenças culturais uma experiência característica da vida humana. O 
desafio contemporâneo é, então, equacionar as demandas por um reconhecimento 
igualitário em sociedades democráticas a povos e segmentos que nutrem um re-
pertório cultural e uma experiência social diversa. 

As ferramentas jurídicas são um obstáculo bastante persistente nas for-
mas de separar a autoctonia, a cidadania e a estrangeiridade nos desenhos estatais. 
Como mostra Brubaker (1993), esse é um campo de disputas e redefinições tecidas 
e situadas historicamente e que aparecem no debate público como inscrições “na-
turais”. Brubaker (1993) nos mostra que tais processos estiveram condicionados 
pelo debate político, e não a razões de cálculo demográfico ou relativo a interesses 
de aumento do contingente do exército.  

Relacionados diretamente a uma noção de braços trabalhadores, o sistema 
jurídico detalha os direitos sociais a partir da relação privilegiada com o mundo 
do trabalho e reduz os “direitos” a ordem dos benefícios laborais. Segundo Sayad 
(1991), a permanência do imigrante é legitimada através, tão somente, de sua uti-
lidade no mundo do trabalho, e quando desempregados, estes são vistos como uma 

à dificuldade em transpassar tal calmaria e todos os desafios vivenciados nas relações pes-
soais travadas com a tripulação em alto mar.



79 //CAPÍTULO 4

pobreza exótica que nada tem de ligações históricas com as formas de recrutamen-
to ativo do poder colonial. Um dos obstáculos persistentes ao imigrante é o de 
romper, ao longo de 20 ou 40 anos de permanência em um novo país, o estereótipo 
de provisoriedade socialmente (e solidamente) construído ao qual é constante-
mente relegado o imigrante. As repercussões de tal entendimento são vivenciadas 
no acesso a serviços e outros aspectos da cidadania no lugar onde o imigrante 
desenvolve a maior parte do tempo de sua vida, sob o ônus de ser recepcionado 
como “transitório”.

Além da leitura de sua eterna transitoriedade, a recepção aos imigrantes por 
parte de serviços de atenção primária tem sido examinada de maneira crítica pela 
Antropologia. Sara Horton (2004) destaca os efeitos das lógicas de privatização dos 
serviços de saúde nas formas de seleção e atendimento. Percebe que imigrantes são 
recepcionados por uma triagem sobre sua legitimidade como beneficiários. Horton 
(2004) converge às propostas advindas da pesquisa de Aihwa Ong (2003). Sua com-
preensão parte da análise das lógicas manejadas por agentes de instituições sociais 
e públicas, os quais dão consistência às noções de minorias, associando qualidades 
morais a determinados fenótipos, racializando hierarquias de classe ou diferenças 
culturais, em contraste com qualidades associadas comumente como meritórias e 
consideradas adequadas à atenção pública. Os efeitos de tais dinâmicas nos permi-
tem entender o entrelaçamento de questões jurídico-administrativas orientadas 
por concepções simbólicas e que reiteram estereótipos que podem concorrer a (e 
nos permitem entender) uma seletividade no atendimento, identificando os “bons 
imigrantes” em detrimento dos considerados “inadequados”. 

1. QUANDO OS IMIGRANTES 
DESCOBREM O BRASIL

	 A experiência que observo desde agosto de 2014 ocorre acompanhando 
as oficinas oferecidas pelo Grupo de Assessoria a Imigrantes e a Refugiados (GAI-
RE), desenvolvidas no âmbito de um projeto de extensão levado a cabo por aca-
dêmicos na Faculdade de Direito da UFRGS. No entanto, é uma observação que 
realizo a partir de múltiplas entradas e parcerias, entre elas o acompanhamento 
de atendimentos do GAIRE e minha participação, como a deles, no coletivo de 
entidades não governamentais que interpelam o poder público, em inúmeras ins-
tâncias governamentais e reuniões que efetuam o pleito e expressam a necessidade 
de atendimentos aos imigrantes e refugiados no estado do Rio Grande do Sul e em 
Porto Alegre, bem como com parceiras com funcionários de hospitais e postos de 
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saúde que também são interpelados pela presença imigrante. No contexto brasilei-
ro, tal presença é vista como algo inteiramente novo e excepcional.

Nesse aspecto, os enfrentamentos compartilhados pelas entidades de apoio 
ao imigrante na cidade são algo empreendido coletivamente e que nos permite co-
nhecer as dificuldades de visibilização dos imigrantes e suas demandas no acesso 
a equipamentos públicos. A hipervisibilidade dos migrantes atingida por corpos 
e formas de falar que perturbam as noções já acomodadas de estrangeiridade de 
uruguaios, bolivianos e demais sul-americanos, para corpos negros (de procedên-
cia do Haiti ou de países da África) consegue atingir a visibilidade jurídica e alçar, 
no primeiro momento, a visibilidade dos imigrantes através de procedimentos de 
controle e vigilância baseados na “singularização” do sujeito no momento de efe-
tuar sua documentação como refugiado. 

Como já enfatizei em outro artigo, a arena da documentação ocupa-se em 
dirimir a possibilidade de um sujeito “duplo”3. O controle numera e registra pelo 
passaporte, cria uma plataforma específica para acomodar um documento nacio-
nal à singularidade de um corpo e, potencialmente, gera uma base de localização, 
que mesmo não sendo compartilhada inteiramente no território nacional, espe-
cialmente com a administração local, cria a sensação de controle sobre os passos 
do estrangeiro. E é essa sensação de controle que ficará evidente quando o sujeito 
passa a ser novamente invisibilizado localmente, mesmo que esteja dotado de do-
cumentos que o singularizam, ele é “perdido” no território nacional nas fraturas 
dos procedimentos de controle e vigilância estatais. Nesse caso, especialmente a 
presença de haitianos e senegaleses atingiu uma hipervisibilidade desde 2012, em-
bora sua presença em diferentes localidades no Brasil já fosse uma realidade bas-
tante tangível. Em Jardim (2013), examinei essa rede de interlocutores que alçava 
a questão migratória a um patamar de “problema nacional” em 2012, mesmo que 
a presença migrante já estivesse registrada e fosse gestionada, para ser mais exa-
ta, desde o segundo mandato do presidente Lula, quando se iniciam os planos de 
aceleração da economia que atingem o norte do Brasil. Entretanto, quando os mi-
grantes começam a buscar novos destinos, de forma mais autônoma e se dirigem 
ao sudeste e ao sul do país – como São Paulo e o extremo sul do Brasil –, a questão 
do “controle migratório” se mescla a um discurso que publicamente expressa uma 
preocupação “humanitária”4. 

(3) Ver Jardim (2012).

(4) Em Jardim (2013), explico a intensificação da atenção aos “novos” imigrantes como 
fruto da movimentação de uma intrincada rede de atores (mediadores do atendimento ao 
imigrante) que atuam nesse campo de ajuda humanitária desde os anos 1980, pleiteando a 
mudança da lei do estrangeiro no Brasil, conjuntamente com agentes de Estado cuja forma-
ção jurídica no campo dos direitos humanos e da proteção internacional projeta as deman-
das por regularização excepcional de haitianos e senegaleses, como pleiteantes de refúgio, 
uma das urgências que se intensificariam com a proximidade dos megaeventos nacionais, a 
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Ocorre que no momento de acessar equipamentos locais de assistência so-
cial, saúde e educação, há uma reinvisibilização de sua presença e receptividade 
como um sujeito merecedor da atenção de equipamentos públicos. Para tanto, é 
interessante conhecer a lógica dos “sumiços” temporários dos imigrantes, antes 
tão visíveis quando buscam atendimento na rede de atenção básica e, enfim, no 
momento em que eles descobrem o Brasil e suas incongruências5.

  	Em Porto Alegre, a atenção à imigração foi desencadeada somente em 
2013, em reunião do Fórum Permanente de Mobilidade Humana (FPMH) com a 
Secretaria de Direitos Humanos da prefeitura, um ano antes da Copa do Mundo, 
externando preocupações acalentadas por uma rede de entidades governamentais 
e não governamentais que se reuniam mensalmente e trocavam informações e 
apoios mútuos em sua atuação6, e que buscavam uma atenção especial ao fato de 
que teríamos imigrantes perdidos na cidade após a copa. Na época, a representação 
da Defensoria Pública da União já expressava preocupação e salientava que alguns 
iriam querer ficar na cidade de Porto Alegre após a Copa do Mundo, argumentando 
também que estaríamos em um período de inverno, o que no sul do Brasil é sempre 
um momento crítico a ser pensado quanto ao acesso a equipamentos de saúde e 
um momento que movimenta entidades diversas da filantropia em campanhas do 
agasalho. Esse argumento buscava sensibilizar a representante da prefeitura sobre 
as responsabilidades do poder público com relação aos potenciais imigrantes que, 
de turistas, se tornariam residentes.

Um ano depois, em uma primeira reunião no inverno de 2013, portanto an-
tes da Copa do Mundo, o setor de direitos humanos da prefeitura recepcionava as 
entidades do Fórum, mas ainda se mostrava um aprendiz da temática, expressan-
do seu desconhecimento do que seria uma demanda específica para estrangeiros. A 
prefeitura atendeu e disponibilizou ambiente e recursos para, em março de 2014, 
haver a realização da “Comigrar Municipal”, compondo as conferências nacionais 
chamadas pelo Ministério da Justiça para a composição de delegados e propostas 
de uma nova política pública em face à imigração e ao refúgio no Brasil (ocorrida 
no Comigrar nacional ocorrido posteriormente, em maio de 2014). 

Copa do Mundo e as Olimpíadas. Ademais, a construção de empreendimentos relativos aos 
programas de governo do plano de aceleração da economia, com megaprojetos de estrutura 
de energia no norte do país já catalizava uma mão de obra haitiana no interior do Brasil, e, 
mesmo que masiva, ainda não era plenamente visibilizada como uma “questão nacional”.

(5) Este é um primeiro esforço, que não é somente meu, pois contempla uma escuta com-
partilhada que estamos realizando e que inclui a bolsista de iniciação científica Aliziane 
Kersting, os doutorandos em Antropologia Silvia Zelaya e Norberto Decker, e parcerias com 
o Grupo de Apoio a Imigrantes e Refugiados da UFRGS com Tatiana Finger, advogada, a en-
fermeira do Hospital Conceição Vera Beatriz Cruz, e Dandara Cagliari, estudante de Letras 
na UFRGS e nossa entrada na rede de moradores do bairro Sarandi, onde reside.

(6) Ver Jardim (2013).
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Em outras palavras, até então não houve um trabalho interno da própria 
prefeitura sobre como acolher a questão, somente a disposição em dar suporte ao 
protagonismo das organizações não governamentais sobre a temática. De toda for-
ma, o coletivo se movia a partir de informações sobre os enfrentamentos em outras 
cidades próximas a Porto Alegre que, como polo industrial, já havia movido esfor-
ços no sentido de dotar de documentos e do protocolo de refúgio os migrantes.

 Em reunião em agosto de 2014, um ano depois da primeira reunião, a pre-
feitura se dispôs a trabalhar sobre o tema, embora ressaltando suas dificuldades 
em mobilizar recursos em período pré-eleitoral, e com o desenho administrativo 
que dispunha, agindo por formação de ações e projetos pontuais para mover re-
cursos públicos. Para tanto, poderia trabalhar com a formulação de um projeto em 
atenção aos imigrantes, o que demandaria quantificá-los e localizá-los na cidade 
para compor um projeto de atuação com rubrica específica. 

As propostas gravitavam entre a constituição de um convênio entre prefei-
tura e universidade com vistas a um observatório, inspirado no existente Observa-
poa, a fim de fornecer os dados necessários quanto à localização dos imigrantes na 
cidade. Outra alternativa oferecida pelos participantes do FPMH seria a inscrição 
dos imigrantes no Cadastro Único (CadÚnico), como forma de mobilizar recursos 
do governo federal para a municipalidade. Tal proposta foi constantemente sus-
tentada por algumas organizações, como o Centro Ítalo-Brasileiro de Assistência 
e Instrução às Migrações (CIBAI Migrações) e a Caritas, combinando a atenção de 
políticas federais no município com uma maneira de finalmente delinear o univer-
so quantitativo de imigrantes. O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚni-
co), foi criado pelo Decreto n° 6.135, de 36 de junho de 2007, e vigora desde 2008, 
tendo como objetivo identificar todas as famílias de baixa renda existentes no país. 
Para tanto, é aplicado um longo questionário nos centros de referências de bairros 
(CRAS), lugares que concentram a assistência social e encaminhamentos para pro-
gramas sociais como o Bolsa Família, programas de capacitação técnica subsidia-
dos por bolsas, insumos para pagamentos de contas de luz para a população iden-
tificada como de renda que não atinja algo como 10% de um salário mínimo pago 
a um trabalhador formal. Todo o questionário, um caderno de mais de 30 páginas, 
é aplicado em português e exige uma reunião coletiva e presencial extra no centro 
de referência para esclarecimentos sobre o funcionamento do cadastro e suas re-
ais possibilidades e insumos, como parte da triagem dos candidatos aos insumos. 
Busca-se um detalhamento desde o tipo de construção da moradia, rendimento da 
família, até declarações do candidato sobre a composição da unidade doméstica. 

Portanto, o ano de 2014 foi pautado por situações em que cidades do inte-
rior do RS que recebiam imigrantes conseguiam inscrever os migrantes em uma 
série de atendimentos públicos, para acesso ao sistema único de saúde e a postos 
de saúde de bairros e, em contraste, uma dificuldade em convencer os dirigentes 
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do poder público municipal na capital do Rio Grande do Sul a fazer o mesmo proce-
dimento. Assim, eram as unidades de saúde dos bairros que respondiam (ou não) 
a interpelação direta dos migrantes residentes, considerados inquantificáveis (e, 
portanto, invisíveis) para a prefeitura.

Tal ingresso no CadÚnico seria a porta de entrada mais viável para, por 
exemplo, propiciar o ingresso dos migrantes às políticas federais de assistência 
social, em especial, o PRONATEC. O argumento do sociólogo Jurandir Zamber-
laim, do CIBAI, era a capacidade da prefeitura em mobilizar localmente os próprios 
funcionários do CRAS que até então alegam que não podem sair de seus postos de 
trabalho para participar de um mutirão de cadastramento nos bairros de moradia 
dos migrantes, expressando ainda preocupações adicionais com ações em forma 
de mutirão por entenderem que não teriam capacidade logística para atender uma 
grande quantidade de pessoas nos seus respectivos escritórios, e não dariam conta 
do trabalho em um único turno previsto em tal formato. 

Durante as reuniões entre organizações não governamentais e setores da 
prefeitura, buscava-se, então, um acordo para que fizessem o cadastramento, cuja 
base seria a Internet, na Igreja Pompéia, sede do CIBAI, embora seja uma região 
bem central da cidade, nas proximidades da rodoviária e não junto aos possíveis 
lugares de moradia ou trabalho dos imigrantes. 

Assim, saiu-se da reunião com possibilidades, mas nada concreto. O CadÚnico 
possibilitaria dimensionar e quantificar a assistência social federal na municipalida-
de, além de inserir os migrantes como beneficiários potenciais dos programas sociais. 

As ações propostas no formato mutirão se inspiram nas recentemente re-
alizadas em Bento Gonçalves e Caxias do Sul, mas têm sido rechaçadas através de 
argumentos administrativos e técnicos, pois se consideram os custos em movi-
mentar algo excepcional para captar poucos imigrantes, declinando exatamente 
do mecanismo proposto para ensejar a contabilidade sobre a presença migrante7.

A constante negativa para mobilizar tal cadastramento já é uma experiência 
prévia das entidades de apoio aos imigrantes e o motivo de reiterado pleito peran-
te as diferentes secretarias do município. São alegadas razões técnicas que imobi-
lizariam o funcionário em seu escritório, inviabilizando o tipo de cadastramento 
exigido, com senhas especiais do funcionário que não poderiam ser realocados, 
por exemplo, no salão paroquial da Igreja Pompéia.

Uma outra alternativa era o CADSUS, que embora não tenha a mesma 
importância no acesso a políticas públicas e a insumos federais, poderia ajudar 
a prefeitura a localizar os imigrantes, pois é uma base territorializada em função 
dos atendimentos de postos de saúde nos bairros. Desse cadastramento de atendi-

(7) O uso do termo “migrantes” neste artigo é proposital. Trata-se de evidenciar uma decisão 
desse coletivo de entidades de ajuda humanitária que vem sendo bem recepcionado pelo po-
der público. Refere-se à ideia de que o tema fundamental é a mobilidade humana – inclusive 
preocupando-se com os percursos de nacionais entre diferentes regiões do Brasil –, e não 
exatamente um lugar único de destino do imigrante, restrito a sua condição de estrangeiro.
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mentos os imigrantes podem obter uma carteira do Sistema Único de Saúde (o sis-
tema nacional público e gratuito de assistência à saúde) válida em todo o território 
nacional e receber atendimento em qualquer posto de saúde de atenção básica. 
Ademais, o procedimento no posto, próximo a sua residência, também pode exigir 
ou comprovante de residência, ou visita de agente de saúde para o mesmo fim. 

Cabe lembrar que os dois cadastros, o CadÚnico e o CADSUS, fazem parte de 
uma política nacional de atenção básica e exigem um pré-cadastramento. No caso da 
saúde, isso dá acesso ao Cadastro Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde, 
válido em todo o território nacional, e a uma carteira do SUS para o usuário. Para fa-
zê-lo na Internet é simples, mas, nesse caso, chama a atenção que o pré-cadastramen-
to não aceita cidades de nascimento que não estejam em território nacional. Assim, o 
estrangeiro, mesmo tendo o visto de residente no Brasil, deverá se dirigir a um posto 
de saúde mais próximo de sua casa, ou diretamente ao posto Santa Marta, no centro 
de Porto Alegre, que é conhecido como o que não coloca objeções ao cadastramento 
de estrangeiros, incluindo casos da população de rua, que não tem domicílio fixo. 

Enquanto isso, enquanto essas reuniões e conversas para mover o poder 
público no sentido de cadastrar imigrantes são travadas, os imigrantes já são uma 
realidade pulsante na vida porto-alegrense8. 

2. EM BUSCA DE SEIS GRÁVIDAS 

(8) A Igreja Pompéia é um bom medidor de um reitineração de haitianos e senegaleses advindos 
de Caxias do Sul e demais regiões para Porto Alegre. Por enquanto, manejo a hipótese de que, no 
caso dos haitianos, são famílias que buscam um trabalho melhor, diferente da oferta das indús-
trias e linhas de produção, mas que também parecem estar em busca de lugares de moradia para 
a família. Seria importante saber mais sobre as formas de alojamento dos recém-chegados, pois 
as informações do COMIRAT/RS são de que as fábricas mantêm alojamentos, que não compor-
tam todos os anseios de uma família, mas podem ser adequados a homens solteiros.
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Na outra “ponta da rede”, ou seja, localmente, as funcionárias do CRAS, 
meses depois das reuniões entre setores da prefeitura e o coletivo de entidades de 
apoio ao imigrante, já se apresentavam receptivas ao cadastramento de haitianos e 
demais imigrantes moradores da região, embora estivessem aguardando orienta-
ções de seus superiores para uma ideia de mutirão de cadastramento. Quando en-
tramos em trabalho de campo, visitando as pontas da rede, percebemos que mesmo 
a assistente social do bairro Sarandi inicialmente afirmava que poderia encaminhar 
as gestantes que mencionamos ao CRAS, embora nos perguntasse se elas teriam 
o visto permanente no Brasil e demonstrasse estar convicta de que a obtenção de 
visto permanente era condição para a inclusão em políticas sociais brasileiras. 

Foi através de Seu Almir, comerciante e residente no bairro há mais de 30 
anos, que ficamos sabendo que havia três grávidas – e depois que seriam, na ver-
dade, seis – quando checamos a informação diretamente no Posto Esperança Cor-
deiro com as responsáveis. Fizemos duas visitas ao posto: a primeira resultou no 
envio da lista de cadastrados e não cadastrados no SUS e outros atendidos de na-
cionalidade haitiana. Solicitei a localização dos haitianos ali atendidos como forma 
de checar a localização da residência das gestantes para o posto de saúde, e porque 
teríamos pouco tempo para localizar as gestantes já que, na mesma época, o GAI-
RE, sabendo das grávidas, já lançava a ideia da realização de um “chá de fraldas”. 
O “chá de fraldas” é uma festa geralmente realizada pelas amigas da grávida para 
ritualizar a nova condição de mãe da amiga, a reposicionando e reiterando a soli-
dariedade entre as amigas, e tem como efeito prático a possibilidade de angariar 
presentes que sejam úteis nos primeiros meses do bebê. 

No mês de setembro, quando sequer havíamos conhecido mais de duas grá-
vidas da listagem, a equipe do GAIRE já convocava para o chá de fraldas, conse-
guindo a parceria com uma das associações de moradores, através do Seu Almir 
e de sua filha Dandara, acadêmica de Letras na mesma universidade e que havia 
possibilitado a presença do GAIRE no bairro. Saímos em busca das demais grá-
vidas através da listagem cedida pelo posto de saúde e dos contatos realizados 
diretamente nas ruas do bairro. O chá de fraldas, portanto, se tornava um evento 
público, pois nem as grávidas celebradas conheciam-se necessariamente, e nem 
todos os participantes as conheciam diretamente até a festa. Foi necessário, inclu-
sive, criarmos uma dinâmica de entrosamento entre os participantes para que a 
festa tivesse um andamento mais agregador.

Esse “chá de fraldas” foi realizado em uma das duas associações em 27 de 
setembro, sábado de tarde, e contou com um intérprete de crioulo, Louis, que faz 
medicina na UFRGS, chamado por Aliziane porque é seu vizinho na moradia estu-
dantil da Universidade. De todo modo, ainda na segunda visita ao posto no mês de 
agosto fui a outra das funcionárias do posto de saúde local para distribuir algum 
tipo de informação sobre o idioma crioulo e indagar sobre os cartões SUS, que al-
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guns haitianos não sabiam o que vinham a ser. Havia, portanto, pessoas advindas 
da cidade de Caxias do Sul que haviam passado por todos os documentos funda-
mentais para gerir a vida nas localidades: carteira de trabalho, documento de CPF 
e cartão SUS. Outras que não haviam obtido o cartão SUS e, potencialmente, não 
haviam recorrido a postos de saúde na última cidade de moradia, em Caxias do 
Sul. Em Porto Alegre, constatamos que, embora estivessem na listagem do posto 
de saúde e aparecessem como cadastrados, nem todos tinham a carteira do SUS, 
e isso nos fazia intensificar perguntas sobre a forma como os haitianos estavam 
sendo atendidos e localizados no território de abrangência dos postos. 

Foi nessas visitas ao posto que soubemos e buscamos checar a informação 
que já circulava entre nós pesquisadores em campo, de que havia uma grávida “que 
não saía de casa” e que, aparentemente, não havia realizado as rotinas do pré-na-
tal. Mas, no momento de nossa visita ao posto pela segunda vez, a agente de saúde 
já havia checado a informação in loco e sabia, então, que se tratava de uma gestante 
que iniciara seu pré-natal no posto de saúde do Passo das Pedras, e que mudara 
de residência no mesmo bairro, “para o outro lado da (avenida) Baltazar”, e assim 
desaparecera da rotina do primeiro posto.

Sem fazer a devida comunicação de mudança de endereço, a gestante desa-
parecera de um posto de saúde e era entendida como uma gestante que não fazia 
pré-natal no novo local de moradia, pelo menos pelos novos vizinhos. Reaparecia 
como uma nova gestante, no outro lado da avenida, considerada sem consultas e 
pré-natal. A informação de uma grávida sozinha em casa nos colocou a trilhar do 
Serviço de Atenção à Família até a central de atendimento do CRAS no bairro para 
compreender a real conexidade da rede de atenção básica naquela região e o modo 
de gestionamento desse território, sobre o qual é organizado o controle do atendi-
mento de usuários do SUS.

Todo o alarme em torno de uma gestante sozinha em casa, portanto desas-
sistida, não somente consistia em um desaparecimento e reaparecimento das con-
sultas, mas também evidenciava o desenho do trabalho institucional marcado não 
pela singularidade da grávida, de sua capacidade em localizar precisamente um 
migrante ou usuário, mas sim por um trabalho pautado por recortes territoriais. 
Tal lógica com que trabalham os postos de saúde parece reduzir sua capacidade de 
trocar informações rapidamente com postos vizinhos, pois a rede parece apontar 
para seus encaminhamentos prioritários e não para territórios que contemplam 
olhar a circulação e a mobilidade dos moradores. Quando, então, uma usuária, 
neste caso uma imigrante, é invisível, é porque sai da esfera territorial do posto de 
saúde de origem e não é acionada uma busca ativa por parte do posto que “a perdeu 
de vista”. A “busca ativa” dos agentes de saúde é apenas para aqueles que estão nos 
seus limites territoriais, portanto os novos usuários que para lá se mudaram, e não 
exatamente para os “sumiços” das consultas programadas.
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O acompanhamento que temos realizado com Wilma, grávida, iniciou com 
o pedido por conduzi-la para o pedido de reunificação familiar. Wilma quer trazer 
ao Brasil sua filha de 10 anos. Desde então, nós temos acompanhado suas visitas 
até a Defensoria Pública da União (DPU). O procedimento iniciado em agosto só 
foi finalizado em final de outubro, quando ela conseguiu reunir todos os papéis 
para obter a intermediação da DPU ao comprovar que possuía os documentos ne-
cessários que lhe dão condição de trazer sua mãe e sua filha ao Brasil. Embora o 
processo se inicie no Haiti, a DPU atuará como mediadora fiável junto à embaixada 
brasileira no Haiti e produzirá os documentos declaratórios oficiais que Wilma de-
verá assinar no Brasil e remeter para a embaixada brasileira no Haiti comprovando 
as condições para a reunificação familiar.

Durante esse longo percurso, Wilma nos colocava a par das dificuldades no 
retorno da carteira de trabalho do marido, que quando finalmente voltou, não ha-
via sido assinada pelo empregador. Agora, com o novo emprego e já passada a ne-
gociação com a proprietária de sua moradia para que assinasse uma comprovação 
de residência – pois na região não há contratos formais –, todos os documentos 
que fazem a DPU uma intermediação oficial estão alcançados, e inicia-se o proces-
so de reunificação familiar. A cada documento para comprovar sua localização ter-
ritorial, passamos por um novo aprendizado. Nossa tarefa tem sido escutar suas 
demandas e reflexões sobre esse período de dúvidas sobre a imigração, em véspe-
ras de dar à luz um segundo filho, primeiro desse novo casal. Pensando em oferecer 
um suporte efetivo a Wilma, decidimos percorrer o caminho dos equipamentos 
públicos que a ela seriam destinados a partir do bairro e ir ao Serviço de Atenção à 
Família, constantemente indicado pelo posto em caso de necessidade de passagens 
de ônibus para procedimentos urgentes. 

A situação de Wilma pode ser contrastada com a de Kelly, que não che-
gou a participar do chá de fraldas porque já havia dado à luz o seu filho em 19 
de setembro. Fazia uma semana que nascera o seu filho, quando ocorreu o chá 
de fraldas produzido pelo GAIRE na associação de moradores local. Entretanto, o 
menino nascido se mantém, até o fim de 2014, em tratamento no Hospital Concei-
ção, diagnosticado com epilepsia. Naquele momento, Dandara levou até sua casa 
os presentes do chá de fraldas, bem como boa parte dos salgados e do suco de 
uva levados até a festa que haviam sido partilhados entre as mães como forma 
de contemplar os pais em seu retorno do trabalho. Kelly estava indo e vindo do 
Hospital Conceição, primeiro para amamentar seu filho e também acompanhar 
seu tratamento. Como havia desencontros, acionamos por telefone a enfermei-
ra Vera Beatriz (ex-aluna da UFRGS que atua em sintonia com as proposições da 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – Seppir) sobre saúde da 
população negra. Tratava-se de localizar Kelly no hospital e avaliar como estava 
sendo atendida. Vera afirmava que no Hospital Conceição ela poderia ser localiza-
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da pela assistência social para ter acesso a refeições e passagens para ir amamentar 
seu bebê no Centro de Tratamento Intensivo (CTI) do hospital, como uma mãe que 
está nessa situação especial. Mas isso só ocorreu após 10 dias depois de buscas e 
desencontros no bairro e no hospital. Então fomos ao seu encontro no hospital, e 
Aliziane, junto com Vera, levaram a ela a assistente social, uma vez que Kelly teria 
direito a vale-transporte e vale-alimentação para acompanhar seu filho, como é 
oferecido para as demais mães que têm seu filho na CTI do hospital. 

Somente no dia 6 de outubro de 2014, 17 dias após o nascimento, Kelly 
teve um intérprete: através dos contatos de Aliziane com um colega de casa de es-
tudante oriundo do Haiti, o qual tivemos como intérprete no chá de fraldas, Kelly 
teve acesso a um precioso intérprete, por ele ser estudante de Medicina em etapa 
de estágio final de curso em um hospital, através do qual se inteirou das primei-
ras informações sobre o quadro clínico do filho de Kelly. Até então, o casal tinha 
poucas informações sobre o quadro clínico de seu filho, a maioria das vezes em 
explicações acompanhadas de mímica por parte da equipe médica e de assistência 
social. Consistia na informação de que o garoto fora sedado, dormiria e acordaria 
bem. O casal tinha então a convicção de que a equipe não sabia o que se passava 
com o bebê. Esse expediente do tradutor foi utilizado por mais duas vezes, até que 
na última semana de outubro o hospital localizou uma médica do próprio hospital 
que retornara recentemente de uma missão de três anos no Haiti, e que se respon-
sabilizou por dedicar-se às demandas de rotinas hospitalares para conhecimento 
de Kelly, comunicando-se com ela em crioulo. 

Tais informações vão desde o acesso ao banco de leite para manter a ama-
mentação, embora o garoto não tenha condições de ser amamentado pela mãe por 
estar entubado, até as constantes mudanças de andar que são efetuadas durante 
o tratamento do filho, incompreensíveis para a mãe sobre o que corresponde em 
termos de seu quadro clínico. Ele já mudou para três setores diferentes do hospital 
sem que a mãe soubesse se isso representava uma melhora ou um agravamento do 
caso. Ademais, a equipe tinha suas próprias considerações sobre o comportamento 
da mãe e, durante a conversa com o intérprete descobriu as ansiedades e as pre-
ocupações, bem como o temor em mexer com o filho, alimentado por sonda, que 
contrariava a ideia de “desinteresse” de Kelly sobre seu filho. 

Aspectos sobre a gratuidade e o futuro acesso a remédios de uma institui-
ção pública chamada “farmácia popular” são informações que a assistente social 
sinaliza como algo que gestionará para Kelly alcançar autonomia e cuidar de seu 
filho em casa, uma vez que o garoto deverá voltar para casa alimentando-se por 
sonda. E em dezembro de 2014, ela deverá ser reintegrada ao trabalho, após expi-
rar a licença maternidade. Após duas reuniões com a equipe médica, sabemos que 
o garoto apresenta um quadro de epilepsia, alimenta-se por sonda desde que dei-
xou de ter capacidade de sucção para a amamentação e constatou-se ter cataratas 
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nos dois olhos. A partir desse contato, em apenas três momentos com o intérprete, 
intensivamente as demandas pontuais de Kelly e seu marido foram detectadas. 
Isso abrange desde a correção do registro de nascimento feito no hospital – um 
erro na grafia do nome próprio do garoto – até questões anteriores que deverão ser 
providenciadas, como uma segunda via do passaporte de Kelly, roubado no Peru, 
e que será solicitado para a representação consular através dessa rede de parceiros 
voluntários. Há questões futuras, como o aprendizado de Kelly sobre como abrir 
processos e obter medicamentos gratuitos na “farmácia popular”, o que significa 
gratuidade de medicamentos e um novo procedimento burocrático e filas para res-
gatar pessoalmente o remédio para o filho, a fim de possibilitar a continuidade do 
seu tratamento (com um quadro de epilepsia e suas sequelas), que poderão repre-
sentar preocupações específicas ao seu desenvolvimento, até questões trabalhistas 
de licença maternidade que finda e outros subsídios que são solicitados para poder 
acompanhar o tratamento do filho no hospital.

Em outras palavras, cada gestante tem sido um aprendizado e um mundo de 
situações a serem enfrentadas pelas equipes e agentes do poder público, mas que 
exigem uma disposição para reaprender caminhos para fornecer acessos a possibi-
lidades de resolução de problemas decorrentes da imigração e dos fluxos da vida. 

Nosso trabalho prossegue atrás das demais grávidas, da configuração de 
uma listagem com mês provável do parto de cada uma, para que o Hospital Con-
ceição mantenha a equipe ali constituída como um ponto de referência para tais 
situações. Mas, de modo mais abrangente, tenho mobilizado um grupo de pesqui-
sadores que já trabalham sobre o SUS e sobre saúde da mulher negra para entender 
as fragilidades da conexidade de informações na rede de atenção básica no quarto 
distrito. Seguimos em busca das grávidas, pois três delas seguem o pré-natal no 
posto de saúde do outro lado da avenida, a fim de entender e propiciar que a rede 
de atendimento básico perceba suas falhas e o modo como repercutem nos baixos 
índices dos indicadores sociais da região.

Nesse sentido, as grávidas haitianas são nossa prioridade e, ao mesmo tem-
po, nossa possibilidade de compreender o modo como as políticas públicas têm se 
reinventado ou invisibilizado a presença de imigrantes. A base da invisibilização 
parece estar assentada na ideia de que os estrangeiros compõem uma intangível 
visibilidade, uma exceção. Mesmo assim, não se trata apenas de um desinteresse 
pelos imigrantes, mas pela possibilidade que se abre de, através das haitianas, ave-
riguar a real conexidade da rede de atenção básica do sistema SUS e suas lógicas 
de localização de usuários através de seus cadastros e do sistema de transferência 
de informação na rede de atenção primária até o hospital que recebe a parturiente.

Esse é um microcenário da experiência migratória, mas interessa exata-
mente por isso. Porque não responde a uma exigência de quantidade quanto a sua 
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significância a ponto de “repercutir” em algo legítimo por alcançar uma expressão 
numérica. É uma chance de descobrir a singularidade da experiência migratória 
perante os equipamentos públicos (relativos a saúde e educação) a partir de expe-
riências relativas aos fluxos da vida. 

Na prática, não é uma predileção por grávidas a priori, mas é uma escolha 
estratégica. Primeiro, porque elas fogem do discurso – mesmo dos direitos huma-
nos – sobre dignidade e trabalho digno. Wilma, por exemplo, tem visto válido até 
2020, mas o esposo precisou mudar de cidade em busca de trabalho, um trabalho 
que acomodasse a vida familiar e de sua rede familiar, pois não se trata de um ho-
mem sozinho em um alojamento de fábrica. Portanto, junto à inserção no mercado 
de trabalho, outras questões concorrem para o atendimento das políticas públicas.

De todo modo, importa observar atentamente essas mulheres com pouca 
chance de iniciar uma inserção no mercado de trabalho – embora algumas das grá-
vidas trabalhem e tenham conseguido a licença de trabalho, enquanto outras foram 
despedidas quando a entidade empregadora se antecipa e “desconfia da gravidez”. 
Contudo, elas atravessam um momento importante do fluxo da vida através do 
qual podemos conhecer como as lógicas de localização e territorialização de pessoas 
manejadas pelos sistemas de saúde e atenção básica funcionam na prática. Pode-se 
também entender o modo como elas são (in)visibilizadas como usuárias desses ser-
viços de saúde através dessas mesmas lógicas que buscam a inclusão de usuários, 
lógicas com as quais não possuem a menor familiaridade. Do mesmo modo, pode-
ríamos seguir as demandas dos homens e o atendimento na saúde básica do bairro.

As lógicas de invisibilização dessas usuárias parecem incidir de modo mais 
contundente quando evidenciam as dificuldades de capilarizar o atendimento, seja 
porque noções de moradores recentes e moradores antigos podem ser previamen-
te manejadas pelos agentes do poder público na leitura da população merecedora 
de atenção, seja porque, de outra parte, há um desconhecimento dos serviços de 
atenção do direitos dos imigrantes e de suas peculiaridades. Por certo, este é um 
momento em que ainda não sabemos se é desconhecimento ou deliberado desinte-
resse respaldado em algum temor em lidar com a dificuldade de comunicação, com 
barreiras idiomáticas ou culturais, com sujeitos vistos como “desconhecidos” ou 
alheios a esses ambientes.

Os recortes “territoriais” do trabalho da atenção básica são lógicas desco-
nhecidas pelas imigrantes, mas são operacionais para os agentes de saúde e ex-
pressam outras lógicas de “localização” de corpos e capacidade de selecionar usuá-
rios e colocar outros em “zonas” de abandono. 

As seis grávidas que perseguimos, considerando uma delas já com o filho no 
Hospital Conceição, não necessariamente são um “grupo” – embora residam em lo-
cais muito próximos –, nem todas se conhecem ou trocam experiências em função da 
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gravidez. Talvez o “chá de fraldas” tenha possibilitado algum contato mais imediato 
entre essas mulheres. Elas parecem nutrir preocupações maiores com os parentes 
que ficaram com seus filhos no Haiti, e com quem mantêm lealdades porque possi-
bilitaram a sua migração9. Basicamente, “elas não conhecem” de que modo podem 
acessar serviços, embora possam saber que têm direitos. O que eu e Aliziane não des-
cartamos são dúvidas sobre o que oferecemos a essas grávidas e o que buscam. No 
caso de Wilma, por exemplo, seu primeiro parto foi feito em casa e o cordão umbilical 
cortado por uma tia, e somente depois ela buscou o hospital. Ou seja, é necessário in-
clusive uma conversa sobre as expectativas e conhecimentos prévios da grávida sobre 
seu corpo, em outros padrões de partos e conhecimentos de autoatenção.

Estrategicamente, escolher acompanhar as grávidas aponta que não pode-
ríamos mais operar com a ideia de imigrante observando tão somente sua inserção 
no mercado laboral para ouvir suas histórias de inserção no mundo social brasi-
leiro. Esses dois breves relatos de “casos” consistem em uma provocação. Delibe-
radamente, adoto um outro ponto de vista, de quem persegue essas trajetórias 
localmente para sair da ideia comum de que a questão migratória se resolve unica-
mente com documentação e acesso ao mercado de trabalho. Seguir as grávidas era 
adotar plenamente a citação de Max Frisch, de 1965, de que “queríamos mão de 
obra e chegaram pessoas”. Essa é uma citação muito utilizada nas falas do sociólo-
go Jurandir Zamberlaim em suas explanações públicas e publicações que organiza 
através do CIBAI. Jurandir é um sociólogo e ativista bastante relevante na rede 
de entidades constituída no sul do Brasil. Ao mesmo tempo, permite-nos declinar 
da ideia de que só podemos conhecer uma realidade social quando atingimos uma 
amostra de um universo quantitativo com significância. A abordagem etnográfica 
é uma oportunidade de pensarmos os migrantes a partir da atenção aos fluxos da 
vida. As grávidas nos permitiriam pensar melhor sobre imigração e seus desafios 
diante das políticas públicas existentes no Brasil.

3. ALGUMAS CONCLUSÕES 

Os obstáculos à cidadania são experimentados em dinâmicas diversas da 
vida social na sociedade de acolhida, e se relacionam com categorias jurídico-admi-
nistrativas que nem sempre são recepcionadas cotidianamente, nos jogos de iden-
tificação cotidianos, como uma forma de inclusão na vida pública e na interlocução 
com agentes do poder público. Desse modo, ingressamos no terreno das sensibilida-

(9) No caso de Wilma, isso significa uma preocupação em custear aqueles que cuidam e 
moram com sua filha de dez anos no Haiti.
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des que nutrem a vida social e nas dificuldades das relações de intercomunicação en-
tre pessoas e coletividades, especialmente quando aparecem os imigrantes aparen-
temente como uma “surpresa” e são traduzidos rapidamente como uma “exceção”.

Se em um primeiro momento a singularização de corpos é a forma prio-
ritária de visibilização dos imigrantes, na obtenção de documentos e vistos, no 
momento seguinte as formas de visibilização dos mesmos corpos dependem das 
lógicas de territorialização dos serviços de saúde e de decisões administrativas que 
tornem os diversos processos de cadastramento receptivos a, novamente, efetuar 
os registros locais dos imigrantes. 

Entendo que tal situação revela algumas das lógicas do cadastramento e da 
territorialização dos serviços de saúde e o modo como estes incidem sobre imi-
grantes – repercutindo em retóricas do imigrante invisível, intangível pelos equi-
pamentos públicos. Algumas situações evidenciam os sobressaltos administrativos 
que vêm exigir uma contabilidade de imigrantes para dimensionar o montante de 
recursos que deveriam mobilizar para seu atendimento, o que acaba colocando em 
evidência todo o arsenal de medidas protelatórias ao atendimento de imigrantes. 

No momento em que estamos os dados que singularizam corporalmente o 
imigrante – decorrentes da documentação como refugiado através da polícia federal 
e ministério da justiça, nada comunicam para as lógicas administrativas locais que 
exigem que o imigrante se insira em lógicas de sedentarização, a fim de ser atendido 
e visto como cidadão. Ora, exatamente neste momento os imigrantes ainda buscam 
um posto de trabalho onde ele estiver, demandando reitinerações entre cidades – e, 
nas cidades, entre bairros – durante seu processo migratório em território brasileiro.  

Para migrantes que buscam estabelecer residência em áreas próximas a seu 
local de trabalho e que têm reorientado sua vida laboral mudando de bairro e de 
cidade, com locações de quartos e pensões sem contratos rígidos, a lógica da terri-
torialidade como forma de visibilização e quantificação dos imigrantes irá depen-
der da capacidade dos agentes de saúde e dos postos de informar e ter agilidade 
em acompanhar os deslocamentos e as realocações desses usuários nessas regiões. 

Ainda restam dúvidas se as “falhas e fraturas da rede” que são vivenciadas 
também por brasileiros e que iriam impor ações importantes de reforço ao traba-
lho em rede são experimentadas pelos imigrantes e pelas imigrantes gestantes, 
como neste caso, de um modo peculiar ou mais grave do que o já conhecido. A pre-
ocupação sobre o atendimento às grávidas no quarto distrito de Porto Alegre está 
de acordo com os indicadores sociais obtidos na leitura dos dados do site público 
chamado Observapoa sobre o bairro quanto à atenção básica. Nessa região, os da-
dos referentes à mortalidade infantil antes dos cinco anos pioraram de 2011 para 
2012, o que nos permite fazer soar os alarmes quanto à capacidade de atendimen-
to do pós-parto. Embora a média de pré-natal tenha melhorado no mesmo perío-
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do, fica a dúvida: será que efetivamente o pré-natal tem repercutido na diminuição 
da mortalidade materna e infantil como desejaríamos? De qualquer forma, os da-
dos territorializados indicam a prevalência de parto cesariana para as parturientes 
na região. Se para as brasileiras isso vem sendo questionado, o que isso significará 
para pessoas que não são falantes plenas do idioma português?

Com todos os “sumiços” decorrentes de trocas de moradias, mesmo que trans-
parentes nos registros dos atendimentos, a ação através da rede de atenção básica 
permitiria visibilizar os imigrantes de modo efetivo, mas isso ainda esbarra no modo 
como tal ideia seria recepcionada pelas secretarias de saúde da municipalidade. 

Para finalizar, quero retomar as lições de Antropologia de Abdelmalek Sayad 
(1991) e, mais recentemente, de Aiwha Ong (2003) e Sara Horton (2004) sobre a 
atuação de agentes públicos e de saúde e assistência social diante de imigrantes. Se 
Sayad (1991) chamou a atenção para retóricas que são configuradas na experiência 
com os imigrantes e que os relegam a uma não atenção, contestados como uma 
pobreza de outro lugar, uma “pobreza exótica”, é exatamente com os imigrantes 
que teremos a oportunidade de olhar com maior atenção o não funcionamento, as 
fraturas e retóricas que perfazem a seletividade e as zonas de abandono de nossas 
rotinas de atendimento público.  

Sugiro que prestemos atenção para as “zonas de abandono” forjadas nes-
ses discursos seletivos, que elegem o “bom paciente”, o “bom migrante”, pois cor-
respondem àquilo que acomodamos melhor em nosso sistema, expurgando o que 
parece mais desafiador ao que estamos sendo convocados a vencer, e constituindo 
um dos obstáculos à obtenção da cidadania. Há uma série de lógicas culturais que 
perpassam a vida social e administrativa que são naturalizadas pelos nacionais e 
são extremamente novas e inusitadas para os imigrantes. Tais aprendizados recí-
procos são obstáculos iniciais, tanto para agentes do poder público, administrado-
res, dirigentes e funcionários, que diariamente se surpreendem com a imigração, 
quanto, por certo, para os imigrantes que finalmente descobrem o Brasil, para 
quem são desafios ainda maiores.

Entre exemplos de situações de rotina – que demonstram que o “sistema” 
não é tão sistemático – e casos que envolvem alta complexidade, os agentes do 
poder público têm se mostrado por vezes mais, por vezes menos, acessíveis a re-
cepcionar os imigrantes nesse percurso. Isso tem dependido muito da experiência 
direta e do envolvimento e capacidade de aprendizado apoiado por interlocutores 
dessa rede ou pelos próprios migrantes. Por vezes, apresentam-se resistências a 
visibilizar esses novos usuários como pessoas concretas, resguardando-se em pro-
posições administrativas genéricas sobre como devem e podem proceder, expres-
sando suas limitações. Esses são aspectos que nos dão a dimensão sobre os obstá-
culos e desafios a serem concretamente enfrentados e a capacidade das rotinas a 
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serem reinventadas. O interessante é perceber como a resistência ao atendimento 
está vinculada a lógicas relacionadas ao que se presume sobre a potencial indocu-
mentação das/dos migrantes, o que, nesses casos, é um contrassenso, pois os hai-
tianos tiveram, em sua maioria, um processo relativamente rápido de resolução de 
emperramentos de vistos, com base na lei do refúgio. Mesmo assim, localmente, 
à primeira vista, presume-se que sejam estrangeiros sem direitos, e isso significa 
um período de difícil diálogo com os agentes do poder público nos bairros e equi-
pamentos das municipalidades. Em outras palavras, o mecanismo de “precisão” 
dos documentos, e o fato de os migrantes os portarem, não abalam diretamente 
as noções prévias nutridas no ambiente público sobre os direitos de nacionais e a 
negação da existência de direitos de estrangeiros. 
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1. INTRODUÇÃO

Brasília, novembro de 2013. Às oito horas de uma manhã de quinta-feira, 
desci de um ônibus lotado na chamada Asa Sul em Brasília. Diante de mim, três 
torres espelhadas se erguiam dez andares em direção ao céu. Ao chegar à recep-
ção do prédio, um longo balcão com duas moças em terno preto: “você já tem ca-
dastro?”. “Sim”, respondi entregando meu documento de identidade. Aguardei o 
adesivo, “visitante”, e segui para os elevadores em direção ao andar da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). Chegando lá, entrei 
na sala da Comissão Interministerial de Avaliação (CIA), desejei “bom dia” a todos 
da equipe que trabalhavam diante de computadores e comecei a folhear alguns 
processos administrativos pela terceira vez naquela semana de pesquisa de campo.

Tais arquivos eram referentes à lei nº 11.520, que em setembro de 2007 de-
terminou a concessão de uma “pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, 
às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento e inter-
nação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986” (BRASIL, 
2007)1. Com a aprovação de tal medida reparatória, o país se tornou o segundo Es-
tado nacional a indenizar os ex-internos de colônias hospitalares, depois do Japão 
(este em 2001). Tem-se que na década de 1960 ambos os países teriam ignorado 
recomendações internacionais pelo fim do isolamento das pessoas atingidas pela 
hanseníase (então lepra), dando continuidade às práticas de internação ao longo 
das décadas seguintes. 

A política brasileira de isolamento, efetivada principalmente a partir da dé-
cada de 1930 no governo de Getúlio Vargas, estava em consonância com o cenário 
internacional do início do século XX (CURI, 2010). O chamado “modelo tripé” foi 
elaborado para funcionar a partir de três instituições: os leprosários (instituições 
voltadas ao isolamento), os preventórios (instituições que recebiam os filhos dos 
internos) e os dispensários (onde os chamados “comunicantes”, aqueles que tive-
ram contato com a doença, ou os casos menos graves seriam mantidos sob vigi-
lância médica) (MACIEL, 2007). Com a efetivação do Plano de Construções dos 
leprosários em 1935, as medidas de isolamento tomaram impulso e nos anos 1950 
havia quarenta instituições espalhadas pelo país (CURI, 2010). 

(1) A hanseníase pode ser definida enquanto uma doença infecciosa de evolução crônica que 
atinge principalmente a pele e os nervos das extremidades do corpo, causando a perda de 
sensibilidade em partes do corpo, paralisia nas mãos, em alguns casos a perda da visão etc. 
Historicamente referida como lepra, a mudança do nome para hanseníase (em referência a 
Armauer Hansen, médico norueguês ao qual se atribui o descobrimento do bacilo Mycobac-
terium leprae no século XIX) foi adotada em 1976 pelo Ministério da Saúde a fim de comba-
ter o estigma associado ao termo anterior (CAVALIERE; RAIMUNDO, 2007). Em 1995 foi 
aprovada no Congresso Nacional a lei nº 9.010 proibindo definitivamente o termo lepra no 
Brasil (CURI, 2010, p. 07).
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Dando um salto no tempo, no início dos anos 1980 – quando já havia sido 
legalmente determinado o fim das políticas de isolamento e estabelecido o trata-
mento ambulatorial –, um grupo de ex-internos tomou a iniciativa de criar o Mo-
vimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Morhan)2 – que 
nos anos subsequentes se concentraria na elaboração de diversas frentes “de luta”. 
Três décadas após a formação desse movimento social, o Morhan tinha passado 
de um pequeno grupo de colegas organizados em uma unidade de saúde em Bauru 
(no interior de São Paulo), para um movimento de âmbito nacional, organizado em 
diferentes unidades estaduais e ator central na aprovação da lei nº 11.520 em 2007.

Proponho neste artigo analisar alguns dos processos de pedido de pensão, 
selecionados nos arquivos da CIA, a equipe da SDH/PR responsável pela avaliação 
dos pedidos em Brasília. Especificamente, abordarei os procedimentos, atores, e 
demais elementos envoltos na produção de provas da internação compulsória de 
indivíduos que solicitaram a pensão. Por um lado, este artigo se inspira no traba-
lho de autores que enfocaram o Estado e o Direito nas práticas que os constituem 
– afastando-se de pressupostos baseados numa dicotomia entre Estado/Direito 
(de um lado) e Sociedade (de outro), como se as legislações pudessem ser pensa-
das “enquanto conjuntos de leis, normativas nacionais e direitos desvinculados 
dos atores e das práticas de constituição, execução, transformação, formulação, 
etc.” (VIANNA, 2013, p. 17). Por outro lado, busco me alinhar às discussões dos 
Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia, em especial a partir de trabalhos de John 
Law (1992) e Annemarie Mol (2002, 2008) – buscando fitar como a performance 
cotidiana da lei é constituída por uma cadeia de elementos heterogêneos.

Abordagens etnográficas de documentos, nas “aldeias-arquivo” (CARRA-
RA, 1998), são destacadas pelas suas especificidades, onde os documentos são 
tomados “como construto e como agente social, como marcas que nos indicam 
os mundos de onde emergem, mas também os novos mundos que fazem existir” 
(VIANNA, 2014, p. 47). Diversos antropólogos já buscaram demonstrar como são 
constituídas categorias, classificados sujeitos e produzidas identidades ao longo 
de processos jurídicos e administrativos. Nessa linha, Ferreira (2009) analisou 
processos burocráticos de identificação de corpos não identificados no Instituto 
Médico-Legal do Rio de Janeiro, entre os anos de 1942 e 1960. Partindo de do-
cumentos encontrados no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, a autora 
buscou compreender a identificação desses corpos através da descrição trazida nos 
registros acumulados desde suas respectivas mortes – buscando explicitar práti-
cas implicadas na “diferenciação e inserção de alguns cadáveres em uma série, por 
meio da atribuição de uma identidade específica que lhes discrimina e segrega no 
interior de um conjunto maior de corpos” (FERREIRA, 2009, p. 2). Em outras pa-

(2) Até então chamado Movimento de Reintegração do Hanseniano (Morhan).
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lavras, sublinhou a categoria de “corpos não identificados” como meio e resultado 
de um processo criador de identidades. Nessa linha de pesquisa, o Estado é tomado

[...] não como uma entidade acabada, fixa, substantiva e onipotente 
da qual emanaria, na direção de indivíduos também fixos e substan-
tivos, toda sorte de controles. Inspirando-me em trabalhos de Fou-
cault [...], encaro-o como um conjunto de práticas dispersas e difusas 
no corpo social que são informadas por uma racionalidade governa-
mental, e não dotadas de uma suposta natureza estatal. Exercício 
desta racionalidade, este conjunto de práticas constitui um tipo de 
poder que é, ele mesmo, exercício – e não algo estático e localizável 
em uma ou outra entidade exclusiva (FERREIRA, 2009, p. 9).

Partindo de questões similares, Vecchioli (2001) também descreveu o ca-
ráter “produtivo” do Estado, nesse caso a partir de uma etnografia da elaboração 
de um Monumento as “víctimas  del  terrorismo  de  Estado” (referente ao regime 
repressivo argentino entre 1970 e 1983). Ainda que tenham partido de aborda-
gens um tanto distintas, ambas as autoras argumentaram que não se tratava de 
“identificar” (verificar) os corpos não identificados, ou de “identificar” (verificar) 
as “vítimas do terrorismo de Estado na argentina”, mas sim de constituí-los: seja 
através de procedimentos, especialistas e documentos, seja através da negociação 
entre advogados, familiares, militantes e legisladores.

Realizando um paralelo com tais etnografias, poderia sugerir que os proces-
sos de identificação das “pessoas atingidas pela hanseníase e compulsoriamente 
internadas” tampouco dizem respeito a procedimentos de “verificação”, mas sim 
à continua negociação e performatização do direito desses sujeitos a serem inde-
nizados (ou não). Ou seja, tal como no caso das “vitimas do terrorismo de Estado” 
na Argentina, ou dos corpos “não identificados” do Instituto Médico Legal do Rio 
de Janeiro, a categoria de “pessoas atingidas pela hanseníase e compulsoriamente 
internadas” passa por uma contínua negociação – através da associação de uma 
cadeia de elementos heterogêneos – ordenando sujeitos e constituindo fatos.

Quando me refiro a elementos heterogêneos, estou partindo da acepção 
que John Law (1992) lhe atribui. Com isso, se por um lado meu esforço se alinha 
aos trabalhos acima mencionados ao buscar entender como o Estado é constituído 
a partir de práticas (administrativas, jurídicas, cotidianas, infinitesimais, etc.), por 
outro lado tal objetivo está implicado na tarefa de sublinhar a atuação de media-
dores (tais como documentos, legislações, relatos, diagnósticos médicos, disposi-
tivos de legalidade, expertises, temporalidades etc.) que “transformam, traduzem, 
distorcem e modificam o significado ou os elementos que supostamente veiculam” 
(LATOUR, 2012, p. 65). 

Na perspectiva dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia, são as conexões 
entre diversos elementos que são continuamente associados que produzem o efei-



100 CIÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO E TECNOLOGIAS DE GOVERNO//

to da sociedade, da natureza, dos indivíduos e do Estado enquanto unidades do 
real (LATOUR, 1994, 2012). Por ora, me interessa dessa discussão especificamente 
sua implicação para a noção de agência – ligada, por sua vez, à noção de “elemen-
tos heterogêneos”3. Ao propor observar os atores em ação, não me refiro apenas 
aos “operadores do direito”, mas aos atores (humanos e não humanos) que são 
definidos, por excelência, pela capacidade de “induzir outros atores a fazer coisas” 
(LATOUR, 2012, p. 87). Annemarie Mol (2002), por exemplo, sublinha que para a 
produção de um diagnóstico médico duas pessoas são necessárias: o paciente e o 
doutor. Porém, a mesa, a cadeira, os instrumentos e as máquinas também partici-
pam juntos na constituição daquele diagnóstico (MOL, 2002, p. 23).

Ao descrever séries de elementos agenciados nos processos administrati-
vos, não estarei sublinhando os fatos do passado que vieram à tona através da-
queles papéis. Tampouco se trata de apontar para interpretações mais ou menos 
precisas sobre o passado e a vida dos requerentes. A questão é delinear como tais 
fatos são continuamente performados a partir da mediação e da coordenação entre 
legislações, temporalidades, concepções de Estado e Ciência, práticas administra-
tivas federais, procedimentos burocráticos, diagnósticos médicos e toda sorte de 
mediadores que entram em cena – muitas vezes modificando a própria lei, à qual 
se esperava que respondessem.

Ao invés de buscar perceber a “pluralidade de sentidos dos direitos” ou as 
“sensibilidades jurídicas”, a minha proposta é delinear as múltiplas ontologias da 
lei nº 11.520/2007. Quando escolho focalizar a lei em termos de performance, na 
acepção de Mol (2008), estou sugerindo que a lei nº 11.520/2007 não pode ser 
pensada enquanto um objeto ou componente da realidade antes de sua performa-
tização, mas enquanto múltiplas ontologias da lei que são constantemente cons-
tituídas. Enquanto termo da linguagem filosófica, ontologia refere-se à dimensão 
do real. Quando Mol propõe a noção de políticas ontológicas sobrepondo o termo 
“política” ao de ontologia, a autora está argumentando que a “realidade” não é an-
terior a suas modelações nas práticas, na performance. Os elementos que compo-
riam a realidade deixariam de ser permanentes (aguardando para serem descober-
tos, manipulados, modificados, etc.), e passariam a ser performados (nas práticas). 
Tais elementos perderiam o caráter estável ou anterior ao ato de manipulá-los, 
tornando-se realidade(s) apenas na perfomance (e através dela). 

(3) Desde, pelo menos, a década de 1960 o tema da “agência” aparece como uma preocupa-
ção das ciências sociais. Ora fazendo frente aos estruturalismos sincrônicos que se apoia-
vam na ideia de uma dimensão não consciente dos atores (coagidos a agir em nome da cul-
tura, das estruturas sociais ou do capitalismo), ora colocada em paralelo às estruturas, num 
movimento de síntese, produzindo uma guinada às teorias da prática (ORTNER, 2007). No 
que se refere ao debate atual, ao menos entre os chamados autores “pós-sociais”, é possível 
encontrar várias ênfases e perspectivas – ver, por exemplo, a crítica de Ingold (2012) à no-
ção de agência proposta por Bruno Latour e a teoria “ator-rede”.
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Argumenta-se, assim, que a “realidade é localizada histórica, cultural e ma-
terialmente” (MOL, 2008, p. 03). Mas, “localizada onde?”, desafia-nos Mol. De-
penderia do campo ao qual se responde. Para os autores da teoria ator-rede, por 
exemplo, “o laboratório foi redescrito como prática sociomaterial onde a realidade 
é transformada e onde se concebem novas formas de fazer a realidade” (MOL, 
2008, p. 03). Assim, enfatiza Mol, não se trata de ontologia: mas de ontologias, 
no plural. Seguindo tal linha, não se trata de falar da ontologia da lei: mas de on-
tologias da lei nº 11.520/2007. Falar de ontologias é falar de multiplicidade. Falar 
de multiplicidade difere de pluralidade. Delinear a realidade em termos de plurali-
dade é assumir um referente fixo sobre o qual se produzem distintas perspectivas 
– as “sensibilidades jurídicas”, ou sentidos da lei, em Geertz (2007), por exemplo. 

Quando assumo o objetivo de abordar as múltiplas ontologias da lei nº 
11.520/2007, estou argumentando em termos de performance. A lei nº 11.520/2007 
torna-se múltipla; significa dizer que não há o referente (abstrato), “a lei nº 
11.520/2007”, antes de suas múltiplas performances. Enquanto conjunto de artigos 
e incisos, a letra da lei é abordada aqui enquanto um dos elementos coordenados – dela 
é agenciado aquilo que chamarei de “as duas condições essenciais” para a concessão da 
pensão vitalícia. É a partir das performatizações dessas “condições essenciais” que os 
diversos atores deslocam e modificam o “sítio de decisão” (MOL, 2002). Ou seja, as 
histórias da lei nº 11.520/2007 são performadas a partir de lugares específicos.  

2. HISTÓRIAS PERFORMADAS DA LEI

O primeiro artigo da lei nº 11.520 definiu que tal pensão deveria ser conce-
dida “às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento 
e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986”. 
Para deliberar sobre cada um dos doze mil processos que passaram pela Comissão 
Interministerial de Avaliação (CIA) foram acionadas diversas estratégias. Interes-
sada principalmente nos atores e suas mediações, analisarei três processos, com 
vista a entender como foram constituídos os fatos da internação compulsória das 
pessoas que foram atingidas pela hanseníase. Para tanto, inicio com uma descrição 
minuciosa de um processo administrativo composto por mais de oitenta páginas e 
que levou seis anos para ser finalizado. Em seguida, outros dois pedidos de pensão 
são brevemente descritos e colocados em comparação. A partir de cada um deles, 
destaco quais foram os atores, chamados como testemunhas, que entraram em 
cena no processo de produção de provas e na performatização das “duas condições 
essenciais” – voltarei a esse ponto.
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2.1 CIRCULANDO PAPÉIS: SEIS ANOS DO PROCESSO DE NIVALDO
No início de 2008, novos requerimentos de pensão especial chegaram à Se-

cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), em Brasília, 
direcionadas à Comissão Interministerial de Avaliação (CIA) da hanseníase. Entre 
as correspondências, estava o pedido de pensão do senhor Nivaldo Biase4, então 
com 60 anos e proveniente do interior do estado do Amazonas. Tal processo foi 
deliberado em 2014, seis anos depois da chegada dos primeiros documentos. 

Para iniciar qualquer pedido de pensão especial, há a necessidade do envio de 
um conjunto mínimo de quatro documentos: 1) a Folha de Requerimento de Pensão 
(disponibilizada no site da SDH/PR e do Morhan); 2) cópias autenticadas de docu-
mentos de identificação; 3) cópia de comprovante de endereço; e 4) provas da in-
ternação compulsória e do diagnóstico da hanseníase. O processo de Nivaldo tinha 
como página inicial a Folha de Requerimento, seguida de cópias dos documentos 
de identificação e do comprovante de residência (os três primeiros documentos). 

Na sua Folha de Requerimento, pouco abaixo do carimbo de protocolo, foi 
destacado a caneta pelo relator que o requerente declarou ter sido internado na 
ex-colônia de Antônio Aleixo, no estado do Amazonas, entre os anos de 1975 e 
1976.  Em seguida, o procedimento tomado pelo relator foi enviar uma diligência 
solicitando “provas documentais” acerca da internação compulsória e do diagnós-
tico da hanseníase.

A chamada Ficha Epidemiológica e Clínica (FEC) está entre os documen-
tos mais solicitados nos processos. Requerida enquanto prova documental, tem-se 
que a partir dela seria possível encontrar informações sobre a) a data de entrada 
do requerente na colônia, b) a forma clínica da hanseníase, c) as razões e formas 
de internação, d) o tratamento médico recebido e outras informações tidas como 
relevantes para a análise dos pedidos5. Desde 2007, com o início dos trabalhos da 
CIA, a administração das ex-colônias foi interpelada a responder diversas questões 
(sobre datas, sobre políticas locais de internação, sobre ex-internos, sobre o coti-
diano dentro da colônia, regimentos, etc.)6. Entretanto, como ficaria claro mais 

(4) Todos os nomes foram modificados a fim de preservar a identidade dos requerentes.

(5) Ainda que a FEC tenha se tornado o documento preferencial, me deparei com diver-
sos tipos de respostas à solicitação de provas documentais, tais como o envio de cartas 
escritas a mão pelos requerentes, o envio de depoimentos por colegas ex-internos, ofícios 
de médicos da época, testemunhos organizados por membros locais do Morhan, fotos de 
“deformidades físicas”, etc. Conforme entrevista com um dos integrantes da CIA, com o 
passar do tempo a própria equipe passou a sugerir outras “provas da internação”, tais como: 
a) comprovante de casamento dentro da colônia; b) registro de prisão dentro da colônia; 
c) fotos em que o requerente possa ser identificado em alguma atividade (time de futebol, 
trabalho, etc.).

(6) Parte das antigas colônias hospitalares atualmente oferece serviços de saúde tanto à 
comunidade do entorno, quanto aos antigos internos que seguiram vivendo no território 
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tarde para os integrantes da equipe em Brasília, muitas ex-colônias não haviam 
preservado arquivos ou bancos de dados – seja devido a mudanças de prédio que 
acarretaram o extravio dos arquivos, seja devido a incêndios, ou simplesmente 
porque talvez jamais tenha existido um sistema de registro com tais informações.

Parte dos incontáveis ofícios trocados entre a CIA e a administração das ex-
-colônias tinha uma questão central: até quando cada instituição realizou a interna-
ção dos pacientes. A busca pela resposta resultou na elaboração dos “kits das colô-
nias” – pastas  de cada ex-colônia, improvisadas pela equipe em Brasília, onde eles 
podiam encontrar os ofícios trocados acerca da data exata do final das internações. 
Com esse banco de dados em mãos, tornou-se praxe anexar tais ofícios a cada proces-
so. Assim, logo após a Folha de Requerimento e os documentos de identificação e en-
dereço, estava anexado ao processo de Nivaldo o kit da ex-colônia de Antônio Aleixo. 

2.1.1 KIT DA EX-COLÔNIA: AFINAL, ATÉ QUANDO?
O ofício que abria aquele conjunto de papéis, datado de dezembro de 2007, 

declarava que a desativação da ex-colônia Antônio Aleixo teria sido resultado de 
um decreto estadual do ano de 1978 e teria ocorrido de forma gradual. Segundo 
o ofício, embora a legislação tenha determinado a desativação da internação em 
1978, “documentos técno-científicos” afirmariam que mesmo após 1980 muitos 
doentes teriam permanecido naquela instituição. Com isso, “ficamos impossibi-
litados de informar o ano em que as internações de forma compulsória, de fato, 
deixaram de ocorrer no Estado do Amazonas”, conclui o diretor da instituição7.

Primeiro, uma cópia do Decreto de 1978 foi anexada ao ofício (consequen-
temente, também adicionados ao processo de Nivaldo). Tal decreto determinava a 
“promoção de medidas necessárias a desativação, através de processo paulatino” e 
estabelecia que a colônia deveria ser “transformada em asilo para os hansenianos 
inválidos e irrecuperáveis”. Segundo, foram anexadas cópias de dois pequenos ar-
tigos – “os documentos técno-científicos”8. Cada um à sua maneira, ambos os tra-
balhos acadêmicos confirmavam a informação de que, apesar do Decreto de 1978 
representar o marco oficial do fim do isolamento, na prática essa medida teria 
ocorrido de forma paulatina. Além disso, também afirmavam que, após o decreto, 

das antigas colônias após o período de desinstitucionalização. São os funcionários de tais 
instituições os responsáveis pela busca de informações, documentos e dados solicitados 
pela equipe de Brasília.

(7) Fundação Alfredo da Matta (FUAM): http://www.fuam.am.gov.br/

(8) Embora não tenha encontrado maiores informações sobre o segundo trabalho anexado 
(de 1997), pude verificar que o primeiro, assinado por quatro autores, foi resultado de uma 
disciplina de Dermatologia, da Faculdade de Medicina da Universidade do Amazonas e pu-
blicado nos Anais Brasileiros de Dermatologia em 1981.
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alguns pacientes seguiram internados nas colônias (em alguns casos por “motivos 
sociais”), que outros foram enviados a programas de distribuição de terras e outros 
foram estimulados a “desenvolver seu próprio caminho”. 

Após o processo de Nivaldo ter sido protocolado junto com a Folha de Re-
querimento, as cópias do RG, o comprovante de residência e o kit da colônia de 
Antônio Aleixo, o relator enviou um ofício à administração da ex-colônia. Nele so-
licitou o envio de provas documentais (tais como cópia da FEC, da chamada “Ficha 
Social”, da “Ficha de Revisões Leprológicas”, etc.). Além disso, também esclareceu 
que na resposta deveria ser explicitado o período da internação e “se teve caráter 
compulsório”, com assinatura da diretoria da instituição em papel timbrado, com 
carimbo, matrícula e função desta.

2.1.2 PRODUZINDO PAPÉIS: DEPOIMENTOS DA INTERNAÇÃO
Dois meses se passaram e a resposta foi enviada a Brasília. Como Nival-

do “era analfabeto” (conforme explicitado no documento enviado), a representa-
ção legal do processo foi transferida a uma senhora conhecida dele. Foi enviado 
também um “Termo de Depoimento de Testemunha”, realizado com Marinalva 
Pereira (então moradora no território da ex-colônia de Antônio Aleixo, conforme 
foi possível deduzir pela cópia do comprovante de residência). Enviado pela en-
tão assistente social da administração da ex-colônia, aquele testemunho começava 
com a identificação de Marinalva (nome, endereço e número de documento) e, em 
seguida, sublinhava que ela havia sido esclarecida quanto às penalidades legais 
previstas para falso testemunho (citando os artigos referentes do código penal). 
Segundo Marinalva, Nivaldo foi internado em 1969, recebeu alta nos anos 1970 e 
pouco tempo depois voltou para um segundo período de internação. Questionada 
sobre a “liberdade” dentro da ex-colônia, contou que as “irmãs” (freiras católicas), 
responsáveis pela administração na época, seguiam um sistema mais rigoroso, e 
cuidavam “até da nossa vida íntima”. Quanto a possíveis familiares, afirmou que 
Nivaldo não tinha ninguém próximo.

O testemunho realizado por Marinalva introduziu uma questão central: 
qual afinal foi a data de internação de Nivaldo? Na Folha de Requerimento, havia 
sido declarada sua internação entre 1975 e 1976. Porém, segundo seu depoimen-
to, ele teria sido internado ainda em 1969 e teria passado dois períodos distintos 
dentro da colônia. O passo tomado pelo relator foi enviar algumas questões ao 
próprio Nivaldo, tais como: 1) a data de internação; 2) sobre a possibilidade de “ir 
e vir” dentro da colônia; 3) sobre visitas de amigos/familiares; 4) sobre o trabalho 
que exercia; e 5) sobre a vida em geral dentro da colônia. Passados dois meses, as 
respostas foram enviadas. 
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Nivaldo confirmou que chegou à colônia pela primeira vez na década de 
1960 e que esteve internado durante dois períodos. Explicitou que nunca recebeu 
visitas dos familiares do interior do Amazonas (pois a viagem teria levado dias de 
barco). Mas a vida “foi seguindo”, e depois de ter passado pelo tratamento inicial, 
arranjou trabalho na roça da colônia, onde sempre “havia algo para fazer”. Decla-
rou ainda que não poderia ser prejudicado pela ausência de documentos, que para 
ele deveriam ser de total responsabilidade da instituição.

Não tendo sido considerado “elemento de convicção” suficiente, novamente 
foram solicitadas provas documentais da internação e do isolamento de Nivaldo. 
Através de ofício, a administração da ex-colônia foi pressionada pela equipe da CIA a 
atender à solicitação em até trinta dias. Ainda que a resposta tenha chegado apenas 
meses depois, ela introduzia novos elementos. Os funcionários da ex-colônia en-
contraram nos arquivos uma “Ficha de Investigação” no nome de Nivaldo, datada de 
1982, onde constava o diagnóstico de hanseníase na “forma clínica Virchowiana”9. 
Ademais, duas entrevistas realizadas com Nivaldo também foram enviadas – uma 
em formato de áudio (CD) e outro Termo de Depoimento de Testemunha escrito. 

Tal como no testemunho de Marinalva, a partir do segundo Termo de De-
poimento de Nivaldo ficamos sabendo que o requerente havia sido informado sobre 
as penalidades legais implicadas no falso testemunho. Se no primeiro documento 
essa informação ocupava um parágrafo, nesse caso ela ocupava toda a primeira pá-
gina (incluindo dados sobre o funcionário responsável pela entrevista, explicitan-
do a leitura realizada dos artigos do código penal referentes ao falso testemunho, 
chantagem ou compra de informações). Novos episódios são agregados a partir 
daquele novo depoimento.

Primeiro, que tinha 13 anos quando apareceram os primeiros sintomas da 
doença. Na época, o seu patrão “era portador” e talvez tenha sido contagiado por 
ele. Questionado novamente sobre familiares, dessa vez contou que havia uma tia 
sua que também esteve internada na época, mas que não tiveram muito contato, 

(9) As formas clínicas da lepra/hanseníase e as políticas de internação estiveram conectadas 
ao longo do século XX no Brasil. Normativas nacionais definiram procedimentos específi-
cos para cada uma das formas clínicas, conforme o grau de contagiosidade, implicando, ou 
não, em internação dos diagnosticados. Como ficará claro ao longo deste artigo, o portador 
da forma clínica Virchowiana, considerada a mais grave e contagiante, estava legalmente 
entre aqueles que deveriam ser isolados. Apesar do artigo 8 do Decreto de nº 968 de 1962, 
ter determinado o “direito de movimentação” dos casos contagiantes, aquele mesmo ar-
tigo definiu algumas exceções, deslocando aos agente locais a responsabilidade de decidir 
pela internação ou não de cada caso. Legalmente, apenas com a Portaria nº 165 de 1976, 
o tratamento, sem exceções, passou a ser em regime ambulatorial (independente da forma 
clínica do paciente). As nomenclaturas se transformaram ao longo do tempo, mas, para os 
fins deste artigo, apenas destaco que em ordem crescente de gravidade as então formas clí-
nicas da hanseníase poderiam ser assim elencadas: indeterminada, tuberculóide, dimorfa e 
virchowiana (sendo as duas últimas consideradas contagiantes).
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nem puderam morar juntos por conta das freiras, que não permitiram a aproxima-
ção. Com pouco mais de vinte anos, ficou nos pavilhões de solteiros, enquanto a tia 
teria dividido uma casa com o marido.

Quatro anos haviam se passado desde o início do processo. Após esse úl-
timo conjunto de documentos, o processo de Nivaldo foi levado para a “Reunião 
Deliberativa”. Na ocasião, o relator sugeriu o “Indeferimento” do pedido.  

2.1.3 INDEFERIMENTO, DEFERIMENTO OU RETIRADA?
O parecer final estava dividido em duas partes. No “Relatório de documen-

tos”, espaço utilizado para a enumeração de todos os documentos anexados aos 
processos, iniciou com a enumeração da Ficha de Investigação (o registro encon-
trado pela ex-colônia). Essa lista incluía as seguintes informações: a) cidade de 
nascimento; b) diagnóstico da hanseníase de forma clínica Virchowiana; c) data 
do diagnóstico; e d) início do tratamento. De todas as informações duas foram 
destacadas com o uso do negrito: 1) a data do diagnóstico de “1982” (data do re-
gistro encontrado); e 2) a data do início do tratamento de “1982” (portanto, no 
mesmo ano). Em seguida, o primeiro testemunho de Nivaldo foi descrito. Dele foi 
retomado o ano da internação (1969), a alta nos anos 1970, a informação de que 
trabalhava na roça e de que os documentos teriam ficado sob a responsabilidade da 
ex-colônia (o uso do negrito novamente foi utilizado: “interno em 1969”). Sobre a 
entrevista em áudio, o relator transcreveu apenas que fora “internado em 1969” e 
que “primeiro esteve no hospital e depois foi para os pavilhões”. 

Terminado o Relatório de Documentos, o relator explicitou as razões que 
o levaram a sugerir o indeferimento. Argumentou que na Ficha de Investigação, 
fonte das “únicas informações oficiais”, não constava nenhuma informação de tra-
tamento ou internamento anteriores ao ano de 1982. Portanto, apesar do reque-
rente ter declarado sua internação em 1969, não havia “elementos de convicção” 
suficientes para comprovar tal informação, concluiu o relator. 

Nas reuniões deliberativas, após a leitura do parecer final, o processo entra-
ria em “regime de votação”, e os relatores presentes se posicionariam a favor ou 
contra a sugestão proposta pelo relator responsável (nesse caso, de indeferimen-
to). Como consta nos documentos do processo de Nivaldo, optou-se por uma ter-
ceira via: a “retirada do processo”. Significa dizer que naquela reunião deliberativa 
se decidiu que o processo de Nivaldo não deveria ser votado, mas que novas provas 
deveriam ser produzidas em busca de “novos elementos de convicção”. Nesse caso, 
o processo foi redistribuído, ou seja, entregue para outro relator, que se responsa-
bilizou pela nova produção de provas e análise dos fatos.
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2.1.4 QUE RETORNEM AS TESTEMUNHAS E QUE OUTRAS SEJAM CHAMADAS!
O primeiro passo do novo relator foi enviar para a administração da ex-co-

lônia um novo pedido de documentos, e uma lista com doze questões (em torno 
de datas, entrada na colônia, razões da internação, cotidiano dentro da ex-colônia, 
trabalho, familiares, etc.). A administração respondeu reafirmando que não foram 
encontradas as provas documentais solicitadas, mas que novamente foram coleta-
dos depoimentos. Como foi possível deduzir pelos comprovantes de residência, as 
três testemunhas eram então moradores da ex-colônia.

1ª Testemunha: Marinalva (uma vez mais)!

Marinalva especificou que conhecera Nivaldo logo quando chegara à colô-
nia. Lembra-se claramente, pois na época descobrira que eram da mesma 
cidade do interior, mas devido à “pressão das freiras”, que não “permitiam 
que ficássemos próximos”, não teriam convivido muito na época. Segundo 
Marinalva, quando ele chegou, além de hanseníase, também tinha malária, 
o que teria tornado tudo mais complicado. Quanto às medidas punitivas, 
respondeu que Nivaldo era uma “figura pacata”, mas que a liberdade era 
limitada e circunscrita pela própria colônia.

2ª Testemunha: Amélia.	

Dona Amélia também esteve internada na mesma época. Contou que fora 
marcante ver o então rapaz entrando na colônia no estado “abalado” em 
que se encontrava, com “lepra e malária”. Quanto às medidas punitivas, es-
clareceu que “não havia liberdade, mas também não era uma prisão”. Havia 
regras que deveriam ser seguidas e elas diziam respeito inclusive à “vida 
íntima” das pessoas. Tampouco se lembra de alguma punição que Nivaldo 
tenha sofrido, “porque ele seguia as regras”.

 3ª Testemunha: Nelson.

Nelson era delegado nomeado da colônia na época. Não se lembrou da data 
exata em que Nivaldo fora internado, mas sabia que “era bem moço”, e que 
talvez fosse no final dos anos 1960. Quanto às medidas punitivas, o ex-de-
legado lembrou que “sim, elas existiam”, mas que Nivaldo “nunca passou 
por nenhuma”. “Teria algo mais a acrescentar?”, lhe questionaram. “Sim, 
Nivaldo foi compulsoriamente internado na colônia”, finalizou Nelson.

Antes de entrar no desfecho desse processo, explicitarei dois pontos centrais 
que entram em cena na hora de sugerir a aprovação ou não de um pedido. Sublinha-
rei as “duas condições essenciais”, enquanto elementos centrais que estão em jogo 
na performatização da lei, acentuando a forma como entraram em cena no processo 
de Nivaldo. Afinal, o que é necessário para aprovar ou negar o pedido de pensão?
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2.1.5 AS DUAS CONDIÇÕES ESSENCIAIS: REESCREVENDO A(S) HISTÓRIA(S)
Demonstrei até aqui todo o esforço empreendido pela CIA, pela administra-

ção da ex-colônia e pelo requerente na elaboração de provas e outros documentos 
anexados ao processo. A partir de agora, sublinharei como as estratégias lançadas 
na produção dos “elementos de convicção” atuaram, antes de mais nada, na cons-
tituição das duas “condições essenciais” (conforme replicado em documentos da 
CIA). Em todos os pareceres finais dos processos de pedido de pensão analisados, 
duas questões foram centrais: 1) o diagnóstico da hanseníase; e 2) a internação 
e o isolamento compulsório. Como supracitado, esses seriam os dois elementos 
centrais, pontos de passagem obrigatórios, definidos pelo primeiro artigo da lei nº 
11.520/2007. 

Tratarei de enfatizar como as histórias performadas da lei são mediadas 
pela associação entre elementos no processo de constituição das duas condições 
essenciais. Em outras palavras, tais condições essenciais não são elementos cap-
turados do passado, mas sim elementos performados ao longo da criação de argu-
mentos, ao longo dos percursos trilhados nas análises e na produção de papéis; ou 
seja, ao invés de serem dados que são verificados a partir de testemunhos diversos, 
o diagnóstico da hanseníase e a internação compulsória são resultados de uma 
associação de elementos heterogêneos (LAW, 1992) – e que, a posteriori, inscrevem 
significados-materiais na história das ex-colônias, dos sujeitos e das leis. Após se-
guir o rastro das condições essenciais, sublinharei como as histórias performadas 
da lei são constituídas a partir de um conjunto específico de associações – modifi-
cando o “sítio de decisão” (MOL, 2002).  

2.1.6 SEGUNDO PARECER FINAL: NOVA ASSOCIAÇÃO DE ELEMENTOS10 
Ao folhear o segundo parecer final do processo de Nivaldo, chama a atenção 

o tamanho do Relatório de Documentos – ocupando três páginas de citação. Pri-
meiro é necessário pontuar que ao analisar processos que foram finalizados entre 
2008 e 2009, em comparação com aqueles que recém eram deliberados durante 
meu trabalho de campo em 2013 e 2014, pude notar como essa parte tomou corpo 
ao longo dos anos. Se inicialmente apenas os documentos que compunham os da-
dos utilizados na argumentação final do relator eram citados, com o tempo todos 
os documentos anexados eram enumerados. Por exemplo, o primeiro parecer do 
processo de Nivaldo, de 2012, já contava com um relatório detalhado dos docu-
mentos. Entretanto, no segundo parecer final desse processo, essa mesma parte 
reservada ao relatório de documentos contava com um formato diferenciado, na 

(10) Tendo em vista que em 2014 acompanhei a reunião deliberativa onde o parecer final 
do processo de Nivaldo foi discutido, no presente subtítulo a análise dos documentos passa 
pela mediação da leitura do relator e pela etnografia daquela reunião.
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medida em que recuperava os dados de forma minuciosa. O que torna essa questão 
interessante é justamente o efeito dessa proliferação de “detalhes”. Afinal, ainda 
que tenha se tornado praxe a enumeração dos documentos, esse não é um dispo-
sitivo padronizado – nem teria como sê-lo! Por exemplo, pode-se enumerar que 
determinado documento foi anexado, ou então descrever o seu conteúdo; ou seja, 
pode-se apenas retomar alguma data citada, ou reproduzir o próprio relato de 
onde foi retirada aquela data (introduzindo sujeitos, locais, contexto, etc.). Essa 
quantidade de “detalhes” parece ter atuado enquanto um elemento de convicção a 
mais no processo de Nivaldo.

A) RELATÓRIO DE DOCUMENTOS: PROLIFERAÇÃO DE “DETALHES”
Todos os documentos solicitados pelo primeiro relator são recuperados de 

forma extensa no segundo parecer final. Primeiro, este citou que, em resposta aos 
pedidos de documentos, a administração da ex-colônia enviou depoimentos que 
afirmaram que Nivaldo teria sido internado em 1969. Enfatizou a legitimidade 
atribuída pela administração da ex-colônia aos depoentes, citando que as testemu-
nhas teriam sido escolhidas “devido à credibilidade que elas espelham”, além de 
apontar para o compromisso dos funcionários que se prontificaram com a busca 
de novos testemunhos. 

Em seguida, a entrevista enviada em cópia de áudio foi retomada. Compa-
rando ao primeiro relatório de documentos, é possível destacar como novos episó-
dios sobre o cotidiano de Nivaldo dentro da colônia são agregados a partir daquele 
documento de áudio. Histórias sobre o colega de quarto com quem teria vivido no 
pavilhão da colônia, descrições do médico que lhe teria dado alta após um curto pe-
ríodo de tempo, sobre o ônibus que todo domingo chegava com visitas (que nunca 
eram para ele). Todos esses episódios foram citados pelo relator num longo pará-
grafo, seguidos também pelos depoimentos de Marinalva, de Amélia e de Nelson, 
que ocuparam toda uma página (cheia de datas, nomes, locais e de pequenas ane-
dotas) – tal qual realizei na minha própria descrição, porém com mais “detalhes”.

Não apenas a quantidade de detalhes, mas a legitimidade dos documentos 
foi foco de atenção no segundo relatório de documentos. Nele o relator recuperava 
várias pequenas frases e mecanismos de legitimidade que haviam sido lançados 
durante toda a produção e junção de documentos. Por exemplo, o desenrolar das 
“provas testemunhais”. Se no primeiro depoimento de Marinalva um pequeno 
parágrafo esclarece que o “depoente” estava ciente das implicações quanto a não 
“falar a verdade”, no seu segundo depoimento essa questão é esclarecida ao longo 
de uma página – onde são citados dados do “depoente”, os dados do funcionário 
responsável pelas questões, os artigos do código penal e o juramento de compro-
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misso com a veracidade dos fatos11.

Na maioria dos processos que observei, após o relatório de documentos são 
expostos os argumentos finais – espaço reservado para que os relatores explicitem 
sua posição quanto ao pedido de pensão (tal qual realizou o primeiro relator desse 
processo). Entretanto, nesse caso, ao invés de seguir direto para as suas conside-
rações, o relator chamou à cena outro conjunto de testemunhas. Dessa vez não 
sobre a internação de Nivaldo, mas sobre a ex-colônia de Antônio Aleixo, sobre o 
Brasil enquanto signatário de acordos internacionais e sobre a própria formulação 
e objetivos da lei nº 11.520/2007.

	

B) PRODUZINDO CONTEXTO
Em 2011, parte da equipe da CIA viajou para os estados do Amazonas e 

Acre a fim de buscar “uma melhor instrução dos processos dos Requerentes”12. Do 
Relatório Final daquela viagem foi citado o depoimento de uma médica que atuou 
nas instituições de internamento em Manaus, capital do Amazonas, a partir de 
1976. Especificamente, o relator retomou o trecho em que ela declarou que a me-
dida tomada na época, na maioria dos casos, era a internação, e que “apenas em 
1978 começou o trabalho dentro da colônia de triagem dos pacientes que teriam 
condição de ter alta”.

	 O testemunho da médica da ex-colônia amazonense trazia justamente o 
elemento da internação compulsória à cena – contribuindo para a escrita da história 
de internação de Nivaldo. Para além de comprovar que Nivaldo esteve dentro da colô-
nia, havia a necessidade de produzir provas de que ele havia sido “compulsoriamente 
internado e isolado”. Aquele testemunho, coletado pelos próprios integrantes da CIA 
três anos antes, descrevia um contexto (de práticas de internação) onde Nivaldo es-
taria temporal e espacialmente localizado. Não havia motivos para desassociar a vida 
do requerente das práticas de internação da ex-colônia, argumentou o relator.

(11) Esse esforço em torno da constituição da “legitimidade” e da “veracidade” parece estar 
também relacionado ao status da “prova testemunhal”. Ainda que as “provas documentais” 
também se constituam através de procedimentos de legitimação específicos (papel timbra-
do, carimbos, assinaturas, dados, etc.), quando num processo são anexados documentos da 
internação (arquivos das ex-colônias), onde conste alguma “evidência” acerca das condições 
essenciais, não se considera necessário solicitar o envio de provas testemunhais. Conside-
rando as diversas solicitações de documentos ao longo do processo de Nivaldo, pode-se 
dizer que a recíproca não é verdadeira.

(12) Durante meu campo nas duas ex-colônias no estado do Acre em agosto de 2012, os 
membros do Morhan local mencionaram algumas vezes “o pessoal de Brasília” que haviam 
recebido alguns meses antes. Explicaram-me na ocasião que demandavam que a equipe da 
CIA estivesse preparada para avaliar os processos de pedido de pensão daquele estado com 
maior atenção às especificidades locais (especialmente quanto à ausência de documentos e 
à forma como as medidas de isolamento haviam ocorrido naquelas instituições).
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Daquele relatório de viagem, o relator ainda retirou testemunhos sobre a 
ausência de arquivos e documentos referentes aos ex-internos de Antônio Aleixo, 
argumentando (em consonância com a administração da ex-colônia) que os reque-
rentes não “deveriam ser prejudicados pela ausência do Estado” (que não havia 
produzido e/ou arquivado os dados dos ex-internos). Enfatizou ainda que os “indi-
víduos atingidos pela hanseníase” no estado do Amazonas já haviam sofrido com 
um “Estado ausente que lhes frustrou qualquer possibilidade de viver uma vida 
digna, justa e solidária”. Finalizou destacando que se a Declaração dos Direitos 
Humanos não havia sido capaz de estabelecer uma “vida digna”, seria justamente 
a lei nº 11.520/2007 a responsável por “levar algum alento àquelas pessoas”. 

Terminado o relatório de documentos, as duas páginas seguintes foram re-
servadas para a “Conclusão”, onde a sequência dos fatos é constituída; ou seja, 
onde todos aqueles elementos foram reassociados de forma a constituir as duas 
condições essenciais em defesa da aprovação do pedido de Nivaldo. 

2.1.7 CASO ENCERRADO: ASSOCIANDO OS ELEMENTOS
O primeiro passo foi interpelar a Ficha de Investigação. Se no primeiro pa-

recer final de 2012 esse documento havia sido agenciado pelo relator como um dado 
sobre “a internação compulsória” (2ª condição essencial), nesse caso o mesmo do-
cumento foi interpelado pelo segundo relator a atuar na produção da condição de 
“atingido pela hanseníase” (1ª condição essencial). O segundo relator argumentou 
que aquela prova documental deveria ser utilizada para “provar a doença”, não a 
internação compulsória, que aconteceu em 1969, “como ficou claro pelo depoi-
mento das testemunhas”. 

Dessa forma, a “única prova oficial” (nos termos do primeiro relator) pas-
sou de prova da internação/isolamento nos anos oitenta (data do documento), 
para prova de que o requerente fora atingido pela hanseníase na forma clínica Vir-
chowiana. Estabelecida a primeira condição essencial (de atingido pela hansenía-
se), todo o restante da conclusão se concentrou na constituição da compulsorieda-
de da internação e isolamento (segunda condição essencial). Para tanto, primeiro 
o relator bateu o martelo: concluiu que, com base nos depoimentos enviados, era 
possível afirmar que Nivaldo estivera na ex-colônia no final da década de 1960. 

Entretanto, concluir que ele estivera na ex-colônia foi um primeiro passo; 
restava, então, demonstrar que Nivaldo havia sido compulsoriamente internado 
naquela instituição. Para tanto, o foco foi direcionado para a data da internação. 
O relator apontou que no ano de 1969 (quando Nivaldo teria entrado na colônia) 
o Decreto nº 968 de 1962 ainda estaria em vigor no país, e argumentou que ape-
sar daquela normativa ter “assegurado o direito de movimentação aos portado-
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res de formas clínicas contagiantes” (como é o caso da hanseníase Virchowiana), 
também listava uma série de exceções (BRASIL, 1962). Ainda que o Decreto de 
1962 apareça enquanto um dos marcos legais em direção ao fim das políticas de 
internação (pois pela primeira vez foi assegurado o “direito de movimentação” aos 
casos contagiantes), também deixava margem para a continuidade das práticas de 
internação e isolameto de diversos casos (considerados de exceção)13. Ou seja, com 
isso o relator lançava a questão: Nivaldo era um caso de internação e isolamento 
compulsório, ou apenas havia feito tratamento na ex-colônia? 

Para responder a questão, o relator chamou para a cena os depoimentos co-
letados sobre as “medidas punitivas”, o “controle das freiras” e a “impossibilidade 
de visitar os parentes”. Em seguida o relator colocou tais testemunhos em paralelo 
com o Decreto de 1962 e argumentou que as práticas de internação compulsória 
não eram nada excepcionais (exceções): “embora em vigor [aquele decreto] não 
retratava a realidade”, concluiu. Nesse sentido, seria possível destacar que os de-
poimentos de ex-internos coletados para o processo de Nivaldo foram levados a 
testemunhar não apenas sobre sua internação, mas também sobre as práticas de 
isolamento e internação em Manaus.  

A primeira condição essencial (de atingido pela hanseníase) foi estabelecida 
através da prova documental (o diagnóstico de Nivaldo). Para performar a segunda 
condição essencial (da internação e isolamento compulsório), foram associados di-
versos elementos: os testemunhos de Marinalva, de Amélia, de Nelson, do próprio 
Nivaldo, da médica da ex-colônia do Amazonas, do caráter paulatino da Medida 
Provisória de 1978, dos documentos “tecno-científicos”, da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, do papel timbrado, da assinatura diretor, da não “realidade” 
das leis, da “quantidade de detalhes” etc. Constituiu-se, assim, o fato de que “Ni-
valdo foi submetido a isolamento e internação compulsórios entre 1969 a 1977”, 
concluiu o relator, colocando-se favorável ao deferimento do pedido de pensão. 

Finalizada a leitura de todo o parecer final, o relator lançou uma pergunta re-
tórica aos colegas: como colocar em dúvida aqueles relatos que traziam tantos “de-
talhes” sobre a vida de Nivaldo na colônia? O relator não apenas coletou, produziu e 
analisou durante meses todos aqueles testemunhos, como os levou a agir na reunião 
deliberativa ao colocá-los em cena. Após aquelas sete páginas de depoimentos, cita-
ções, dados, legislações e argumentos, ouviu-se um suspiro de cansaço. Outro relator, 
sentado ao meu lado, comentou: “ele sabe como defender algo!”. Passados seis anos 
após o envio dos primeiros documentos, o pedido de pensão de Nivaldo foi aprovado!

(13) Tais exceções estavam definidas em termos socioeconômicos (caso o “efermo não pos-
sua condições de subsistência” ou “domicílio com os requisitos mínimos de proteção aos 
demais”), em termos de disciplina em relação ao tratamento (caso o “enfermo não acatar as 
determinações relativas ao seu tratamento regular ou aquelas que visem a eliminar os riscos 
de disseminação”) entre outros aspectos que resultavam, portanto, na exceção; ou seja, na 
internação e isolamento (BRASIL, 1962).
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3. MAIS PROCESSOS E OUTRAS HISTÓRIAS

Processo a): Fernando Azevedo, nascido em 1926, Colônia hospitalar do Acre.

Daquilo que constava nos argumentos do parecer final: uma cópia autenti-
cada da Ficha Epidemiológica e Clínica (FEC) de onde se retirou que Azevedo foi 
“atingido pela hanseníase” nos anos 1970 sob a forma clínica Indeterminada e que 
o “local de internação” foi em “Dispensário”. 

Processo b): Rivaldo Perez Betio, nascido em 1945, Colônia hospitalar do Acre.

Daquilo que constava nos argumentos do parecer final: uma cópia autentica-
da da FEC de onde se retirou que Betio foi “atingido pela hanseníase” nos anos 1970 
sob a forma clínica Virchowiana e que o “local de internação” foi em “Dispensário”. 

Tendo em vista os processos apresentados até aqui (de Nivaldo, Azevedo e 
Betio), demonstrarei como é possível rastrear diferentes cadeias de elementos he-
terogêneos agenciados na performatização dos pedidos. Quanto aos processos de 
Azevedo e de Betio, a forma clínica da hanseníase foi a única diferença dos dados 
coletados e destacados no parecer final (forma clínica Indeterminada e Virchowia-
na, respectivamente). O que me interessa neste ponto é apontar que ainda que os 
dados sublinhados tenham sido quase todos os mesmos, e que ambos os processos 
tenham sido indeferidos, o percurso dessas duas histórias performadas da lei nº 
11.520/2007 não foi o mesmo: as decisões foram tomadas desde locais distintos.

 No caso do processo de Azevedo (diagnosticado com a forma clínica Inde-
terminada), alguns dados provenientes da FEC foram sublinhados enquanto ra-
zões que levaram o seu pedido a ser negado (em decorrência da “ausência” de pro-
vas da internação e isolamento). O “local de internação” foi destacado pelo relator 
que argumentou que, por excelência, o Dispensário seria a instituição voltada para 
o tratamento e acompanhamento de casos menos graves (e não para internação e 
isolamento). Em seguida, entra em cena o testemunho da forma clínica Indetermi-
nada14. O diagnóstico de Azevedo foi agenciado como mediador na constituição da 
segunda condição essencial (internação e isolamento compulsórios), tal como fica 
claro na argumentação do relator: 

 A lei 11.520/2007 não se refere à forma clínica da doença [fazendo 
distinção entre as formas], mas em razão desta, é possível uma aná-
lise mais eficaz quanto à compulsoriedade da internação, já que, em 
período anterior a 1976, falava-se em internação compulsória dos 
casos contagiantes. 

(14) A forma clínica Indeterminada não é considerada contagiante.
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Nesse trecho, o diagnóstico não foi interpelado a testemunhar sobre a pri-
meira condição essencial de “atingido pela hanseníase”, mas sobre a compulsorie-
dade da internação e isolamento (segunda condição). O diagnóstico teria confir-
mado, nesse caso, o “tratamento” (e não internação e isolamento) do requerente. 
Em outras palavras, o diagnóstico recebido na década de 1970 foi associado ao 
Decreto nº 968 de 1962 (em vigor no período em questão)15, e produziu a seguinte 
assertiva: devido ao diagnóstico recebido, na época em questão, é possível afirmar 
que o requerente não foi internado compulsoriamente (afirmação que adicionou 
força de testemunho ao Dispensário enquanto local de acompanhamento e “tra-
tamento”). O diagnóstico entrou como um ator essencial na performatização das 
duas condições essenciais. Por um lado, o diagnóstico comprovou que Azevedo 
fora atingido pela hanseníase. Por outro lado, foi chamado a testemunhar junto 
com o período e o “local” sobre o “tratamento” do requerente. Portanto, a perfor-
matização da lei nº 11.520/2007, a partir do processo de Azevedo, passou pelo 
Dispensário, pelo diagnóstico e pelo Decreto de 1962.

Essa entrada do diagnóstico enquanto testemunho da internação compulsó-
ria (ou não) é interessante na medida em que comparada com o processo de Nivaldo. 
O Decreto nº 968 de 1962, testemunho eficaz sobre o “tratamento” (e não interna-
ção) de Azevedo na descrição acima, é o mesmo colocado em questão no processo de 
Nivaldo. Naquele caso foi concluído que tal normativa nacional, quando colocada 
em paralelo com os depoimentos coletados, “não retratava a realidade” das práticas 
de internação. Ou seja, se no processo de Nivaldo as “provas testemunhais” modi-
ficaram o caráter normativo do Decreto de 1962, no processo de Azevedo a forma 
clínica e o dispensário, foram testemunhas da efetivação do Decreto de 1962 (pois 
não determinaria o isolamento de casos não contagiantes, como a forma clínica In-
determinada). De um lado, a legalidade do passado foi colocada em questão pelas 
provas testemunhais (destacando as práticas de internação em oposição às deter-
minações das legislações em vigor). De outro lado, as próprias normativas nacio-
nais em vigor foram agenciadas como testemunhas sobre as práticas de internação. 

No terceiro pedido de pensão analisado, as legislações em vigor também 
apareceram em cena. No que diz respeito ao parecer final do processo de Betio, a 
Portaria nº165, de 1976, ganha destaque enquanto marco oficial do final das polí-
ticas de internação no país: “é importante ressaltar que na época da internação in-
formada, vigorava a Portaria do Ministério da Saúde nº165, de 1976, que não mais 
obrigava prática de isolamento para tratamento de hanseníase [...]”, destacou o 
relator. Nesse caso, sublinhando que Betio havia declarado sua internação no final 
dos anos1970, o pedido de pensão foi negado. Tal como no processo de Azevedo, 
as normativas nacionais foram acionadas como testemunho sobre o isolamento 
(nesse caso, não em razão do diagnóstico, mas em relação ao período declarado) 

(15) Revogado apenas em 1976 pela Portaria nº165 (supracitada nos argumentos do relator).
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– também adicionando força ao testemunho do Dispensário como local de “trata-
mento” (e não de internação e isolamento). 

Porém, esses não foram os únicos testemunhos associados. O processo de Be-
tio foi negado pela primeira vez e novamente indeferido depois de pedido de revisão 
(que havia sido acompanhado de novos documentos da ex-colônia). No pedido de re-
visão, um ofício enviado pelo diretor da ex-colônia (então posto de saúde), afirmava 
que o requerente “não havia sido internado compulsoriamente”, mas que havia pas-
sado por um “período de tratamento esporádico e domiciliar”, conforme sublinhou 
o relator. Dessa forma, a performatização da lei nº 11.520/2007, a partir do processo 
de Betio, incluía um novo elemento, pois a performatização passou pelo Dispensário, 
pela Portaria nº165 de 1976 e pelo testemunho do diretor da ex-colônia.

Essa última história performada da lei, quando colocada em paralelo com o 
primeiro artigo da lei nº 11.520/2007, ajuda a perceber como a letra da lei e a lei-
-em-ação estão conectadas, mas performam a mesma lei desde diferentes lugares. 
Explico-me: o primeiro artigo da letra da lei estabeleceu que seria concedida uma 
pensão especial “às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a 
isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro 
de 1986”. Destaca-se desse trecho o marco temporal: “31 de dezembro de 1986”. 
Grosso modo, significa dizer que a lei nº 11.520/2007 teria destituído a Portaria 
nº165 de 1976 enquanto marco oficial do final das políticas de internação no país, 
tendo em vista que abriu espaço legal para a constatação de sujeitos internados até 
31 de dezembro de 198616. Todavia, ainda que a letra da lei nº 11.520/2007 tenha 
deslocado o marco temporal (passando de 1976 para 1986), no caso do processo 
de Betio a Portaria de 1976 entrou em cena como testemunho legítimo sobre o 
passado. Nessa história performada, a lei nº 11.520/2007 se constituiu também a 
partir do testemunho do marco temporal que ela mesma teria deslocado.

O processo de Betio não termina por aqui. Depois de ler o parecer final virei 
mais algumas páginas. Nas folhas seguintes do processo encontrei outro conjunto 
de documentos enviados pela administração da ex-colônia (alguns meses depois do 
segundo indeferimento). Entre o material enviado, havia fotos do corpo de Betio 
(mostrando amputações, feridas e curativos) e uma “Retificação”. Assinado pelo 
mesmo diretor da ex-colônia que havia enviado a declaração anterior, tal ofício so-
licitava que o primeiro documento fosse desconsiderado. Explicitava que apesar de 
não terem sido encontrados documentos nos arquivos, após a realização de entre-
vistas com diferentes testemunhas, haviam confirmado que o requerente estivera 
“internado compulsoriamente” no começo da década de 1970 (ao contrário do que 
havia declarado anteriormente). Acrescentava que apesar de constar tratamento 
em Dispensário, tal documento deveria servir como prova do diagnóstico, e que a 

(16) Sobre a mediação do Morhan enquanto ator central nesse contexto ver Fonseca e Ma-
ricato (2014), Maricato (2013).
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internação na colônia hospitalar teria acontecido posteriormente. Se no processo 
de Azevedo a forma clínica (Indeterminada) havia sido interpelada pelo relator da 
CIA, no caso do processo de Betio a forma clínica (Virchowiana) é destacada pela 
própria administração da ex-colônia:

[...] importante destacar que a hanseníase na forma Virchowiana 
expressa alta susceptibilidade ao bacilo, resultando em expressiva 
multiplicação e disseminação da doença, por isso, à época em que 
o requerente foi diagnosticado, as autoridades ainda utilizavam da 
internação compulsória.

Cabe destacar que a Retificação também modificava a data de internação 
declarada inicialmente (passando do final para o começo dos anos 1970), e, as-
sim, a Portaria de 1976 não estaria mais em vigor – dando espaço ao testemunho 
do Decreto de 1962 (que diferenciava entre as formas clínicas da doença)17. Na 
medida em que o Decreto de 1962 previa casos de internação e isolamento para 
as formas contagiantes, o diagnóstico de Betio (se comparado com o processo de 
Azevedo) poderia se apresentar como um elemento que pesava na análise. Por ou-
tro lado, se associado com o processo de Nivaldo, talvez fosse considerado que 
aquele decreto não “retratava a realidade” das práticas de internação, atenuando o 
seu testemunho e lançando a dúvida: seria Betio também um caso de exceção? Ou 
seja, ele estaria entre os portadores de alguma forma clínica contagiante que não 
recebeu o direito de “movimentação” após 1962?  

Tomando aquela Retificação do diretor da ex-colônia enquanto “novo ele-
mento de convicção”, talvez o caso de Betio poderia ter sido revisto, e novos tes-
temunhos legitimados. Porém, tais papéis não produziram nada além de novas 
páginas adicionadas ao seu processo. Voltando ao parecer final é possível deduzir o 
que fez aqueles depoimentos se calarem:

Contra essa decisão não cabe mais recurso, conforme determina o 
artigo 9 do Decreto nº 6.168 de 2007, que assim dispõe: “Da decisão 
do Secretário Especial dos Direitos Humanos cabe um único pedido 
de revisão [que já havia ocorrido], desde que acompanhado de novos 
elementos de convicção”. 

Por um lado, desde o ponto de vista da administração estatal, a performati-
zação da lei nº 11.520/2007 concluiu sua tarefa de elencar “provas” (1ª declaração 
do diretor de que não houve a internação, associado ao local de tratamento em Dis-
pensário e a Portaria de 1976); ou seja, “as provas” teriam sido reunidas para declarar 
que apesar de ter sido atingido pela hanseníase (primeira condição essencial aten-
dida), o requerente não foi submetido a “isolamento e internação compulsória” (se-
gunda condição essencial não atendida). Por outro lado, desde o ponto de vista do 

(17) Essa similaridade de caminhos traçados na argumentação, também sugere como inte-
grantes da CIA e da administração das ex-colônias, após seis anos trocando ofícios, telefo-
nemas, visitas, informações  etc., passaram a coordenar e conectar suas ações.
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próprio requerente (ou mesmo do conjunto de documentos), a performatização da lei 
nº 11.520/2007 esbarrou no tempo. Considerando todos os documentos e testemu-
nhos anexados ao processo, o tempo da administração pública configurou elemento 
relevante na produção de provas da (não) internação e isolamento compulsórios. 

Trata-se de afirmar que não apenas aquele conjunto de testemunhos da 
ocasião da avaliação atuou na constituição da lei, mas também da própria tem-
poralidade do Estado. Assim, no processo de Betio a performatização da lei nº 
11.520/2007 (dependo do ponto de vista) passou pela primeira declaração do 
diretor, pelo Dispensário e pela Portaria de 1976 – ou então, passou por todos 
esses pontos e também pela segunda declaração do diretor, pela forma clínica Vir-
chowiana, pelo Decreto de 1962 e pela temporalidade da administração pública. 

4. ALGUMAS CONCLUSÕES

A partir dos três processos analisados, sublinhei como são constituídas as 
duas condições essenciais através dos mediadores, “que transformam, traduzem, 
distorcem e modificam o significado dos elementos que carregam” (LATOUR, 
2012, p.65). Quando me refiro aos mediadores, estou me referindo a essa cadeia 
heterogênea de elementos que atuaram na constituição da pensão especial. Refiro-
-me aos elementos que atuaram na produção das condições essenciais nos três pro-
cessos analisados. Entre eles os testemunhos de Marinalva, de Amélia, de Nelson, 
do próprio Nivaldo, da médica da ex-colônia do Amazonas, do caráter paulatino 
da Medida Provisória de 1978, dos documentos “tecno-científicos”, da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, do Decreto nº 968 de 1962, da Portaria nº 165 
de 1976, da temporalidade do Estado, do local de internação, da forma clínica dos 
requerentes e todos mediadores que imbuíram os depoimentos de legitimidade (pa-
pel timbrado, assinatura diretor, “quantidade de detalhes” etc.).

Argumentei que as condições essenciais não se tratam de elementos da re-
alidade que foram resgatados do passado através de documentos, mas demons-
trei como “a internação e isolamento compulsório” foram performados através de 
diferentes associações entre elementos (ora negando o isolamento, ora compro-
vando). Em outras palavras, argumentei que tais associações produziram o efeito 
da compulsoriedade da internação. Histórias sobre as ex-colônias, histórias das 
legislações, das práticas de isolamento e sobre os próprios sujeitos historicamente 
situados são constantemente constituídas a partir de um interesse do tempo pre-
sente, da objetificação dos sujeitos de direitos.
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Nesse sentido, se a categoria “pessoas atingidas pela hanseníase e com-
pulsoriamente internadas”, antes da promulgação da lei nº 11.520 em 2007, tal-
vez tenha atuado enquanto uma causa que criava uma comunidade de interesse, 
tal como seria possível afirmar quanto à causa dos “filhos que foram separados” 
(FONSECA; MARICATO, 2013). Quando tal categoria é colocada a atuar juridica-
mente, ao longo do processo de objetificação dos sujeitos de direito, sua atuação 
diferencia, ordena e performatiza aqueles que teriam sido atingidos pela hanse-
níase, mas não internados (Betio e Azevedo) e aqueles que foram atingidos pela 
hanseniase e compulsoriamente internados e isolados (Nivaldo). 

Com isso, não quero dizer que as histórias são inventadas através de estra-
tégias dos integrantes da CIA ou dos membros da administração das ex-colônias. 
Enquanto defensores dos direitos humanos – tal como me falou certa vez a coorde-
nadora da CIA –, seus membros estão comprometidos com a concessão da pensão; 
seja enviando novos ofícios (como no caso de Nivaldo), seja através de visitas às 
colônias hospitalares etc. Se por um lado os relatores e toda a equipe da CIA são ato-
res fundamentais nas práticas que constituem as histórias performadas da lei nº 
11.520/2007, eles não atuam sozinhos. É justamente a coordenação entre papéis, 
legislações, episódios narrados, diagnósticos médicos, dispositivos de legalidade 
(carimbos, assinaturas, etc.), expertises e demais elementos que produzem aquilo 
que tal política pública busca indenizar: o sujeito que foi atingido pela hanseníase e 
foi compulsoriamente internado e isolado em hospitais-colônia até 1986. 

Enfatizei ainda como os testemunhos passaram por dispositivos que lhes 
conferiram (ou não) legitimidade para depor. Demonstrei como no pedido de pen-
são de Nivaldo a autoridade para falar sobre a compulsoriedade da internação foi 
deslocada da “prova documental” para o testemunho das “provas testemunhais”. 
Ademais, sublinhei como a administração da ex-colônia esteve cada vez mais im-
plicada na elaboração da legitimidade das testemunhas – por exemplo, a descrição 
dos mecanismos empreendidos em busca de um relato “sincero” que ficou cada vez 
mais detalhada. Apontei também para os jogos de escala. No caso do processo de 
Nivaldo, os depoimentos de ex-colegas foram colocados lado a lado com o relatório 
da viagem da CIA ao Amazonas e com as legislações, produzindo em conjunto o 
cenário da internação (em seus vários “detalhes”). 

A partir dos três pedidos de pensão analisados, busquei chamar a atenção 
para a forma como cada um deles foi constituído através de associações especí-
ficas entre elementos. Primeiro, demonstrei como a performatização da lei nº 
11.520/2007 no processo de Nivaldo passou pelos testemunhos de Marinalva, de 
Amélia, de Nelson, do próprio Nivaldo, da médica da ex-colônia do Amazonas, do 
caráter paulatino da Medida Provisória de 1978, dos documentos “tecno-científi-
cos”, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Decreto nº968 de 1962, 
do papel timbrado, da assinatura diretor, da não “realidade das leis” e pelo teste-
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munho da “quantidade de detalhes”. Em seguida, demonstrei como no Processo de 
Azevedo a performatização da lei nº 11.520/2007 passou pelo Dispensário, pela 
forma clínica Indeterminada e pelo Decreto de 1962.  Enquanto no Processo de 
Betio a performatização da lei nº 11.520/2007 passou pela primeira declaração 
do diretor, pelo Dispensário e pela Portaria de 1976 – ou então, passou por todos 
esses pontos e também pela segunda declaração do diretor, pela forma clínica Vir-
chowiana, pelo Decreto de 1962 e pelo tempo da administração pública. 

 Constituídos os fatos e ordenados os sujeitos, as histórias da lei são perfor-
madas. Ainda que, enquanto ponto de passagem obrigatório, todos os processos 
sejam mediados pelas duas condições essenciais advindas da letra da lei, tais condi-
ções precisam antes ser produzidas e negociadas através de uma cadeia heterogê-
nea de elementos. E, nessa cadeia, a multiplicidade de atores (humanos e não hu-
manos), coordenados de formas diferentes em cada processo, modifica o “sítio de 
decisão” (MOL, 2012). Parafraseando Mol (2008, p.08), na prática, as três formas 
de “comprovar” as duas condições essenciais, “comprovaram” coisas diferentes; ou 
melhor, performaram coisas diferentes.
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James Scott (1998) situa a legibilidade como um dos problemas centrais 
das práticas de formação do Estado. O conhecimento dos sujeitos, sua localização, 
riqueza e identidade, assim como os processos de criação de métricas e medidas 
que permitem que tais elementos sejam traduzidos para padrões comuns, seriam 
fundamentais para o monitoramento, o registro e a inspeção, que acompanham 
a criação dos Estados. A invenção de sobrenomes, a padronização de pesos e me-
didas, o estabelecimento de pesquisas cadastrais e registros populacionais, a pa-
dronização de linguagem e discurso legal, o desenho das cidades e do transporte 
público são exemplos dessas práticas de legibilidade. Para Scott (1998), as práticas 
de legibilidade aumentariam a capacidade estatal e tornariam possíveis interven-
ções discriminatórias de todo o tipo, tais como as políticas de vigilância, de saúde, 
de assistência social, etc. Segundo o autor, seriam espécies de “mapas abreviados”, 
os quais possibilitariam refazer as realidades que retratam através dos processos 
de racionalização, padronização e simplificação.

Ao analisar um conjunto diverso de produção de legibilidade em cenários 
muito diversos – por exemplo, a coletivização soviética, a construção de Brasília, 
as práticas de criação de vilas/aldeias na Tanzânia (1973-6) – o autor destaca uma 
composição de fatores que caracterizaram tais esforços: ordenamento administra-
tivo da natureza e sociedade; ideologia modernista na crença no progresso, técnica 
e ciência; Estado autoritário disposto a usar seu poder coercitivo para construir 
seu projeto; e, finalmente, sociedade civil apática. Entretanto, Scott (1998) tam-
bém se interroga acerca dos problemas na efetivação da legibilidade nos contextos 
analisados e conclui, ao responder a questão, por ele mesmo colocada – por que 
tais projetos falharam? – que, fundamentalmente, isso se deu porque tais propos-
tas não levaram em conta o conhecimento prático “local”, assim como os processos 
informais e a improvisação em face do imprevisível, presentes nos cenários em que 
tais propostas visaram se efetivar. 

Sem dúvida, a improvisação, os processos informais e o conhecimento práti-
co das pessoas a que tais propostas se destinam são fundamentais de serem levados 
em conta analiticamente. Scott (1985, 1990) já mostrou, em seus estudos sobre 
resistência, o quanto o que chama de “infrapolítica” dos dominados pode exercer 
um papel importante na configuração da política. Nessa direção, convence a sua 
fantástica descrição sobre as relações entre fazendeiros e camponeses na aldeia que 
chamou de Sedaka, em que o autor reivindica sua contrariedade com as noções de 
“hegemonia” e “falsa consciência” a partir da potência das práticas de fofoca, colo-
cação de inusitados apelidos, realização de corpo mole e de pequenos roubos e gre-
ves de trabalho realizadas pelos trabalhadores, em um cenário de transformações 
nas relações de trabalho. Também, ao desenvolver, em seus estudos sobre as revol-
tas camponesas, a noção de “economia moral”, Scott (1977) enfocou com grandeza 
os sentidos de justiça forjados a partir do que chamou de “ética da subsistência” dos 
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camponeses, a qual valorizava o risco mínimo e embasava seus sentidos de justiça, 
baseados em reciprocidades entre camponeses e seus patrões. 

Embora tenham recebido algumas críticas – veja-se, por exemplo, as coloca-
das por Monsma (2000) – fundamentalmente colocadas na pouca atenção às dife-
renças e desigualdades presentes entre os próprios dominados, as análises de Scott 
(1977, 1985, 1990), sem dúvida, são um marco muito significativo e inovador nas 
abordagens sobre resistência. Ao abordar as práticas de legibilidade estatais, en-
tretanto, fica-se com a sensação de que o problema na analítica de Scott (1998) 
não é exatamente na consideração da criatividade e improvisação presentes nos 
cenários estudados, mas em algo inverso: uma perspectiva muito homogênea do 
próprio Estado e da ação de suas tecnologias de governo.

Análises como as de Das e Poole (2004a) já criticaram o duplo efeito de 
ordem e transcendência imaginado nas análises mais clássicas sobre Estado, ques-
tionando sua construção. Em coletânea de estudos antropológicos sobre o Estado, 
tais autoras rejeitaram a ideia do Estado como forma administrativa centralizada 
de organização política que se torna enfraquecida ou menos articulada ao longo de 
seu território e nas suas “margens”. Na analítica proposta por Das e Poole (2004a), 
o Estado é imaginado como um projeto sempre incompleto, que deve ser constan-
temente criado e imaginado através de uma invocação de selvageria e ilegalismos. 
Por outro lado, as margens não são apenas territoriais, mas são também espaços 
de práticas nos quais a lei e outras práticas estatais são colonizadas por outras 
formas de regulação. 

É nesse sentido que as interrogações de pesquisa podem abarcar também 
as questões de como as práticas e a vida política desses/nesses espaços conformam 
as práticas políticas, regulatórias e disciplinares que constituem o que se chama de 
“Estado”, convidando os analistas a repensarem as dicotomias bem estabelecidas 
entre legal/ilegal, centro/periferia, público/privado, etc. Como possíveis agendas 
de pesquisas inspiradoras sobre a relação entre Estado e suas margens, as autoras 
sugerem a análise das tecnologias de poder com as quais o Estado tenta adminis-
trar e pacificar populações, a relação entre corpos, disciplina e lei e, também, as 
dinâmicas de produção da legibilidade e ilegibilidade (DAS; POOLE, 2004a). 

No caso das análises sobre a produção de legibilidade estatal, o privilégio 
analítico da maior parte das abordagens tem sido a de destacar a relacionalidade 
entre legibilidade e ilegibilidade, mostrando sua consubstancialidade – por exem-
plo, Das e Poole (2004b); Durão (2009) e Soilo (2015). Entretanto, acredito que 
a abordagem proposta por Das e Poole (2004a) convida também a explorar a sua 
produção a partir das “margens”. Em minha opinião, o que é interessante nessa 
perspectiva é a possibilidade de abertura para considerar a produção de legibili-
dade não apenas como uma dimensão unilateral de um Estado centralizado que 
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produz “mapas abreviados” que simplificam, controlam e refazem as realidades 
que retratam (SCOTT, 1998). Na medida em que nos permitimos pensar as “mar-
gens” como espaços que também podem colonizar o Estado, a própria produção 
de legibilidade também pode ser um espaço em que novas inscrições políticas são 
efetivadas. É exatamente essa a argumentação que desejo enfatizar neste capítulo, 
a partir de uma experiência de engajamento etnográfico com o Movimento Na-
cional de População de Rua (MNPR), coletivo que luta pela defesa e promoção dos 
direitos humanos das chamadas “pessoas em situação de rua” no Brasil. 

Através desse acompanhamento etnográfico, é possível perceber um esfor-
ço, tanto do MNPR quanto de organismos jurídicos e órgãos ligados ao Estado, em 
tornar a chamada “população em situação de rua” legível ao Estado. Como preten-
do também demonstrar neste texto, tal esforço implica a celebração de técnicas 
importantes de produção da legibilidade – como, por exemplo, as pesquisas censi-
tárias, as definições conceituais expressas em novas normativas legais e os manu-
ais e cartilhas para a devida consideração desse grupo social como uma população 
oficialmente inscrita no universo da garantia dos direitos no Brasil. Entretanto, 
tais práticas de produção de legibilidade não podem ser consideradas como esfor-
ços constituídos apenas pelo Estado; tais técnicas de governo são coproduzidas a 
partir de composições heterogêneas e tensas entre Estado, movimento social, or-
ganizações jurídicas e não governamentais e narrativas transnacionais mais am-
plas dos direitos humanos, num entrelaçamento dinâmico de lutas e leis, processos 
de subjetivação e moralidades, modos concomitantes de gestão e inscrição política. 

1. ENGAJAMENTOS ETNOGRÁFICOS E 
A POLÍTICA SIMULTANEAMENTE CONTRA 
E A PARTIR DO ESTADO

Desde o ano de 2013, tenho acompanhado as reuniões e atividades diversas 
do MNPR em sua seção do Rio Grande do Sul, estado do sul do país. Meu atual 
engajamento etnográfico provém de um interesse iniciado em 2007, quando co-
ordenei uma pesquisa quali-quantitativa sobre esse grupo populacional em Porto 
Alegre, em parceria com os colegas Ivaldo Gehlen (UFRGS), Claudia Turra Magni 
(UFRGS) e Iara Kundel (UFRGS). A pesquisa intitulou-se: “Perfil e Estudo do Mun-
do da População Adulta em Situação de Rua” (UFRGS, 2008) e deu origem a uma 
mobilização reflexiva que articulou acadêmicos e profissionais da Fundação de As-
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sistência Social e Cidadania (FASC), órgão gestor da política de assistência social 
no município e responsável pela administração da pesquisa em Porto Alegre, a qual 
originou uma coletânea de artigos sobre a pesquisa e as políticas de atendimento à 
população de rua (GEHLEN; SILVA; BORBA, 2008)1. 

Na época, o Ministério do Desenvolvimento Social do Brasil, em parceria 
com a UNESCO, estava realizando a primeira – e, até o momento, única – conta-
gem populacional em nível nacional em relação à população de rua. A pesquisa 
abrangeu todos os municípios com mais de 300.000 mil habitantes, com exceção 
de Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre, que realizaram estudos próprios, com 
equipes locais (como aquela em que eu estava incluída). A contagem nacional to-
talizou o número de 31.922 pessoas em situação de rua nos 71 municípios pes-
quisados e, na época, agregando-se os dados das cidades que realizaram pesquisas 
específicas, calculou-se que havia cerca de 50.000 pessoas em situação de rua no 
país. A pesquisa de Porto Alegre, por sua vez, totalizou 1203 adultos e 383 crianças 
e adolescentes em situação de rua, contribuindo com dados importantes acerca de 
seus modos de vida, relação com serviços públicos, saúde, cotidiano e violência na 
rua (UFRGS, 2008; SCHUCH et al., 2008). 

Posteriormente, em 2011, engajei-me novamente no estudo de tal popula-
ção, a partir do convite da Prefeitura Municipal de Porto Alegre que, às vésperas do 
lançamento do então chamado Plano de Enfrentamento à População de Rua no mu-
nicípio, desejava realizar o que foi chamado de “cadastro” populacional dos adultos 
em situação de rua. Eu e o sociólogo Ivaldo Gehlen realizamos então tal assessoria 
para o cadastro populacional, que visava atualizar os dados de 2007 e subsidiar as 
ações do governo previstas no Plano de Enfrentamento à População de Rua, por 
sua vez obrigatório a partir das orientações da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, lançada em 2009. Sem prever o estudo mais amplo a respeito 
dos modos de vida, educação, saúde, relação com serviços públicos, sociabilidade e 
violência, o cadastro populacional contabilizou o número de 1347 pessoas adultas 
em situação de rua em Porto Alegre. Mais que a publicação do número de pessoas 
em situação de rua em Porto Alegre, esse cadastro populacional deu origem a uma 
nova mobilização efetiva dos serviços de assistência social em termos de reflexão 
sobre a população em situação de rua na cidade de Porto Alegre. Houve a articula-
ção de acadêmicos e profissionais envolvidos com a efetivação das políticas públi-

(1) A pesquisa quali-quantitativa acerca da população de rua integrou um projeto mais 
abrangente de estudo de outras populações em Porto Alegre, com objetivo de compreender 
a diversidade cultural na cidade. Foi financiada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
administrada pela Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC) e coordenada pelo 
sociólogo Ivaldo Gehlen. Foram estudados também os remanescentes de quilombos, as co-
munidades indígenas e os afro-brasileiros de Porto Alegre/RS, pesquisas que contaram com 
uma ampla equipe de profissionais, entre os quais antropólogos, sociólogos e historiadores. 
Ver: Gehlen, Silva e Borba (2008).
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cas em seminários e discussões diversas, originando mais uma vez a publicação de 
uma coletânea de artigos sobre o tema (DORNELLES; OBST; SILVA, 2012).  

No ano de 2013, incentivada pelo desejo de realizar relações menos contin-
gentes do que aquelas estabelecidas pelas pesquisas quali-quantitativas, passei a 
coordenar um projeto de pesquisa-extensão intitulado: “Direitos Humanos: mo-
ralidades e subjetividades nos circuitos de atenção à população de rua no Brasil”. 
O projeto, que conta hoje com dois anos de trabalho e ainda está vigente, prevê a 
compreensão das práticas de governo em torno desse grupo a partir das morali-
dades e subjetividades daqueles que as estão produzindo nas práticas cotidianas2. 
Inicialmente pensado para abordar tanto os profissionais do Estado como aqueles 
atendidos pelas políticas de governo, fazendo uma espécie de mediação entre estes 
através de encontros de reflexão em torno de temas específicos (violência e cidada-
nia, direito à cidade, etc.), o projeto atualmente privilegia o engajamento e a com-
preensão da luta política do Movimento Nacional de População de Rua (MNPR). 

Como disse a mim certa vez José Batista, atual co-coordenador do MNPR no 
Rio Grande do Sul: “Patrice, você olhou o lado dos vencedores... Agora está na hora 
de olhar para os perdedores, tem que escrever sobre os perdedores”. Possivelmente 
ele estava se referido às minhas participações nas pesquisas administradas pela 
FASC. A forma de colocação dos termos da frase – perdedores e vencedores – colo-
cava o MNPR e a Prefeitura de Porto Alegre em lados opostos e desiguais, minando 
minhas expectativas de atuar como uma espécie de “mediadora” dessas relações3. 
A partir de seu convite, passei a frequentar as reuniões semanais do MNPR, assim 
como dos intensos e frequentes encontros e seminários de discussão sobre a polí-
tica de gestão da população de rua em Porto Alegre, promovidos a partir das redes 
estabelecidas entre movimento social, Estado, organismos judiciais e órgãos não 
estatais de proteção e promoção de direitos. A própria existência dessa profusão de 

(2) Atualmente, a equipe é formada pelos alunos de graduação em Ciências Sociais Bruno 
Guilhermano Fernandes e Pedro Ferreira Leite. Participam ativamente ainda desse campo de 
pesquisa e extensão o aluno de doutorado Tiago Lemões da Silva e a aluna de mestrado Helena 
Lancelotti. O trabalho de campo intenso vivenciado por essa equipe começa agora a ser refle-
tido e pensado em textos e artigos sobre o assunto e, nesse sentido, indico os textos de Fer-
nandes e Schuch (2015) e Silva (2013, 2014). Agradeço imensamente a colaboração de todos, 
a qual é fundamental para a efetivação do projeto e inspiração para a confecção deste texto.

(3) Sobre as formas de trabalho antropológico e sua justificação, ver o texto de Ramos (2007) 
que, com relação aos povos indígenas, argumenta que o trabalho a ser realizado deve perse-
guir o movimento “do engajamento ao desprendimento”, na medida em que tais povos têm 
representantes políticos atuando potentemente na configuração de suas causas, além de 
contar com etnógrafos para estudar e visibilizar suas questões configuradas como “antro-
pológicas”. O texto de Velho (2008) também argumenta para a problematização da tarefa de 
mediação na construção da nação, tradicionalmente colocada para antropólogos brasileiros, 
propondo a possibilidade de o trabalho enfatizar a politização da tarefa antropológica em um 
cenário em que a nação “explodiu”, segundo suas palavras. Esses dois textos são referências 
fundamentais para o trabalho de pesquisa-extensão que desenvolvo junto à população de rua.
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encontros de discussão sobre a formulação e a execução das políticas mostrou que 
essas entidades se encontravam em direta e disputada relação, podendo-se sugerir 
o mesmo para as próprias políticas ali refletidas e inventadas. 

Foi através desse acompanhamento das suas lutas e debates que passei a 
perceber um modo de ação política bastante peculiar, que analiso como sendo rea-
lizado simultaneamente contra e a partir do Estado, hipótese que também persigo 
neste texto. Para acompanhar esse modo de produção política, foram fundamen-
tais duas referências clássicas da teoria social: de um lado, as análises de Michel 
Foucault (1977, 1979, 1984, 1985) sobre as práticas de subjetivação, formuladas 
a partir da sua proposição em torno do chamado paradoxo do sujeito. Em seu en-
tendimento, os sujeitos são formados discursivamente por tecnologias que entre-
cruzam saberes e poderes e, a partir dessa constituição e através do que Foucault 
(1984, 1985) chama de processos de subjetivação, podem desenvolver originais 
éticas de existência e estilos de vida singulares. 

De outro lado, fascina-me a possibilidade de pensar a própria potência da 
etnografia de Pierre Clastres (2003) em torno das formas de evitação do Estado 
entre os Guayaki e as possibilidades abertas pela sua obra de acompanhar as for-
mas de subjetivação em ação, empreendidas a partir de relações e práticas concre-
tas entre sujeitos, o que de certa forma inexiste na abordagem foucaultiana4. Além 
disso, ressalto suas precisas influências, sobretudo na construção de uma analítica 
de dessubstancialização do Estado, na evocação de uma pragmática da produção 
do poder político que se expande para além das formas coercitivas e, de máxima 
relevância para os fins de minha argumentação em torno das formas de produção 
da política da população de rua no Brasil, nas possibilidades de manutenção da in-
divisa sociedade Guayaki a partir da lógica da guerra como mecanismo que protege 
a dispersão dos seus grupos.  

Tais referências constituem inspirações importantes para estabelecer uma 
espécie de zona de vizinhança com as forças de produção da política ora aborda-
das, fornecendo certas grades de inteligibilidade. Com Clastres (2003), é possível 
pensar as forças de contraposição ao Estado que se exercem, no caso estudado, sem 
prescindir deste e que, inclusive, atuam a partir de suas tecnologias de governo, 
simultaneamente opondo-se às suas forças de atração através das denúncias crí-
ticas às suas formas de atuação e seus instrumentos. Com Foucault (1979, 1984), 
temos um modelo dinâmico tanto da simultaneidade das relações de poder e resis-
tência, como das práticas de governo que administram e inscrevem politicamente 

(4) Didier Fassin (2009), no intuito de recuperar analiticamente os sujeitos portadores de 
valores e os sentidos morais empreendidos por práticas de governo, propõe os conceitos de 
“biolegitimidade” e “políticas da vida”. O arcabouço deste texto é pequeno para desenvolver 
tais noções, mas registro os esforços de Fassin em dinamizar as análises foucaultianas no 
estudo das práticas de governo e, substancialmente, seu original empreendimento de agre-
gar a dimensão experiencial dos sujeitos como parte da análise das tecnologias de governo. 
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populações, que acredito ser fundamental para a consideração das tecnologias de 
legibilidade como formas de administração e inscrição política de populações. 

Não obstante, o privilégio deste texto será acompanhar os modos de gestão 
e inscrição política da população de rua a partir da dimensão da etnografia como 
um modo de conhecimento que privilegia a experiência (DAS; POOLE, 2004) e 
que, portanto, é de fundamental importância para afirmação da complexidade 
de dinâmicas que muitas vezes extrapolam esquemas analíticos mais rígidos. De 
forma original e dinâmica, a vivacidade do funcionamento das lutas políticas em-
preendidas pela população de rua no Brasil constitui uma rica teoria etnográfica 
e não deve ser encapsulada pelas teorias sociais acima destacadas. É um pouco da 
potência dessas práticas políticas, dirigidas à reflexão sobre legibilidade e, espe-
cialmente, dos debates em torno da configuração, características, usos e efeitos 
das pesquisas censitárias, que passo a destacar a seguir. 

2. AS PESQUISAS CENSITÁRIAS: 
SOMENTE “MAPAS ABREVIADOS”?

 

Para além de descrever o início de meu engajamento com a temática das 
políticas de gestão da população de rua no Brasil e minhas principais hipóteses 
analíticas, a recuperação dos aspectos acima referidos importa porque mostra o 
quanto a realização de pesquisas censitárias e de perfil populacional esteve agre-
gada à produção de políticas governamentais para esse grupo. Na cidade de Porto 
Alegre, a Prefeitura Municipal, através da Fundação de Assistência Social e Cidada-
nia (FASC), desde 1994 executa serviços voltados ao atendimento de pessoas em 
situação de rua da cidade. E é significativo que a primeira pesquisa censitária sobre 
essa população e seus modos de vida, que totalizou 222 vivendo nessa situação, 
tenha sido realizada já em 1995, em uma colaboração entre a FASC e profissionais 
do curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS) (FASC, 2012). A própria contagem nacional, realizada em 2007, antece-
deu a promulgação do celebrado Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que 
institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua, ao mesmo tempo 
definindo oficialmente tal população e orientando uma série de programas e po-
líticas para seu atendimento. Esses dados parecem apontar, portanto, que as pes-
quisas censitárias e de perfis populacionais são fundamentais para a produção da 
legibilidade de determinados grupos a Estado, possibilitando refazer as realidades 
que retratam a partir de processos de padronização, racionalização e simplificação, 
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dimensão bastante destacada nos estudos de Scott (1998). 

Sem dúvida, no que diz respeito às políticas para a população de rua, a pro-
fusão de pesquisas censitárias e a busca por configuração de perfis populacionais 
que se realizam para compor a produção de políticas para esse grupo social não são 
realidades apenas existente no estado do Rio Grande do Sul, sendo verificadas tam-
bém em inúmeros outros locais do país5. Segundo Pereira (2007), em geral essas 
pesquisas caracterizam-se por uma contextualização histórica da visibilidade das 
pessoas em situação de rua, assim como mostram preocupações com as causas des-
se fenômeno (emprego, família, transtornos psicossociais, etc.) e o entendimento 
de seu modo de vida. Analisando a tendência de produção de estudos sobre perfis 
populacionais da população de rua no Brasil, De Lucca (2007) enfatizou como estes 
evidenciam uma valorização de atributos individualizados dos sujeitos pesquisa-
dos, em detrimento das variadas mediações institucionais, históricas e políticas 
que engendram a construção dessa população como uma problemática social. 

Certamente, a expectativa dos organismos institucionais é, muitas vezes, 
conseguir produzir uma espécie de “retrato” do universo que se apresenta como 
desconhecido e como se pudesse ser captado em sua naturalidade ou essência; para 
produzir uma fotografia, entretanto, há inúmeras escolhas do que captar e qual 
o enquadramento a realizar. Em cada fotografia, muitos outros enquadramentos 
possíveis ficam de fora e o resultado obtido é, simultaneamente, uma representa-
ção e uma simplificação dos cenários trabalhados. É nesse sentido que concordo 
com Scott (1998), quando assinala que tornar uma população legível ao Estado 
implica em procedimentos de padronização que configuram espécies de “mapas 
abreviados” que refazem as realidades que retratam e que são fundamentais para 
a ação política e o controle efetivado pelo Estado. Entretanto, como é possível per-
ceber no caso das práticas de inscrição política da população de rua no Brasil, tais 
técnicas de legibilidade não são apenas isso: ao mesmo tempo em que simplificam, 
classificam e conformam uma “população” às possibilidades do governo, também 
a inscreve nos cenários de atenção pública6.

Obviamente, o movimento de inscrição política da população de rua no 
Brasil tem uma história importante, em que importam não apenas as pesquisas de 

(5) Ver, por exemplo: Costa (2005), Pereira (2007), Vieira, Bezerra e Rosa (1992), Rosa 
(2005), Stoffels (1997).

(6) Sobre isso, ver as considerações de Fonseca e Cardarello (1999), ao lembrarem a impor-
tância de se levar em conta a dimensão discursiva nos estudos sobre cidadania e direitos. 
Como dizem Fonseca e Cardarello (1999), as “frentes discursivas” – um conjunto de mobi-
lizações variadas em torno da produção de epistemologias, instituições e práticas ligadas a 
um tema ou grupo específico – são uma faca de dois gumes: por um lado são fundamentais 
para mobilizar apoio político em bases amplas e eficazes, mas, por outro lado, tendem a reifi-
car o grupo alvo das preocupações, alimentando imagens que pouco têm a ver com a realida-
de. Acredito que a dinâmica a que me refiro neste artigo, de simultânea administração e ins-
crição política de grupos, pode ser aproximada das reflexões de Fonseca e Cardarello (1999).
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contagem e perfis populacionais, mas também os movimentos de ajuda caridosa 
e/ou filantrópicos e, de forma bastante significativa, o próprio movimento social 
(MELO, 2013; SILVA, 2014). Sem tentar encontrar uma razão única para proces-
sos complexos, trata-se de destacar essa composição de elementos heterogêneos 
e um cenário de redemocratização propício para modificação da arena do debate 
político, informado ainda por influências de narrativas transnacionais de direitos 
humanos. Como já escreveu Richard Wilson, tais narrativas dos direitos humanos 
e sua incidência em programas e instituições nacionais são extremamente impor-
tantes em países com experiências de redemocratização, uma vez que são fontes de 
legitimidade em cenários internacionais (WILSON, 1997).

Em Porto Alegre, no que se refere à luta política em relação à população de 
rua, em meados de 1991 foi instituído um movimento popular chamado Movi-
mento dos Direitos dos Moradores de Rua (MDM de Rua). Segundo Lima e Oli-
veira (2012), esse movimento visava organizar e estimular os moradores de rua a 
participarem de encontros semanais para debater problemas enfrentados e buscar 
suas soluções de forma coletiva. Originou-se no então chamado albergue munici-
pal Abrivivência, que apoiou o projeto. Por conta da falência de alguns projetos ori-
ginados nesse âmbito do movimento (essencialmente, um galpão de reciclagem), o 
movimento teria sucumbido. Alguns anos depois foi articulado, em conjunto com 
a organização não governamental ALICE – mesma organização que há quatorze 
anos coordena a publicação do Jornal Boca de Rua na cidade – o Fórum da Po-
pulação Adulta em Situação de Rua. O Fórum funcionava a partir de encontros 
semanais em uma sala do Mercado Público de Porto Alegre e foi um movimento 
importante que originou conselheiros da assistência social e de outras áreas, no 
âmbito do Orçamento Participativo de Porto Alegre (LIMA; OLIVEIRA, 2012; 
PIZZATO, 2012). Por sua vez, a organização não governamental ALICE é a enti-
dade que coordenou a implantação do Jornal Boca de Rua, existente há quatorze 
anos em Porto Alegre. O jornal é uma mídia que foi propulsora na divulgação de re-
portagens sobre a vida na rua, escritas pelas próprias pessoas em situação de rua, 
autointitulados jornalistas do Boca de Rua. Sem dúvida, o Boca de Rua também 
vem ampliando significativamente a visibilidade e luta política dessa população. 

Relatos ainda de pessoas participantes do MNPR contam da existência do 
Movimento Aquarela, o qual teria se desconstituído em função de ser “um movi-
mento de um homem só”. Simone, militante do MNPR, jornalista do Boca de Rua 
e escritora, ao falar dos variados movimentos de luta política salienta que “é um 
movimento que se movimenta”, para exatamente apontar a dinamicidade dessas 
formas de organização política que perdem a força exatamente quando seus líderes 
passam a querer apenas se autorrepresentar e se autopromover, e/ou encontram 
modos de vida alternativos à rua, pelo qual são lembrados negativamente e desti-
tuídos pelo grupo, numa dinâmica que pode ser aproximada com aquela referida 
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por Clastres (2003). Destaco que esses diversos movimentos na cidade de Porto 
Alegre tinham uma dinâmica regional, ao passo que diferem significativamente do 
atual MNPR, movimento criado em 2004 para atuar e representar nacionalmente 
tal população e que, no Rio Grande do Sul, passou a ter uma sucursal com existên-
cia efetiva apenas em 2013. 

A própria criação do MNPR – agente fundamental na inscrição política da 
população de rua no Brasil – decorre de um cenário de inscrição da linguagem dos 
direitos no Brasil e processos mais abrangentes de transformações de instituições, 
normativas e modos de intervenção a variadas populações, realizadas  a partir do 
processo de redemocratização política e no bojo da expansão da retórica dos di-
reitos humanos no país (FONSECA; CARDARELLO, 1999; SCHUCH, 2009). Sem 
dúvida, no que diz respeito especificamente à população de rua, foi fundamental 
a visibilidade adquirida pelos “meninos de rua” (MILITO; SILVA, 1994; SCHUCH, 
2009) e pelo Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, criado em como 
entidade civil independente em 1985, com o apoio da UNICEF (MOVIMENTO 
NACIONAL..., 1988).  Esses personagens ampliaram as lutas por reconhecimento 
da rua como um espaço de luta política, ao mesmo tempo em que divulgaram as 
práticas de violência a que os sujeitos que a ocupavam estavam sujeitos, num espa-
ço social e político bastante ambíguo.

O nascimento do MNPR, por exemplo, resulta de um evento de violência 
extrema contra pessoas em situação de rua, o conhecido Massacre da Sé, em São 
Paulo, efetivado em 2004. Neste evento, mais de uma dezena de pessoas foram 
assassinadas e/ou ficaram feridas, por estarem simplesmente ocupando tal espaço 
público para habitação. Pode-se dizer que a marca de criação do MNPR passa a ser 
a própria denúncia de violência e desrespeito aos direitos humanos das pessoas 
em situação de rua, configurando uma forma de subjetivação política em que a 
forma “denúncia” de violação dos direitos humanos é fundamental, assim como os 
processos de reversão dos modos de se engajar politicamente: da queixa à luta, do 
favor aos direitos. 

Como afirmou Roberto, militante e atual co-coordenador do MNPR no Rio 
Grande do Sul, em seminário realizado em colaboração entre MNPR, UFRGS e Se-
cretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República em novembro de 2013 
na UFRGS: “A gente tem dois caminhos na vida: um é viver de queixas e o outro 
é transformar as queixas em lutas”. Numa dinâmica bastante peculiar de atuar a 
partir do repertório das políticas oficialmente vigentes dos direitos das populações 
brasileiras, mas ao mesmo contra a forma de sua efetivação, o MNPR passa a atuar 
utilizando-se da linguagem dos direitos humanos como forma de luta política. Nos 
encontros do MNPR há um incentivo para que as pessoas em situação de rua pos-
sam aprender não mais a “pedir”, mas “exigir” direitos. “Vamos nós, população de 
rua, exigir nossos direitos: não é favor!”, disse, em uma das reuniões do MNPR, um 
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de seus coordenadores, João Batista. Ele e outros de seus colegas, frequentadores 
assíduos do movimento, insistem na política de que morador de rua tem que se 
informar sobre seus direitos e sobre as políticas de direitos humanos, assim como 
a respeito do funcionamento dos órgãos estatais para sua atenção. 

Nessa mobilização, é destacada a relevância dos processos de transforma-
ção das políticas de caridade e assistência às políticas dos direitos humanos – mes-
ma tônica dos organismos governamentais que, com o apoio de entidades transna-
cionais de proteção e promoção dos direitos humanos (como UNICEF e UNESCO), 
se engajam com o movimento social numa espécie de pedagogia informativa dos 
direitos da população de rua no Brasil e das normativas legais para sua proteção 
(SILVA, 2014). Tal pedagogia é explícita na intensiva publicação de cartilhas em 
relação aos direitos da população de rua e as formas de intervenção que a essa 
população devem ser dirigidas. Numa rápida pesquisa na Internet, e sem esgotar, 
portanto, o universo dessas produções, encontrei em outubro de 2014 cerca de 
30 cartilhas e guias de serviços produzidos no país, em geral produzidos através 
de redes governamentais e não governamentais, organismos jurídicos e órgãos de 
defesa de direitos humanos, muitas com o apoio do MNPR. 

Em geral, constava nesse material a conceituação de pessoa em situação de 
rua, um arcabouço significativo de normativas legais em torno dessa questão e, 
de acordo com a origem da cartilha e do guia de serviços (governamental ou não 
governamental), instruções sobre como intervir (nas abordagens policiais, nos 
CREAS e no SUS, por exemplo) ou como denunciar violações de direitos humanos 
(órgãos a procurar, como fazer um Boletim de Ocorrência, o que é um habeas corpus, 
etc.). Embora, neste texto, não caiba uma atenção maior às cartilhas e aos guias 
de serviços, é meu argumento que estes também constituem um material signifi-
cativo de produção de legibilidade à população de rua, mostrando uma forma de 
coprodução das formas de gestão e inscrição política dessa população no Brasil e 
o quanto a preocupação com o tema da população de rua e seus direitos tornou-se 
uma questão nacional na década de 2000.  

Um dos pontos interessantes de observar nesse processo de nacionalização 
das preocupações com a população de rua, evidenciado também nas cartilhas e 
nos guias de serviços, é a própria definição dos termos utilizados para defini-la. Na 
década de 2000, a visibilidade crescente desse grupo colocou em debate também 
à própria terminologia utilizada para defini-lo e classificá-lo, historicamente bas-
tante variada. Como já nos ensinou Didier Fassin (1996), ao trabalhar com as ter-
minologias de definição do “clandestino” ou “excluído” na França, as palavras não 
servem apenas para nomear, classificar ou definir: elas permitem também definir 
ações e orientar as políticas. É nesse sentido que um dos pontos fundamentais da 
criação da Política Nacional para a População de Rua, instituída pelo Decreto nº 
7.053, de 23 de dezembro de 2009, é a própria definição do que se entende por 
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“população em situação de rua”. Nesse documento, pode-se ler que: 

Parágrafo único. Para fins deste Decreto, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 
utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço 
de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória (BRASIL, 2009, p. 1).

Como já destaquei anteriormente (SCHUCH; GEHLEN, 2012), a população 
‘‘em situação de rua’’ é definida acima a partir de sua pobreza, da interrupção de 
vínculos familiares e pela inexistência de moradia regular convencional – atributos 
de despossessão – além de ser também caracterizada pela utilização de serviços 
de acolhimento ou moradia temporária ou provisória, isto é, pela dependência de 
agentes e instituições. É interessante como a definição proposta contrasta frontal-
mente com aquela proposta pelo Movimento Nacional da População de Rua. Nos 
termos da definição desse movimento:

O Movimento Nacional da População de Rua é formado por homens 
e mulheres em situação ou trajetória de rua, comprometidos com a 
luta por uma sociedade mais justa que garanta direitos e a dignidade 
humana para todos. Esses homens e mulheres, protagonistas de suas 
histórias, unidos na solidariedade e lealdade, se organizam e mobi-
lizam para conquistas de políticas públicas e transformação social.

Nessa definição, é acentuada a disposição para a luta por direitos e dignida-
de, o protagonismo dos seus participantes na produção da história e a sua união 
na solidariedade, na lealdade e na mobilização para conquista de direitos. A auto-
definição dada pelo movimento produz uma visão mais ambígua da própria rua 
como espaço de criação de identidades e novos relacionamentos, não marcados 
apenas por falta, perda e despossessão. A rua aparece, então, não só como um es-
paço da carência, mas de inventividade, criatividade e, sobretudo, luta (SCHUCH; 
GEHLEN, 2012). O Movimento Nacional da População de Rua, ao definir-se priori-
tariamente por sua agência política, fornece uma visão ambígua da rua: ao mesmo 
tempo em que busca alternativas para a saída ou a melhoria dessa situação social, 
também luta pelo próprio direito à rua (DE LUCCA, 2007). 

Assinalar essas diferenciações conceituais é importante porque coloca em 
questão a luta política constante que é realizada em torno dos significados legíti-
mos para esse conjunto diverso de pessoas que, como destacou Fassin (1996), tem 
incidência direta no modo como as práticas de governo serão orientadas e efetu-
adas. Explicita também que as práticas de coprodução realizadas entre o MNPR e 
organismos jurídico-estatais e o apoio do movimento a determinadas tecnologias 
de legibilidade estatal – como vimos com a proposição das cartilhas, com a cele-
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bração da Política Nacional da População de Rua e com o apoio às contagens po-
pulacionais – não deve ser compreendido como adesão direta aos próprios termos 
propostos, mas também como parte de estratégias e táticas políticas nas quais 
variados modos de habitar instrumentos e categorias são possíveis. Afinal, se o 
Estado deve ser constantemente refundado e não é homogêneo ou completo (DAS; 
POOLE, 2004), será que não poderia também haver diferentes modos de habitar 
suas normas e categorias e coproduzi-las e coproduzir-se neste processo? 

3. PRÁTICAS DE LEGIBILIDADE E AS 
FORMAS INVENTIVAS DE SUA HABITAÇÃO 
E COPRODUÇÃO

Nos esforços de produção de visibilidade política, o próprio MNPR celebrou 
e apoiou a realização da primeira contagem nacional, realizada em 2007 no Brasil, 
como uma importante conquista de suas lutas. Isso porque, através dessa conta-
gem a problemática da situação de rua adquiriu uma dimensão nacional, para além 
das preocupações regionais de municípios e de estados brasileiros7. Tal movimento 
de nacionalização também teve como ato importante o I Encontro Nacional de 
População em Situação de Rua, promovido pelo Ministério do Desenvolvimento e 
Combate à Fome, em 2005, com a participação de representantes políticos e mili-
tantes da população de rua, gestores federais, estaduais e municipais. Atualmente, 
o movimento social pressiona para a realização da inserção da população de rua 
nos censos nacionais da população brasileira, o que por ora ainda não aconteceu. 

Porém, é importante destacar que essa participação na configuração das 
políticas nacionais e a reivindicação por estudos censitários e cadastrais acerca 
desse público não significa legitimar os dados levantados (ou mesmo o rumo das 
políticas propostas), mas destaca a importância que certas técnicas de legibilidade 
têm para as lutas por reconhecimento, ao registrar oficialmente uma população 

(7) No âmbito das políticas públicas federais, o maior interesse sobre as especificidades da 
“população adulta em situação de rua” data de 2004, quando o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS) propôs o debate em torno de políticas específicas 
para os indivíduos colocados nessa situação social. Em torno dessa época foi realizado o I 
Encontro Nacional de População em Situação de Rua, mais exatamente em 2005, e foi soli-
citada uma pesquisa de abrangência nacional sobre o assunto, que fornecesse informações 
sobre o número e o modo de vida das pessoas em situação de rua dos principais municípios 
brasileiros, realizada finalmente em 2007, o que deu uma dimensão nacional à problemática 
da situação de rua.
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flutuante e inscrevê-la como alvo de atenção das políticas governamentais. Não 
significa também dizer que as pessoas pesquisadas celebraram a inserção de seus 
cadastros individuais nos sistemas de controle governamentais, havendo aqui uma 
diferença fundamental entre os níveis molar (massificante) e molecular (individu-
alizante) das estratégias de governo e de sua aceitação, marcando modos distintos 
de habitar suas formas de efetivação e usos8. 

Em minha experiência com pesquisa censitária, por exemplo, percebi um 
interesse legítimo dos pesquisados em compreender exatamente os termos da pes-
quisa e seus usos, além de estratégias de ocultamento das identidades, as quais não 
podem ser desconsideradas. Em um dos casos que analisamos, o mesmo indivíduo 
investigado se apresentou com trinta diferentes perfis de dados, mudando peque-
nas informações sobre idade, procedência etc., em cada uma das vezes em que foi 
questionado. No mesmo sentido, foi possível perceber um substantivo acréscimo 
de pessoas que simplesmente se recusaram a responder a pesquisa, quando com-
paramos os números do estudo de 2007, que foi coordenado e executado por uma 
equipe significativa de profissionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), com o número de recusas a responder à pesquisa em 2011, quando esta 
foi realizada pela Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC) através de 
seus profissionais e estagiários. 

No cadastro efetuado em 2007, a Universidade participou apenas através 
da equipe de consultoria e também por meio da equipe de supervisores do traba-
lho de campo, composta, em sua maior parte, por estudantes de pós-graduação da 
Antropologia e da Sociologia. Enquanto na pesquisa de 2007 os que se recusaram 
a responder abrangeram apenas 4,2% (50 pessoas) do universo pesquisado, esse 
percentual subiu para 12,8% (172 pessoas) em 2011. Essa substantiva diferença foi 
explicada, no relatório final do cadastro, tanto através da mudança do organismo 
de produção da pesquisa, quanto por conta de uma maior organização política das 
pessoas em situação de rua, o que teria levado a disputas de representatividade e a 
conflitos com o grupo de representantes da população de rua que foram consulta-
dos na atividade de mapeamento, durante a organização da pesquisa (FASC, 2012).

Entretanto, tanto o caso do sujeito que se identificou diferentemente em 30 
questionários, quanto o caso do alto percentual de pessoas que se recusaram a par-
ticipar do cadastro censitário não podem ser compreendidos como se fossem sim-
plesmente resultados de uma falha na confecção da pesquisa ou um mero erro de 
entendimento dos temos do estudo, por parte dos investigados. Acredito que traga 

(8) A distinção entre os planos molar e molecular que realizo é inspirada naquela efetivada 
por Rabinow e Rose (2006), ao discutirem o biopoder na contemporaneidade, em que o 
plano molar é aquele das ênfases e relações sobre os modos de pensar e agir ao nível dos 
grupos populacionais e coletividades, e o plano molecular refere-se à individualização de 
estratégias biopolíticas.
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uma potência significativa de contrariedade à individualização das informações e 
de seu registro e uma prática de resistência importante em relação às técnicas de 
legibilidade, em seu nível molecular. A importância da distinção analítica entre os 
níveis molar e molecular é preciosa, pois quando consideramos o nível molar em 
que as técnicas de legibilidade atuam, os esforços do movimento social parecem 
ser no sentido de ampliar os processos de visibilidade política dessa população. 

Isso pode ser evidenciado tanto pelas reivindicações e pela celebração em 
torno da produção de estudos censitários dirigidos a esse público, quanto pela 
crítica dirigida ao número de pessoas em situação de rua, os quais resultam dos 
censos. Em Porto Alegre, foram bastante significativos os debates em torno do nú-
mero resultante das pesquisas de 2007 e 2011, na medida em que representantes 
da população de rua, em fóruns sobre o tema e em conversas cotidianas em torno 
do assunto, questionaram o que salientavam ser o reduzido número de pessoas em 
situação de rua resultantes da pesquisa. Tal questionamento incidiu diretamente 
nos esforços de pesquisa, tanto em 2007 quanto em 2011, quando uma espécie de 
“força tarefa” foi montada para tentar encontrar pessoas em situação de rua que 
não tivessem sido ainda pesquisadas, mesmo após o encerramento do prazo esta-
belecido para a investigação e a percepção dos investigadores quanto ao próprio 
esgotamento do número de pessoas a serem pesquisadas. 

Todavia, os números resultantes ainda foram questionados (respectiva-
mente 1203 pessoas na pesquisa de 2007 e 1347 pessoas adultas em situação de 
rua no estudo de 2011) – em que pese o resultado de Porto Alegre condizer com 
o padrão populacional resultante dos estudos com cidades do mesmo porte no 
Brasil. O movimento social estimava, em 2007, a existência de 4.000 pessoas em 
situação de rua na cidade (LIMA; OLIVEIRA, 2012)9; as estimativas de 2011 eram 
ainda maiores, de cerca de 5.000 pessoas, e foram veiculadas em jornais tanto por 
militantes, quanto por acadêmicos envolvidos com projetos de extensão à popula-
ção de rua, oriundos das áreas de Enfermagem e Arquitetura10.  

(9) Em 2007, dois pesquisadores da área da arquitetura, ligados à UFPB, realizaram uma 
incursão junto ao então Fórum da População Adulta em Situação de Rua. O objetivo dos 
pesquisadores era compreender a trajetória e a luta política pela criação desse movimento, 
que objetivava inserir as demandas da população de rua no Orçamento Participativo do 
município. Este trabalhava a partir da setorização de bairros e não considerava as demandas 
da população sem domicílio. Além da historicização dessa trajetória, os pesquisadores res-
saltaram outras informações recolhidas junto ao movimento e salientaram que: “Algumas 
informações obtidas contrariam os dados oficiais, entre elas a mais alarmante relaciona-se 
ao número total de moradores de rua no município. Integrantes do Fórum estimavam que, 
no ano de 2007, o número total de moradores sem domicílio institucional daquele municí-
pio ultrapassava a 4.000 pessoas, enquanto os dados oficiais apontam para um número bem 
inferior” (LIMA; OLIVEIRA, 2012, p. 170).

(10) Em relação às estimativas de 2011, ver a reportagem do jornal Zero Hora de 15/08/2014, 
onde se coloca o cálculo de 3.000 a 5.000 pessoas em situação de rua em Porto Alegre, su-
gerido por Fernando Fuão, professor da arquitetura da UFRGS e coordenador do projeto 
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Em 2007, a crítica atingia não apenas os números resultantes do estudo, 
mas também os seus próprios objetivos. Segundo Lima e Oliveira (2012), alguns 
representantes do Fórum chamavam a atenção de que as pesquisas realizadas pe-
las universidades não acrescentavam nada de novo ao seu cotidiano. Em reuniões 
do MNPR e conversas informais com pessoas do movimento, não era raro ouvir 
críticas aos estudos acadêmicos de um modo geral, no sentido de não aproveita-
mento dos estudos realizados (LIMA; OLIVEIRA, 2012, p. 170). Em 2014, a crítica 
à pesquisa de 2011 também foi feita por Simone, mulher de cerca de 40 anos, 
militante do MNPR, escritora e jornalista do Boca de Rua. Em uma das reuniões 
do MNPR, levantou seu braço com a coletânea resultante da publicação de textos 
acerca da pesquisa realizada e de outros artigos sobre a política para pessoas em 
situação de rua e lamentou veementemente sua publicação. 

Essa situação me constrangeu de forma significativa, pois eu era uma das 
autoras de um capítulo do livro e o havia entregado especialmente a ela, em uma 
reunião anterior do MNPR, achando que ela havia ficado aparentemente satisfeita. 
Naquele dia, ela juntou o livro a uma grande pasta que eventualmente levava às 
reuniões e que orgulhosamente dizia ser o material-base para a configuração da 
denúncia de “violação de direitos humanos” contra a população de rua. Quando em 
um dos encontros Simone rapidamente me deixou verificar tal material, pude per-
ceber que consistia em uma composição diversa de “denúncias”, como denominava: 
abaixo-assinados de pessoas em situação de rua com diversos fins e destinatários, 
fotos, Boletins de Ocorrência de delegacias por denúncias diversas relacionadas à 
rede de atendimento, relatórios de visitas técnicas de militantes de direitos huma-
nos realizados em abrigos e albergues, reportagens de jornal sobre a população de 
rua, cartas e bilhetes de pessoas usuárias das redes de assistência, etc. 

A pasta era um material simplesmente fascinante, na medida em que Si-
mone produzia um grande arquivo em torno das formas de inscrição política e 
jurídica da população de rua em Porto Alegre, e era incrível ver, através dos papéis, 
a circulação que realizava pelos organismos de proteção aos direitos humanos, or-
ganismos jurídicos, órgãos estatais e não estatais de atenção à população de rua. 
Arrisco-me a dizer que a pasta de Simone era, ela própria, um instrumento de pro-
dução de legibilidade. Mais do que isso, é possível assinalar que tal instrumento 
incidia – ou, nos termos de Das e Poole (2004a), colonizava – os próprios modos 
estatais de produção de legibilidade. Isso porque a pasta de Simone e seus incan-
sáveis esforços em denunciar o que configura como sendo as “violações de direitos 

Universidade na Rua, que reúne uma rede importante de professores relacionados com a 
problemática da situação de rua na cidade e ao qual também estou vinculada. A reportagem 
originou um pedido de explicação da FASC ao reitor da UFRGS, em torno da metodologia 
usada para produzir esse número, que se afastava daquele produzido pelo estudo feito pela 
instituição. Sobre isso, ver: <http://zh.clicrbs.com.br/rs/porto-alegre/noticia/2014/08/e-
-se-porto-alegre-se-adaptasse-aos-moradores-de-rua-4575098.html>.
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humanos” contra a população de rua, em conjunto com outros esforços de uma 
rede heterogênea composta pela Comissão de Defesa do Consumidor, Segurança 
Pública e Direitos Humanos da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, 
pelo MNPR e pelo Ministério Público, conseguiram configurar, a partir de 2008, 
uma ação civil pública contra a Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC), 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

Tal ação civil pública visava questionar a estruturação dos serviços de assis-
tência social em relação à população em situação de rua em Porto Alegre e, sobre-
tudo, a capacidade dos abrigos e albergues em acolher tal população. Para encurtar 
um processo longo que aqui não cabe especificar – mas que foi composto por visitas 
técnicas realizadas nos abrigos para verificar suas condições, por testemunhos de 
gestores e profissionais ligados à assistência social e pelo uso de informações dispo-
níveis sobre a rede de atendimento –, a ação foi julgada procedente ao fim de 2013, 
em função da inadequação das políticas estatais de acolhimento à população de 
rua. Lendo o material disponível para seu acompanhamento, entretanto, ressalta 
a importância que os dados numéricos das pesquisas censitárias – tanto de 2007, 
quanto de 2011 – tiveram na configuração dos debates legais e na decisão judicial. 

Com estruturas de abrigamento e albergagem para moradores de rua cuja 
quantidade de vagas suportava somente a metade do número de pessoas em si-
tuação de rua recenseado pela própria FASC em 2011, o estado do Rio Grande do 
Sul foi condenado a construir, no prazo de um ano, duas Casas Lares para idosos 
e duas repúblicas; no prazo de dois anos, mais duas repúblicas e um abrigo para 
famílias em situação de rua e uma casa para cuidados transitórios; no prazo de 
três anos, triplicar o número de vagas em residenciais terapêuticos. A condena-
ção ainda orientou a multa diária de R$ 2.000,00 por cada estabelecimento não 
instalado e condenou o município de Porto Alegre a multa diária de R$ 3.000,00 
em caso de não observância das determinações, cujas verbas deverão estar pre-
vistas no orçamento público nos anos que se seguirem.  Tal condenação foi imen-
samente celebrada pelos militantes e pelo movimento social e, para os termos de 
interesse deste artigo, pode-se ver através dela um efeito bastante inesperado das 
pesquisas censitárias: promovidas a partir da FASC/Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre para possibilitar suas formas de governo, foi finalmente utilizada contra 
estas, numa dinâmica de articulação entre movimento social, órgãos jurídicos e 
influências das narrativas dos direitos humanos incidentes em normativas legais e 
entidades não governamentais de promoção e proteção de direitos.

Exatamente pelas características trazidas por Scott (1998) e aqui etnogra-
ficamente explicitadas, isto é, de comporem “mapas abreviados” que simplificam, 
padronizam e racionalizam, os números das pesquisas censitárias revelaram pos-
suir uma potência de verdade facilmente assimiláveis e legíveis nos parâmetros de 
objetividade e materialidade, característicos da configuração de um “fato” jurídico 
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no Ocidente (BOURDIEU, 1989; GEERTZ, 1997). Essa dinâmica parece apontar 
que, através dos ativos e complexos modos de habitar normas e categorias, novas 
formas de inscrição política são possíveis, realizadas simultaneamente a partir e 
contra o Estado. Ao mesmo tempo, em sua colonização por lutas sociais articuladas 
com organismos jurídicos colocados em uma arena pública sensível às narrativas 
dos direitos humanos, parece ser possível afirmar que o Estado também é transfor-
mado e produzido dinamicamente neste processo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise de certas práticas de legibilidade – fundamentalmente, 
através do debate em torno das pesquisas censitárias e cadastrais, mas também 
perpassando as cartilhas e guias de serviços e as questões relacionadas à termino-
logia que define a população de rua –, espero ter deixado claro que tais tecnologias 
não apenas descrevem, nomeiam e classificam, mas orientam e conduzem políticas. 
Isto é, não são apenas meios técnicos neutros de conhecimento, mas instrumentos 
político-morais pelos quais novos modos de governo são constituídos. Ao refaze-
rem as realidades que desejam retratar, são “mapas abreviados” que simplificam, 
padronizam e classificam seres e elementos, permitindo o governo (SCOTT, 2008).

Entretanto, ao produzi-las, o Estado também se dá a conhecer – simulta-
neamente tornando visíveis seus modos de ação, permitindo a sua crítica e pos-
sibilitando formas variadas de habitar seus instrumentos, normas e categorias. 
Ao envolverem um modo dinâmico de “fazer o Estado”, colocam em xeque pers-
pectivas que trabalham a partir das noções de sua transcendência, homogenei-
dade ou completude (DAS; POOLE, 2004). Na medida em que o Estado deve ser 
sempre refundado, pode haver também diferentes modos de habitar suas normas, 
categorias e coproduzi-las e de coproduzir-se nesse mesmo processo. As diferen-
ças entre as apreensões moleculares (individualizantes) e molares (massificantes) 
das pesquisas censitárias e cadastrais, a distinção entre as terminologias em torno 
da população de rua oficialmente constituída pelos organismos estatais e aquela 
produzida pelo movimento social e os usos estratégicos das pesquisas censitárias 
para a abertura da ação civil pública contra o município de Porto Alegre foram vias 
etnográficas que persegui para tentar afirmar tal argumento. Foi também através 
desses elementos que busquei constituir o que considero a principal contribuição 
deste texto: as práticas de legibilidade fazem mais do que possibilitar o governo; 
elas são também vias relevantes de produção de sujeitos e, sobretudo, são oportu-
nidades onde novas lutas e inscrições políticas são possíveis. 
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Antes de finalizar este texto, gostaria de adicionar mais um comentário. 
Embora meus escritos tenham sido um argumento em torno das tecnologias da le-
gibilidade, também possuem um claro subtexto, que é exatamente sobre as formas 
tensas de engajamento antropológico e seus estilos de atuação pública. Tendo acei-
tado coordenar a realização da pesquisa quali-quantitativa, realizada em 2007, em 
um momento de finalização do curso de pós-doutorado e à procura de trabalhos, 
fui envolvida numa rede heterogênea de agentes estatais, militantes, atores judi-
ciais e estudantes de Antropologia e Sociologia que, na época, estavam fascinados 
pelos desafios abertos pelo trabalho com pessoas tão dinâmicas, assim como desa-
fiados a contribuir para uma melhor formulação de políticas públicas nessa área. 
Esse ainda é um desafio e um compromisso que me coloco, embora agora, com 
mais de cinco anos após a primeira pesquisa, eu perceba o quão difícil é compreen-
der o que seria uma “melhor” formulação de políticas públicas, numa configuração 
dinâmica de conjunções e disjunções de agentes, organismos e instituições. 

Confesso que, trabalhando com pessoas envolvidas em processos de luta 
política e que empregam políticas que entendo serem realizadas a partir e contra 
o Estado e tendo sido autora de artigos sobre o assunto disponíveis publicamente 
– alguns deles escritos através de minha contratação como assessora ou pesquisa-
dora de organismos governamentais – a recepção de meus escritos é sempre um 
motivo de tensão. Embora as críticas às pesquisas acadêmicas sejam constantes, 
sobretudo, por não adicionarem nada de novo ao cotidiano estudado, e em que 
pese algumas experiências de piada e riso sofridas por pesquisadores – Lima e 
Oliveira (2012) relatam que na época em que trabalharam com o Fórum da Popu-
lação de Rua em Porto Alegre alguns militantes chamavam os pesquisadores de 
“gravatinhas” –, minha expectativa é de contribuição, em algum nível, para as lutas 
políticas e sociais da população da rua no Brasil, e ainda estou experimentando as 
formas possíveis para que isso se efetive.

Para além de manifestar esse compromisso, este comentário final serve 
também para relatar mais um pouco desse cenário dinâmico de minhas relações 
com o movimento social e as pessoas que dele participam, trazendo o relato de 
uma situação vivenciada com José Batista – atual co-coordenador do MNPR – que 
conheci em 2008 e com quem, posteriormente, passei a me relacionar novamen-
te a partir do projeto de pesquisa-extensão iniciado em 2013. Em novembro de 
2013, em uma mesa de bar com estudantes da UFRGS e também da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCAR) que estavam em Porto Alegre para um seminário 
e ficaram interessados em conhecer o MNPR no Rio Grande do Sul, José Batista 
aproveitou para informar os estudantes de nossos contatos. Bebendo um copo de 
cerveja e fazendo-me tremer segurando meu próprio copo de caipirinha, anunciou 
que havia lido o artigo escrito por mim em coletânea sobre a pesquisa de 2011 
(SCHUCH et al., 2012) e se reconhecido como personagem do artigo. 
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José Batista fez um suspense terrível (o qual pareceu interminável para 
mim), até finalmente declarar que havia gostado muito do artigo, e cair numa boa 
risada, levando-me a fazer o mesmo. Ressaltou, sobretudo, a possibilidade do re-
gistro no texto de que, mesmo em 2008 e antes de ter uma trajetória consolidada 
em termos de luta política, já havia criticado a política da assistência social como 
uma política “de primeiros socorros”. Ao falar sobre os meus escritos em relação à 
pesquisa, José Batista não falou nada do censo, dos números, dos percentuais ou 
de qualquer outro dos dados recolhidos pela pesquisa. Orgulhoso do modo como 
eu o havia representado, citou apenas – e literalmente – as minhas observações 
quanto à configuração das pessoas em situação de rua como sujeitos “altamente 
reflexivos” e com “agência política”. Repetiu esses termos algumas vezes, em uma 
entonação que me pareceu sincera e emocionada.
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1. INTRODUÇÃO

O presente texto resulta da análise dos discursos de vários atores do sis-
tema de justiça criminal português acerca das tecnologias de DNA2 . O objetivo 
é o de explorar os sentidos subjetivos e as representações construídas em torno 
dos usos da genética forense para efeitos de investigação criminal e do processo 
penal, considerando as perspetivas de magistrados, investigadores criminais, ad-
vogados e peritos forenses. No domínio da investigação criminal, os discursos dos 
entrevistados assinalaram a existência de continuidades nos objetivos e lógicas 
da investigação criminal e de ruturas com as práticas e procedimentos associa-
dos ao trabalho policial tradicional. Por seu turno, no que concerne aos usos das 
tecnologias de DNA durante o processo penal, os entrevistados expressaram uma 
certa ambiguidade entre a maximização do valor e a certeza da prova de DNA, e as 
incertezas associadas à sua produção e interpretação.

As novas tecnologias genéticas que vêm sendo desenvolvidas desde finais 
do século XX oferecem, conforme aponta Sheila Jasanoff (2004), uma oportuni-
dade para estudar o desenvolvimento e as aplicações de um sistema tecnológico 
revolucionário. No que concerne à justiça criminal, os investimentos nas aplica-
ções das tecnologias de DNA têm sido apresentados pelos decisores políticos como 
um esforço justificado pelo seu potencial no combate ao crime e no incremento da 
segurança coletiva (DAHL, 2007). Com efeito, os desenvolvimentos associados à 
identificação por perfis de DNA para fins forenses têm representado a promessa 
de um maior grau de certeza e fiabilidade relativamente a outras formas de identi-
ficação (MURPHY, 2007). Desde a sua introdução, as tecnologias de DNA têm sido 
consideradas como a derradeira “prova” em termos de identificação em contexto 
criminal, recebendo epítetos como “padrão ouro” e “assinatura de deus” (LYNCH, 
2003), “máquina da verdade” (LYNCH et al., 2008), levando a pressupor a sua cres-
cente importância na investigação criminal e no processo penal.

No sentido de ponderar as eventuais transformações no sistema de justiça 
criminal e os enquadramentos proporcionados pelos entrevistados sobre a genéti-
ca forense, este capítulo começará por caracterizar de forma breve como surgiram 
as tecnologias de DNA para identificação forense e o que as distingue para que se 

(2) Por “tecnologias de DNA” pretende-se designar todo o conjunto de métodos e produtos 
analíticos envolvidos na elaboração e comparação de perfis de DNA (LYNCH et al., 2008). 
A sigla DNA corresponde a Deoxyribonucleic Acid que, em língua portuguesa, tende a surgir 
traduzida por ADN (ácido desoxirribonucleico) (HENRIQUES; SEQUEIROS, 2007, p. 5). 
Não obstante os diplomas legais portugueses utilizarem a designação ADN, entende-se que 
a sigla não deverá ser traduzida por ser a designação aprovada pela Sociedade Internacional 
de Bioquímica (MACHADO; COSTA, 2012, p. 62). Ao longo deste texto será usada a sigla 
DNA, exceto nos excertos citados.
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possa falar numa “transição de paradigma” em relação às disciplinas de identifica-
ção tradicionais.

Nas secções subsequentes, são abordados os sentidos atribuídos ao uso das 
tecnologias de DNA em Portugal a partir dos discursos e representações de diver-
sos atores do sistema de justiça criminal em Portugal cuja atividade e experiência 
profissional os colocou numa posição favorecida para se pronunciarem acerca do 
fenómeno estudado. Os sete entrevistados (um procurador, um juiz, dois advo-
gados, dois peritos forenses e um entrevistador criminal) foram selecionados em 
função do seu envolvimento em casos criminais que ocorreram em Portugal e em 
que foram usadas tecnologias de DNA. 

Assim, embora se trate de uma amostra representativa pela sua exempla-
ridade (HAMEL; DUFOUR; FORTIN, 1993, p. 37), os discursos deste conjunto de 
entrevistados podem ser considerados relevantes na medida em que expressam 
conhecimento direto acerca dos impactos das tecnologias de DNA nas suas experi-
ências profissionais e no sistema de justiça português.

2. UM NOVO PARADIGMA NA 
IDENTIFICAÇÃO FORENSE

A “história da descoberta” dos perfis de DNA pelo geneticista Alec Jeffreys 
a 10 de setembro de 1984 é descrita como um momento “eureka” (BBC NEWS, 
2009; MCKIE, 2009), uma súbita realização, uma instância de “serendipidade”, 
fenómeno definido por Robert Merton como “a experiência relativamente comum 
de observação de um dado anómalo, imprevisto e estratégico que se torna ocasião 
para o desenvolvimento de uma nova teoria ou para a extensão de uma teoria exis-
tente” (MERTON; BARBER, 2004, p. 260, tradução nossa). 

Com efeito, o geneticista britânico Alec Jeffreys desenvolvia uma inves-
tigação que tentava localizar genes responsáveis pela transmissão hereditária de 
doenças quando, ao observar as autorradiografias3 de um técnico do laboratório e 
dos seus pais, as imagens pareceram-lhe bastante confusas. Porém, começou a ver 
um padrão nas marcas, no sentido em que para além de uma especificidade indi-
vidual, havia variações hereditariamente transmitidas do pai ou da mãe, mas não 

(3) Uma autorradiografia assemelha-se a uma imagem de raio-X na qual surge a impressão 
do comprimento relativo dos marcadores genéticos selecionados numa amostra biológica 
através da injeção de “sondas” radioativas (LYNCH; MCNALLY, 2003).
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de ambos, o que permitiria a identificação genética de um indivíduo (JEFFREYS; 
WILSON; THEIN, 1985). No artigo publicado na revista Nature de 1985, surgia 
já a visão da aplicação forense da nova técnica que Jeffreys designou por genetic 
fingerprinting (impressões digitais genéticas): “Antecipamos que estas ‘impressões 
digitais’ genéticas proporcionarão um método poderoso para exames de determi-
nação de paternidade e maternidade, [e] podem ser usadas para fins forenses”4  
(JEFFREYS; WILSON; THEIN, 1985, p. 72, tradução nossa).

Com os primeiros sucessos5 dos usos forenses das tecnologias de DNA na 
identificação de autores de crimes, começaram a surgir casos de indivíduos que 
haviam sido condenados a solicitar análises de DNA para provar a sua inocência. 
O Innocence Project6, fundado pelos advogados Barry Scheck e Peter Neufeld com 
sede na Cardozo School of Law de Nova Iorque, é uma organização sem fins lucrati-
vos dedicada à promoção de litigação para obter a exoneração de indivíduos erro-
neamente condenados. Desde a primeira exoneração em 1989, foi obtido um total 
de 317 exonerações de indivíduos que se encontravam a cumprir penas de prisão 
ou que aguardavam a pena de morte com recurso a análises de DNA. 

Os principais fatores que levaram a condenações erróneas são elencados 
num artigo de Michael Saks e Jonathan Koehler (2005), dos quais se destacam 
falhas nos laboratórios de ciência forense (63%) e testemunhos falsos ou engana-
dores por parte de cientistas forenses (27%). Note-se que os fatores associados à 
ciência forense podem surgir conjugados com outros fatores, tais como incompe-
tência do defensor, erros de testemunhas oculares, falsos testemunhos, etc., e a 
sua conjugação resultar numa condenação errónea.

Nesse mesmo artigo, Saks e Koehler (2005), recorrem à noção de “transição 
de paradigma” (paradigm shift) de Thomas Kuhn (1962), não num sentido literal, 
mas para assinalar metaforicamente a passagem de um estado pré-científico nas 
ciências forenses para uma ciência forense de identificação empiricamente funda-
mentada (SAKS; KOEHLER, 2005, p. 892). 

(4) “We anticipate that these DNA ‘fingerprints’ will [...] provide a powerful method for paternity 
and maternity testing, [and] can be used in forensic applications”.

(5) Em 1986, os perfis de DNA foram empregues pela primeira vez numa investigação cri-
minal em Inglaterra naquele que viria a ficar conhecido como o caso “Pitchfork”. Este caso 
refere-se à violação e assassinato de duas adolescentes em 1983 e 1986. Após uma operação 
de recolha em massa de mais de 5000 amostras biológicas de indivíduos do sexo masculino 
entre os 16 e os 34 anos que habitavam nas proximidades dos crimes, as tecnologias de 
DNA permitiram exonerar um suspeito que havia confessado um dos crimes e identificar 
o verdadeiro autor (MCCARTNEY, 2006; WILLIAMS; JOHNSON; MARTIN, 2004).  Nos 
Estados Unidos da América, as tecnologias de DNA foram usadas pela primeira vez em 1987 
num caso de violação em que foi obtida correspondência entre uma amostra de sangue do 
suspeito e sémen recolhido na vítima (JASANOFF, 2004).

(6) Disponível em: <http://www.innocenceproject.org/>.
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Com efeito, esses autores argumentam em torno da distinção entre as tra-
ditional forensic individualization sciences (tradicionais ciências forenses de indivi-
dualização) e a utilização de perfis de DNA como o novo modelo de identificação 
forense. Para além de as tecnologias de DNA constituírem a aplicação de disciplinas 
científicas consagradas, como a biologia molecular, a genética ou a bioquímica, be-
neficiam de uma base empírica para proporcionar avaliações probabilísticas de re-
sultados de correspondência. Isso traduz-se num avanço face aos potenciais enga-
nos associados à expressão binária de resultados (corresponde/não corresponde) 
normalmente associados a outras ciências de identificação (por exemplo, a balísti-
ca, física forense, escrita manual, e mesmo a lofoscopia, vulgo impressões digitais).

Não só a transição se opera ao nível da expressão de resultados e, principal-
mente, da sua fundamentação em dados empíricos a partir de estatísticas popula-
cionais, mas também em termos das assunções de base que subjazem à aplicação 
das tecnologias de DNA e ao contributo que podem dar à investigação criminal e 
ao processo penal. 

Tradicionalmente, as ciências forenses de identificação (aquelas que estabe-
lecem a associação entre uma marca e o objeto que a produziu, seja uma ferramen-
ta, uma pegada, marcas de dentes, ou impressões digitais latentes), têm assentado 
nas noções de “individualização” (individualization) e “singularidade” (uniqueness), 
geralmente traduzindo as suas conclusões e testemunhos na identificação da fonte 
(source) que causou a marca, seguindo o “princípio de troca de Locard”, isto é, de 
que qualquer contacto entre duas superfícies provoca troca de material entre si 
(LOCARD, 1934). 

Porém, conforme apontam Saks e Koehler (2008), o conceito de individu-
alização apenas existe num sentido metafísico ou retórico. Por outras palavras, a 
individualização é entendida no domínio das ciências forenses como a redução das 
origens possíveis de uma dada marca a um único objeto (COLE, 2009). Essa ideia 
encontra-se associada ao conceito de singularidade, isto é, de que não existem no 
universo dois objetos iguais, o que funciona como fundamentação da individuali-
zação (COLE, 2009).

O novo paradigma de identificação por perfis de DNA vem impor, dir-se-ia, 
fundamentos distintos na realização de exames e análises, bem como no que con-
cerne às interações dos peritos forenses com os tribunais (LYNCH et al., 2008). 
Com efeito, uma nova epistemologia tende a alargar-se às restantes disciplinas 
de identificação (MURPHY, 2007), afastando as noções de que não existem dois 
objetos iguais e que é sempre possível associar uma marca ao objeto que a pro-
duziu. Quando aplicadas à identificação forense, essas noções tendiam a gerar re-
sultados e testemunhos periciais que indicavam, de forma categórica e binária, a 
correspondência ou a não correspondência. Atualmente, assiste-se a transforma-
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ções nas ciências forenses que implicam que a expressão de uma correspondência 
é fundamentada em dados empíricos conhecidos relativamente à probabilidade da 
correspondência de um dado objeto numa determinada população (COLE, 2009; 
MURPHY, 2008; SAKS; KOEHLER, 2008). 

No contexto português, a prova pericial é enquadrada no processo penal 
através dos artigos 124.º a 127.º, 151.º a 163.º, e 171.º a 173.º do Código de Pro-
cesso Penal. Salienta-se o caráter especial que a prova pericial e o perito desempe-
nham no processo penal em função da demarcação de fronteiras entre os discursos 
e as práticas científicas e os discursos e práticas jurídicas. Designadamente porque 
o artigo 151.º do Código de Processo Penal determina que “a prova pericial tem 
lugar quando a perceção ou a apreciação dos factos exigirem especiais conhecimen-
tos técnicos, científicos ou artísticos” e, no artigo 163.º, é estabelecido que o “juízo 
técnico, científico ou artístico inerente à prova pericial presume-se subtraído à li-
vre apreciação do julgador”. 

Tendo em consideração o enquadramento jurídico português em torno da 
prova pericial e a potencial transição de paradigma nas ciências forenses, impor-
tará indagar de que forma estas transformações são percecionadas por atores cuja 
experiência profissional lhes confere um conhecimento “situado” (HARAWAY, 
1988) relativamente aos impactos das tecnologias de DNA no sistema de justiça 
criminal português.

3. TECNOLOGIAS DE DNA 					  
NA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

Os vários atores do sistema de justiça criminal entrevistados constituem, 
no âmbito dos estudos sobre ciência e tecnologia, aquilo que Pinch e Bijker (1987) 
designaram por “grupo social relevante”. O grupo é, neste caso, constituído por 
magistrados, investigadores criminais, advogados e peritos forenses com vasta 
experiência profissional e que estiveram ligados a casos criminais em que foram 
utilizadas tecnologias de DNA. 

No intuito de compreender os impactos da introdução das tecnologias de 
DNA ao serviço do sistema de justiça criminal português, foram solicitadas im-
pressões acerca da perceção de mudanças e ressignificações resultantes da dispo-
nibilidade daquelas tecnologias de identificação. Os impactos das tecnologias de 
DNA na investigação criminal terão sido mais modestos do que os discursos políti-
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cos ambicionaram, vendo nessas tecnologias a promessa de contributo para a pre-
venção, deteção e dissuasão de atividades criminosas (MACHADO, 2011, p. 157).  

Com efeito, a perceção de transformações é situada pelos entrevistados 
ao nível das cenas de crime. Por um lado, um chamado “crime de cenário”7 será, 
atualmente, alvo de uma abordagem que obedece a normas e protocolos bastante 
distintos em relação a um tempo em que a preservação dos eventuais vestígios 
biológicos não era prioritária.

Para já, a forma de abordar uma cena de crime é completamente 
diferente, desde logo na preservação do local. Enfim, o local sempre 
foi preservado, mas não da forma que é agora. Também porque não 
havia toda esta panóplia e esta possibilidade de recolher vestígios 
e de recolher prova como existe agora. Depois, por outro lado, foi 
preciso fazer a adaptação à própria recolha e aos próprios métodos 
de recolha (Entrevista: Investigador criminal).

As cenas de crime passaram a constituir espaços de intervenção especializa-
da8, dir-se-ia quase pericial, o que vem aprofundar a divisão do trabalho e a demar-
cação de fronteiras de competência e autoridade (GIERYN, 1983). Tal implicará ex-
pansão do poder simbólico e do conhecimento especializado do perito forense que, 
por intermédio dos outros atores (p. ex. investigadores criminais, polícia técnica), 
subordina as decisões e diligências da cena de crime aos requisitos laboratoriais.

A ideia de transformação do trabalho de cena de crime estende-se, inclu-
sive, às atividades e condutas criminais. Um dos entrevistados, atualmente ma-
gistrado judicial mas com um currículo dotado de experiência como investigador 
criminal9, salienta a evolução adaptativa dos próprios criminosos aos métodos e 

(7) Esta é uma expressão que, na gíria, se pode aplicar a situações onde se verificam relações 
causa/efeito entre a ação do criminoso e o local e/ou a vítima que são suscetíveis de perdu-
rar no tempo (BRAZ, 2010, p.  201). Por outras palavras, verifica-se um “crime de cenário” 
quando os indícios de que ocorreu um crime permanecem no local e/ou na vítima.

(8) Embora, conforme vem sendo revelado por Susana Costa, persistam contingências e 
constrangimentos vários relativamente à articulação e intervenção dos vários Órgãos de 
Polícia Criminal nas cenas de crime. Nas suas palavras: “Defendi em 2003 que a adoção 
de novas tecnologias de identificação por perfis genéticos em Portugal […] ‘está sujeita a 
uma imensidade de problemas de ordem técnica e prática que a podem tornar controversa 
e fonte de abusos e de erros judiciais, podendo pôr em causa princípios fundamentais da 
cidadania e da vida democrática’ (Costa, 2003, p. 19). Alguns desses problemas, então iden-
tificados, referiam-se a contingências ligadas à recolha, acomodação e circulação de material 
entre a cena do crime e o laboratório. Passada uma década, verifica-se que, não obstante os 
desenvolvimentos verificados nesta matéria, onde se inclui uma maior consciencialização 
da necessidade de preservação da cadeia de custódia e o melhor apetrechamento dos atores 
para a recolha de vestígios em cena de crime, continuamos a assistir a um desfasamento en-
tre a globalização da técnica e os localismos associados à sua concretização” (COSTA, 2014, 
p. 262-263). Sobre essa temática, ver também Costa (2012) e Machado e Costa (2012).

(9) Por esse motivo, é identificado nos extratos como Juiz/Investigador criminal.
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técnicas forenses de identificação:

Antigamente toda a gente era identificada pelas impressões digitais. 
Quando o criminoso começou a perceber que era identificado pelas 
impressões digitais, passou a usar luvas. Ponto final! E, portanto, à 
medida que a ciência e a técnica avançam, o criminoso também se 
defende, não é? [...] Em relação ao ADN é exatamente a mesma coi-
sa. Se há um criminoso mais atento e mais cuidado, pois com certeza 
o fumar no local do crime, o cuspir, o deixar lá fluidos, vai evitar por-
que ele sabe que é exatamente isso que vai acontecer. E, portanto, 
eu acho que esta evolução da ciência é sempre contínua… é sempre 
contínua (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

Com efeito, a introdução das tecnologias de DNA no domínio da investiga-
ção criminal veio a traduzir-se numa deslocação de poder da investigação criminal 
para os laboratórios forenses (PRAINSACK; TOOM, 2010). Por um lado, porque 
vieram condicionar as ações dos intervenientes na cena de crime – por exemplo, ao 
nível do acesso, equipamentos, vestuário – e, por outro lado, ao subordinar o olhar 
profissional (GOODWIN, 1994; JASANOFF, 1996) sobre o problema do crime à 
necessidade de localizar, discriminar e recolher vestígios biológicos que possam vir 
a revelar informações úteis à resolução do crime. 

No que concerne ao impacto das tecnologias de DNA na investigação cri-
minal, os peritos forenses entrevistados assinalam um incremento na capacidade 
de extrair informação a partir dos vestígios da cena de crime por comparação com 
técnicas anteriores ao desenvolvimento da genética forense:

Porque o que as tecnologias de ADN ou de DNA vêm efetivamen-
te trazer é uma possibilidade alargada de concretizar o princípio de 
troca. Isto é, é uma possibilidade alargada de recolher vestígios [...] 
Vamos identificar vestígios, só que agora não vamos apenas aos ves-
tígios tradicionais (Entrevista: Perito forense 1).

Com as novas tecnologias do DNA, portanto, a partir de uma peque-
na mancha de sangue [...] é possível traçar um perfil de DNA, depois 
de um determinado percurso laboratorial – e depois comparar esse 
perfil genético obtido com um perfil genético de um suspeito (Entre-
vista: Perito forense 2).

Todavia, não obstante o reconhecido potencial identificativo da genética 
forense, os atores que desenvolvem perspetivas situadas relativamente à interpre-
tação e à construção de sentido em torno da prova de DNA argumentam com as 
contingências relacionadas com a revelação de informação cuja utilização prática 
pode verificar-se irrelevante. Do ponto de vista de um juiz, o uso prático e contex-
tual das tecnologias de DNA no inquérito criminal permanece problemático em 
função dos pressupostos legais que requerem que a recolha de amostra biológica 
de um suspeito seja motivada por outro tipo de indícios:
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Os exames, nomeadamente os exames de comparação de ADN, têm 
que ser autorizados por um juiz. Ou são consentidos, ou são auto-
rizados por um juiz. E, como deve compreender, um juiz normal-
mente só autoriza esses exames se os elementos de prova que estão 
no processo indiciam fortemente que é aquele sujeito [...] Portanto, 
imagine que me vêm pedir a mim – juiz de instrução – “Autorize lá 
um exame de ADN ao suspeito tal”. Mas eu autorizo por quê? Di-
gam-me quais são os fundamentos de que o indivíduo é suspeito. 
E, portanto, ou existem já fundamentos muito fortes e, portanto, o 
exame de ADN é qualquer coisa de acessório, percebe? Ou então não 
existem, e não autorizo. Porque não se pode pôr a carroça à frente 
dos bois, não é? Não se pode inverter o sentido da investigação, por-
que senão vamos tentar hoje se é este. Se não é, amanhã [vamos ten-
tar outro]… não pode ser (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

Embora enquadrado num princípio de proporcionalidade, um juiz apenas 
autoriza a recolha de uma amostra a um suspeito quando este já se encontra su-
ficientemente indiciado pela autoria de um crime. Desse modo, as tecnologias de 
DNA vêm reforçar uma propensão para a inversão da lógica da investigação cri-
minal. Desde logo, porque, como diz um entrevistado (procurador), a investigação 
tende a partir do suspeito para as provas e não dos indícios para o suspeito: “Porque 
muitas vezes o juízo policial é um juízo apriorístico. Parte-se do suspeito para a in-
vestigação e não da investigação para o suspeito. Certo?” (Entrevista: Procurador).

Desse modo, a racionalidade instrumental aplicada às tecnologias de DNA 
acaba por concentrar recursos de investigação na possibilidade de obter indícios 
que confirmem as suspeitas previamente produzidas. Assim, se a descoberta de 
vestígios biológicos só adquire significados concretos quando comparados com 
prováveis dadores, a construção social e legal do conjunto de “suspeitos” envolve 
frequentemente a aplicação de categorias demográficas, socioeconómicas e estig-
mas culturais que o sistema de justiça tende a associar a determinados grupos so-
ciais mais permeáveis às malhas da pobreza, desemprego e exclusão social (COLE; 
LYNCH, 2006; DUSTER, 2004). 

Essa lógica associada à construção social de suspeitos levanta ainda outro 
tipo de problema. Isso porque o recurso a tecnologias de DNA pode até dificultar a 
“resolução” do crime se for revelada informação divergente do curso seguido pela 
investigação. Na medida em que o valor simbólico do produto científico se afigura 
irrefutável e unívoco, não podendo ser ignorado pelos investigadores criminais:

Se os vestígios não forem, digamos, condicentes com esses indícios 
circunstanciais, eles condicionam a investigação nessa perspetiva. 
Ou seja, por se tratar de um exame em que o resultado é irrefutável, 
ele não pode ser apreciado de uma outra forma. Se ele não existisse – 
parece um contrassenso – mas, se ele não existisse, para a investiga-
ção seria melhor porque os indícios existentes seriam aproveitados 
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para formar a convicção relativamente à autoria de um determinado 
crime (Entrevista: Investigador criminal).

Conforme aponta um dos advogados entrevistados, a introdução das tecno-
logias de DNA na investigação criminal veio condicionar o trabalho do investigador 
criminal, não só pelos fatores anteriormente descritos, que estavam relacionados 
com o trabalho da cena de crime, mas também por acrescentar um elemento in-
formativo que obriga a um trabalho de interpretação e enquadramento explicativo 
que se estende para além da mera identificação e recolha de vestígios:

Esses casos em concreto, que são os únicos que têm sido descritos e 
em que eu tive oportunidade de intervir diretamente, vieram revo-
lucionar, no fundo, a forma de pensar do investigador. O investiga-
dor tem que se esforçar mais perante a explicação de um crime, para 
poder apontar um suspeito do que o facto de ter lá encontrado uma 
possível mancha, ou uma roupa – porque até o próprio suor, como 
sabe, pode ter vestígios de DNA –, um chapéu, um copo, as beatas, e 
não sei quê... (Entrevista: Advogado 2).

Nesse sentido, a conjugação da investigação criminal com as tecnologias de 
DNA ao seu dispor carecem ainda de melhor articulação. De acordo com a expe-
riência e as representações de um advogado, os usos investigatórios das tecnolo-
gias de DNA encontram-se limitados por fatores ligados à cultura institucional das 
polícias, dos tribunais e dos próprios laboratórios. O entrevistado sugere, então, 
uma articulação mais próxima entre a ciência e o direito, reconhecendo eventuais 
vantagens na incursão de cientistas no campo jurídico:

Portanto, o DNA é, sem dúvida, um meio investigatório por excelên-
cia, não é? [...] Depois aquilo é tudo dado aos institutos de medicina 
legal. Noventa por cento ou noventa e nove por cento das análises 
de ADN que fazem é para fixação de paternidades... Portanto, quer 
dizer, o técnico de biologia forense não é convidado a fazer uma re-
flexão sobre os dados do crime. E muitas vezes nem têm acesso a 
esses dados, nem lhes interessa, quer dizer... fazem a análise, sim-
plesmente, e emitem o relatório. E, muitas vezes, tem que ser um 
técnico formado em biologia forense a dar uma explicação porque é 
que aquele vestígio pode dar ou não a solução para o crime... e por aí 
fora (Entrevista: Advogado 2).

Não obstante o reconhecimento do seu valor e potencial ao alargar o espec-
tro de vestígios a recolher na cena de crime e da informação que é possível obter a 
partir deles, as tecnologias de DNA são avaliadas – nas atuais circunstâncias e para 
o propósito da investigação criminal – como elementos cuja utilidade se encontra 
limitada por restrições de ordem legal, mas também resultantes da sua interpre-
tação e da construção de sentidos no âmbito de um determinado caso criminal. 

De seguida serão abordadas as representações dos entrevistados relativa-
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mente à utilização das tecnologias de DNA enquanto prova em contexto judicial, 
explorando os significados atribuídos ao seu estatuto científico, às dinâmicas de 
poder e conhecimento em confronto quanto às possibilidades e responsabilidades 
de interpretação da prova de DNA.

4. A PROVA DE DNA EM CONTEXTO JUDICIAL

Os discursos dos entrevistados, incluindo os peritos forenses, acerca dos 
usos e vantagens das tecnologias de DNA para a produção de prova no processo 
penal situam-se entre a relativização da sua interpretação e a ponderação entre 
outras provas trazidas a tribunal, e a absolutização do seu valor enquanto facto 
cientificamente produzido. 

Dir-se-ia que o aspeto mais problemático da prova de DNA diz respeito ao 
trajeto ou cadeia de custódia da prova desde a cena de crime ao tribunal. Ou me-
lhor, da validação quase mecânica de pressupostos que traduz, por um lado, uma 
estrutura de confiança tácita e, por outro lado, uma hierarquização de competên-
cias entre saberes científicos e não científicos que culmina na construção de uma 
“caixa negra”10 que só os peritos se encontram preparados e autorizados a abrir. No 
percurso da investigação, a passagem pelo laboratório acaba por representar uma 
espécie de liminaridade que “purifica” o vestígio biológico e que o transforma em 
algo convertido em factualidade, em dado adquirido (SANTOS, 2014).

Agora, quando se diz que o resultado é infalível – do meu ponto de 
vista é infalível – está-se a dizer que todo o processo correu de acor-
do com aquilo que devia ter corrido. Sempre que tenha havido qual-
quer tipo de viciação desde a recolha até à sua comparação, mas isso 
é como eu lhe digo, só a defesa é que poderá colocar em causa isso, 
desde que haja motivos… como muitas vezes se assiste, alegar por 
alegar [risos] (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

(10) “Caixa negra” é uma expressão tomada da cibernética (ASHBY, 1956, p. 86–117) e tem 
sido usada para designar sistemas, dispositivos ou artefactos cuja complexidade, história e 
processos de construção se encontram ocultos. Bruno Latour (1987, p. 14) usa precisamen-
te a expressão “caixa negra” para descrever o desenvolvimento de investigação e desenho 
de hardware e software para o estudo da estrutura de “dupla hélice” do DNA. Desde então, 
outros autores ligados aos estudos sociais da ciência e da tecnologia têm empregue a ex-
pressão “caixa negra” para abordar os usos judiciais dos perfis de DNA para dar conta dos 
processos e relações de poder e conhecimento que são expostas quando ocorrem tentativas 
para expor as dúvidas, incertezas e controvérsias associadas à produção de tecnologias de 
DNA em contexto forense. Ver, por exemplo, Amorim (2012); Cole (2001); Halfon (1998); 
Jasanoff (1996); Kruse (2013); Lynch (1998, 2003); Mnookin (2008).	
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Todos os entrevistados sublinham e relativizam o valor da prova de DNA 
como uma entre outras que são levadas a tribunal e cuja interpretação nunca é 
dissociável do contexto e das inferências que são passíveis de ser produzidas a 
partir dela. Contudo, a partir do momento em que um relatório pericial referente 
a análises de DNA é incorporado nos autos, adquire um valor que se diria quase 
dogmático. Os termos usados pelos entrevistados são significativos dos atributos 
adscritos à identificação por exame científico, indicando forte crença na certeza 
dos resultados: 

O ADN é importante como prova. Isto é, feita a prova do ADN não 
há dúvida absolutamente nenhuma que aquele indivíduo é o autor, 
ou pelo menos esteve no local, ou pelo menos participou. Pronto. E 
é uma prova, do meu ponto de vista, irrefutável. Mas, não é mais do 
que isso (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

Eu tive uma vez um juiz de instrução que me disse: “eh, pá, isto é 
pleno! Não há possibilidade de dar a volta a isto! Não há possibili-
dade”. E, de facto, não se veio a verificar depois na sede própria de 
julgamento que aquilo quisesse dizer que a pessoa tinha uma parti-
cipação num crime. E, portanto, a partir desse momento... O DNA é 
importante, não é? É muito identificador (Entrevista: Advogado 2).

Serão relativamente poucos os atores envolvidos num qualquer processo 
judicial que possuem meios e conhecimentos para interpretar ou questionar o con-
teúdo dos relatórios periciais de DNA. Porque, embora a ciência forense produ-
za conteúdos válidos para usos judiciais, a sua lógica e gramática comunicacional 
circunscreve-se à demonstração da cientificidade das suas asserções (BOURDIEU, 
1977). E a cientificidade, caracterizada pela ideologia de objetividade, neutralida-
de e universalidade, implica a neutralização dos vestígios “impuros” e a produção 
de resultados que não só se conformem às exigências legais, mas, acima de tudo, às 
normas e procedimentos científicos (COSTA; MACHADO; NUNES, 2003).

A afirmação do “valor absoluto” da prova de DNA pressupõe, em toda a ex-
tensão, que desde a preservação da cena de crime, à recolha e transporte do vestí-
gio biológico, ao processamento laboratorial, e à redação do relatório pericial, tudo 
foi efetuado em condições científica e legalmente corretas. Assim, na medida em 
que a cadeia de custódia constitui também uma rede de confiança entre os atores 
que produzem a prova de DNA, torna-se fulcral a sua interpretação no contexto de 
cada caso e a capacidade da defesa de apresentar interpretações alternativas. As-
sim, na secção seguinte, é dada continuidade ao tópico do valor da prova de DNA 
em tribunal, focando as assimetrias de poder, conhecimento e responsabilidade 
percecionadas pelos entrevistados no que concerne à interpretação dos relatórios 
periciais de DNA.
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5. A INTERPRETAÇÃO DA PROVA DE DNA

A interpretação da prova de DNA afigura-se problemática do ponto de vista 
dos “leigos”, nomeadamente os advogados, na medida em que há uma expectativa 
de que a prova de DNA venha acompanhada de um contributo interpretativo por 
parte dos peritos forenses. No seguinte extrato denota-se o desejo de um alarga-
mento do papel dos peritos forenses em cenário judicial, nomeadamente na ques-
tão da contextualização e interpretação da perícia na explicação do crime:

Os peritos do laboratório nunca vão [a tribunal]. Quando nós lhes 
pedimos um esclarecimento, eles fazem-no por escrito. E depois 
o que eles nos dizem remete sempre para o que está feito [...] Nós 
[advogados], normalmente questionamos, pedimos explicações, po-
demos chamar um perito para nos esclarecer aquela prova. Muitas 
vezes eles explicam ou dizem que foi perante aquela análise que foi 
recolhida no dia tal tal, a análise que ali está… “Então mas o que é 
que significa esta probabilidade?”. Eles explicam, começam a expli-
car a parte técnica, mas depois… Mais do que isso não fazem (Entre-
vista: Advogado 1).

A preocupação manifestada pelos advogados aparenta estar relacionada 
com os riscos associados à interpretação da prova pelos outros “leigos” no pro-
cesso criminal, isto é, investigadores criminais11 e magistrados, os quais tendem 
a assumir proposições acusatórias acerca do significado da prova. Possivelmente, 
e como se pode verificar em extratos anteriores, haveria a expectativa de que os 
próprios peritos forenses pudessem constituir-se como fonte de neutralidade e 
objetividade na explicação da prova no contexto do crime:

[A investigação dá] uma grande importância ao DNA, mas não con-
seguem explicar porque é que o DNA dá resposta na descoberta des-
se crime [...] De facto, em casos de abusos sexuais, normalmente, 
é uma prova, digamos, plena. Noutros casos de outro tipo de vio-
lência, em que os vestígios são deixados, digamos de algum modo, 
ao acaso, não existe muitas vezes da parte da Polícia Judiciária o 
cuidado em demonstrar depois se no confronto da amostra com o 
suspeito direto, se dá a resposta ou não da participação da pessoa 
no crime (Entrevista: Advogado 2).

Contudo, os peritos forenses entrevistados recusam categoricamente qual-

(11) Neste texto, meramente com propósito de distinção dos peritos forenses, o investiga-
dor criminal é incluído no conjunto dos “leigos” em termos do seu conhecimento de genética 
forense. Na realidade, os investigadores criminais com experiência no uso de tecnologias de 
DNA poderiam ser considerados “híbridos” na medida em que, geralmente, serão responsá-
veis pela identificação e seleção dos vestígios de cena de crime que deverão ser recolhidos, 
estando também numa primeira linha no que concerne à interpretação de resultados.	
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quer papel na interpretação casuística dos vestígios biológicos. Fica patente a 
afirmação do distanciamento do perito forense face à lógica judiciária e às conse-
quências legais da prova. Assim, o que também poderia ser interpretado como a 
assunção da “humildade” do contributo científico no contexto judicial sugere, de 
igual modo, a precaução face a inferências e interferências desproporcionadas da 
produção laboratorial: 

Conseguimos identificar um perfil genético e colocar um suspeito 
no local do crime. Agora, o que não conseguimos, nós nem ninguém, 
é dizer que foi ele que cometeu o crime [...] Isso depois vai ter que 
ser o juiz, com base na prova pericial de genética forense, com base 
na investigação criminal e de outros factos, dizer que foi ele (Entre-
vista: Perito forense 2).

Num outro extrato, a ideia da necessidade de distanciamento face ao pro-
cesso de decisão judicial é mais explícita. Inclusive, fala do modo como alguns 
atores podem ser “tentados” a solicitar a credibilidade e autoridade científica do 
perito forense para auxiliar à tomada de decisão: 

Não pode condicionar o contributo científico, não pode querer uma 
certeza científica para se demitir da sua função de encontrar uma 
certeza jurídica. Não nos podemos substituir a ninguém. Esta fun-
ção não deve pretender substituir-se a ninguém. E ninguém pode 
pretender que ela a substitua. Muitas vezes nota-se até nalguns ma-
gistrados mais... menos experientes, mais assustados perante deter-
minado tipo de peso processual e de intervenientes, nota-se que às 
vezes o recurso a perguntas é um recurso que eu diria... um recurso... 
intelectualmente quase que desonesto (Entrevista: Perito forense 1).

Conforme é indicado no extrato acima reproduzido, a falta de experiência 
relativamente ao uso de prova científica é passível de causar equívocos relacionados 
com o papel e a função dos peritos forenses e com a interpretação de exames peri-
ciais. A perceção da importância atribuída ao testemunho pericial leva à consolida-
ção do distanciamento e do trabalho de demarcação que decorre desde o momento 
de receção dos vestígios biológicos e se prolonga, inclusivamente, quando o perito 
forense é convocado a prestar declarações em audiência. Com efeito, ao circunscre-
ver o testemunho aos aspetos técnicos e metodológicos dos exames de DNA, o peri-
to forense evita interferir no processo de decisão judicial, ao mesmo tempo em que 
preserva a imagem de neutralidade e credibilidade dos laboratórios forenses. 

A ideia de demarcação entre o campo científico e o campo judicial, entre 
peritos e leigos, é claramente expressa nas declarações de um dos peritos foren-
ses entrevistados. Por um lado, o contributo da ciência forense é contingente na 
medida em que apenas dá resposta à informação que lhe é solicitada, jamais se 
sujeitando a pronunciar-se sobre assuntos jurídicos. Por outro lado, essa postura 
obriga a que as questões científicas ou técnicas apenas possam ser discutidas por 
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indivíduos que detenham conhecimentos e competências equivalentes e reconhe-
cidas pelos tribunais e pelos próprios peritos forenses:

A ciência forense não dá verdades absolutas! A ciência forense pode, 
intrinsecamente, dar uma afirmação relativamente a uma matéria. 
Mas essa afirmação pode ser mais ou menos relevante [...] Ninguém 
tem que aceitar o resultado da ciência forense como uma ciência 
oculta. Saiu um resultado e pronto, ficamos todos sujeitos a ele. 
Agora, por outro lado, também há algumas regras da importância 
da prova pericial que devem ser respeitadas. Quando se quiser con-
trariar, tem que se ir munido de alguém que esteja em condições 
de conhecimento – porque se aquela afirmação exigiu o domínio de 
especiais conhecimentos científicos e técnicos, então, quando qui-
sermos contestar isto, temos que ir buscar alguém que domine os 
mesmos conhecimentos científicos e técnicos, que é para poder ha-
ver aqui alguma paridade (Entrevista: Perito forense 1).

Importa lembrar que uma correspondência de dois perfis de DNA se trata de 
um “facto” que é cientificamente construído e, enquanto tal, contém em si mesmo 
várias complexidades e limitações. Como sugere Amorim (2012), as limitações de 
compreensão da informação trazida a tribunal pela prova de DNA decorrem do fac-
to de juízes, procuradores e advogados não serem também, geralmente, peritos em 
genética forense. Estas limitações conjugam-se com alguma opacidade e postura 
de não comprometimento da parte de peritos forenses que tendem a restringir as 
suas explicações sobre a prova a aspetos metodológicos (AMORIM, 2012, p. 267). 

Neste contexto, em que os atores judiciais não colocam as questões certas e 
os peritos forenses não se comprometem com qualquer sugestão que possa impli-
car consequências judiciais, os relatórios periciais de prova de DNA surgem sob um 
efeito de “caixa negra”, onde aquilo que importa é o seu output, a certeza absoluta 
de uma “evidência” que dificilmente é contestada por não peritos: 

Agora, o que é incontestável é a verdade científica daquele... do re-
sultado que é produzido. Isso é que é incontestável! Quer dizer, quer 
se queira quer não, tem que ser... tanto é para mim, enquanto in-
vestigador, como é para o arguido, como é para o ofendido, isso é 
incontestável! Aquele vestígio foi produzido por esta pessoa. Isso é 
incontestável, não é? (Entrevista: Investigador criminal).

A prova científica é reconhecida como possuindo um valor simbólico re-
vestido de um tipo de credibilidade que se encontra relativizado, por exemplo, na 
prova testemunhal e, embora deva ser ponderada e conjugada com outros indícios, 
tende a ser aceite por todos os intervenientes como uma “verdade” avalizada pelos 
laboratórios. A perceção dos entrevistados é de que, para além da autoridade cien-
tífica que sustenta a prova de DNA, os intervenientes processuais nem sempre re-
únem os conhecimentos adequados à compreensão do seu processo de construção:
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[A prova de DNA] é uma prova quase sem contraditório. Começam a 
aparecer uns advogados que questionam, que querem outro exame, 
outro exame feito por outras pessoas, por outra entidade... Mas isso 
também é raríssimo. O que eu pressinto, pelo que conheço de juízes, 
do que conheço de procuradores, do que conheço do mundo judiciá-
rio, é que é uma prova que não é discutida, por conseguinte, é aceite 
(Entrevista: Procurador).

Por seu turno, os advogados entrevistados referem-se também à construção 
da “caixa negra” da prova científica, na medida em que as suas possibilidades de re-
futação ou contestação se afiguram drasticamente reduzidas em função do edifício 
de credibilidade e imparcialidade que, culminando no relatório pericial, garante e 
consolida toda a cadeia de custódia. Portanto, a possibilidade de questionamento 
da cadeia de custódia tende a ser dissipada pela força de um artefacto científico 
que toma garantia de facto, mesmo que o problema resida na sua interpretação: 

A nossa prova pericial, muitas vezes, só é questionada, por exemplo, 
imagine, é chamado um PSP ou um PJ, pronto, e vai testemunhar: 
“O senhor esteve no local?” – “Estive.” – “Foi o senhor que procedeu 
à apreensão deste objeto?” – “Fui.” E depois diz “Objeto identificado 
a folhas número tal, tal…” Porque a prova tem de ser toda produzida 
em audiência de julgamento. E depois, entretanto, “que conste que a 
testemunha identificou, etc.” Depois, entretanto, eles vão verificar… 
porque essa prova já está contabilizada, logo à partida não é colo-
cada em causa. Porque mesmo o próprio juiz “não, isso já está, já é 
dado como assente”. Nunca é questionada (Entrevista: Advogado 1).

Outro entrevistado – também um advogado – problematiza a questão da 
desigualdade de acesso e de meios na produção de prova. Ou seja, o modo como 
se desenrolam as etapas do processo criminal em Portugal favorece a produção de 
prova para sustentar uma acusação. Desse modo, se o juiz de instrução decide que 
há matéria para levar o caso a julgamento (emitindo um despacho de pronúncia12), 
significa que toda a prova junta ao processo foi já escrutinada e interpretada pela 
polícia de investigação, pelo Ministério Público e pelo juiz de instrução no senti-
do de poder suportar a acusação e eventual condenação do arguido, mediante o 
princípio da investigação ou da verdade material (BRAZ, 2010, p. 54). Portanto, 
este advogado argumenta que a defesa de um arguido não se encontra em pé de 
igualdade com a acusação, na medida em que não é possível acompanhar o desen-
volvimento do inquérito e a produção de prova, sendo esta uma questão particu-
larmente sensível quando se trata de análises a vestígios biológicos: 

(12) O art.º 308.º do Código de Processo Penal encarrega o juiz de instrução de avaliar se 
existem “indícios suficientes de se terem verificado os pressupostos de que depende a apli-
cação ao arguido de uma pena ou de uma medida de segurança”. Quer isto dizer que um ar-
guido só é submetido a julgamento quando o juiz de instrução entende que o inquérito pro-
duziu indícios suficientes para que exista uma probabilidade de o arguido ser condenado.
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O problema que está em causa neste tipo de questões é que existe 
logo uma diferença de poder, digamos, de acesso a essa prova, muito 
desigual entre a acusação e a defesa. Ou seja, existe um cenário de 
crime: quem é que entra e isola o local? – É a polícia; Quem é que 
trata, recolhe, fotografa, analisa? – É a polícia. Na perspetiva da acu-
sação. Portanto, quando a defesa chega – partindo do pressuposto 
de que o suspeito até poderá ser inocente – quando a defesa chega, 
vai descascar uma laranja que já está descascada. E, como nós sabe-
mos, não podemos descascar duas vezes a mesma laranja (Entrevis-
ta: Advogado 2).

Não obstante, toda a prova deverá ser produzida durante o julgamento. Se 
se pode considerar que essa disposição protege o arguido de confissões ou tes-
temunhos acusatórios proferidos na fase de inquérito, no que concerne à prova 
científica, mesmo que irrelevante para a decisão, tende a verificar-se a sua inclusão 
na matéria provada sem necessidade de considerações adicionais. Isto porque, do 
ponto de vista do julgador, uma vez estabelecida a relação de confiança com os 
laboratórios e dos laboratórios com os investigadores criminais, a prova científica 
é um dado adquirido:

Agora, quando se diz que o resultado é infalível – do meu ponto de 
vista é infalível – está-se a dizer que todo o processo correu de acor-
do com aquilo que devia ter corrido. Sempre que tenha havido qual-
quer tipo de viciação desde a recolha até a sua comparação, mas isso 
é como eu lhe digo, só a defesa é que poderá colocar em causa isso, 
desde que haja motivos… como muitas vezes se assiste, alegar por 
alegar [risos] (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

Essa ideia é reforçada pela constatação, por parte deste juiz, de que embora 
seja considerado “o perito dos peritos”, em termos práticos e em matéria de perí-
cias, não se afigura viável a um juiz assumir a recusa de um exame pericial. Assim, 
o seu papel de “perito dos peritos” configura antes o desempenho da função de 
avaliar e decidir entre provas de valor idêntico:

A nossa lei processual é muito clara quando diz que o juiz é o perito 
dos peritos, não é? Ou seja, o juiz pode efetivamente discordar do 
valor do exame. Isto é o que a lei diz por princípio. Por princípio, 
digo eu… Porque na prática, o juiz, muitas vezes, não é perito de 
coisa nenhuma. Como é evidente. Eu não sou perito de ADN, eu não 
sou perito de exames lofoscópicos, eu não sou perito de exames de 
letras. Por isso é que eu me socorro de entidades próprias. Portanto, 
o que a lei quer dizer é que se é verdade que o juiz é o perito dos 
peritos, também é verdade que, discordando de um determinado re-
sultado, ou de uma determinada conclusão de um exame, tem que 
o justificar. Porque é que o juiz discorda daquele exame. E, como é 
bom de ver, se o juiz não é licenciado em… sei lá… em biologias, e 
hematologias e não sei quê, não tem conhecimentos para discordar 
de um exame. Então, qual será efetivamente o princípio? É que os 
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exames que chegam à mão do juiz são, por princípio, irrefutáveis. 
Mas podem ser refutados por provas em contrário mas do mesmo 
valor! (Entrevista: Juiz/Investigador criminal).

Confrontando o discurso do juiz com os discursos dos advogados atrás re-
produzidos, consolida-se a noção de que os exames periciais, salvo se a defesa tiver 
oportunidade, meios e recursos para solicitar contraprova ou credibilizar uma inter-
pretação alternativa, esses exames são avaliados segundo a interpretação dominan-
te da acusação que se apoia na autoridade simbólica da ciência (BOURDIEU, 1989). 

Com efeito, a importância da ciência forense no sistema de justiça criminal 
terá beneficiado dos avanços no domínio das tecnologias de DNA. Na perspetiva 
de um perito forense, a genética forense passou a dotar a investigação criminal 
do contributo de artefactos científicos como os perfis de DNA, cujo estatuto epis-
temológico é percecionado como algo fatual e isento e que surge como marca da 
“transição de paradigma” nas ciências forenses de identificação:

Eu acho que nós começamos primeiro a fazer esses marcadores mais 
a nível da investigação de paternidade e depois aplicamo-los à inves-
tigação criminal. E depois foi uma questão de a investigação crimi-
nal se habituar aos nossos tipos de... aos nossos relatórios periciais 
e às conclusões que de facto não tinham nada a ver com o passado. 
Ou seja, dizer que obtivemos um perfil genético idêntico ao perfil 
genético de um suspeito – e no passado não dizíamos nada disso. 
Portanto, isso veio corroborar – eles faziam uma investigação cri-
minal baseada em factos – e o nosso relatório pericial corroborava a 
investigação criminal. Portanto, coisa que não acontecia no passado. 
Portanto, a partir daí, eles começaram a considerar que efetivamen-
te os exames de genética forense eram imprescindíveis (Entrevista: 
Perito forense 2).

Todavia, o empenho em proporcionar contributos cientificamente válidos 
requer a apresentação de resultados das análises de DNA em termos que nem 
sempre são plenamente compreensíveis para intervenientes processuais leigos em 
matéria de genética forense e dos princípios subjacentes à identificação. Assim, 
o consenso adotado de fazer acompanhar os resultados de uma análise de DNA 
com os cálculos do respetivo likelihood ratio (LR, ou razão de verosimilhança), por 
exemplo, a probabilidade de o perfil identificado corresponder ao indivíduo que 
forneceu a amostra de referência versus a probabilidade de se tratar de um outro 
indivíduo qualquer, é passível de suscitar perplexidades acerca do significado da 
informação do exame:

Eu tenho um caso que dou nas aulas com um perfil genético que 
inventei – normalíssimo – dá-me um valor de 1,2X1026. Portanto, é 
um valor... Nós agora temos que começar a enviar esse valor para o 
tribunal porque houve um consenso ao nível da genética forense, no 
Instituto Nacional de Medicina Legal para determinar os valores de 
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LR nestes casos de criminalística. Mas, de facto, são valores extraor-
dinariamente elevados e às vezes podem ser difíceis de interpretar 
por parte de quem está a julgar (Entrevista: Perito forense 2).

A apresentação do cálculo da probabilidade constitui boa prática científica 
no sentido em que o perfil de DNA não significa individualização (KAYE, 2009; 
SAKS; KOEHLER, 2008). Ou seja, não identifica determinado indivíduo com a 
exclusão de todos os outros, podendo ser calculada uma probabilidade de existir 
numa dada população um outro indivíduo com um perfil semelhante nos marca-
dores genéticos analisados. Como é indicado no extrato atrás reproduzido, esses 
valores podem ser de uma ordem de grandeza que ultrapassa largamente qualquer 
outro valor comparável no quotidiano. Talvez por isso sejam valores difíceis de 
interpretar e até passíveis de introduzir alguma confusão quando são debatidos 
em audiência de julgamento (KOEHLER, 2000). 

Porém, a “transição de paradigma” da expressão de valores categóricos para 
a enunciação de probabilidades empiricamente fundamentadas não terá sido to-
talmente assimilada no sistema de justiça criminal. Um dos advogados entrevis-
tados narrou uma experiência de confronto com valores estatísticos relacionados 
com um perfil de DNA durante um julgamento como exemplo de como nem sem-
pre a prova científica pode ser uma vantagem para a tomada de decisão judicial:

Eu tive um caso concreto de um duplo homicídio em que a acusação, 
mediante a minha defesa e a fragilidade de tratamento com que eles 
obtiveram, relataram no processo e apresentaram em julgamento o 
DNA, vieram com essas contas de probabilidade em que dava a pro-
babilidade de existir uma pessoa com esses marcadores iguais aos 
do meu cliente seria de 1 para 143 milhões! [...] Eu tive um juiz que 
chegou ao ponto de dizer: “Não seria melhor saber se ele é Rh posi-
tivo, O, A, ou B?” – para ver ao ponto a que se chegou! Para ver ao 
ponto que se chegou. Quando os técnicos dizem “Não, isto é muito 
mais avançado!” – [E o juiz contesta] “Mas isto está aqui uma confu-
são do caraças e eu não vou conseguir condenar ninguém por aqui” 
(Entrevista: Advogado 2).

O relato da reação do juiz reflete a ideia de que a expectativa dos atores 
judiciários face às tecnologias de DNA é de que estas proporcionem respostas ine-
quívocas e que nem sempre são compreensíveis pelos intervenientes:

E, portanto, eu considero que os advogados, no geral, não estão pre-
parados – isto de uma forma geral – nem os juízes, nem os senhores 
procuradores, não estão preparados para perceber o alcance, diga-
mos, desses valores, dessas... do quantificar das probabilidades. As-
sim como não existe o resultado de 100%. Nunca existe, como sabe. 
O facto de ficar aquém... eles ficam ali [risos], ficam à toa [...] porque 
eles querem ter 100% de resultados. Mas, de facto, na prática foren-
se, na prova pericial forense, nunca existe. É uma das regras para 
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quem faz uma análise na criminologia é que não há uma certeza de 
100% (Entrevista: Advogado 2).

Em suma, constata-se a partir dos discursos dos entrevistados que a prova 
de DNA é um artefacto científico e tecnológico cujas características aprofundam 
distâncias entre peritos e leigos no contexto judicial, estreitando margens para a 
sua contestabilidade e dificultando interpretações alternativas ou divergentes das 
propostas pela acusação. 

6. CONCLUSÃO

A prova de DNA tem sido associada a um “novo paradigma” ou “segunda ge-
ração” da ciência forense (MURPHY, 2007; SAKS; KOEHLER, 2005), simbolizando 
uma abordagem metodológica e epistemologicamente distinta no auxílio à inves-
tigação criminal e aos tribunais. Por outras palavras, a noção de individualização 
e singularidade (uniqueness) em que assentavam várias disciplinas das ciências fo-
renses tradicionais vem sendo rejeitada em favor de um paradigma onde se esta-
belece uma probabilidade de identificação a partir de um conjunto de observações 
empíricas numa dada população (COLE, 2009; SAKS; KOEHLER, 2008).

A prova de DNA surge assim revestida de um poder simbólico conferido pelas 
sólidas bases científicas das suas metodologias e pelo maior rigor epistemológico da 
expressão de resultados em formato probabilístico. O progressivo abandono do for-
mato categórico e binário das tradicionais ciências forenses de identificação veio tra-
zer um certo ascendente de poder e conhecimento dos peritos forenses sobre os “lei-
gos” na investigação criminal e no processo penal, ao mesmo tempo que veio reforçar 
representações da prova de DNA como objeto inescrutável, logo, incontestável. 

Em primeiro lugar, porque desde os procedimentos necessários para a reco-
lha de vestígios biológicos, ao processamento laboratorial para a geração de perfis 
de DNA, até a elaboração do relatório de exame, verifica-se toda uma série de ações 
e inscrições progressivamente mais complexas até o encerramento de todo o pro-
cesso numa “caixa negra” que os intervenientes processuais, de um modo geral, 
não se encontram preparados para abrir. 

Em segundo lugar, porque o resultado de uma análise de DNA tende a ser 
representado pelos entrevistados como uma verdade científica. Embora os entre-
vistados separem o valor científico da prova da interpretação do seu resultado nas 
circunstâncias casuísticas, o exame de DNA acaba por surgir em tribunal revestido 
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de uma autoridade científica e poder simbólico que reforça a dominância da inter-
pretação da acusação. 

Assim, a genética forense vem trazer um potencial importante no contexto 
da investigação criminal no sentido de que possibilita a recolha e extração de in-
formação a partir de pequenas quantidades de vestígios biológicos. Tal constituirá 
um efeito transformador na investigação criminal na medida em que o trabalho de 
cena de crime tende a conformar-se ao imperativo da recolha de vestígios bioló-
gicos, implicando uma certa deslocação de poder da investigação criminal para os 
laboratórios forenses, conforme sublinhado por Prainsack e Toom (2010). 

Por outro lado, a existência de vestígios biológicos numa cena de crime pode 
contribuir para reforçar a construção social de suspeitos (COLE; LYNCH, 2006). 
No contexto legal português, a recolha de uma amostra de referência num suspeito 
encontra-se condicionada pela sanção judicial da existência de suficiente matéria 
indiciária. Assim, se as tecnologias de DNA poderiam implicar uma certa neutra-
lização de práticas discricionárias dos sistemas de justiça criminal, é possível que 
se assinalem continuidades na construção de “suspeitos prováveis” selecionados 
mediante categorias subjetivas (COLE; LYNCH, 2006; DUSTER, 2004). 

Desse modo, a utilidade da prova de DNA no contexto português surge con-
dicionada pelos seus usos predominantemente reativos em função do quadro legal 
vigente que faz com que sejam usadas para identificar suspeitos já suficientemente 
indiciados. Essa situação configura a sua relativamente baixa relevância para a in-
vestigação criminal, mas vem reforçar o caráter pouco problemático do seu uso em 
contexto judicial, em função da sua credibilidade e da sua necessária inscrição num 
conjunto mais alargado de meios de prova.
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Aquelas pessoas que acompanham com assiduidade as edições diárias dos 
jornais brasileiros e estavam acostumadas a deparar-se com o termo “DNA” nos 
cadernos de ciência e saúde talvez tenham se surpreendido ao perceber que, ao fi-
nal da primeira década dos anos 2000, o termo “migrou”. O DNA passou a ocupar, 
também, as páginas policiais e os editoriais que se debruçavam sobre os temas da 
violência, da impunidade e da segurança pública no país. Chegava ao país o banco 
de perfis genéticos para fins criminais.

A chegada dos bancos de dados de DNA ao Brasil faz parte de um processo 
de expansão do uso dessa tecnologia. Segundo a Forensic Genetics Policy Initiative1, 
mais de sessenta países já possuem a tecnologia, e outros trinta e quatro encon-
tram-se em processo de expansão ou criação de seus bancos nacionais de perfis 
genéticos. Apoiando-se na precisão científica que a genética forneceria para a iden-
tificação criminal e na multiplicação dos vestígios que permitiriam a identificação 
(sangue, sêmen, bulbos capilares, unhas, pele), esse processo é acompanhado de 
uma concepção que toma os bancos de perfis genéticos como um dos aliados mais 
promissores no enfrentamento da violência e da impunidade em diferentes países 
(HINDSMARCH; PRAINSACK, 2010; MACHADO, 2012). A tecnologia que colo-
caria a ciência genética a serviço da justiça e da segurança. O “padrão ouro” das 
tecnologias forenses, uma “máquina da verdade” (LYNCH et al., 2008) que com-
binaria precisão científica na individualização humana e agilidade administrativa 
para as forças policiais em uma nova “linguagem da verdade” na justiça criminal 
(HINDSMARCH; PRAINSACK, 2010).

O processo de expansão da tecnologia de bancos de perfis genéticos para 
identificação criminal pode ser entendido como um “agregado global” (global as-
semblage) (ONG; COLLIER, 2005), isto é, um espaço para a formulação e reformu-
lação de “problemas antropológicos” (RABINOW, 2005). A expansão dos bancos de 
perfis genéticos criminais engendra 

[...] domínios nos quais formas e valores da existência individual e 
coletiva são problematizados ou colocados em jogo, no sentido de 
que eles são submetidos a reflexões e intervenções tecnológicas, po-
líticas e éticas (ONG; COLLIER, 2005, p. 4)2. 

Enquanto a tecnologia de DNA para fins criminais avança por diferentes 
cenários técnico-legais ao redor do mundo, os aspectos heterogêneos, contin-
gentes, instáveis, parciais e situados das associações entre elementos simbólicos, 
materiais, políticos, econômicos, éticos e técnicos em cada contexto não podem 
ser reduzidos a uma única lógica. Articulado em situações específicas, o uso da 

(1) Iniciativa que congrega três organizações internacionais sem fins lucrativos que se de-
dicam a produzir conhecimento e debates públicos sobre genética (Council for Responsible 
Genetics e GeneWatch UK) e direitos à privacidade (Privacy International).

(2) Todas as traduções foram realizadas pelo autor.
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biotecnologia na persecução criminal define novos materiais, coletivos e relações, 
ao mesmo tempo em que mobiliza diferentes sensibilidades e práticas de justiça, 
práticas forenses, políticas de segurança e concepções sobre cidadania (DUSTER, 
2004, 2006; HINDSMARCH; PRAINSACK, 2010; JASANOFF, 2006; MACHADO, 
2012; MACHADO; SILVA, 2008; WILLIAMS, 2010).

A expansão das relações entre biotecnologia e justiça criminal através dos 
bancos de perfis genéticos tem proporcionado a emergência de processos deno-
minados por Lynch e McNally (2013) de “biolegalidade”. Partindo das noções de 
biossocialidade (RABINOW, 1999) e biocidadania (ROSE; NOVAS, 2005; ROSE, 
2007), Lynch e McNally3 chamam atenção para o modo como desenvolvimentos 
nos conhecimentos e nas tecnologias biológicas são “afinados” às exigências e res-
trições da justiça criminal, ao mesmo tempo em que as instituições legais reagem 
a esses mesmos desenvolvimentos. Para os autores, os processos de biolegalidade 
consistem em coproduções (JASANOFF, 1995, 2004) entre biotecnologia e direito 
criminal que “redefinem os direitos e o estatuto do corpo suspeito e a credibilidade 
da evidência criminal” (LYNCH; MCNALLY, 2013, p. 284). Eles ainda defendem 
que em vez de produzirem identidades biológicas “em risco” (RABINOW, 1999; 
RABINOW; ROSE, 2006; ROSE, 2007), os processos de biolegalidade constitui-
riam “suspeitos de risco”, isto é, indivíduos e grupos que se tornam pré-suspeitos 
ao serem objetos de vigilância e investigação devido à presença de seus perfis gené-
ticos armazenados nos bancos4. 

Aquilo que gostaríamos de reter das reflexões de Lynch e McNally (2013), 
neste momento, consiste em sua afirmação de que os processos de biolegalidade 
têm tido sua expansão facilitada por decisões judiciais e iniciativas legislativas que 
suspendem restrições e desconfianças frequentemente direcionadas a outras tec-
nologias de investigação criminal. Além de uma relação entre inovação biológica e 
legislações que facilitam e promovem essas inovações, a biolegalidade seria uma 
relação na qual “verdades” biológicas acerca da identidade individual justificariam 
procedimentos legais excepcionais. 

Pressuposições sobre o estatuto epistêmico excepcional da prova de 
DNA – que esta é científica, e não meramente legal, e que sua verdade 
é um fato sólido, diferentemente de outras formas de opinião espe-
cializada e leiga – fornecem racionalizações para derrubar restrições 
e instituições legais estabelecidas (LYNCH; MCNALLY, 2013, p. 296). 

É sobre esses procedimentos excepcionais que têm sido levantadas certas 
críticas ao uso da tecnologia dos bancos de perfis genéticos no Brasil, especialmen-
te sobre aquelas práticas judiciais que, do ponto de vista de certos atores, implica-

(3) Ver também Duster (2006), Machado (2012), Machado e Silva (2008).

(4) Sobre a relação entre o uso da identificação genética para fins criminais e noções de “et-
nia” e “raça”, ver Duster (2004); M’Charek (2008).
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riam desrespeito a direitos humanos e garantias constitucionais.

A categoria direitos humanos é frequentemente acionada nos debates so-
bre os usos da biotecnologia na justiça criminal para levantar preocupações acerca 
dos procedimentos e aspectos éticos de coleta das amostras genéticas, do tempo 
de permanência dos perfis genéticos nos bancos, dos cuidados e implicações da 
informação armazenada para descendentes e outros parentes, da seletividade da 
composição dos bancos que contêm mais perfis de populações vítimas de persegui-
ções e discriminações existentes. No entanto, não são apenas os especialistas que 
se opõem a certos aspectos do uso dos bancos de perfis genéticos para fins crimi-
nais que acionam os direitos humanos para legitimarem suas posições nos debates 
que emergem acerca do uso dessa tecnologia. Especialistas do direito, genética e 
ciências forenses também acionam os direitos humanos para defender o uso do 
DNA e dos bancos de dados afirmando que essa tecnologia é fundamental para a 
sua garantia. Essas preocupações orientadas pela “linguagem dos direitos” (GOO-
DALE; MERRY, 2007; SCHUCH, 2009) estão situadas em um campo de conflitos 
de interpretações e lutas simbólicas (FONSECA; CARDARELLO, 2009; SCHUCH, 
2009) acerca do que são os “direitos humanos” e de como devem ser orientadas 
as práticas que buscam respeitá-los. É através da linguagem dos direitos, em sua 
relação com a ciência e a tecnologia, que os debates acerca do uso dos bancos de 
perfis genéticos para fins criminais no Brasil emergem e estimulam diferentes es-
pecialistas a participarem do debate aberto durante o processo de criação da lei nº 
12.654/12, que institui os bancos de perfis genéticos no país. 

Neste capítulo, descrevo como alguns desses especialistas acionam os “direi-
tos” ao se posicionarem nos incipientes debates públicos sobre a lei nº 12.654/12 e 
disputam seus sentidos e práticas que os garantam. A noção de controvérsia torna-
-se importante ao nos voltarmos para os debates sobre bancos de perfis genéticos 
criminais porque os diferentes atores nela envolvidos alegam que suas posições 
são aquelas “corretas” e “verdadeiras”. É, portanto, um momento de “flexibilidade 
interpretativa” (PINCH; LEUENBERGER, 2006) e de instabilidade dos fatos em 
disputa (LATOUR, 2005; CALLON, 1986). Acompanhar essa “flexibilidade” e ins-
tabilidade acerca dos fatos, bem como os processos através dos quais estes se tor-
nam mais “duros” e estáveis, permite aprendermos algo sobre as relações e práticas 
que associam elementos heterogêneos (LATOUR, 1994, 2000, 2005; LAW, 1992) 
na busca da estabilização e da credibilidade para a tecnologia de bancos de perfis 
genéticos para fins criminais no cenário técnico-legal brasileiro. 

Partindo de textos de diferentes especialistas que contribuem para abrir a 
controvérsia sobre a lei nº 12.654 e de um evento de peritos criminais, no qual al-
guns se dirigem às críticas colocadas ao banco de perfis genéticos – e participando, 
assim, da controvérsia –, descrevo algumas associações entre ciência, tecnologia 
e “direitos” que fazem parte dos debates sobre a tecnologia de bancos de perfis 
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genéticos e suas implicações para a garantia ou ameaça de direitos constitucionais 
e humanos. A partir da descrição de diferentes posições nos debates que emergem 
a partir da publicação da lei nº 12.654, busco aventar a possibilidade dos “direi-
tos” serem concebidos como um “conceito fronteira” (STAR; GRIESEMER, 1989; 
LÖWY, 1992), isto é, aqueles conceitos que são definidos de maneira imprecisa e, 
justamente por isso, permitem que diferentes especialistas, disciplinas, segmentos 
profissionais e “coletivos de pensamento” (FLECK, 2010) os acionem e disputem 
significados, credibilidade e autoridade sobre eles. 

1. A LEI Nº 12.654 E A EMERGÊNCIA DOS 
BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS NO BRASIL

A tecnologia de identificação criminal através do DNA é usada no Brasil 
desde a década de 1990 (BECCON, 2010). O seu uso concentra-se, no entanto, 
nos chamados “casos fechados”. Estes casos consistem na comparação entre per-
fis genéticos5  produzidos a partir de amostras biológicas encontradas nos locais 
de crime e aqueles perfis produzidos a partir de amostras de suspeitos já conhe-
cidos pelos investigadores. O limite estabelecido pela exigência de um suspeito 
previamente conhecido dificulta o uso do DNA na maioria dos casos enfrentados 
pelas equipes de investigação, quando não há um suspeito apontado por vítimas 
ou testemunhas.

A chegada da tecnologia de bancos de dados de DNA para uso criminal ao 
Brasil é vista, portanto, com grande entusiasmo por peritos, políticos, operadores 
do direito e jornalistas que percebem nessa tecnologia um eficaz instrumento para 
o combate à violência e à impunidade no país. Os bancos finalmente permitiriam 
transpor os limites do uso do DNA nas investigações criminais estabelecidos pela 
necessidade de reconhecimento prévio de um suspeito. Os perfis genéticos obtidos 

(5) É preciso explicitar a diferença entre perfis genéticos e amostras genéticas ou biológicas. 
As amostras genéticas são compostas por sangue, saliva, sêmen, bulbo capilar, pele e qual-
quer outro material biológico do qual possam ser extraídas moléculas de DNA. As amostras 
são coletadas nos locais do crime ou nos corpos das vítimas. Os perfis genéticos são produ-
zidos a partir das amostras. Na genética forense, esses perfis consistem em uma sequência 
de repetições de ligações entre as bases nitrogenadas (Adenina-Tinina e Citosina-Guanina) 
localizadas em regiões específicas do DNA. Essas regiões são chamadas de “locos polimórfi-
cos” e apresentam uma alta variação entre indivíduos de uma mesma espécie. Embora haja 
controvérsia sobre sua função biológica (BIÉMONT; VIEIRA, 2006; BIRNEY et al., 2007; 
PENNISE, 2012 ), são regiões consideradas não relacionadas com a codificação de proteínas 
e, por isso, chamados locais de “DNA lixo” (“junk DNA”).
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de amostras das cenas de crime poderiam ser comparados com uma base de dados de 
referência na esperança de que fossem fornecidos suspeitos para as investigações.

A concessão por parte da Agência Federal de Investigações (FBI) dos Esta-
dos Unidos ao Departamento de Polícia Federal brasileiro (DPF) da licença ilimi-
tada para o uso do programa Combined DNA Index System6 (CODIS)  foi assinada 
em 18 de maio de 20097  e deu início à construção da Rede Integrada de Bancos 
de Perfis Genéticos (RIBPG). Uma rede composta por dezesseis bancos de dados 
administrados pelos órgãos estaduais de perícia criminal e mais um administrado 
pelos peritos criminais da Polícia Federal. A utilização do CODIS pela RIBPG brasi-
leira constitui a maior instalação do programa fora dos Estados Unidos. 

Após a assinatura do acordo, os esforços dos órgãos responsáveis pela perí-
cia técnica oficial brasileira, tanto no âmbito da Polícia Federal quanto no âmbito 
das Secretarias Estaduais de Segurança Pública, concentraram-se em adequar e 
criar os laboratórios de genética forense brasileiros8. Apesar de os investimentos 
nos laboratórios ainda estarem em andamento9, a presença do CODIS no cenário 
técnico-legal brasileiro foi considerada suficiente para que o país fosse equiparado 
a outros países, particularmente Estados Unidos e Grã-Bretanha, que já desfruta-
riam dos benefícios que essa tecnologia traria para a persecução criminal e o com-
bate à violência há mais de uma década. Tendo a tecnologia a seu dispor, o Brasil 
precisava, então, criar os instrumentos legais que permitissem e orientassem a 
utilização dos bancos de dados de DNA nas investigações criminais.

Antes da chegada do CODIS houve tentativas de regulamentar o uso do 

(6) O CODIS é um software elaborado pelo FBI, em cooperação com a empresa de biotecno-
logia Life Technologies (FONSECA, 2013), para permitir uma rápida comparação dos perfis 
genéticos armazenados. O programa é baseado em treze marcadores genéticos, cujo con-
junto de repetições das sequências de bases (adenina, tinina, citosina, guanina) presente 
em cada marcador é considerado único na população humana, pois a probabilidade de se 
encontrar outro perfil genético idêntico é baixíssima, excluindo-se os gêmeos univitelinos.

(7) Ver Diário Oficial da União, Seção 3, Nº 110, sexta-feira, 12 de junho de 2009, p. 81. 
Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/diarios/712808/pg-81-secao-3-diario-ofi-
cial-da-uniao-dou-de-12-06-2009>. Acesso em: 26 fev. 2015.

(8) Apesar dos esforços, o relatório Diagnóstico da Perícia Criminal no Brasil, elaborado pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (BRASIL, 2012), aponta para uma carência de 
pessoal, equipamentos, capacitação e gestão na criminalística brasileira. O relatório tam-
bém aponta a quase completa ausência de cadeia de custódia, procedimento administrativo 
para a preservação da integridade das amostras biológicas em seu percurso entre a cena 
do crime e os laboratórios. O registro e a preservação da cadeia de custódia e o registro do 
percurso e manuseio institucional dos vestígios coletados são considerados fundamentais 
na “economia da credibilidade” (JASANOFF, 2005; SHAPIN, 1994, 1995) da prova genética 
nos tribunais (LYNCH et al., 2008). A situação apontada pelo relatório da SENASP é vista 
pelos especialistas da perícia brasileira como o principal desafio após a publicação da Lei nº 
12.654/12.

(9) Portal Brasil (2013).
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DNA para persecução criminal10. Porém, os projetos não se concretizaram princi-
palmente por não estabelecerem qualquer critério acerca de como deveria ser rea-
lizada a coleta, a análise e o armazenamento do DNA. Tais critérios vieram a cons-
tituir o principal dilema em torno dos bancos de DNA para fins criminais no Brasil. 
Ou seja, como preencher os bancos? Quem teria seu perfil genético armazenado?

Foi com o Projeto de Lei 93 do Senado (PLS93), de autoria do Senador Ciro 
Nogueira (PP/PI) em 2011, que foram propostos os primeiros critérios para regu-
lar o uso dos bancos de perfis genéticos no Brasil. Esse projeto surgiu com amplo 
apoio de diversos setores da perícia criminal brasileira, da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (SENASP) e da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República. Porém, encontrava posições críticas entre alguns especialis-
tas em direito criminal e em bioética. 

Alguns dos pontos que passaram a fazer parte dos debates, inicialmente 
restritos aos setores da perícia criminal e a poucos cursos de Direito, giravam em 
torno de dilemas éticos, de ordenamento jurídico, de direitos humanos. Quem 
deve fazer parte do banco, condenados por alguns crimes, todos condenados, sus-
peitos e/ou toda a população? Por quanto tempo os perfis genéticos devem ser 
mantidos no banco, indefinidamente ou de acordo com a prescrição do crime? E as 
amostras biológicas que dão origem aos perfis, devem ser mantidas ou destruídas? 
Se forem mantidas, o que se pode fazer com elas? O condenado deve ser obrigado 
a ceder amostras ou deve consentir? 

Mesmo diante dos incipientes debates públicos acerca do PLS 93/11, o 
projeto foi aprovado praticamente em sua íntegra, dando origem à Lei Federal nº 
12.654/12, que criou o Banco Nacional de Perfis Genéticos. Após a aprovação da lei, 
foi possível observar o crescimento de opiniões críticas às propostas nela contidas. 
Parte dessas críticas apresentava-se ressentida da ausência de debates públicos 
acerca das questões acima mencionadas e da maneira como foram respondidas na 
lei. A escassez desses debates é, inclusive, um fator apontado por alguns especialis-
tas da área do direito como sendo responsável pelos problemas que cercam a lei nº 
12.654. O editorial do número 238 do Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais (IBCCrim), publicado em setembro de 2012, chamava atenção para a 
aprovação da lei nº 12.654 sem um satisfatório “filtro legitimador das críticas dos 
órgãos de classe ou da academia”11. Essa também era a posição de André Nicolitt 

(10) Entre estas, o Projeto de Lei 417 de 2003, do Deputado Federal Wasny de Roure (PT/
DF), que visava incluir o DNA ao procedimento de identificação criminal, então composto 
pela datiloscopia e fotografia. O PL 417/03 propunha que se acrescentasse o termo “DNA” 
ao final da redação do artigo já presente na Lei de Identificação Criminal então vigente. O 
Projeto acabou não sendo aprovado.

(11) Disponível em: <http://www.ibccrim.org.br/novo/boletim_artigo/4688-EDITORIAL-
---Coercitiva-identificacao-criminal-pelo-dna>. Acesso em: 02 mai. 2014.	
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(2013), juiz no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e professor de Direito na 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Para Nicolitt, a falta de um debate mais 
amplo no Brasil deu origem a “uma lei inquinada de inconstitucionalidades”12. 

Dessa forma, mesmo depois da aprovação da lei nº 12.654, em 28 de maio 
de 2012, e de sua regulamentação em 12 de março de 2013, os debates continuam 
e têm lentamente aumentado. Longe de encerrar as discussões, a promulgação da 
lei nº 12.654/12 contribuiu para expandir os debates para além dos círculos mais 
restritos da perícia forense e de certos cursos universitários de Direito e Bioética. 
Podemos dizer, com Claudia Fonseca, que muito mais do que resolver conflitos, a 
criação da lei que permite o uso dos bancos de perfis genéticos no Brasil “cria ten-
sões, redefine relações e molda novas subjetividades” (FONSECA, 2011, p. 9), bem 
como oferece uma “oportunidade para a sociedade – os governantes e o público em 
geral – repensar criticamente uma série de questões importantes sobre direitos, 
cidadania e discriminação” (FONSECA, 2013, p. 9).

Apesar de o debate público anterior à promulgação da lei ter sido consi-
derado escasso, ela trouxe algumas respostas para a maioria das perguntas que 
rondavam o debate sobre como o país deveria fazer uso da tecnologia dos bancos 
de perfis genéticos para fins criminais. Uma das definições estabelecidas pela lei 
nº 12.654/12 foi aquela que passou a definir o banco de perfis genéticos a ser im-
plementado no Brasil como um “banco de condenados”. Isto é, à pergunta “quem 
faria parte do banco de perfis genéticos?” a lei responde que passariam a fazer 
parte dele aquelas pessoas condenadas por crimes hediondos13. Quanto ao tempo 
de permanência dos perfis nos bancos, a lei nº 12.654/12 estabeleceu que este esti-
vesse vinculado ao prazo de prescrição do delito pelo qual uma pessoa foi condena-
da14. Esta opção foi considerada por especialistas em direito penal brasileiro como 
sendo mais adequada do que, por exemplo, a lei britânica que prevê a manutenção 

(12) Entre as inconstitucionalidades da lei nº 12.654 sobre as quais não me detenho nesse 
momento, Nicolitt destaca o desvirtuamento do papel do juiz no sistema acusatório, fazen-
do com que o juiz assuma a função do delegado de polícia: quando a lei propõe que o acesso 
aos bancos por parte da autoridade policial seja autorizado por um juiz, a lei nº 12.654/12 
estaria tornando-o um “investigador” e impossibilitando o papel de “julgador” que lhe com-
pete (NICOLITT, 2013). Outras inconstitucionalidades estariam na não previsão do desti-
no das amostras biológicas usadas para produzir os perfis genéticos e na manutenção dos 
perfis após o cumprimento da pena, o que para alguns prolongaria a punição do condenado 
(SCHIOCCHETT, 2013).	

(13) Os crimes hediondos são definidos pela lei nº 8.072/90. Eles são: homicídio; latrocí-
nio; extorsão qualificada pela morte; extorsão mediante sequestro e na forma qualificada; 
estupro; estupro de vulnerável; epidemia com resultado de morte; falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais; genocídio, 
tentado ou consumado.

(14) A prescrição depende da pena atribuída. Se, por exemplo, a pena for superior a doze 
anos de prisão, o tempo de prescrição seria de vinte anos. Os prazos de prescrição são pre-
vistos no art. 109 do Código Penal.
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por tempo indeterminado, mesmo que a pessoa tenha sido considerada inocente15 
(BECCON, 2010; SCHIOCCHET, 2013). 

Apesar de fornecer respostas para diversas questões acerca dos critérios de 
inclusão e procedimentos para a operacionalização do banco de perfis genéticos, a lei 
nº 12.654/12, bem como sua regulamentação, não dizem nada sobre o destino que 
deve ser dado às amostras genéticas coletadas dos condenados para a produção dos 
perfis genéticos a serem armazenados nos bancos. Para alguns juristas e especialis-
tas em Bioética, o destino das amostras obtidas por swab bucais deveria ser conside-
rado na lei, pois elas carregam informações genéticas “sensíveis”. Ao contrário dos 
perfis genéticos, uma amostra genética permite acessar todas as informações conti-
das no genoma de quem a forneceu. Para Taysa Schiocchet, uma das especialistas em 
Direito e Bioética que se inserem na controvérsia sobre a lei dos bancos de perfis ge-
néticos para fins criminais aberta no Brasil, “qualquer dado pessoal de caráter gené-
tico deve ser considerado um dado que afeta a intimidade genética da pessoa e, por-
tanto, deve ser protegido pelo direito fundamental à intimidade” (SCHIOCCHET, 
2013, p. 522). A falta de uma previsão sobre o destino das amostras biológicas na lei 
nº 12.654/12 desperta desconfianças acerca da possibilidade de violação da “intimi-
dade genética”, uma noção que começa a transpor as fronteiras dos debates médicos 
e científicos para, também, fazer parte dos debates de direito criminal.

Embora, no tipo de banco a ser criado, outras questões como o tempo de 
permanência dos perfis genéticos nos bancos e o destino das amostras sejam pon-
tos que ainda gerem discussões e preocupações por parte de diferentes especialis-
tas, aquilo que tem despertado debates mais intensos é o caráter obrigatório da 
concessão das amostras biológicas por parte daquelas pessoas condenadas por cri-
mes hediondos. Ao alterar a Lei de Execução Penal (nº 7.210/84) a lei nº 12.654/12 
passou a prever que:

Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de 
natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos 
no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submeti-
dos, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante 
extração de DNA – ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada 
e indolor (Art. 9º-A da Lei 12.654/12).

Em meio à divulgação dos benefícios e potencialidades que a nova tecnolo-
gia de identificação genética traria para o combate à violência e a persecução crimi-
nal, o parágrafo da lei nº 12.654 mencionado acima passou a ser apontado como 
permitindo que o uso da tecnologia de bancos de perfis genéticos desrespeitasse o 
princípio constitucional do direito de não produzir prova contra si próprio, o prin-

(15) Sobre a legislação britânica dos bancos de DNA ver Johnson, Martin e Williams (2003), 
Levitt (2007), Lynch e McNally (2008) e Nuffield Council on Bioethics (2007). Para um com-
parativo entre legislações internacionais, ver Santos, Machado e Silva (2013).
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cípio do nemo tenetur se detegere16. De acordo com os especialistas que apontam 
para essa possibilidade, ao ceder uma amostra biológica o acusado disponibilizaria 
o meio através do qual sua participação ou presença na cena do crime poderia ser 
comprovada. A partir dessa crítica, cresceram as discussões sobre as implicações 
da diferença entre a identificação que os perfis genéticos poderiam fornecer aos 
responsáveis pelas investigações e a prova que poderia ser elaborada a partir dos 
resultados dos laudos da perícia genética.

2. IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL E PROVA DO CRIME: 
AS IMPLICAÇÕES DOS BANCOS DE PERFIS 
GENÉTICOS PARA A AUTOINCRIMINAÇÃO

A jurista Maria Elizabeth Queijo (2013) é uma das especialistas que se inse-
rem no debate sobre os bancos de perfis genéticos, destacando as diferenças entre 
identificação criminal e produção de provas. Segundo ela, qualquer investigado tem 
obrigação de fornecer dados que permitam sua identificação. A correta identifica-
ção é crucial para a persecução criminal, na medida em que previne que terceiros 
sejam prejudicados ao serem julgados por crimes que não cometeram. No entanto, a 
autora identifica nos bancos de perfis genéticos uma única finalidade: “a finalidade 
não é a identificação criminal, como se sugere na lei, mas a comprovação de autoria/
participação em delito. A finalidade é inegavelmente probatória” (QUEIJO, 2013, p. 
13). Por esse motivo, ela considera que a obrigatoriedade da coleta de perfil genéti-
co para condenados faria com que os próprios indivíduos fornecessem os elementos 
para a produção de provas que serão usadas contra si, mesmo que posteriormente17.

Para André Nicolitt e Carlos Wehrs (2014), especialistas que também se colo-
cam no debate chamando a atenção para a diferença entre identificação e produção 
de prova, quando a lei nº 12.654/12 estabelece o uso dos bancos de perfis genéticos 
para fins de identificação criminal, tal identificação diria respeito “exclusivamente à 

(16) Princípio que postula que não haverá prejuízo jurídico diante da opção do acusado em 
calar-se, omitir-se ou não corroborar com os esforços probatórios no decurso do processo 
(GRANT, 2011).

(17) A preocupação com a produção de prova “posterior” diz respeito à possibilidade da pro-
va produzida a partir do banco de perfil genético não ser usada na “primeira” condenação 
ou naquela que obriga a coleta de amostra genética, mas ser usada em outros processos do 
mesmo réu ou em casos em que possa vir a cometer novo delito. Assim, a condenação que 
obrigou um réu a conceder sua amostra biológica, forneceria os elementos de prova (produ-
zidos pelo próprio corpo do réu) em um eventual novo processo.  	
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identificação do indiciado, não à comparação de eventual vestígio genético deixado 
na cena do crime com o perfil genético colhido” (NICOLITT; WEHRS, 2014, p. 136). 
Os juristas afirmam que a especificidade do uso dos bancos para fins de identifica-
ção criminal deve ficar clara antes de qualquer debate sobre a constitucionalidade 
da lei nº 12.654, pois “o objetivo da identificação criminal não é estabelecer a liga-
ção entre a pessoa indiciada e o crime, mas saber se a pessoa indiciada é quem diz 
ser” (NICOLITT; WEHRS, 2014, p. 138). Para essa finalidade, as impressões digitais 
bastariam, defendem. Assim, esses juristas argumentam que a lei nº 12.654 “intro-
duziu aparato científico probante, a nosso ver travestido de forma de identificação” 
(NICOLITT; WEHRS, 2014, p. 135). E enquanto tecnologia destinada para a produ-
ção de “provas”, ela infringiria o princípio constitucional da não autoincriminação. 

Carolina Grant (2011), mestre em Direito e especialista em Direito Penal, 
também recorre ao princípio segundo o qual um acusado não pode ser obrigado a 
declarar ou participar de qualquer atividade que possa vir a prejudicar sua defesa 
para considerar os perfis genéticos obtidos de condenados de forma obrigatória 
como sendo inconstitucionais. Segundo a autora, 

[...] qualquer tipo de coleta sem o seu consentimento [do acusado], 
bem como o recurso a amostras já existentes em um banco de perfis 
genéticos destinado à persecução criminal, além de meios atentató-
rios ao estado de inocência, também comprometem, sobremaneira, o di-
reito ao silêncio (GRANT, 2011, p. 131, grifo da autora). 

 	 A autora ainda menciona que a obrigatoriedade da coleta de perfil gené-
tico pode violar os princípios da bioética da preservação da “intimidade genética” 
e aquele da garantia da “autodeterminação informacional”. Referindo-se a debates 
mantidos em países europeus, a autora afirma que o respeito a esses princípios 
refere-se à prerrogativa do indivíduo em controlar – incluindo, retirando, modi-
ficando, atualizando e acompanhando a qualquer momento – qualquer base de 
dados pessoais que possa afetar-lhe.

3. DIREITO HUMANO AO 
CONSENTIMENTO INFORMADO

Além de alguns especialistas da área do direito criminal que apontam para 
as nuances entre identificação e produção de prova criminal, destacando que a 
identificação criminal através dos bancos de perfis genéticos visa antes à produção 
de provas do que à certificação da identidade individual dos suspeitos, há outros 
que optam por destacar a falta de consentimento na coleta das amostras biológi-
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cas. Para estes, a obrigatoriedade da concessão das amostras por parte das pessoas 
condenadas por crimes hediondos implicaria a violação da integridade corporal 
dos condenados e, portanto, de sua “dignidade humana” (CALLEGARI; WERMU-
TH; ENGELMANN, 2012; SANTANA; ABDALLA-FILHO, 2012; SCHIOCCHET, 
2012, 2013). Para que a genética possa vir a contribuir em uma investigação cri-
minal é necessário o acesso aos corpos dos quais se suspeita que se originem os 
vestígios biológicos (sangue, sêmen, bulbos capilares, unhas, pele) encontrados 
em vítimas ou locais de crime. No entanto, a obtenção de amostras genéticas, seja 
para usos médicos, científicos, seja de pesquisa de parentesco, tem sido objeto de 
longas e acirradas discussões (ATKINSON; GLASNER; LOCK, 2013). 

Documentos como a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e Di-
reitos Humanos (UNESCO, 2001), Declaração Universal sobre os Dados Genéti-
cos Humanos (UNESCO, 2004) e Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos (UNESCO, 2006) têm sido criados na tentativa de se estabelecerem 
algumas recomendações e diretrizes éticas para a obtenção e o uso de amostras 
genéticas. Apesar de os documentos internacionais salientarem a importância das 
diferentes legislações nacionais e práticas locais acerca da informação genética, 
eles têm sido unânimes acerca da necessidade de esclarecer às pessoas que doam 
informações genéticas as implicações do manuseio e do armazenamento destas, 
bem como do consentimento (MCLEAN, 2013; WEISBROT, 2013). 

Esses documentos são acionados por certos especialistas que se inserem 
nos debates brasileiros sobre os bancos de perfis genéticos para fins criminais mes-
mo que esse tipo de banco não seja mencionado diretamente nesses documentos 
e que as informações genéticas que estes armazenam sejam, frequentemente, con-
sideradas menos “sensíveis” do que aquelas informações presentes em biobancos 
destinados para usos médicos e científicos18 . Podemos notar isso em Schiocchet 
(2012, p. 520) quando afirma: 

É sabido que a criação de bancos genéticos ocorre com finalidades 
distintas, no entanto é preciso considerar a complexidade e o neces-
sário imbricamento dessas finalidades, especialmente na criação e 
na gestão dos biobancos, pois há um fator comum anterior a todos 
os bancos que é o acesso ao material biológico ou genético humano. 
Inclusive, quando da criação de bancos de perfis.

Por ser uma forma de armazenamento de informação genética, o banco de 
DNA para fins criminais, mesmo não sendo caracterizado como um “biobanco”, 
também deveria, argumenta a jurista, ser regulado pelas orientações estabelecidas 
nos documentos internacionais que tratam das recomendações bioéticas feitas à 

(18) Como mencionado anteriormente, a concepção do perfil genético enquanto uma informação 
“menos sensível” em relação às informações genéticas contidas em outros tipos de biobancos ba-
seia-se no uso de marcadores não codificantes. A particularidade desse tipo de informação genética 
contribui para uma concepção do perfil genético forense como “apenas um código de barras”.
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prática médica e à pesquisa científica. O consentimento informado, livre e escla-
recido, quando acionado nos debates sobre a obrigatoriedade da concessão das 
amostras genéticas, passa de um princípio ético da prática científica e médica para 
ser considerado como um “direito”. Esse significado do consentimento é explicita-
do por Garrido e Garrido (2013, p. 300) em artigo sobre a lei nº 12.654 publicado 
na revista Acta Bioethica: “a doutrina do consentimento informado alcançou sta-
tus de norma dos direitos humanos internacionais, sendo reclamada por cortes 
ao redor do mundo”. Alguns chegam a afirmar que a falta do consentimento na 
obtenção das amostras genéticas, mesmo que a coleta seja realizada através de 
uma intervenção não invasiva e por técnica indolor, implicaria um ato de tortura:

Ademais, é de se destacar que a dignidade humana restaria igual-
mente violada, pois, não havendo consentimento do indiciado, a 
colheita deverá ocorrer com o emprego de força sobre o corpo para 
vencer a resistência do indiciado, o que seria equivalente à tortu-
ra nos termos da Convenção contra a tortura e outros tratamentos 
cruéis da Assembleia-Geral das Nações Unidas que foi ratificada 
pelo Brasil (NICOLITT; WEHRS, 2014, p. 140).

Ao nos voltarmos para algumas das críticas que emergem a partir da pu-
blicação da Lei nº 12.654, percebemos que o caráter obrigatório da concessão das 
amostras genéticas por parte das pessoas condenadas por crimes hediondos mobi-
liza a maior parte das preocupações por parte de especialistas da área do Direito e 
da Bioética. É o aspecto obrigatório da obtenção das amostras genéticas, necessá-
rias para a produção dos perfis genéticos a serem armazenados e comparados, que 
é destacado como abrindo a possibilidade para que direitos sejam ameaçados pelo 
uso da tecnologia de bancos de perfis genéticos no Brasil. O direito de não produzir 
prova contra si próprio e o princípio bioético do imperativo do consentimento livre 
e esclarecido do sujeito que concede a amostra genética passam a ser concebidos 
enquanto um “direito humano”. 

4. “O PODER DA CIÊNCIA NA GARANTIA DOS DI-
REITOS HUMANOS”: CONTRAPONDO CRÍTICAS 
AOS BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS

Os contrapontos às críticas aos bancos de perfis genéticos são feitos em 
diferentes espaços e por diferentes especialistas. A renomada geneticista da Uni-
versidade de São Paulo, Mayana Zatz, é uma das especialistas que se insere nos 
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debates sobre a lei nº 12.654, posicionando-se frente àlgumas críticas à lei através 
de espaços nos veículos de mídia de grande circulação. Em texto publicado em sua 
coluna na revista Veja no ano de 201219, a geneticista dizia não entender a lógica 
das pessoas que se opõem aos termos da nova lei. Para expor sua posição, Zatz 
recorria à declaração de Fernando José da Costa, então presidente da Comissão 
de Direito Penal da OAB-SP, na qual afirmava que a lei seria inconstitucional, pois 
ninguém poderia ser obrigado a produzir provas contra si mesmo. Para a geneti-
cista, a orientação de obrigar a coleta dos perfis genéticos de condenados asseme-
lhava-se à lógica da concessão de DNA para testes de paternidade. Em seu texto 
ela questionava: “Mas e o DNA em casos de suspeita de paternidade? A lei não diz 
que se o suposto pai negar-se a fornecer DNA, ele é considerado o pai biológico 
da criança? Não deveria valer o mesmo raciocínio para suspeitos de crimes? E a 
famosa premissa de ‘quem não deve, não teme’?”.

Apesar de alguns especialistas utilizarem espaços em veículos de grande 
circulação, através de colunas ou declarações para jornalistas, o engajamento nos 
debates sobre a lei que criou os bancos de perfis genéticos também é feito através 
da participação em eventos científicos e profissionais mais restritos. Esse é o caso 
de um dos principais eventos da perícia criminal brasileira, o Congresso Nacional 
dos Peritos Criminais Federais. Um evento que reúne os peritos criminais federais, 
coletivo que participa ativamente nos debates sobre os bancos de perfis genéticos 
e o uso da biotecnologia na persecução criminal e que conta com alguns dos espe-
cialistas com maior credibilidade e autoridade sobre o tema no Brasil. 

Fui atraído ao III Congresso Nacional dos Peritos Criminais Federais por dois 
motivos. Além de estar interessado nos eventos realizados pelas associações de pe-
ritos criminais enquanto um lugar privilegiado para acompanhar os debates sobre 
os usos da tecnologia e da ciência na justiça criminal, a edição de 2013 chamou ainda 
mais minha atenção pela escolha de seu tema central: “O poder da Ciência na garantia 
dos Direitos Humanos”. O III Congresso da Associação dos Peritos Criminais Fede-
rais20 (APCF) aconteceu em um hotel na cidade de Fortaleza em novembro de 2013. 
Participaram do evento cerca de cem pessoas entre inscritos e convidados. Pratica-
mente todos os participantes eram peritos criminais federais, inclusive alguns dos 
convidados, que tinham esse status porque, como afirmou o presidente na abertura 
solene, eram considerados “formadores de opinião na criminalística federal”.

Ao ser recepcionado pelo presidente da APCF – um dos principais orga-
nizadores do evento –, junto a mais um participante que realizava a inscrição no 
mesmo instante que eu, começou a ficar claro para mim que o III Congresso se 
tratava de uma reunião entre alguns poucos representantes das superintendências 

(19) Disponível em: <http://veja.abril.com.br/blog/genetica/sem-categoria/congresso-
-aprova-bancos-de-dna-para-crimes-violentos/>. Acesso em: 02 mai. 2014.	

(20) A partir de agora vou me referir apenas como III Congresso.	
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regionais da polícia federal espalhadas pelo país. Não me reconhecendo, e de forma 
bastante simpática, o presidente se aproximou e me perguntou de onde eu vinha. 
Respondi que eu vinha de Porto Alegre. Diante do olhar intrigado do presidente, 
de quem parecia tentar me reconhecer, continuei dizendo que eu não era perito, 
mas sim estudante de pós-graduação em Antropologia. Tal informação não gerou 
mais interrogações sobre o que eu fazia ali. Nos eventos sobre perícia um antropó-
logo não é um elemento tão exótico como poderíamos esperar em outros círculos 
de especialistas, como o do Direito ou da Genética. Isso se deve à especialidade 
de Antropologia Forense. Nos eventos de perícia criminal, durante intervalos e 
coquetéis, é frequente ter que esclarecer que eu não me interesso tanto por ossos, 
cadáveres ou bactérias responsáveis pela decomposição de corpos como se poderia 
esperar de um antropólogo forense. 

Enquanto meus primeiros contatos com o III Congresso não faziam com 
que eu me sentisse “exótico” enquanto antropólogo, o mesmo não acontecia com o 
meu estatuto de “não perito”. Essa classificação, sim, me colocava em uma posição 
diferenciada dos demais participantes, e me impunha algumas restrições de parti-
cipação no evento. Desde minha inscrição, foi salientado que eu poderia participar 
das sessões matutinas, “abertas ao público”, mas não das vespertinas, exclusivas 
para os peritos federais. Assim, tive acesso às denominadas “palestras técnico-
-científicas”, mas não àquelas que tratavam de “questões políticas”, como caracte-
rizou o presidente da associação durante a abertura. Essas questões giravam em 
torno da autonomia da perícia21 , da importância da participação dos peritos na 
política e no parlamento, e o recente diagnóstico da perícia criminal elaborado 
pelo Ministério da Justiça22 .

Entre as dezoito sessões divididas entre palestras, reuniões, mesas redon-
das e uma assembleia geral, pude acompanhar dez daquelas designadas como “pa-
lestras técnico-científicas”. Nelas foram abordados temas que variavam desde a 
perícia em atividades pós-explosão e a atuação da perícia na Copa do Mundo e nas 
Olimpíadas, tecnologia de reconstrução 3D de cenas de crime, química forense e a 
identificação de procedência da maconha através de agrotóxicos, desenvolvimento 
de metodologia para a identificação da toxina extraída da espécie Phyllomedusa 

(21) O tema da “autonomia da perícia” tem mobilizado muitos peritos criminais brasileiros 
ao longo das últimas duas décadas. Partindo de uma concepção da atividade pericial como 
sendo científica, baseada na imparcialidade, neutralidade e aplicação de metodologias e téc-
nicas científicas, realizam “trabalho de fronteira” (GIERYN, 1983, 1999; CASSIDY, 2006), 
que busca estabilizar a confusa e ambígua fronteira entre perícia e polícia, caracterizada 
como uma atividade baseada no “desejo de incriminação”. Ver Richter (2013). Sobre as am-
biguidades na identidade profissional de peritos criminalistas, ver Cavedon (2011).

(22) Disponível em <http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDown-
load.EZTSvc.asp?DocumentID=%7B3A254C11-34CE-4CFA-811D-9601889D572C%7D&-
ServiceInstUID=%7BB78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745%7D>. Acesso em: 26 
fev. 2015. 
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bicolor23, até democratização e financiamento das eleições, interpretação dos lau-
dos periciais na ação penal 470 (“mensalão”) e busca de restos mortais de desapa-
recidos políticos na região do Araguaia. 

O tema central do evento, “O poder da ciência na garantia dos Direitos Hu-
manos”, não foi abordado em todas as sessões. O foi mais diretamente nas falas 
proferidas nos dois momentos que ritualizaram a abertura do evento e na palestra 
sobre bancos de dados genéticos. Durante a primeira abertura do evento, o presi-
dente da APCF realizou uma breve intervenção na qual saudou os participantes e 
afirmou que o tema fora escolhido devido ao crescente reconhecimento da “impor-
tância da perícia criminal como ferramenta de fortalecimento dos direitos huma-
nos em nosso país, uma vez que ela se pauta na objetividade e no método científi-
co para obter a verdade”. Naquela noite, foi realizada uma abertura solene com a 
presença de diretores da polícia federal e da perícia técnico-científica. O tema do 
evento foi lembrado pelo presidente da APCF na solenidade quando afirmou que: 

O papel da perícia no combate à criminalidade está intrinsecamente 
relacionado com a garantia desse direito (o direito humano) que é 
fundamental e está a depender, sem dúvida nenhuma, da eficiência 
da perícia criminal. 

5. BANCO DE PERFIS GENÉTICOS 
E O DIREITO HUMANO À VIDA

A palestra que abordou mais diretamente o tema do III Congresso debru-
çava-se sobre bancos de DNA, pessoas desaparecidas e direitos humanos. Ela foi 
proferida por um perito com formação e pós-graduação em Ciências Biológicas que 
faz parte da administração do Banco Nacional de Perfis Genéticos. O palestrante 
foi apresentado como um dos principais atores na aprovação da lei que criou o ban-
co, inclusive apoiando tecnicamente a APCF para que, nas palavras do presidente 
da associação, “nosso sonho [os bancos de perfis genéticos] virasse um projeto e 
para que esse projeto virasse uma realidade como é hoje”. A palestra de abertura 
teve um tom pedagógico e direcionado ao esforço de agregar um coletivo tão he-
terogêneo como a perícia criminal brasileira, em um “nós, os peritos”. Um “nós, 
os peritos” que pode, ou deve, responder às críticas ao sonho dos bancos de perfis 

(23)  Espécie de rã, conhecida em algumas regiões da Amazônia como Kambô ou Sapo Ver-
de, valorizada no mercado de biopirataria e no mercado de terapias alternativas em centros 
urbanos devido às propriedades revigorantes e estimulantes. Sobre os usos do Kambô, ver 
Coffaci de Lima e Labate (2007). 
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genéticos de uma maneira específica, sugerida por um dos principais especialistas 
sobre o tema no Brasil. 

Como Bruno Latour (2004, 2005) nos alerta, essa prática não é diferente 
a muitos outros esforços de composição de agregados que dão existência, sempre 
provisória, a um grupo inserido em uma controvérsia. Para o autor, 

[...] agregados sociais não são objetos de uma definição ostensiva – 
como canecas, gatos e cadeiras que podem ser apontados pelo dedo 
indicador – mas apenas de uma definição performativa. Eles são fei-
tos pelas diversas maneiras nas quais eles são ditos que existem24 
(LATOUR, 2005, p. 34, grifos do autor). 

Antes de tomar a palestra de abertura do III Congresso como uma espécie 
de formalização de uma posição já pronta dos peritos em relação aos debates sobre 
o uso e a regulação dos bancos de perfis genéticos, parece-me mais interessante 
concebê-la como uma prática de formação de grupo (group-making effort) que bus-
ca performar um coletivo, “os peritos”. Ao performar esse coletivo, o trabalho de 
contraposição às críticas feitas aos bancos de perfis genéticos busca angariar maior 
credibilidade para a disputa acerca dos fatos em questão. Isto é, se o uso a ser feito 
da tecnologia de bancos de perfis genéticos no Brasil ameaça, ou não, direitos.

A palestra focou-se em contrapor críticas lançadas à lei dos bancos de dados 
de DNA provenientes de certa leitura do Artigo 5º da Constituição Federal, que 
enfatizaria demais o “direito ao silêncio”25, em detrimento de outros direitos pre-
vistos no mesmo artigo. Os peritos, segundo o palestrante, deveriam enfatizar o 
mesmo Artigo 5º da Constituição Federal referido pelos críticos que apontam para 
a possibilidade do uso dos bancos de perfis genéticos violarem o princípio da não 
autoincriminação, expresso no direito ao silêncio. Porém, o deveriam fazer apon-
tando para uma hierarquia entre aquilo enunciado no caput e nos incisos, dentre 
os quais está o direito ao silêncio. “O caput do artigo 5º”, enfatizou o perito, “fala 
em primeiro lugar no direito à vida. E em quarto lugar, no direito à segurança. Não 
são apenas aqueles incisos todos que a gente conhece. Então, deem uma revisada 
no artigo 5º da Constituição”26. A proposta do palestrante a seus colegas, portanto, 

(24) Latour (2005, p. 34-35), no entanto, não concebe um grupo enquanto efeito de um 
ato de discurso (speech act) ou convenções. Sua preocupação em definir os grupos de forma 
performativa consiste em refutar a existência de grupos a priori e inertes, cuja existência é 
meramente atestada pelo pesquisador. Ao contrário, ele busca salientar os esforços e o tra-
balho de formação de grupos que precisam ser constantemente realizados para estabilizar 
certo coletivo.

(25) Art. 5º inciso LXIII: “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de perma-
necer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”.

(26) Caput do Art. 5º da Constituição Federal: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.
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consistia em rebater aquelas críticas aos bancos de perfis genéticos que apontas-
sem para a possibilidade do caráter obrigatório da concessão da amostra genética 
comprometer o direito à não autoincriminação com o argumento de que os bancos 
de dados de DNA vinham, antes, para preservar o direito à vida. 

Para auxiliar no trabalho de convencimento de seus colegas, o perito pas-
sou a falar sobre casos em que os bancos de perfis genéticos contribuíam para a 
identificação e comprovação de autoria de crimes. Foram expostos casos nacionais 
e internacionais nos quais os bancos de perfis genéticos ajudaram na identificação 
de restos mortais, de pessoas desaparecidas e traficadas e condenados indevida-
mente. Foram diversos os casos, mas aqueles que tomavam mais tempo e detalha-
mento eram os casos de assassinos ou agressores sexuais seriais. Casos como os do 
“Maníaco de Lusiânia”, do “Maníaco de Contagem” e do “Estuprador da Paraíba” 
eram acionados para explicitar como os bancos de perfis genéticos poderiam ser 
usados na garantia do direito à vida e à segurança. Esses casos são recorrentemen-
te acionados por aqueles especialistas que buscam destacar o potencial de preven-
ção, como referiu o palestrante, dos bancos de perfis genéticos. 

A possibilidade de prevenir crimes através dos bancos de perfis genéticos 
era acionada de duas maneiras. A primeira consistia na possibilidade de, ao sa-
berem que seus perfis genéticos estavam armazenados, as pessoas se sentiriam 
desencorajadas a cometer um novo crime, pois os bancos facilitariam sua identi-
ficação. Para tentar dar maior credibilidade e força de convencimento a essa hipó-
tese, o palestrante convocou como “aliados” (LATOUR, 1986, 2000) uma fórmula 
matemática e seu criador, o economista vencedor do Prêmio Nobel de Economia 
Gary Becker27, célebre por ser considerado um dos pioneiros nos estudos de econo-
mia do comportamento humano. Conforme explicou à plateia, 

Isso aqui [apontando para a fórmula projetada] é um modelo mate-
mático que fala da predisposição de quando vai acontecer uma rein-
cidência. O indivíduo tem uma predisposição criminosa. Quando ele 
vai reincidir? Quando o benefício for maior que o custo e ele não 
estiver preso. 

A segunda maneira de o banco de perfil genético contribuir para a preven-
ção do crime seria através da identificação do suspeito antes que ele cometesse ou-
tro crime. É para falar desse tipo de prevenção ao crime que os casos de criminosos 
seriais são mais frequentemente acionados. Nessas ocasiões, os aliados convoca-
dos são os casos e seus detalhes violentos, o sofrimento da família das segundas, 
terceiras e demais vítimas cuja morte poderia ter sido evitada com o auxílio dos 
bancos de perfis genéticos. Com a exposição dos casos seriais, portanto, buscava-
-se afirmar os bancos de perfis genéticos enquanto uma tecnologia garantidora dos 

(27) O texto de Becker convocado pelo perito foi Crime and Punishment: an economic appro-
ach (BECKER, 1968).
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direitos à vida e à segurança, e não, como afirmou o palestrante, uma tecnologia 
que vinha para “brigar com os direitos humanos”. A tecnologia do banco de dados 
de DNA, portanto, seria o elemento fundamental para a garantia dos direitos hu-
manos através da investigação criminal.

  

6. OS DIREITOS COMO OBJETOS FRONTEIRA NA 
CONTROVÉRSIA TÉCNICO-LEGAL DOS BANCOS 
DE PERFIS GENÉTICOS

Ao olharmos para diferentes perspectivas acerca do uso da biotecnologia 
dos bancos de DNA para fins criminais, percebemos que, simultaneamente às pro-
messas de maior eficiência na resolução de casos e de diminuição dos índices de 
crimes, emerge uma disputa acerca dos direitos humanos que a tecnologia garan-
tiria ou ameaçaria em um momento ainda incipiente do seu uso. Preocupações em 
relação à garantia de direitos constitucionais e humanos são acionadas na tenta-
tiva de incentivar o debate público sobre as implicações da biotecnologia para a 
justiça criminal. O contraponto às críticas também é feito através da linguagem 
dos direitos humanos, recorrendo a versões distintas dos direitos humanos a se-
rem protegidos e assegurados com o intuito de afirmar os benefícios que a nova 
tecnologia de investigação criminal promete aportar. Assim, ao engajarem-se na 
controvérsia sobre se o banco de perfis genéticos ameaça ou garante direitos, os 
especialistas de áreas como Direito, Genética, Bioética e Perícia Criminal dispu-
tam quais os direitos que devem ser privilegiados na utilização do banco de perfis 
genéticos no Brasil, assim como práticas e procedimentos de persecução criminal 
que seriam orientados por esses direitos.  

Diversos analistas que se debruçam sobre direitos humanos têm defendido 
a necessidade de enfatizar como a sua “universalidade” é produzida “localmen-
te”, transpondo os limites dos códigos legais para dar atenção aos significados e 
usos particulares dos “direitos” (GOODALE; MERRY, 2007; WILSON; MITCHEL, 
2003). “O que interessa é justamente descobrir como essa noção é construída na 
prática, quais são as suas consequências e seus significados particulares em con-
textos específicos” (SCHUCH, 2009, p. 59). Ao nos debruçarmos sobre as críticas 
de diferentes especialistas que transitam entre as áreas do Direito, da Bioética e 
da Perícia Criminal à lei que criou os bancos de perfis genéticos e sobre um con-
traponto esboçado no III Congresso Nacional dos Peritos Criminais Federais des-
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critos acima, começamos a perceber alguns contornos da disputa em torno do que 
são os “direitos” e de quais são aqueles que devem ser privilegiados (FONSECA; 
CARDARELLO, 2009). Constituição, tratados internacionais, concepções sobre 
garantias, princípios bioéticos, além de casos de crimes seriais, cientistas de áre-
as como Sociologia e Economia, a vida e a segurança são acionados para montar 
diferentes versões dos “direitos” a serem garantidos ou ameaçados pelo uso da 
biotecnologia na justiça criminal.

Diante dessas distintas montagens, no entanto, permanece central o uso da 
noção de “direitos”. Estão todos interessados nas implicações que a biotecnologia 
pode ter sobre práticas orientadas por estes direitos. Segundo Goodale (2007), 
mesmo entre analistas que se debruçam sobre o estudo dos direitos humanos não 
há consenso sobre o que estes vêm a ser. As concepções variam desde aquelas mais 
restritas, que os concebem como um corpo de leis internacionais que emergem na 
esteira da Declaração Universal dos Direitos Humanos, até aquelas que os conce-
bem como sendo os direitos que alguém tem simplesmente por ser humano, inde-
pendentemente da presença em códigos legais internacionais. 

Penso que atentarmos para a noção de “conceitos fronteira”, como elabo-
rada por Illana Löwy, pode contribuir nos esforços em descrever como os direitos 
estão sendo disputados, negociados e performados durante a controvérsia sobre o 
uso do banco de perfis genéticos. Ao refletir sobre a história da imunologia, Ilana 
Löwy (1992) refere-se à força que conceitos vagamente definidos possuem. Se-
gundo ela, objetos ou conceitos que comportam definições imprecisas contribuem 
para que sejam estabelecidas conexões entre distintos domínios profissionais 
criando alianças que transformam concepções, práticas e autoridades acerca de um 
domínio do conhecimento ou de um objeto. Löwy apoia-se na definição que Susan 
Star e James Griesemer (1989) dão aos “objetos fronteiras”. Enquanto objetos ou 
conceitos plásticos o suficiente para se adaptarem às necessidades locais e aos li-
mites das diversas partes que os empregam e robustos o bastante para manterem 
uma identidade comum através desses distintos contextos, os “conceitos frontei-
ra” permitem que sejam estabelecidas articulações entre diferentes especialistas, 
reunindo-se em torno do mesmo objeto ou conceito, mesmo com diferentes preo-
cupações. Dessa forma, simultaneamente conectando e delimitando domínios de 
expertise profissional e mantendo interações heterogêneas entre diferentes gru-
pos profissionais ou coletivos de pensamento.

Ao se debruçarem sobre o mesmo “conceito fronteira”, disputando sen-
tidos, mas também colaborando para diferentes formas de compreender os “di-
reitos”, especialistas de áreas como Direito, Genética, Bioética e Perícia Criminal 
envolvidos na controvérsia sobre os bancos de perfis genéticos para fins criminais 
no Brasil passam a coproduzir (JASANOFF, 2004) a maior ou menor estabilização 
dessa nova tecnologia. Engajando-se na coprodução das associações desse proces-
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so de estabilização, também coproduzem os “fatos” acerca das ameaças ou garan-
tias que a nova biotecnologia de persecução criminal brasileira pode representar 
para os “direitos”, sejam eles “humanos” ou “constitucionais”, ou ainda quando são 
tornados sinônimos uns dos outros.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo dos últimos anos a investigação criminal tem vindo a aplicar re-
cursos tecnológicos que têm ajudado a produzir transformações nos sistemas de 
justiça criminal. 

Consideradas como uma “máquina da verdade” (LYNCH, 2003; LYNCH et 
al., 2008; DROR; HAMIKIAN, 2011; COLE, 2007; MACHADO; MONIZ, 2014) ou 
uma “super arma” (SCHROEDER; WHITE, 2009), fiável e objetiva (KRUSE, 2012), 
as tecnologias de identificação por perfis de DNA procuram promover a ideia de 
maior credibilidade científica em contexto legal relativamente aos métodos de 
identificação tradicionais – como a papiloscopia, a prova testemunhal ou a con-
fissão (BARRA DA COSTA, 2011; MARÍN, 2012). Nesse sentido, alicerçadas em 
processos de coprodução (HINDMARSH; PRAINSACK, 2010) entre a ciência e a 
justiça, as tecnologias de identificação por perfis de DNA têm vindo a ser apro-
priadas pelo trabalho de polícia, com a convicção de obter provas mais fidedignas e 
como ferramentas decisivas para a compreensão do cenário de crime. 

Para Williams (2010) a ciência potencia a capacidade de a polícia detectar 
o crime. Mas, se a ciência é fundamental para gerar eficácia, quando falamos em 
investigação criminal, tal não basta. A evidência forense é um aparato constitu-
ído por vestígios, corpos, tecnologias, práticas legais e entendimentos culturais 
(mais ou menos especializados) que, em conjunto, permitem construir narrativas 
sobre determinado acontecimento (KRUSE, 2010, 2012). Assim, não obstante a 
qualidade dos materiais que são analisados e transformados dentro do espaço la-
boratorial, estes estão dependentes da verificação de boas práticas numa fase a 
montante, isto é, no reconhecimento, registo e recolha de vestígios na cena de 
crime. Este, um momento crucial para o sucesso da investigação criminal, porém, 
com contingências associadas (COSTA, 2003, 2013, 2014; MACHADO; COSTA, 
2012). Desse modo, para entender a evidência forense em tribunal é necessário 
recuar às “práticas de interpretação e montagem da evidência” (KRUSE, 2012, p. 
300) e olhar os entendimentos socioculturais que os atores que intervêm fazem da 
situação em concreto (KRUSE, 2010).  

Embora esta análise se centre na fase a montante da investigação criminal, 
importa, antes disso, perceber que, mesmo na fase de julgamento, existem diferen-
ças consideráveis nos sistemas de justiça que também podem condicionar o papel 
que a ciência desempenha na procura da verdade. Assim, de referir que, embora na 
presença de uma tecnologia que se globaliza, é possível encontrar contingências 
locais associadas ao facto de em diferentes países existirem ordenamentos jurídi-
cos com características específicas.



197 //CAPÍTULO 9

A tecnologia de DNA como auxílio nas práticas de investigação criminal provém 
de um sistema de justiça adversarial, como o norte-americano ou inglês. Já o sistema 
de justiça português assenta num regime inquisitorial (MACHADO; COSTA, 2012). 

No primeiro, confrontam-se no julgamento os representantes do Estado 
e os acusados, e as provas estão sujeitas a desconstrução pública e a discussão 
em tribunal. Nesse contexto, é possível avaliar a robustez dos elementos de prova 
apresentados, as debilidades das provas, as incertezas produzidas pela técnica ou, 
ainda, a possibilidade de quebras na cadeia de custódia (SCHIOCCHET, 2014). O 
sistema adversarial, caracterizado pelo seu “regime de ceticismo” (TOOM, 2010, 
p. 176) e orientado para a desconstrução da prova científica, tenta, por essa via, 
descredibilizar as provas submetidas pela outra parte. Dessa confrontação resulta 
a vitória de uma das versões apresentadas perante o tribunal e o júri (COOPER, 
2004), permitindo colocar em confronto a defesa e a acusação ou mesmo o discur-
so do(s) perito(s) (JASANOFF, 2006). 

Consequentemente, no processo adversarial o juiz atua como um árbitro 
passivo e imparcial, a quem compete definir as regras do julgamento e a admis-
sibilidade das provas apresentadas. Ele não conduz o inquérito, nem determina 
diligências para a recolha de provas, sendo as partes litigantes autónomas na ar-
guição do conflito em torno de distintas versões dos factos. Em contraposição, em 
ordenamentos jurídicos de carácter inquisitorial, como os da maioria dos países da 
Europa Ocidental, incluindo Portugal, o juiz desempenha um papel ativo enquanto 
“averiguador dos factos”. Cabe ao Ministério Público (MP) o ónus da prova e, não 
obstante a defesa poder requerer contraprova e perícias adicionais, estas têm que 
ser admitidas pelo juiz. O que, na prática, conduz a que a admissão de contraprova 
nos tribunais portugueses seja escassa (COSTA, 2003; MACHADO; COSTA, 2012).

Essa situação pode levar, por um lado, a uma reduzida presença de prova de 
DNA nos julgamentos em Portugal (MACHADO; PRAINSACK, 2014) e, por outro, 
à criação de um cenário favorável à perceção dessa tecnologia como um “ícone da 
verdade” (MACHADO; MONIZ, 2014) em que a contestação está ausente devido 
aos entraves na admissão e na apreciação de contraprova referidos, o que pode 
conduzir a que não se valorize de forma cabal as quebras na cadeia de custódia, 
centrais aos sistemas adversariais e cruciais para permitir uma condenação. 

A existência de diferentes ordenamentos jurídicos reflete-se não só na for-
ma como a prova é valorada, mas, igualmente, no processo de cientifização da ati-
vidade policial e nos poderes das polícias. Desse modo, enquanto nos países com 
sistema adversarial as polícias detêm um grande poder e autonomia na realização 
do trabalho de investigação criminal, em sistemas inquisitoriais, como o portu-
guês, o inquérito é dirigido pelo MP, cabendo-lhe dirigir as operações.

Para além das diferenças nos ordenamentos jurídicos, importa tomar em 
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atenção o papel desempenhado pelas polícias na investigação criminal bem como 
de que forma incorporaram nas suas práticas quotidianas a ciência, uma vez que, 
se não usadas dentro do rigor que a ciência impõe para produzir resultados robus-
tos e rigorosos, pode acarretar tensões1. Assim, a credibilização do trabalho poli-
cial depende da sua capacidade de integrar as novas tecnologias de identificação 
genética no seu trabalho (WILLIAMS; JOHNSON, 2008; COLE, 2007) e da capaci-
dade de saber interpretar o significado que traduzem (KRUSE, 2012). 

O avanço da tecnologia de identificação levou à amplificação dos poderes 
das polícias em inúmeros países (KAYE, 2006), atribuindo-lhes o trabalho crucial 
da investigação criminal, como no caso inglês, em que são as próprias polícias as 
detentoras de autorização para proceder a recolhas de perfis de DNA2. Por essa ra-
zão, Machado e Santos (2012, p. 158) consideram que “[e]m nenhum país do mun-
do a polícia tem poderes tão amplos como no Reino Unido no que toca a recolha de 
amostras biológicas e armazenamento e processamento de informação genética”3.

Em Portugal, embora a polícia não possua poderes tão amplos como a sua 
congénere inglesa, tem vindo a fazer uso dessas tecnologias no auxílio à investi-
gação criminal, no entanto, com saberes e práticas de atuação distintas das obser-
vadas em países como o Reino Unido ou os Estados Unidos da América. Se nestes 
últimos a introdução dos perfis de DNA na investigação criminal permitiu a profis-
sionalização e a cientifização do trabalho policial (COLE, 2002; WILLIAMS, 2003; 
WILLIAMS; JOHNSON; MARTIN, 2004; MACHADO; SANTOS, 2012; MACIEL; 
MACHADO, 2014; COSTA, 2013, 2014), a escassez de recursos humanos e mate-
riais, práticas e saberes distintos para atuar em contexto de investigação criminal 
verificados em Portugal, a par de diferentes estruturas policiais a intercederem 
em cenas de crime4 e um ordenamento jurídico distinto podem criar obstáculos à 
coprodução da ciência e do direito (JASANOFF, 2004; COSTA, 2013).

Neste novo panorama de criação de maior cientificidade na investigação 
criminal as polícias surgem como um ator de charneira entre a ciência e a justiça. 
Importa perceber de que forma é que a polícia se moldou com as suas práticas e 

(1) A este propósito cf. Taysa Schiocchet (2014) que aborda os desafios e as tensões que se 
colocam ao transpor uma tecnologia oriunda dos países hegemónicos para o contexto bra-
sileiro, com características muito específicas.

(2) Para posterior inserção na base de dados de perfis de DNA. A este propósito cf. Machado 
e Moniz (2014).

(3) Segundo Ribaux et al. (2010b, p. 67) “[o] modelo de policiamento influencia o exame da 
cena de crime e é crucial reconhecer o impacto de tal influência”.

(4)  Esta situação não é exclusiva de Portugal. Por exemplo, também em Espanha as polí-
cias de proximidade poderão ter a primeira intervenção. “[…] não é estranho que durante 
a investigação intervenham outros órgãos judiciais, distintos do funcionalmente compe-
tente que, devido às circunstâncias, se podem ver obrigados a ordenar a prática de algumas 
diligências urgentes e, entre elas, uma inspeção ocular ao terreno” (MARÍN, 2012, p. 136).
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saberes a esse processo de cientifização do trabalho policial (WILLIAMS; JOHN-
SON, 2008) e de que forma é que a introdução da identificação por perfis de DNA 
no trabalho quotidiano de investigação criminal veio contribuir para a eficácia do 
seu trabalho, em Portugal e no Reino Unido5.

Nesse contexto, analisaremos as representações sobre o papel da tecnologia 
de DNA e os constrangimentos ao trabalho policial no Reino Unido e em Portugal 
através da análise de um conjunto de extratos de 17 entrevistas semiestruturadas 
realizadas entre 2011 e 2012, que seguiram o mesmo guião em ambos os países no 
âmbito do projeto de pós-doutoramento “O DNA e a investigação criminal – uma 
análise sociológica comparativa da sua evolução em Portugal e no Reino Unido”6. 

O critério de seleção dos 17 entrevistados baseou-se nas funções profissio-
nais anteriores e/ou presentes, por terem um nível especial de conhecimentos de 
terreno no âmbito da investigação criminal. Através do método de bola de neve 
e após consentimento livre, informado e escrito dado pelos entrevistados, pro-
cedeu-se à gravação das entrevistas. Em Portugal os entrevistados pertencem à 
Polícia Judiciária (PJ), Escola da Polícia Judiciária (EPJ) e Laboratório de Polícia 
Científica (LPC); Polícia de Segurança Pública (PSP), Unidade de Polícia Técnica da 
Polícia de Segurança Pública (UPT-PSP); e Guarda Nacional Republicana (GNR), 
tendo sido realizado um total de 12 entrevistas. No Reino Unido foram realiza-
das 5 entrevistas, tendo abrangido o National Policing  Improvement Agency (NPIA); 
Northumberland University Chemical and Forensic Science (NUCFS); Teeside Univer-
sity Forensic Science (TUFS) e Police Headquarters – Constabulary Scientific Support 
(PH-CSS), DCFS.

2. A ARTE DE GERIR O TEMPO 
NA CENA DE CRIME 

Na investigação criminal o tempo assume um fator de grande relevância. À 
medida que o tempo passa, a probabilidade de se apurar cabalmente a verdade vai 
diminuindo (BARRA DA COSTA, 2008; BURNS, 2001) ou, nas palavras de Edmond 
Locard, “o tempo que passa é a verdade que foge” (BARRA DA COSTA, 2008, p. 59).

(5) A este propósito cf. Frois (2008) para quem o acesso às novas tecnologias por parte da 
polícia pode constituir-se como a renovação da sua imagem pública e da sua entrada na 
modernidade.

(6) Este projeto de investigação foi financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
(SFRH/BPD/63806/2009).
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Um cenário de crime é geralmente um local onde um crime ocorreu ou onde 
uma concentração elevada de evidência física permanece. Os vestígios aí encontra-
dos são “[…] a evidência sobrevivente de uma ocorrência” (ROBERTSON; ROUX, 
2010, p. 18; RIBAUX et al., 2010a) e são precisamente esses elementos sobreviven-
tes da cena de crime que importa seguir e analisar.

Nesse sentido, as primeiras horas da investigação são decisivas na desco-
berta da verdade. O tempo do crime está associado a uma hora de ouro (RICHARDS; 
LETCHFORD; STRATTON, 2008) que irá refletir-se em todas as fases subsequen-
tes da investigação criminal. Proveniente do trabalho desenvolvido pelas polícias 
inglesas, a hora de ouro pressupõe que quanto mais célere for a intervenção policial 
maior será a probabilidade de se fazer uma descrição fiel do que ali se encontra, sal-
vaguardando e preservando de forma adequada o local, mantendo-o semelhante 
ao original no momento imediato ao ato criminoso (PINHEIRO, 2011). 

Uma boa gestão do tempo na cena de crime permite criar as condições para 
identificar a trajetória dos vestígios, objetos e sujeitos, ou seja, a cadeia de custó-
dia da prova. A hora de ouro constitui-se como o momento-chave para desvendar o 
puzzle7, mas também, porventura, o momento mais vulnerável de todo o processo, 
por um lado, pelo facto de uma cena de crime ser um local “complexo, precário e 
frágil” (BRAZ, 2010) sujeito à sua violabilidade por fatores externos, fatores hu-
manos, intervenção metodológica incorreta (BARRA DA COSTA, 2008; BRAZ, 
2010), e, por outro lado, porque os vestígios, na grande maioria das vezes, não são 
visíveis a olho nu ou reconhecíveis no imediato (KRUSE, 2010). Na verdade, “[…] 
os vestígios são raros e raramente identificativos8, mas podem ajudar a respon-
der à questão ‘o que aconteceu?’” (ROBERTSON; ROUX, 2010, p. 21; DOVESTON, 
2000; RIBAUX et al., 2010), reforçando a necessidade de boas práticas na interven-
ção no local do crime9.

2.1 OS TRÊS PASSOS NA CENA DE CRIME: 
RECONHECIMENTO, REGISTO E RECOLHA

Associado à hora de ouro está o The Gift Principle – GET IT FIRST (ROBERT-
SON; ROUX, 2010), que incita a que a recolha de vestígios seja realizada o mais 

(7) Ribaux et al. (2010b) consideram o vestígio como um bloco em construção.

(8) Os vestígios podem não ser raros, na medida em que todos libertamos gotas de saliva e 
células epiteliais, contendo DNA. “A dificuldade é encontrar estes vestígios, evitando a sua 
contaminação com outro DNA” (KRUSE, 2010, p. 367).

(9) Para uma sistematização das boas práticas de investigação criminal cf. Fonseca (2013). 
Cf. Também Marín (2012, p. 133) para quem “[n]o procedimento de recolha de amostras 
devem respeitar-se determinados parâmetros de qualidade porque normalmente encon-
tram-se em superfícies que, pelas suas próprias características, não reúnem os requisitos 
necessários de qualidade e higiene para garantir a sua perfeita conservação”.
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rapidamente possível, sob pena de se perderem informações relevantes para a in-
vestigação e da irreversibilidade de encontrar o local como no primeiro momento 
(BURNS, 2001; BRAZ, 2010). Também poderemos entender esse princípio como 
um presente (gift) oferecido aos investigadores criminais, num cenário de vestígios 
escassos, cabendo-lhes aproveitar essa oferta com vista a obter respostas e auxiliar 
a justiça. A sua operacionalização segue a política dos 3 Rs da evidência: reconheci-
mento, registo e recolha, cruciais para a verificação (ou não) da fiabilidade, repro-
dutibilidade e robustez que o uso dessa política poderá ter. 

Se tal como Edmond Locard (1928) enunciou, com o seu Princípio das Tro-
cas, haverá sempre uma troca de vestígios entre o ato criminoso e o seu autor, tam-
bém parece verdade que estas poderão ocorrer entre quem vai investigar o crime 
e o local. Logo, no local do crime podemos deparar-nos não apenas com as “teste-
munhas silenciosas” do ato criminoso, pelas quais o autor inadvertidamente pode 
deixar a marca da sua passagem por aquele local, como também o próprio corpo 
policial que intercede na cena de crime pode, consciente ou inconscientemente, 
deixar aí a sua marca (DOVESTON, 2000).

Argumentamos que as marcas deixadas pelo elemento policial que acorre 
ao local do crime estão dependentes dos seus saberes e práticas. São os modos de 
fazer dos diferentes corpos policiais nos dois países em análise que revelam uma 
clara diferença entre ambos com consequências para o processo de cientifização do 
trabalho policial. 

2.1.1 RECONHECIMENTO
Se os vestígios constituem a informação física da existência de um crime, 

tornam-se uma peça fundamental no deslindamento do caso e um presente para 
perceber o que aconteceu nos momentos anteriores à chegada da polícia. 

Através de um olhar nesse momento, os vestígios permitem transportar o 
investigador criminal para um passado próximo, tornando-se fundamental a quali-
dade dos vestígios encontrados. Quanto mais “puros” os vestígios se encontrarem, 
melhor informação poderão transmitir aos investigadores. Quanto mais intactos 
estiverem, em princípio, melhores hipóteses de trabalho poderão ser formuladas 
com vista à obtenção de respostas para o sucedido naquele espaço e momento con-
creto (ACPO, 2002). Nesse sentido, “[…] é vital que o vestígio permaneça a com-
ponente chave da investigação forense” (ROBERTSON; ROUX, 2010, p. 18), sendo 
de grande relevância a fase de reconhecimento. As hipóteses de trabalho formula-
das, que são traduzidas pela história que o espaço conta, vão refletir-se nas etapas 
subsequentes, de colheita e armazenamento e, consequentemente, na robustez da 
prova científica encontrada.



202 CIÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO E TECNOLOGIAS DE GOVERNO//

Em Portugal existem três órgãos de polícia criminal (OPC): a Polícia Judi-
ciária, (PJ) a Polícia de Segurança Pública (PSP) e a Guarda Nacional Republicana 
(GNR). A primeira tem a seu cargo a investigação criminal, a segunda é uma polícia 
de segurança, muito presente nas áreas urbanas, e a terceira enquadra-se mais 
numa perspetiva militarizada, inserindo-se, sobretudo, nas zonas rurais (DURÃO; 
DARCK, 2012).

Apesar de em Portugal estar estabelecido que os crimes de sangue são da 
competência da Polícia Judiciária, verifica-se que as outras duas estruturas poli-
ciais (Polícia de Segurança Pública e Guarda Nacional Republicana), enquanto po-
lícias de proximidade auxiliam em todo o tipo de crime. No Reino Unido, por seu 
turno, podemos encontrar 43 corpos policiais, uns com funções de proximidade, 
outros com competências de investigação criminal. Porém, a forma como as enti-
dades britânicas e portuguesas atuam no local do crime, como veremos, é distinta. 

Atendendo à legislação vigente em Portugal e às novas tecnologias admi-
tidas no contexto nacional, particularmente a identificação por perfis genéticos 
no auxílio à investigação criminal, e igualmente as particularidades do sistema 
português, que permite que diferentes OPC possam proceder aos atos cautelares 
considerados necessários, analisamos de que forma é que o processo de cientifiza-
ção policial se reflete na investigação criminal em Portugal por comparação com o 
Reino Unido. Centramos o argumento na política dos 3 Rs, tentando perceber de 
que forma pode condicionar o processo de cientifização do trabalho policial, tão 
importante para a credibilização da prova científica em contexto criminal. Mos-
tramos de que forma os atores envolvidos se posicionam face às três etapas cru-
ciais da investigação criminal e o seu impacto nos resultados alcançados, isto é, 
na robustez e confiança que traduzem e as consequências para a cientifização do 
trabalho policial em Portugal e no Reino Unido. 

Tanto em Portugal como no Reino Unido, são as polícias de investigação cri-
minal que têm competência para atuar em crimes de cenário. Em ambos os países 
a urgência da situação conduz a que sejam as polícias de proximidade as primeiras 
a intercederem no local do crime. Contudo, diferentemente do que acontece no 
Reino Unido, Portugal apresenta algumas particularidades que serão relevantes 
para a análise que se segue. 

Segundo a lei portuguesa a primeira diligência a tomar pela polícia após 
conhecimento de um crime é transmiti-lo ao Ministério Público (MP)10 (Art. 248º 
do Código do Processo Penal (CPP) (CASTELO; PEREIRA, 2007). Os crimes de ce-
nário são da competência da Polícia Judiciária, coadjuvada pela Polícia Científica11, 

(10) Também no sistema sueco, por exemplo, as investigações são conduzidas pela polícia 
sob a direção do Ministério Público (KRUSE, 2012).

(11) Para uma distinção entre Polícia Técnica e Polícia Científica cf. Braz (2010). A primeira 



203 //CAPÍTULO 9

uma estrutura altamente especializada que trabalha em estreita colaboração com a 
Polícia Judiciária. Compete-lhe executar as diligências necessárias para a produção 
de prova material do crime: fazer a inspeção ao local, preservar os vestígios e o 
local do crime, salvaguardando e proibindo o acesso de estranhos, realizar buscas, 
inquirir testemunhas e, em determinadas circunstâncias, recolher e transportar 
os vestígios e identificar o cenário do crime, através da utilização de elementos áu-
dio e vídeo, como instrumentos auxiliares a incorporar no processo (BRAZ, 2010; 
BARRA DA COSTA, 2011).

No entanto, até a sua chegada, compete a qualquer um dos outros OPC 
(Guarda Nacional Republicana e Polícia de Segurança Pública) proceder às medi-
das cautelares necessárias à preservação do local, assumindo a Polícia Judiciária 
uma posição de retaguarda, atuando numa fase em que outro OPC procedeu já às 
primeiras diligências, como consta da Lei de Organização e Investigação Criminal 
– LOIC (4 a) e 4 b) do Artigo 3º, Lei nº 49/2008) (PORTUGAL, 2008).

Assim, os outros OPC, mesmo antes de receberem ordens da autoridade 
judiciária competente, podem proceder aos atos necessários e urgentes para as-
segurar os meios de prova. O articulado da legislação portuguesa tem implícito 
que todos os OPC estão igualmente habilitados a fazer uma intervenção célere e 
eficiente no local do crime obedecendo, não apenas ao princípio do imediatismo e 
da urgência dos atos (BRAZ, 2010), mas também assumindo que a primeira enti-
dade policial a ter conhecimento do crime deverá ser aquela a deslocar-se ao local e 
a proceder às primeiras diligências com vista à preservação da cena do crime e aos 
primeiros atos cautelares, tão importantes para a futura investigação:

[…] nós temos uma grande implementação no terreno em termos 
de PSP e, portanto, logo à partida temos uma grande probabilidade 
de sermos o primeiro OPC a chegar ao local do crime. E é isso que 
acontece. Por regra quando há notícia de um crime, há um carro de 
patrulha […] que se dirige ao local (Entrevista: Unidade de Polícia 
Técnica, Polícia de Segurança Pública, Portugal)12.

Situação semelhante é encontrada no Reino Unido, onde não obstante 
existirem aí 43 corpos de polícia, quase sempre são as polícias de proximidade 
as que chegam primeiro ao local do crime. “Os primeiros agentes que participam 
são os agentes de patrulha […]” (Entrevista: National Policing Improvement Agen-
cy, Reino Unido).

é parte integrante da Polícia de Segurança Pública e a segunda da Polícia Judiciária. Em-
bora ambas sejam dotadas de conhecimento técnico-científico e preparadas para atuar em 
determinadas condições, a Polícia Científica, atendendo à sua índole de alta especialização, 
apenas opera em situações que o exijam.

(12) O nome dos entrevistados foi ocultado para preservar o anonimato de todos quantos 
participaram voluntariamente nesta investigação.
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Tendo em conta a sua localização geográfica, o polícia de proximidade é o 
que de forma mais rápida poderá chegar ao local, quer seja em Portugal, quer seja 
no Reino Unido. A quase impossibilidade de os profissionais com competência de 
intervenção nesse tipo de crimes estarem no local no imediato, leva à sua inter-
venção preliminar: 

[…] será muito improvável que os cientistas estejam lá na hora de 
ouro [...] esses são chamados mas quase sempre têm que viajar uma, 
duas horas para chegar ao local onde se encontra a cena. Então, essa 
hora é realmente sobre preservar a evidência o máximo possível e, 
geralmente, está sob o controle dos agentes de polícia […] (Entrevis-
ta: Department of Chemical and Forensic Sciences, Reino Unido). 

No entanto, é no plano de atuação das polícias inglesas e portuguesas que 
as diferenças se acentuam, em particular, ao nível do reconhecimento de que ape-
nas a polícia de investigação criminal tem competência para intervir no local do 
crime, devendo o primeiro elemento tomar nota da ocorrência e zelar para que o 
local seja isolado, fazendo apenas e só o trabalho de reconhecimento do local para, 
de imediato, chamar a entidade competente.

Nessa situação, importa verificar os passos iniciais dados, cabendo também 
à polícia competente averiguar as tarefas desenvolvidas pelos OPC.

[…] devem olhar para o que o agente de polícia que chegou primei-
ro fez, porque eles são uma intervenção primária, e verificar se o 
protocolo foi apropriado. Uma vez verificado, devem obter alguns 
detalhes básicos e fazer uma avaliação para assegurar que todos os 
aspectos da cena foram incluídos (Entrevista: National Policing Im-
provement Agency, Reino Unido).

No entanto, embora exista o cuidado de averiguar as tarefas realizadas no 
local do crime pelos first attenders (primeiros elementos), essa precaução não retira 
a possibilidade de o local ter sido já contaminado, aliando-se as marcas deixadas 
pelo criminoso às marcas deixadas pela polícia de proximidade13. 

Por exemplo, eles não consideraram a rota de entrada ou de saída 
ou não consideraram as partes comuns […]. Então, a primeira coisa 
que deveremos fazer é captar toda a informação que possamos e os 
agentes farão um julgamento sobre se é necessário ampliar a cena 
(Entrevista: National Policing Improvement Agency, Reino Unido).  

Situação análoga é encontrada nos relatos das polícias portuguesas que, 
quando entram no local, não partem do princípio que os OPC de proximidade cum-
priram com aquilo a que estavam obrigados. “O que há a fazer é, enfim, não partir 
do princípio que a PSP ou GNR cumpriu aquilo a que estava obrigado” (Entrevista: 
Polícia Judiciária, Portugal). 

(13) Segundo Edmond Locard, “sempre que dois objetos entram em contacto, uma troca 
mútua de materiais entre elas irá ter lugar” (SCHROEDER; WHITE, 2009, p. 322).
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Destes extratos conclui-se pela existência de uma assunção de que o traba-
lho das polícias de proximidade pode não ser bem executado e, como tal, havendo 
necessidade de averiguar o que foi realizado por eles. Este trabalho prévio por par-
te das polícias de proximidade tem em vista facilitar o trabalho da investigação cri-
minal propriamente dita. Contudo, se não cumprirem com rigor as tarefas que lhes 
estão confiadas, poderão dificultar o trabalho pelas alterações que podem inserir 
no cenário. Daí ser muito importante que qualquer um dos OPC que intervém em 
cenário de crime realize um registo pormenorizado da situação encontrada à sua 
chegada e dos passos dados com a sua intervenção.

Quando se aproxima da cena deve estar ciente de quem mais pode 
ter estado lá, que interação eles tiveram. É preciso pensar nos para-
médicos, […] nos próprios agentes, […] em quem descobriu o corpo 
e se lhe tocou, o que eles fizeram. Tudo isto precisa ser conhecido o 
mais possível (Entrevista: Department of Chemical and Forensic Sci-
ences, Reino Unido).

Tentar saber o que é que ele colheu o que é que ele não colheu, o que 
está ali em causa, que pessoas identificou, que viaturas passaram 
por ali, se registrou se não registrou, se já identificou alguém que 
tivesse visto os focos de contaminação, se aquela marca que ali está 
[…] se já estava quando chegou ou não, se se apercebeu quem foi que 
pisou. Tudo isto é importante […] para antes de entramos na cena 
criminal estarmos mais capacitados a fazê-lo tendo em conta, de 
facto, a informação que é dada pela polícia de proximidade e que já 
teve o cuidado de recolher (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal).

Se cumpridos estes pressupostos, que são assumidos como cruciais pelas 
polícias de ambos os países, a intervenção primária dos diferentes OPC na cena 
de crime não constitui um obstáculo. Porém, permite evidenciar que, muito em-
bora sejam as designadas polícias CSI (Crime Scene Investigation) as entidades com 
competência para intervencionar crimes de cenário, não são, na realidade, as que 
primeiro são chamadas ao local, nem as primeiras a intervencioná-lo, em ambos os 
países. Importa, por isso, verificar quem nas fases subsequentes vai ter a primazia 
de atuação e suas possíveis consequências nos dois contextos em análise.

2.1.2 REGISTO
Se aos first attenders (primeiros elementos) compete apenas e só proteger o 

cenário encontrado, este primeiro contacto não é visto como negativo nem pelas 
entidades policiais inglesas nem pelas portuguesas. Parte-se do pressuposto que 
devem ser cuidadosos, não contaminar o local e indicar ao gestor do local do crime 
as diligências efetuadas até esse momento, tentando minimizar a potencial perda 
de informação relevante para a formulação de hipóteses que se seguirão. No entan-
to, a atuação da polícia de proximidade em ambos os contextos pode ser analisada 
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tendo em conta as formas diferenciadas nas práticas adotadas em ambos os países 
e podem refletir-se na eficácia da investigação criminal.

E aqui começam a delinear-se alguns dos obstáculos que doravante irão sur-
gir. Um deles está presente no contexto português e refere-se ao registo do que 
encontram quando chegam ao local, verificando-se um claro desfasamento entre 
aquilo que é entendido pela entidade competente sobre o que deve ser feito: 

[…] para que a cadeia não se perca, toda a manipulação do vestígio 
tem de ser devidamente registada, quem é que manipulou, quem é 
que fez, que tipo de exames é que foi submetido, quando, a que ho-
ras, por quem, que técnicas foram usadas. Só dando respostas a es-
tas questões todas é que nós podemos de facto salvaguardar a custó-
dia da prova […] (Entrevista: Escola da Polícia Judiciária, Portugal). 

E o que na prática é realizado pelas polícias de proximidade: 

[…] para além de não fazerem estes registos que se impunham, in-
troduzem no local alterações que depois nos ocultam e que eles pró-
prios não valorizam […] (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal). 

Embora seja espectável que os OPC de proximidade procedam a medidas 
cautelares de forma rigorosa, identifica-se uma diferença entre a postura dos pro-
fissionais portugueses e dos profissionais ingleses. No caso inglês, as entrevistas 
realçam que a função das polícias de proximidade é, simplesmente, preservar o 
local não indo as suas tarefas para além das competências que lhe estão atribuídas, 
como revelam os dois extratos seguintes: 

[…] podemos determinar um suspeito? […] podemos encontrar al-
gum DNA que possa levar a polícia a conseguir um nome? Como é 
que vamos impulsionar a investigação? O que é que a ciência pode 
fazer para responder a estas questões? A polícia quer estas respos-
tas muito rapidamente. Então nós temos uma estratégia forense e 
o cientista agora sabe as questões que eles precisam de endereçar 
e vão ver a lista dos vestígios para determinar todos os que foram 
recolhidos da cena, do suspeito ou da vítima, qual o exame que irá de 
facto responder a essas primeiras questões de forma a limitar o pri-
meiro conjunto de exames forenses e aí há uma técnica – chama-se 
“avaliação e interpretação do caso” […] (Entrevista: Northumberland 
University Chemical and Forensic Science, Reino Unido). 

Já no contexto português, verifica-se que nem sempre o registo do que en-
contram é realizado, e para além disso, têm uma intervenção mais ativa no local 
do que deveriam.

Às contaminações introduzidas pela polícia de proximidade portuguesa 
quando entra no local do crime para avaliar a situação, juntam-se outro tipo de con-
taminações, ao não impedir a passagem de terceiros à cena de crime. Para além dos 
serviços de emergência médica, os bombeiros, ou o médico legista (cuja presença de-
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verá ser devidamente valorada posteriormente por quem detém a gestão da inves-
tigação), que deverão ter passagem obrigatória, os extratos revelam outra diferença 
entre os dois países no que respeita à entrada de elementos estranhos ao local. 

Tanto no caso inglês como no português é indiscutível a passagem de ele-
mentos que têm como função primeira a preservação da vida (DOVESTON, 2000). 

Mas se os paramédicos ou alguém esteve na cena, então recolhemos 
uma amostra do seu DNA apenas para despiste, de forma a que se 
o seu DNA aparecer possa ser eliminado e assim sabermos o que 
fizeram (Entrevista: Police Headquarters – Constabulary Scientific 
Support, Reino Unido). 

      No contexto português, porém, podemos verificar que, para além desses 
elementos essenciais, outros são encontrados no local do crime. 

Não pode acontecer, como já aconteceu um dia de se chegar ao local 
e estarem 12 elementos da PSP presentes, mais as três pessoas que 
coabitavam com a vítima, mais dois do INEM14. Isto não pode acon-
tecer no local do crime, porque senão que garantias temos nós que 
estamos a processar o local conforme ele está? Este local de certeza 
que foi corrompido (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal15).16 

Esta presença deveria ser vedada pelos polícias de proximidade que primei-
ro abordam o local, como sucede no caso inglês (ACPO, 2002). Essa é uma das suas 
funções mais importantes no momento que sucede ao ato criminoso.

Conscientes da intervenção prévia das outras polícias, uma forma de con-
tornar os constrangimentos daí advindos seria registar todos os passos dados 
antes da entrada do CSI (Crime Scene Investigator). Esta medida, encontrada em 
ambos os países, privilegiando a observação antes de entrar e registando (através 
de fotografia e vídeo) primeiro antes de intervir (MARÍN, 2012; FONSECA, 2013), 
constitui uma salvaguarda para os investigadores criminais. Na impossibilidade 
de voltarem ao local do crime mais tarde, permite-lhes ter um registo fiel do que 
encontraram à chegada, sendo um instrumento útil para validar ou refutar as hi-
póteses de trabalho e um elemento adicional para a justiça no momento de reunir 
prova material do crime.

(14) Instituto Nacional de Emergência Médica.

(15) A este propósito cf. Maria Ángeles Pérez Marín (2012, p. 133) que realça que “[e]sse 
trabalho é realizado por pessoal especializado e deve restringir-se ao número de pessoas que 
possam ter acesso ao lugar que está a ser inspecionado, já que tal espaço pode disfarçar a 
existência de material biológico passando assim despercebido para um profissional que não 
tenha a formação adequada.”

(16) Claudia Fonseca (2014, p. 181) apresenta uma situação idêntica para o caso brasileiro, 
relatada por uma promotora de uma Vara de Júri em Porto Alegre: “[...] a maioria de crimes 
violentos ocorre em lugares públicos onde, muito antes da polícia chegar, a cena do crime é 
tomada por familiares, vizinhos e simples transeuntes”.
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Alguns investigadores de cena de crime farão toda a fotografia, 
alguns farão zaragatoas17, alguns vídeos, haverá desenhos de por-
menor, serão compelidos a completar planos, e esta é atualmente 
a gestão física […] (Entrevista: Police Headquarters – Constabulary 
Scientific Support, Reino Unido). 

[…] também para ajudar a salvaguarda da custódia da prova, é uma 
forma de provar que as coisas estavam assim como nós dissemos; 
mas tem uma outra componente também muito importante: é a 
dinâmica e pode-nos ajudar muito particularmente naquelas situa-
ções que se prolongam no tempo, aqueles casos em que nós percor-
remos vários caminhos e tivemos que voltar para trás porque não 
era aquele o caminho certo […] nós estamos de novo o mais possível 
naquele local como se fosse naquele próprio dia (Entrevista: Polícia 
Judiciária, Portugal). 

Mas, se esse procedimento constitui um auxiliar valioso da investigação, 
não colmata na íntegra os obstáculos resultantes da intervenção primária dos OPC 
de proximidade e a possibilidade de ao executarem o registo terem já contaminado 
e deixado as suas próprias marcas no local (DOVESTON, 2000).

2.1.3 RECOLHA
Terminada a fase de registo, é necessário proceder à recolha dos indícios en-

contrados na cena de crime que possam ter valor probatório18. Esta “[a] parte mais 
crítica de qualquer investigação criminal” (BURNS, 2001, p. 272), uma vez que os 
vestígios são, muitas vezes, microscópicos, não visíveis a olho nu, proceder à sua 
recolha implica, necessariamente, uma transferência de material e esta, por sua 
vez, pressupõe o contacto com o acontecimento, aumentando o risco de contami-
nação (ROBERTSON; ROUX, 2010). Nesse sentido, é crucial haver uma estratégia 
de recolha já que, para se tornarem evidência, não basta que tenham sido deixados 
no local, “têm também que ser recolhidos de forma a torná-los analisáveis” (KRU-
SE, 2010, p. 367; BAJO, 2014).

Da análise das entrevistas realizadas ressalta outra diferença no modo de 
atuar das polícias inglesas, quando comparada com as polícias portuguesas. De 
novo, as polícias de proximidade portuguesas, ao assumirem de forma clara uma 
intervenção proativa no local do crime como parte natural das suas competências, 
vão entrando na cena de crime e realizando outras tarefas. Esta recolha não se 
cinge apenas a vestígios papiloscópicos, da competência da Polícia de Segurança 
Pública e Guarda Nacional Republicana, mas ainda a manchas de sangue e vestí-

(17) Suabes.

(18) Ribaux et al. (2010b) falam em “trabalho seletivo” de forma a realçar a informação que 
a cena de crime pode contar à investigação.
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gios de DNA, em muitas situações, conscientes de que a sua competência tem um 
âmbito de atuação mais restrito.

Se estivermos na situação de um cenário que pode ser da competên-
cia da PSP, isola o local e chama-se a Brigada de Investigação Crimi-
nal da PSP que, por sua vez, transmitem a um outro organismo que 
nós temos cá dentro que fazem a recolha de todo o tipo de vestígios 
lofoscópicos19, DNA, tudo (Entrevista: Polícia de Segurança Pública, 
Portugal).

São, pois, os próprios agentes da Polícia de Segurança Pública que se assu-
mem como competentes para realizar essas colheitas, mesmo que, em situações 
específicas, possam ser coadjuvados por técnicos mais especializados, porém, per-
tencentes à mesma força policial, não havendo menção à Polícia Judiciária, o que 
indicia que, em muitas situações que por lei pertenceriam à sua competência, não 
são informados. No mesmo sentido vai a atuação da Guarda Nacional Republicana 
que manifesta ter um procedimento semelhante, contactando nessas situações o 
seu próprio Núcleo de Investigação Criminal (NIC).

Esta atitude dinâmica das polícias portuguesas contrapõe-se à atitude es-
tática das polícias britânicas, cuja função primordial será deixar a evidência “falar 
por si própria” (KRUSE, 2010, p. 81).

Uma das explicações que pode ser encontrada para que as polícias de pro-
ximidade portuguesas atuem em contextos de crime de cenário prende-se com as 
ambiguidades da LOIC (FONSECA, 2013; COSTA, 2013, 2013b, 2014) que, a par 
das alterações do CPP (CASTELO; PEREIRA, 2007), levaram a um aumento das 
competências de investigação criminal por parte destes OPC, dando, assim, maior 
abertura a que nestas situações eles próprios tenham um papel mais ativo.

[A GNR e a PSP] têm também já estruturas que vão recolher ves-
tígios! Não têm depois as capacidades de analisar […] em termos 
corporativos já têm uma maior sensibilidade para a recolha dos ves-
tígios, quando há alguns anos atrás não tinham (Entrevista: Labora-
tório de Polícia Científica, Polícia Judiciária, Portugal).

Porém, embora a LOIC permita uma maior abrangência no campo de atua-
ção destas polícias, o crime de cenário é exclusivamente um crime da competência 
da Polícia Judiciária  e as próprias polícias de proximidade, aparentemente, têm 
essa noção: 

Se for um crime da competência da Polícia Judiciária que, à partida, 
não surja nenhuma dúvida que é da Polícia Judiciária, é obrigado 
a isolar o local, não mexer em nada e contatar a Polícia Judiciária 
(Entrevista: Polícia de Segurança Pública, Portugal).

(19) O mesmo que papiloscópicos.
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No entanto, quando entram no terreno, nem sempre aplicam a letra da lei, 
ao contrário das congéneres inglesas, em que, nessas circunstâncias, “a cena é ime-
diatamente fechada e ninguém entra” (Entrevista: Police Headquarters – Constabu-
lary Scientific Support, Reino Unido).

Essa fase, de extrema sensibilidade, pressupõe que seja executada por técni-
cos especialistas, evitando qualquer possibilidade de contaminação entre o objeto en-
contrado e o sujeito que o recolhe. O facto de ser o órgão de polícia criminal competen-
te a manusear o local faz toda a diferença no modo como a informação é processada e 
para o bom desenvolvimento da investigação criminal, já que este, para além de pos-
suir o know-how20, possui as ferramentas adequadas para processar a análise do local. 

[…] quando entramos no local de cena de homicídio vamos equipa-
dos […] há o cuidado de calçar luvas, há o cuidado de vestir fatos 
com a máscara. Porque isto quando falamos de DNA, quando fala-
mos de vestígios de DNA basta um espirro para contaminar o local 
(Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal).

Mas, enquanto a Polícia Judiciária tem ferramentas para intervencionar o 
local de forma adequada as outras polícias estão limitadas, quer por escassez de re-
cursos materiais: “[n]em luvas. Às vezes têm mas, se calhar, é por bondade de fulano 
e sicrano que tem uma amiga enfermeira e que vai fornecendo” (Entrevista: Unidade 
de Polícia Técnica, Polícia de Segurança Pública, Portugal), quer ainda, por falta de 
formação para atuar dentro das regras estabelecidas (MACHADO; COSTA, 2012; 
COSTA, 2013), constatada pelos elementos da Polícia Judiciária: 

“[a] impreparação, se quiser, da polícia de proximidade que […] na 
sua esmagadora maioria não está preparada para saber trabalhar no 
local do crime ou saber estar no local do crime. Não está, não tem 
formação para isso” (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal).

À semelhança do contexto português, também é assumido que as polícias 
de proximidade inglesas têm um conhecimento limitado acerca do procedimento 
de recolha de vestígios. No entanto, cientes de que a função mais valiosa é a preser-
vação dos vestígios (ACPO, 2002), considera um dos entrevistados britânicos que 
eles estão bem preparados para essa função21. 

Eles estão bem preparados e fazem o seu melhor, mas tem que per-
ceber que o primeiro agente que recebe a chamada, o primeiro agen-

(20) A este propósito cf. Bond e Phil (2007) que num estudo realizado no Reino Unido 
concluíram que, quando o investigador é acreditado, verifica-se um aumento da taxa de 
matches no que respeita a vestígios de DNA, cigarros, cabelo, pastilha elástica, etc. A única 
exceção encontra-se nos vestígios de sangue já que neste caso, mesmo polícias com menores 
credenciais conseguem fazer matches.

(21) Esta realidade não é exclusiva de Portugal, sendo assumido que noutros países obstá-
culos derivados de falta de formação possam ocorrer. Um desses exemplos são os Estados 
Unidos. Cf. Schroeder e White (2009).
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te que lá chegará tem um conhecimento forense muito limitado e 
pode estar a lidar com uma série de aspetos [...] ele estará a tentar 
proteger as coisas, por isso, ele fará o seu melhor. Como regra geral 
diria que o fazem muito bem (Entrevista: Department of Chemical 
and Forensic Sciences, Reino Unido).

E, mesmo quando para além da preservação dos vestígios é necessário sal-
vaguardá-los, também nessas situações, ao contrário do que revelam as entrevistas 
realizadas em Portugal, possuem os instrumentos básicos para proceder à recolha.

Numa cena de crime violento qualquer pessoa que aí entre espera-
-se que use um fato de proteção completo. Qualquer investigador de 
cena de crime, qualquer cientista forense que vá ao local, mesmo se 
um agente de polícia quer entrar e ver a cena espera-se que use algu-
ma precaução, a mesma precaução que todos os outros (Entrevista: 
Department of Chemical and Forensic Sciences, Reino Unido).

Aqui se incluindo também o uso de equipamento apropriado22: 

[…] assegurar que têm todo o tipo de embalagens que pode ser re-
querida e precisa para uma cena de crime particular […] É também 
uma responsabilidade assegurar que todos esses materiais estão 
para baixo [...] que são suficientes, são apenas usados uma vez, estão 
livres de contaminação, assim tudo isso é uma responsabilidade do 
investigador da cena de crime (Entrevista: Department of Chemical 
and Forensic Sciences, Reino Unido). 

Não sendo possível evitar a intervenção das polícias de proximidade no cená-
rio do crime é, pois, imperativo que estejam devidamente equipadas para salvaguar-
dar e não contaminar o local até à chegada da entidade competente e especializada: 

A maior dificuldade na cena de crime é obviamente evitar a contami-
nação e manter as pessoas fora da cena de crime. Assim, quando um 
crime grave ocorre essa cena é imediatamente fechada e ninguém 
entra até que um dos elementos da minha equipa faça a avaliação 
e depois discutimos e desenvolvemos uma estratégia forense para 
exame dessa cena individual […] (Entrevista: Police Headquarters – 
Constabulary Scientific Support, Reino Unido).

Esse zelo com a possibilidade de contaminação é visível quer pelo uso de um 
kit no cinto do agente, como ainda o uso de dois pares de luvas, que contrasta com 
a situação portuguesa em que, por vezes, nem um par de luvas têm ao seu dispor. 

Desta forma, mesmo não tendo competência para atuar, as polícias inglesas 
estão equipadas com kits de intervenção: “[…] quando se trabalha numa força de 
intervenção e se fala em treinar localmente os seus agentes vai pedir-lhes para 
usarem  luvas, máscara e alguns sacos de embalagem e eles usam isso no cinto” 
(Entrevista: National Policing Improvement Agency, Reino Unido).

(22) Cf. Doveston (2000).



212 CIÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO E TECNOLOGIAS DE GOVERNO//

E para entrar numa cena de crime todos devem entrar com o mesmo tipo de 
equipamento de proteção.

[…] espera-se que toda a gente use um fato de cena completo, pro-
teção para os sapatos, luvas, geralmente dois pares e uma máscara 
facial e toda a gente irá entrar na cena dessa maneira (Entrevista: 
Department of Chemical and Forensic Sciences, Reino Unido).

Situação diferente da encontrada em Portugal, em que 

“[…] o fato teria que ter outros melhoramentos, mas é o que nos dão 
[…] É um fato simples que numa primeira abordagem serve perfei-
tamente para não contaminar […] a patrulha não. A patrulha não 
tem rigorosamente nada” (Entrevista: Unidade de Polícia Técnica, 
Polícia de Segurança Pública, Portugal).

Ora, se é certo que os vestígios permitem a “reconstrução dos eventos” 
(ROBERTSON; ROUX, 2010, p. 21), trazendo valor acrescentado à investigação, 
é preciso igualmente assegurar a eficiência no uso dos recursos disponíveis. E se 
as polícias de proximidade são um importante contributo para o trabalho que se 
segue de recontar a história que envolveu determinado caso, a sua atuação deve fi-
car-se por aí, não sendo o que se constata em Portugal. Embora sendo-lhes pedido 
que “[…] cheguem lá e coloquem as mãos nos bolsos” (Entrevista: Unidade de Po-
lícia Técnica, Polícia de Segurança Pública, Portugal), refere um entrevistado que:

[…] há um espaço que tem que ser preenchido e nós preenchemos 
da forma mais agradável: é conversando, é mexendo para aqui e para 
ali. Olha uma beatazita23 que foi deixada lá! […] O indivíduo que vai 
assaltar uma casa pode sair de uma viatura ou ir a pé e fumar um 
cigarro descontraído e deixar a beata e entrar […] Alguém vai com 
espírito de missão, que é de enaltecer, e entra pelo passeio e pisa 
a beata e entra pela casa e pronto!... Isto acontece!... (Entrevista: 
Unidade de Polícia Técnica, Polícia de Segurança Pública, Portugal).

Dessa forma, em vez de auxiliarem na investigação, limitando a sua inter-
venção a preservar o local, podem pôr em causa a eficiência que se pretende, acaban-
do por confundir a função de salvaguarda e de preservação: “[…] preservado, volto a 
dizer, é guardar tal e qual foi encontrado” (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal).

Reportando-nos ao exemplo anterior da beata de cigarro, uma tal situação 
pode levar os investigadores criminais, caso não estejam devidamente informados 
de todos os passos dados anteriormente, a desvalorizar determinado vestígio ou a 
optar por recolher determinados vestígios em detrimento de outros. “O processo 
de deteção […] e o reconhecimento dos vestígios relevantes […] requer conheci-
mento a priori de diferentes naturezas. Ignorar uma técnica forense pode levar o 
examinador a perder um vestígio latente” (RIBAUX et al., 2010b, p. 68). E o inver-

(23) Bituca, no Brasil.
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so também parece verdade como na situação seguinte:

[…] houve uma caneca utilizada pelo suposto suspeito que lançou 
a caneca fora […] a polícia deslocou-se ao local e recolheu aquela 
caneca […] e trouxe, com todos os cuidados chegou aqui e lançou 
logo pós, uns pós especiais para tentar sacar impressões digitais […] 
o nosso procedimento foi errado […] se mandássemos para o labo-
ratório, o laboratório tinha o cuidado de primeiro retirar DNA e de-
pois conseguia a mesma tirar as impressões digitais. Agora começar 
pelo outro passo, retiramos o vestígio de DNA (Entrevista: Polícia de 
Segurança Pública, Portugal).

Nesta situação, ao começar por recolher as impressões digitais, inviabilizou-
-se a colheita de vestígios de DNA, quando se houvesse o manuseamento prévio 
por parte da entidade competente, proceder-se-ia à recolha de vestígios de DNA 
e só depois, caso fosse necessário, se procederia à recolha de impressões digitais. 
Este, aliás, o procedimento usado pelos ingleses. “Como o seu copo. A coisa simples 
é escolher fazer a zaragatoa24 e depois enviar o restante para as impressões digi-
tais […] isto é muito simples, mas é uma estratégia” (Entrevista: National Policing 
Improvement Agency, Reino Unido). Assim, cabe ao gestor da cena de crime tentar 
perceber tudo o que se passou antes da sua chegada ao local do crime, e “[…] fazer 
a ponte com toda a gente […]” (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal). Se isso não 
acontecer, pode partir-se de falsos pressupostos e condicionar toda a investigação 
subsequente25, uma vez que “[…] os significados dados à evidência durante o jul-
gamento estão dependentes da investigação pré-judicial” (KRUSE, 2012, p. 306)26.

Ora, se os pressupostos estiverem errados, nós podemos estar a 
contribuir para uma absoluta ignomínia! Porque estamos a dar um 
cunho de conclusão científica a algo que partiu de um pressuposto 
falso, e, portanto, se não acautelarmos a origem do pressuposto, che-
gamos a uma conclusão que é absolutamente inadmissível! Muito 
mais grave do que se não chegássemos a conclusão nenhuma (Entre-
vista: Laboratório de Polícia Científica, Polícia Judiciária, Portugal).

Não obstante a intervenção prévia das polícias de proximidade importa, 
sobretudo, que a informação prestada ao órgão de polícia criminal (PC) compe-
tente seja bem veiculada. “O melhor exame da cena vem da melhor informação” 
(Entrevista: National Policing Improvement Agency, Reino Unido). Só dando conta 
de todos os passos dados, se evita passos em falso ou perda de tempo com tarefas 
desnecessárias.

(24) Suabe, no Brasil.

(25) Também Burns (2001, p. 272) considera que “[s]e a questão certa não é feita, nunca se 
terá a resposta correta, independentemente do brilhantismo da análise”.

(26) Ou, nas palavras de Jasanoff (2006, p. 329): “A investigação pré-julgamento é assim a 
parte importante de transformar os vestígios de crimes suspeitos em evidência com signi-
ficado legal”.
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Mas, dessa informação a relatar pelas polícias de proximidade que, como 
vimos, nem sempre ocorre em Portugal, há ainda que destacar outro tipo de in-
formação que é também importante reportar e que, por vezes, é omissa como, por 
exemplo, os erros cometidos no armazenamento dos vestígios. Esta fase pressu-
põe que previamente tenha sido feito o registo integral de todos os passos dados 
por todos os intervenientes e que a recolha de vestígios tenha sido executada em 
boas condições: “[…] toda a evidência ou os materiais que foram colhidos da cena 
foram embalados apropriadamente, e  em primeiro lugar levados de volta para a 
polícia [...] com registo detalhado de tudo o que tenha sido recuperado […]” (Entre-
vista: Department of Chemical and Forensic Sciences, Reino Unido).

Este pressuposto é dado como adquirido pelas polícias inglesas: “Estou aqui 
há 30 anos e nunca me deparei com um incidente em que a polícia não tivesse ou 
não pudesse usar o recipiente correto ou não tivesse o equipamento com ela” (En-
trevista: Northumberland University Chemical and Forensic Science, Reino Unido). 
Porém, não parece verificar-se em determinadas situações em Portugal.

Se colocar aqui [envelope comum, timbrado da Polícia de Seguran-
ça Pública] uma […] calcinha com esperma ou uma camisola com 
sangue […] até à sede o sangue não se vai deteriorar, porque a base 
fundamental do acondicionamento é o papel […] este envelope não 
vai inviabilizar o vestígio recolhido até à sede. Depois, na sede, é co-
locado no envelope que deve ser e que deve seguir. Mas são situações 
muito pontuais! (Entrevista: Unidade de Polícia Técnica, Polícia de 
Segurança Pública, Portugal)27. 

Ao não se cingirem à mera preservação dos vestígios, parecem partir do 
pressuposto que mais vale recolher com os instrumentos à disposição do que cor-
rer o risco de os perder. Nessas condições, para além de os poderem danificar, ve-
rificou-se que, em muitas situações, se o polícia de proximidade que fez a recolha 
tem a consciência de estar a extravasar as suas competências de atuação acaba por 
ocultar essa informação a quem tem a gestão da investigação criminal28. “Quase 
sempre não é dado seguimento ao vestígio que foi colocado nesse […] não faz sen-
tido enviar para o laboratório um vestígio que já foi contaminado” (Entrevista: 
Unidade de Polícia Técnica, Polícia de Segurança Pública, Portugal).

Distinta é a atuação inglesa, em que assumir o erro é parte integrante do 
seu trabalho, possibilitando a ponderação das possíveis contaminações existentes 

(27) Segundo Doveston (2000, p. 150): “O manuseamento deve ser restringido a um mí-
nimo para assegurar que os vestígios cheguem ao laboratório numa condição tão próxima 
quanto possível de como foram encontrados”.

(28) A este propósito cf. Schroeder e White (2009) que num estudo efetuado nos Estados 
Unidos ao NYPD (New York Police Department) concluíram que apenas em 6,7% dos casos 
de homicídio analisados entre 1996 e 2003 houve recolha e análise de DNA para auxiliar a 
investigação.
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no processo. “Sim, eu fui e toquei aquilo! Não sabia que não devia...” (Entrevista: 
National Policing Improvement Agency, Reino Unido). 

E se situações há em que as polícias de proximidade optam por não enviar 
para análise elementos recolhidos na cena de crime por terem noção de manusea-
mento inapropriado, outra situação relatada refere-se aos casos em que as polícias 
de proximidade, entendendo que a situação pode não exigir a intervenção da Polí-
cia Judiciária, executam as diligências.

Mas então, aparece um cadáver, e a PSP ou a GNR, a polícia de pro-
ximidade vai ao local, chama os seus investigadores e eles fazem 
ali um exame, que eu digo ad hoc, sem grandes regras, sem grandes 
cuidados e concluem: Isto é um suicídio […] e às tantas chega-se à 
conclusão que não era suicídio, era homicídio […] E a PJ fica com 
quê? Fica com um homicídio nas mãos, não houve inspeção ao local 
[…] ainda por cima, a PJ fica depois com o ónus num processo que 
muito provavelmente arquiva e do qual não tem responsabilidade 
nenhuma (Entrevista: Polícia Judiciária, Portugal)29.

Outro elemento de análise que as entrevistas realizadas em Portugal per-
mitiram perceber foi que quando o órgão de polícia criminal de proximidade tem 
consciência de que poderá ter usado procedimentos incorretos, em diversas situ-
ações, acaba por ocultar essa informação, pondo em causa a robustez das provas 
colhidas, sem que o próprio órgão com competência nessa matéria tenha consci-
ência dos passos dados por aqueles que intervêm previamente, como mostrado no 
exemplo anterior. Essa atitude proativa, não obstante os escassos conhecimentos 
técnicos, pode danificar irreversivelmente a investigação.

Imagine que há um homicídio. A gente tem que preservar o corpo. 
Começa a chover, nós devíamos tapar aquilo, montar ali qualquer 
coisa para não cair água. A nós o que nos dizem […] seria colocar um 
jeep da guarda por cima da vítima. Parece um bocado fora do con-
texto, mas é-nos sugerido isso […] é óbvio que se for um carro baixo 
não dá, mas se for um jeep da Guarda, se tenho um homicídio prefiro 
tapar com o carro, não calcando a vítima, obviamente, portanto a 
água já não [lhe] vai cair em cima (Entrevista: Guarda Nacional Re-
publicana, Portugal30).

Pela análise do procedimento de recolha evidencia-se, assim, outro dos obs-
táculos que se coloca na investigação criminal em Portugal. Desviando-se do âmbi-
to das suas competências, as polícias de proximidade portuguesas continuam a ter 

(29) Ribaux et al. (2010b, p. 67) falam nos “efeitos indesejáveis do conhecimento a priori” e 
exemplificam, precisamente, com o caso do suicídio e homicídio. “Não é sempre a hipótese 
mais provável que guia as prioridades: quando se atende uma cena que é apresentada como 
suicídio, a hipótese de homicídio deve ser cuidadosamente prevista”.

(30) A este propósito, cf. Palmer e Polwarth (2011) que abordam a questão dos vestígios 
deixados no exterior.
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um papel dinâmico. Nessa fase, mais do que contribuírem para o sucesso da inves-
tigação, podem introduzir constrangimentos, não só levando a que se possa partir 
de falsos pressupostos para o deslindamento do caso, como ainda, e no plano da 
cientifização do processo policial que aqui nos interessa, podem produzir enviesa-
mentos à investigação, através de formas de atuação, saberes e práticas distintos 
comparativamente ao órgão competente.

Situações destas revelam, assim, que os resultados obtidos na investiga-
ção criminal parecem estar reféns dos saberes e práticas dos diferentes órgãos de 
polícia criminal que intervêm na cena de crime, sendo notória a discrepância na 
atuação das polícias de proximidade inglesas e portuguesas. 

3. CONCLUSÃO

A cientifização do trabalho policial no contexto português tem sido difi-
cultada por uma intervenção não rigorosa por parte das polícias de proximidade. 
A Lei de Organização da Investigação Criminal (LOIC), ao permitir a intervenção 
dessas polícias em cena de crime, atendendo à proximidade ao local, mas não a 
dotando de formação específica e de meios para uma intervenção eficaz, pode aca-
bar por danificar os vestígios e, consequentemente, por conduzir a que a cadeia de 
custódia não seja preservada de forma adequada. 

No Reino Unido, tal como em Portugal, embora sejam as polícias de proximi-
dade que primeiro chegam ao local do crime, para além de disporem de recursos téc-
nicos e financeiros superiores aos encontrados em Portugal, há também uma clara 
consciência de que o manuseamento de uma cena e crime tem elevado risco de conta-
minação pelo que, apenas se atua caso a situação o exija e cumprindo na medida dos 
possíveis todas as regras de boas práticas científicas. Na sua impossibilidade, a opção 
passa por “fechar a porta” e aguardar por elementos com competência para o realizar, 
como sugerido por um dos entrevistados britânicos referindo-se à realidade portu-
guesa: “Se vai demorar um par de horas, então porque é que estas polícias civis não 
fecham a porta, trancam a porta e ficam lá fora?” (Entrevista: Northumberland Uni-
versity Chemical and Forensic Science, Reino Unido). Com isso não se pretende concluir 
que a responsabilidade de uma cientifização deficitária se deve às polícias de proximi-
dade. Estas tentam desempenhar o seu papel e, por vezes, acabam por extravasar as 
suas competências. A causa parece ser mais profunda e atuando em círculo vicioso. 

Das entrevistas realizadas foi possível perceber que os órgãos de polícia cri-
minal portugueses não são dotados de recursos humanos e formação para intervir 
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em cenário de crime, pois a lei não lhes dá essa competência, no entanto, sendo 
eles que na grande maioria das vezes acorrem ao local, deveriam ter as condições 
mínimas para atuar, como acontece no caso inglês. Por seu turno, os operacionais 
da Polícia Judiciária contra-argumentam que a função dos outros órgãos de polícia 
criminal, embora seja de extrema relevância e de estes se constituírem como um 
aliado imprescindível à investigação criminal, deve limitar-se a preservar a cena de 
crime e esperar a entrada de técnicos especializados. Ao não limitarem a sua atua-
ção ao registro, identificação e preservação do cenário encontrado, parece, assim, 
assistir-se a uma gramática de incompetências (DURÃO; DARCK, 2013) da atividade 
policial no âmbito da investigação criminal portuguesa, comprometendo a política 
dos três Rs enunciada por Robertson e Roux (2010), revelando haver ainda um 
trabalho de base importante a ser realizado com vista a que a cadeia de custódia 
não seja colocada em causa e que o processo de cientifização do trabalho policial 
não fique manchado pela atuação da polícia de proximidade.

Tendo por base o sistema anglo-saxónico, se o processo de cientifização 
policial não obedece às regras da ciência, e consequentemente, colocando em ris-
co a cadeia de custódia, elemento crucial ao sistema inglês, em última análise, as 
provas de crime obtidas no contexto português, não deveriam ser admitidas em 
tribunal, levando a que “[s]e o início não é feito de forma correta estão a perder o 
vosso tempo a fazer ciência” (Entrevista: Northumberland University Chemical and 
Forensic Science, Reino Unido). Daí, mais do que o entendimento de Locard de que 
“o tempo que passa é a verdade que foge” (BARRA DA COSTA, 2008, p. 59), diría-
mos que o tempo que passa é a ciência que foge. 

Em suma, o conjunto de recursos tecnológicos que o processo de copro-
dução entre a ciência e a justiça colocou ao serviço das polícias parece estar a ser 
subaproveitado e não contribuir para a eficiência a que se propuseram. Não obs-
tante a presença de um sistema adversarial ou inquisitorial, a recolha de amostras 
de DNA de cenas de crime só se constitui como um elemento valioso no auxílio à 
justiça se, em todo o momento, a cadeia de custódia da prova for mantida intacta. 
Caso contrário, de pouco servirá a cientifização do processo policial se não houver 
da parte de todos os atores envolvidos na cena de crime e na decisão judicial a 
consciência da importância da prossecução das boas práticas na recolha e armaze-
namento de vestígios na cena de crime, momento crucial para o sucesso de uma 
investigação criminal e para o apuramento da verdade. 

Mais do que as práticas científicas, parecem ser as práticas socioculturais 
individuais dos atores que intercedem na cena do crime que moldam a evidência fo-
rense (KRUSE, 2012; RIBAUX et al., 2010b), práticas essas muito fortemente mar-
cadas por um “pragmatismo evidenciário” (SANTOS, 2014) por parte desses atores, 
de acordo com o entendimento discricionário e situacional que fazem de cada caso e 
da narrativa que constroem em função do que é a sua própria interpretação do caso.
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À semelhança do que sucede com a utilização de outras tecnologias de vi-
gilância, as câmaras de vigilância têm vindo a tornar-se, ao longo das últimas dé-
cadas, um dos grandes “instrumentos” usados pelas forças policiais no combate 
à criminalidade. Tal acontece um pouco por todo o mundo, em espaços públicos 
ou semi-públicos (DOYLE; RIPPERT; LYON, 2011; NORRIS, 2012a). Tem-se ge-
neralizado de tal forma, que de pouco valem as questões e objeções levantadas 
por académicos que se debruçam sobre as implicações deste uso quer ao nível da 
obliteração de direitos e liberdades civis elementares – direito à privacidade, liber-
dade de circulação, direito à imagem, direito a não ser vigiado –, quer no que diz 
respeito a uma demonstração clara e objetiva dos fracos resultados que apresenta 
especificamente enquanto medida que previne e dissuade a criminalidade (AAS; 
GUNDHUS; LOMELL, 2007; HAGGERTY; SAMATAS, 2010). 

Os “paranoicos” dos efeitos da vigilância, como muitas vezes são apelidados 
os cientistas sociais que integram uma corrente de estudos da vigilância (BALL; 
HAGGERTY; LYON, 2012; LYON, 2007), têm sido acusados com frequência de não 
terem em consideração que a segurança é um direito fundamental dos cidadãos, e 
que os Estados soberanos devem usar todos os recursos necessários para a garan-
tir. Prevalece o argumento de que o bem comum deve ser privilegiado em detri-
mento dos direitos individuais (BIGO; TSOUKALA, 2008; BALZACQ; CARRERA, 
2006). O caso português não é exceção numa época em que há uma utilização in-
discriminada de videovigilância pela parte das polícias estatais e mesmo de forças 
de segurança privada. De facto, sobretudo desde 2005, houve várias tentativas 
para disseminar sistemas de videovigilância na via pública, no que, na prática, 
correspondeu mais a uma vontade ideológica do que a “solução” necessária para 
resolver algum tipo de problema de segurança no país. 

Numa grande maioria das capitais europeias são utilizadas câmaras de vi-
gilância na via pública com o objetivo de monitorizar em tempo real as atividades 
(lícitas e ilícitas) aí praticadas, existindo uma grande variação, entre países, no que 
diz respeito ao número de dispositivos existentes, com o Reino Unido a liderar a 
tabela do país com maior número de sistemas de videovigilância a operar (GER-
MAIN; DUMOULIN; DOILLET, 2013; NORRIS, 2012). O que parece ser partilha-
do, contudo, é o argumento de que a câmara de vigilância é um bom instrumento 
para a prevenção e dissuasão da prática de crimes e, nesse sentido, com maior ou 
menor aceitação e/ou contestação, o seu uso tem vindo a proliferar e a fazer parte 
do mobiliário urbano das cidades. 

A questão relevante aqui não é tanto se os cidadãos se sentem realmente 
mais seguros em locais onde a “videovigilância está em funcionamento”, e nem 
mesmo se há causas reais para a existência de medo ou de insegurança (AAS, 2007, 
p. 61). Como sublinho noutros lugares (FROIS, 2011, 2013, 2014), os argumentos 
que defendem que as câmaras de vigilância cumprem o propósito de dissuadir e 
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prevenir a criminalidade são falaciosos, não existindo uma comprovação real da 
sua eficácia2. Em vez disso, a questão coloca-se em tentar perceber se a videovi-
gilância será realmente o dispositivo mais adequado para garantir a segurança 
pública, sobretudo no caso de Portugal onde, como veremos, os sentimentos de 
medo e de insegurança estão mais relacionados com a atual conjuntura económica 
e política do que com problemas de criminalidade.

Não é apenas uma apologia do medo que tem vindo a ser sustentada no dis-
curso político internacional – medo do crime, medo do terrorismo, como sublinha 
Daniel Goldstein (2010)3. É, acima de tudo, uma apologia que tem vindo a inverter 
a presunção de inocência – essência do estado de direito – pela da culpabilidade – 
própria do estado de exceção. “Nada a temer/nada a esconder” tem vindo a trans-
formar-se num mote que justifica a utilização de meios tecnológicos utilizados de 
forma discricionária, sem consentimento, e acima de tudo sem conhecimento dos 
visados: os cidadãos que estão constantemente a ser “protegidos” de perigos reais 
ou imaginados.

1. ATENÇÃO! ESTÁ A ENTRAR 
NUM ESPAÇO (NÃO) VIGIADO

O processo de implementação de videovigilância na via pública entre 2005 
e 2010, aquilo a que chamei de “a primeira etapa” de uma iniciativa governamen-
tal que apostava na segurança pública através da tecnologia foi caracterizado pela 
controvérsia e discordância entre os principais atores com poder de decisão, i.e. as 
forças de segurança, o Ministério da Administração Interna, as autarquias, e a Co-
missão Nacional de Proteção de Dados. Em Portugal é apenas em 2005, com a Lei 
1/2005, que se autoriza o uso desses dispositivos no país, usados exclusivamente 
pelas forças de segurança, mas custeados não pelas forças de segurança ou pelo do 
orçamento do Ministério da Administração Interna, mas pelas próprias autarquias.

Muito resumidamente podemos afirmar que a videovigilância na via pú-
blica em Portugal caracterizou-se nos seus primeiros anos de aplicação pela falta 
de concordância entre as várias instituições que desempenhavam um papel ativo 
nessas matérias, não chegando a ter qualquer efeito de relevo na redução da crimi-
nalidade uma vez que esta era de pouca monta no panorama português, como me 

(2) Ver também Smith (2012).

(3) Ver também Maguire, Frois e Zurawski (2014).
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afirmaram oficiais das forças de segurança ao longo do trabalho de investigação 
conduzido entre 2008 e 2011 (FROIS, 2011, 2013). Ao longo de várias entrevistas 
com diversos oficiais da polícia e vereadores das câmaras municipais, foi-se tor-
nando claro que estavam a lidar com projetos que não tinham sido da sua iniciativa 
e em relação aos quais muitas das vezes chegavam inclusivamente a discordar. 

Nas autarquias, em entrevistas com responsáveis pela área da Proteção Ci-
vil e alguns vereadores, foi-me dado a entender que essa não seria a sua prioridade 
para as zonas em questão, e que a recuperação de edifícios degradados, e incen-
tivos para atrair novos moradores deviam seguir uma outra estratégia que nada 
tinha a ver com o sistema de vigilância. Assumiam ainda que esse era exclusiva-
mente um processo político, que procurava responder a pressões dos comerciantes 
dessas zonas, muitas vezes afetados por assaltos aos seus estabelecimentos.

Durante esses primeiros anos, um pedido de videovigilância para a via pú-
blica seguia os seguintes procedimentos: era formalizado pelas forças policiais da 
zona ou pela própria Câmara Municipal, que identificava os locais em que tal me-
dida seria necessária – previstos na lei como para “prevenção da prática de crimes 
em locais em que exista razoável risco da sua ocorrência”; era remetido depois ao 
Ministério da Administração Interna para uma primeira aprovação, e posterior-
mente enviado para a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a quem cabia toda 
a instrução e verificação do pedido à luz dos requisitos da lei 1/2005 no que res-
peita à proporcionalidade, à adequação, bem como à correspondência dos motivos 
evocados e a situação de facto da criminalidade registada.

Dos dez pedidos de autorização de implementação de videovigilância com 
essas características entre 2005 e 2010, apenas cinco foram aprovados pela Comis-
são Nacional de Proteção de Dados e destes cinco, apenas três estiveram de facto 
a funcionar (Zona Histórica do Porto, Baixa de Coimbra e Santuário de Fátima). 
As razões que explicam esses dados são diversas, e prendem-se, sobretudo, com a 
dificuldade em justificar para cada caso a proporcionalidade e adequação do uso 
de meios de vigilância eletrónica no que se refere explicitamente aos tipos de cri-
me registados nessas áreas, não cumprindo assim os princípios básicos para a sua 
aplicação. Assumindo claramente a sua oposição, a Comissão Nacional de Proteção 
de Dados escrutinava escrupulosamente as razões pelas quais se solicitava video-
vigilância. Foi dada especial atenção em assegurar o equilíbrio fundamental dos 
direitos dos cidadãos (privacidade, liberdade de circulação, direito à imagem, etc.), 
chegando inclusivamente a propor soluções alternativas para combater o alega-
do sentimento de insegurança das populações, motivo evocado por diversas vezes 
para sustentar a aplicação da videovigilância na via pública. Durante esses pri-
meiros anos, o parecer da Comissão Nacional de Proteção de Dados tinha carácter 
vinculativo, ou seja, mesmo se tudo estivesse aprovado nas instâncias anteriores, 
essa instituição tinha poder de decisão final na autorização.
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Da parte da Polícia de Segurança Pública, a possibilidade de usar videovi-
gilância surgiu como algo que veio de certo modo contrariar todo um trabalho de 
reestruturação interna desenvolvido ao longo de mais de duas décadas e que as-
sentava num policiamento de proximidade junto das populações, um policiamento 
em que articulava a sua atuação com a comunidade (DURÃO, 2008). Por um lado, 
assumiam que a criminalidade em Portugal era de pouca importância, sendo ca-
racterizada sobretudo por pequenos roubos ou crimes de oportunidade, pelo que 
a eficácia da polícia passava em grande medida pela sua visibilidade e presença nas 
ruas. Por outro lado, a câmara de vigilância destitui-los-ia dessa capacidade, uma 
vez que estariam confinados a uma secretária a observar as imagens registadas e, 
para além disso, iria subjugá-los a uma estratégia de segurança em relação à qual 
não tinham tido qualquer opinião.

Mas se a Comissão Nacional de Proteção de Dados revelava ser contra, e os 
pareceres que emitia foram-se tornando, ao longo dos anos, cada vez mais críticos 
e discordantes de uma política de vigilância dos cidadãos no seu usufruto do espa-
ço público, o mesmo sucedia com as forças policiais e com os membros das autar-
quias que elaboravam estes pedidos, embora a sua resistência não fosse declarada 
tão abertamente. Entre 2005 e 2010 (e, sobretudo, no ano de 2009, quando houve 
o grande pico de projetos avaliados) os pareceres negativos da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados causaram grande polémica à esfera política e institucional, 
e fizeram com que essa entidade se tornasse numa espécie de bode expiatório que 
explicava o não avanço dessa iniciativa governamental. Ou seja, sendo os pedidos 
classificados pelo Ministério da Administração Interna como “urgentes e necessá-
rios”, acabou por tornar-se uma situação insustentável.

Ao longo de uma década de estudo nestas matérias, creio que o que sucedeu 
na cidade do Porto é um dos exemplos mais expressivos para demonstrar os erros 
cometidos nestes primeiros anos em termos de utilização de videovigilância na via 
pública. O Porto viu aprovada em 2007 a instalação de 15 câmaras na chamada 
Zona Histórica. Inicialmente o projeto parecia apresentar dados substantivos re-
lativamente a alguns problemas que dificultavam a atuação policial: uma malha 
urbana de difícil acesso, com becos e ruas estreitas pouco iluminadas; uma grande 
concentração de pessoas durante o período noturno; o consumo de bebidas alco-
ólicas que estava na origem de incidentes e desacatos entre os consumidores dos 
estabelecimentos de diversão noturna. Apesar do pedido de instalação de videovi-
gilância ter sido formulado inicialmente pela Associação de Bares da Zona Histó-
rica, e só depois encabeçado pela autarquia – querendo isto dizer que houve uma 
pressão pela parte dos comerciantes, e não tanto uma avaliação prévia da Polícia de 
Segurança Pública relativamente à necessidade de recorrer a estes dispositivos – foi 
concedida autorização para funcionar apenas durante a noite (e não 24 horas por 
dia, como foi solicitado) e sem gravação de som, algo que era também requerido.
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Depois de todo um processo truculento entre obter autorização, serem ins-
taladas as câmaras nos lugares e a efetiva monitorização da zona, decorreram apro-
ximadamente dois anos. Aqui é importante mencionar que as câmaras estiveram 
instaladas um ano sem estar a operar, uma vez que ocorreram problemas de ordem 
técnica que não só não tinham sido previstos, como eram de difícil resolução e im-
plicavam um considerável dispêndio de dinheiro. Neste aspeto há um ponto impor-
tante: uma vez que a iniciativa tinha sido da Associação de Bares, era esta entidade 
a responsável pelo pagamento dos custos inerentes ao funcionamento do sistema, 
e não a autarquia. O que é que sucedeu depois de terem sido instaladas as câmaras? 
Haver de haver um “balanço muito positivo”, nas palavras do então Ministro da Ad-
ministração Interna, em que se tinha registado uma redução da criminalidade em 
30 por cento, em termos de segurança da zona e da prevenção da prática de crimes, 
na realidade não houve mudanças significativas. Tal foi afirmado pelo próprio res-
ponsável pelos oficiais de Polícia de Segurança Pública com quem falei, em virtude 
da criminalidade naquele lugar nunca ter sido de grande monta, nem mesmo antes 
da instalação das câmaras e o mesmo tinha sido verificado no período entre o final 
de 2009 e o final de 2010, quando as câmaras estiveram a operar.

Estes resultados eram expectáveis pela parte da Polícia de Segurança Pú-
blica da zona que, apesar de ter colaborado com a iniciativa, não a considerava 
uma prioridade, argumentando que outros meios seriam mais necessários: mais 
recursos humanos, melhores recursos técnicos e tecnológicos. A videovigilância 
representava ainda uma disrupção no que tinha sido o trabalho de mais de uma 
década de aproximação à população, através de programas de patrulhamento de 
proximidade, que tiveram como objetivo inverter a imagem da polícia autoritária 
e despótica do Estado Novo (PALACIOS CEREZALES, 2011). A câmara substituía 
a presença policial nas ruas, o contacto com moradores e comerciantes, confinava 
os poucos agentes disponíveis a uma secretária.

Mas mais importante ainda neste caso foi o que se registou quando foi so-
licitada a renovação da autorização de funcionamento das câmaras, no início de 
2011. Esse pedido voltava a requerer o alargamento do período de monitorização, 
para 24 horas por dia (apesar de tal não ser confirmado pelas estatísticas crimi-
nais), com o argumento de que a zona tinha deixado de ser um centro de atividade 
noturna, em virtude da abertura de novos bares noutra zona da cidade. Procu-
rava-se assim, de acordo com o presidente da associação de bares, “rentabilizar” 
o sistema já instalado. Contudo, o parecer da Comissão Nacional de Proteção de 
Dados voltou a bloquear essa iniciativa, considerando que não havia dados que 
sustentassem esse pedido, e que para além disso nada tinha sido feito para que 
fossem realmente avaliados os impactos positivos e negativos da videovigilância 
nessa zona. Perante esta decisão, o presidente da associação de bares considerou 
que “assim não valia a pena ter as câmaras a funcionar”, uma vez que custavam 
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àquela entidade mais 3.000 euros por mês em eletricidade. E é assim que poucos 
meses depois, e sem qualquer objeção nem da polícia nem da Câmara Municipal 
(ou mesmo, em último caso, do Ministério da Administração Interna), as câmaras 
são desligadas e o sistema deixa de estar em funcionamento.

No entanto, e a outro nível, o facto de a videovigilância na via pública em Por-
tugal não estar a avançar a bom ritmo – isto é, a ser implementada em várias cidades 
do país – era descrito pela então oposição parlamentar como sinónimo de laxismo do 
governo e falta de rigor na aplicação da lei. No discurso dos partidos de centro-direi-
ta, afirmava-se existir um grave problema de insegurança no país, um sentimento de 
medo nas populações, sobretudo nas grandes cidades de Lisboa e do Porto. Defen-
diam publicamente – tanto nos debates parlamentares como em conferências de im-
prensa – que a criminalidade ameaçava uma dos grandes pilares da vida democrática: 
a liberdade. No entanto, essa propaganda diferia dos dados estatísticos apresentados 
tanto nos Relatórios Anuais de Segurança Interna (RASI) como nos vários relatórios 
produzidos pelo Eurostat, em que Portugal é apresentado como um dos países “mais 
seguros” da Europa, com baixos índices de criminalidade. Independentemente des-
ses dados, sustentavam a que a Comissão Nacional de Proteção de Dados devia deixa 
de ter poder de decisão vinculativo nessas matérias, tornando-se apenas um órgão 
consultivo, a quem caberia dar uma parecer, mas nunca a decisão final.

Depois dessa “primeira fase”, cujos resultados podemos caracterizar como 
desapontantes para aqueles que defendiam o uso de câmaras de vigilância na via 
pública, os anos que se seguiram revelaram ser complexos e de grande contestação. 
Em minha opinião, impunha-se que fosse feito este balanço e que se voltasse às 
fundações e origem da implementação de videovigilância na via pública em Por-
tugal. Seria realmente uma medida “necessária e urgente” como argumentava o 
Ministério da Administração Interna nos pedidos? A criminalidade em Portugal 
justificava esse dispositivo tecnológico? Haveria condições monetárias para a sua 
operacionalização? E, noutro sentido, o que se retirava dos pareceres da Comissão 
Nacional de Proteção de Dados, em termos do alerta para o equilíbrio entre o res-
peito pelos direitos civis e a manutenção da segurança e ordem públicas?

2. MUDAM-SE OS TEMPOS, 
MANTÊM-SE AS VONTADES

Neste ponto é necessário termos em conta que em junho de 2011 houve 
uma mudança de governo, em resultado de eleições antecipadas com a demissão 
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do primeiro-ministro de então, José Sócrates, num período de bancarrota do país 
que motivou a intervenção económica e financeira externa do Fundo Monetário 
Internacional, da Comissão Europeia e do Banco Central Europeu. O novo governo 
em funções, assumido por Pedro Passos Coelho, foi constituído pela coligação PS-
D-CDS (ambos de orientação centro-direita)4. 

O novo governo em funções desde junho/julho de 2011 tem vindo a ser 
caracterizado por alguns comentadores políticos como um dos mais “punitivos” 
face aos cidadãos seguindo uma postura de “bom aluno” (como tantas vezes é ape-
lidado internacionalmente) com a aplicação de medidas que em pouco mais de dois 
anos fizeram retroceder o país para níveis de pobreza e de precariedade nalguns 
sectores inéditos no país, aproximados aos que existiam durante a ditadura. Con-
siderado por muitos como neoliberal, apresenta-se com uma posição condenatória 
face aos cidadãos. Começou a ser sublinhado um discurso que descrevia os portu-
gueses como vivendo há largos anos “acima das suas possibilidades”, comprando 
casas, carros, fazendo férias no estrangeiro, com ordenados elevados que não cor-
respondiam às condições financeiras do país; com uma segurança social demasiado 
protetora dos cidadãos que por sua vez preferiam estar a receber o subsídio de 
desemprego ou o subsídio social de inserção em vez de irem trabalhar. 

Depois de tomadas as primeiras medidas estipuladas no memorando assi-
nado entre o governo português e a troika, os resultados foram imediatos: subs-
tancial diminuição dos salários da função pública, um aumento generalizado dos 
impostos sobre o consumo (incluindo alimentação, energia, gás e combustíveis); o 
desemprego galopante chegando aos 18%, acompanhando o encerramento de vá-
rias pequenas e médias empresas do país, desde a restauração, hotelaria, constru-
ção civil, etc. Na saúde, houve um aumento das taxas moderadoras e o pagamento 
parcial das consultas e exames prestados (até então gratuitos); os transportes pú-
blicos aumentaram de preço; as reformas e as pensões foram reduzidas e taxadas; 
os subsídios de apoio à educação, à infância, ao rendimento mínimo, foram corta-
dos e nalguns casos mesmo eliminados. 

Cria-se, portanto, um sentimento generalizado de insegurança e de incer-
teza diretamente relacionado com questões práticas do quotidiano que em nada 
estavam (estão) relacionados com a criminalidade. Tal pode ser observado no Re-
latório Anual de Segurança Interna de 2012, se diz que: 

De acordo com os dados inscritos no Relatório do Eurobarómetro 
78 […] publicado em Dezembro de 2012, o crime/insegurança sur-
ge em 6º lugar na média das principais preocupações dos cidadãos 
europeus, a nível nacional, em resposta à pergunta ‘Neste momento 
quais são os dois problemas mais importantes a enfrentar?’ (RELA-
TÓRIO ANUAL..., 2012, p. 51).

(4) PSD – Partido Social Democrata, CDS – Centro Democrático Social.
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E de facto, as respostas mais pronunciadas são, em primeiro lugar, o de-
semprego (48%) e em segundo lugar, a situação económica (37%). Nesse relatório 
afirma-se ainda que “desde o ano de 2008 que a tendência observada é, claramen-
te, de diminuição” e ainda que “o valor registado em 2012 situa-se abaixo da média 
década, aproximando-se dos valores assinalados nos anos de 2006 e 2007” (RE-
LATÓRIO ANUAL..., 2012, p. 52). É importante notar que a criminalidade geral 
em Portugal é caracterizada, sobretudo, por crimes de furto, que manifestaram 
igualmente um decréscimo de aproximadamente 20%.

3. QUANDO OS MECANISMOS INSTITUCIONAIS 
FALHAM, E A DEMOCRACIA É POSTA EM QUESTÃO

Voltando especificamente ao tema da videovigilância na via pública, é pre-
ciso recordar que durante o tempo em que estiveram na oposição, foram esses 
os partidos que mais clamaram por uma intervenção acentuada do governo em 
matérias de segurança dos cidadãos, não obstante a inexistência de dados que co-
adjuvassem essa posição. E de facto, no final de 2011 o novo Ministro da Admi-
nistração Interna põe em prática esse desejo já antigo e leva a cabo uma alteração 
à lei 1/2005, alargando os seus propósitos, nomeadamente a prevenção de atos 
terroristas (atos registados em Portugal apenas episodicamente e no período ime-
diatamente ao 25 de abril de 1974, portanto com nenhum impacto na sociedade 
portuguesa) e o combate aos incêndios florestais. 

Houve, contudo, uma alteração fundamental nessa proposta de lei: retirar 
à Comissão Nacional de Proteção de Dados o seu poder vinculativo, cabendo dora-
vante apenas ao Ministro da Administração Interna o poder de aplicar a lei onde, 
quando e por que motivos achasse convenientes. A proposta de lei 34/XII (que 
visava alterar a lei então em vigor, a lei 1/2005) sustentava o seguinte:

Ao longo dos últimos anos a criminalidade, quer pelo crime em si, 
quer pelos métodos utilizados, tem vindo a sofrer relevantes muta-
ções, sendo que vem assumindo crescentemente peso e preocupa-
ção a criminalidade violenta e organizada, cuja associação, por outro 
lado, a fenómenos de criminalidade menos grave, não pode deixar 
de ter implicações de monta no quadro da segurança das pessoas e 
bens, públicos e privados. Com vista à salvaguarda e proteção das 
pessoas e bens, e à melhoria das condições de prevenção e repressão 
do crime em locais públicos de utilização comum, o uso de sistemas 
de proteção através da vigilância por câmaras de vídeo pelas forças 
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e serviços de segurança assume-se como uma ferramenta especial-
mente valiosa e potenciadora da proteção dos cidadãos e das empre-
sas. A proteção de pessoas e bens através deste meio, cuja eficácia 
tem vindo a ser verificada nos locais em que a legislação em vigor 
desde 2005 permitiu já que fosse utilizada, deve, dentro do quadro 
de equilíbrio face a outros direitos e interesses, conhecer uma maior 
projeção face àquela até aqui alcançada (PRESIDÊNCIA DO CONSE-
LHO DE MINISTROS, p. 1-2).

Não deixa de ser antagónica esta defesa tão afincada pela parte do Ministé-
rio da Administração Interna da necessidade de haver “mais segurança” e da atri-
buição de “maior poder” e autoridade às forças de segurança (sob o argumento 
da necessidade de combater o crime) quando os Relatórios Anuais de Segurança 
Interna publicados em Portugal têm vindo a demonstrar claramente uma preo-
cupação inversa pela parte dos cidadãos, bem como um acentuado decréscimo da 
criminalidade. Uma vez que se constatava, como foi numerosas vezes afirmado 
publicamente por membros do Partido PSD e do CDS que a Comissão Nacional de 
Proteção de Dados agia como “força de bloqueio” face às propostas de instalação de 
videovigilância, com essa alteração da lei teria apenas um papel de entidade fisca-
lizadora face aos requisitos técnicos. Essa nova lei foi sujeita a pareceres prévios de 
várias instituições democráticas que declararam ser explicitamente contra a nova 
formulação, nomeadamente no que diz respeito à Comissão Nacional de Proteção 
de Dados. Considere-se, a título de exemplo, um excerto do Parecer elaborado pelo 
Conselho Superior do Ministério Público a este respeito:

A intervenção da Comissão Nacional de Proteção de Dados […] fun-
damenta-se na necessidade, nesta sede, de fiscalização da atividade 
administrativa/policial por uma entidade independente do governo. 
Trata-se de um desenho institucional absolutamente crucial para 
garantir que o juízo de proporcionalidade não fique subalternizado 
face a critérios de segurança ou policiais […] Trata-se assim de uma 
proposta que, ao menorizar a intervenção da Comissão Nacional de 
Proteção de Dados põe em causa a garantia institucional de que no 
caso concreto foram assegurados os princípios da adequação, neces-
sidade e proporcionalidade (CONSELHO SUPERIOR..., p. 7).

O Ministro da Administração Interna considerou estas posições – da Or-
dem dos Advogados, do Conselho Superior do Ministério Público e da Comissão 
Nacional de Proteção de Dados – como inflamatórios, preconceituosos, “declara-
ções políticas” contra o governo. A lei foi alterada e, portanto, concedida carta-
-branca para a instalação de videovigilância na via pública. Contudo, relembremos 
que os slogans “modernização”, “desenvolvimento”, “progresso”5, que marcaram as 

(5) Sobre a importância das questões em torno da modernização e do desenvolvimento em Por-
tugal, enquanto motes de combate a um suposto atraso do país, veja-se Machado e Frois (2014) 
e Frois (2012). Para outros contextos ver Björklund (2013) e Björklund e Svenonius (2013).
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legislaturas socialistas da década anterior, foram substituídos por outros bem me-
nos apelativos. Na nova conjuntura económica e financeira, as palavras de ordem 
passaram a ser “cortes”, “austeridade”, “sacríficos” face à situação de bancarrota. 

E a crise chegou também às políticas de segurança: a diminuição das verbas 
atribuídas a instituições públicas, bem como a cessação de projetos que estivessem 
em curso, bloquearam novas iniciativas e promoveram a redução da despesa. As 
greves e manifestações recorrentes entre os vários domínios da sociedade portu-
guesa foram também encabeçadas por membros das forças de segurança – Polícia 
de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Guarda Nacional Republicana – que viram 
diminuídos os recursos materiais e para além disso, uma redução de rendimentos, 
apoios e subsídios específicos para o desempenhar das suas funções.

Nesse contexto, a videovigilância na via pública, agora livre dos constran-
gimentos institucionais, deixou de ser um tema “urgente”. O “medo e insegurança 
das populações” não voltaram a ser bandeiras governamentais. Passados dez anos 
da criação da lei, há apenas um lugar onde o sistema de CCTV funciona: o Santuário 
de Fátima, lugar de peregrinação. Aí, o objetivo não é “combater a criminalidade”, 
mas sim monitorizar as entradas e saídas em alturas de peregrinação e de grande 
concentração de pessoas. Todos os outros municípios que vieram a propor inicia-
tivas semelhantes viram tolhidas essas intenções por constatarem por um lado 
não ser uma prioridade especificamente em termos de combate à criminalidade 
(apoiando ainda que indiretamente a leitura feita pelas forças de segurança) e por 
outro lado que a situação especifica do país não clamava por soluções tecnológicas, 
mas sim por ajudas concretas à população em termos de apoio económico e social. 

A segurança está em crise no sentido em que é não só a perspetiva sobre a 
segurança que se encontra desajustada – e o caso da videovigilância creio ser bem 
ilustrativo disso mesmo – mas é também a importância de se levar a cabo de um 
olhar mais abrangente e inclusivo sobre a realidade portuguesa.
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Em resultado das atividades conjuntas da rede de 
pesquisa e cooperação bilateral Brasil-Portugal 
�nanciada pela CAPES-FCT e coordenada, no 
Brasil, por Claudia Fonseca (Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
PPGAS/UFRGS) e, em Portugal, por Helena 
Machado (Centro de Estudos Sociais da Universi-
dade de Coimbra – CES), o presente volume vem 
mapear e analisar as redes sociotécnicas das 
tecnologias de identi�cação civil e criminal e as 
práticas do aparelho burocrático-estatal de 
controle das populações no Brasil e em Portugal. 
Para tanto, esta coletânea procura localizar os 
atores e artefatos mobilizados por tecnologias e 
práticas estatais de identi�cação materializadas 
em arenas diversas: no uso de tecnologias 
genéticas para identi�cação criminal, no aciona-
mento de redes de controle do acesso a direitos 
básicos de cidadania, no controle sanitário das 
populações, na investigação criminal e em 
práticas de vigilância de espaços públicos. Ao 
longo dos vários textos, interrogam-se imaginá-
rios de ordem social e perspectivam-se questões 
sociais, políticas e éticas associadas a intercone-
xões entre subjetividades, con�gurações de 
cidadania, controle estatal das populações e 
práticas de governo.

O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 

aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a 

Administração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento 
da universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da                

administração pública brasileira.

“Estão em pauta no tempo presente os desa�os proporcionados pelas tecnolo-
gias, sejam elas novas, como as biotecnologias e tecnologias da informação, 
ou tradicionais, como as de documentação, identi�cação e censo da popula-

ção. Novas ou tradicionais, essas tecnologias, juntamente com outros atores e 
articulações em rede, não apenas nos controlam, mas, num nível menos 
manifesto, produzem uma verdadeira gestão biopolítica e condições de 

subjetivação que, na perspectiva proposta por Foucault, denunciam a íntima 
relação entre saber-poder-verdade.”

“[...]Como será possível notar nesta obra, as investigações se movem numa 
perspectiva que une a construção acadêmica dos saberes à postura crítica, 

sensível e socialmente situada dos pesquisadores. Todos os autores transitam 
com habilidade e competência nas diversas áreas com as quais as suas 

pesquisas antropológicas e sociológicas em ciência e tecnologia dialogam, seja 
no Direito, Genética, Administração, Ciência Política ou na Perícia Forense. ”

“[...]Com imensa honra e satisfação, cumpre-me registrar que esta obra – na 
sua metodologia e conteúdo, na sua trajetória e resultados – constitui uma 

singular e efetiva contribuição aos estudos acerca dos processos de identi�ca-
ção e gestão política da vida humana possibilitados pelas novas tecnologias. O 
leitor ou leitora tem diante de si uma obra que apresenta re�exões de ponta, 
com rigor metodológico-argumentativo nos diferentes caminhos teóricos e 
empíricos percorridos pelos seus respectivos autores e autoras em busca de 

uma produção acadêmica intelectualmente plural, faticamente sensível e 
ideologicamente emancipatória.”  
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